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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, na qualid a ador de despesas 

da SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, autorizo a contratação através de 

procedimento licitatório nos termos do documento de Formalização da Demanda — DFD. Encaminhe-se â ao 

setor de Protocolo para adoção das providências necessárias â abertura do processo de contratação.  

Unidade Requisitante 
Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão, 06.769.798/0001-17 

Maria Edilma Ferreira Miranda, 

Objeto 
Contratação de empresa de prestação de serviços de implantação e hospedagem do  web site  

e Diário Oficial na forma da  LC  131/2009 e Lei n2  12.527/2011, para atender as demandas da 

Prefeitura Municipal de Barra do Corda-MA, através da Secretaria de Planejamento, 

orçamento e gestão. 

Justificativa da Necessidade 
A Prefeitura Municipal de Barra do Corda enfrenta o desafio de melhorar a divulgação de seus 

atos administrativos, garantindo que sejam amplamente acessíveis e divulgados de forma 

regular. A falta de um sistema eficiente de publicação pode comprometer a transparência da 

gestão pública, dificultando o acesso da população às informações institucionais. Isso impacta 

diretamente a observância dos princípios da publicidade, eficiência e controle social, essenciais 

para uma administração pública responsável e transparente. 

Os principais envolvidos nesse contexto são a administração municipal, os cidadãos de Barra 

do Corda e outras partes interessadas que dependem de informações precisas e acessíveis 

sobre as atividades governamentais. A percepção do problema por parte desses atores é a de 

que a atual divulgação dos atos não atende às necessidades de clareza e acessibilidade, o que 

pode gerar desconfiança e dificultar o controle social efetivo. 

Resolver esse problema é de interesse público, pois a melhoria na divulgação dos atos 

administrativos trará benefícios significativos, como maior transparência, fortalecimento da 

comunicação institucional e promoção da participação cidadã. Espera-se que, com a solução 
adequada, haja uma redução no tempo de acesso às informações, aumento da eficiência na 

comunicação e um atendimento mais eficaz às demandas da sociedade. Esses resultados 
justificam o investimento necessário, alinhando-se ao interesse público ao promover uma 

gestão mais transparente e acessível. 

Data Prevista da Demanda 
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 11 de 

Agosto de 2026. 
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Alinhamento com o Plano de Contrataçâo Anual 

A presente aquisição está prevista no Plano de Contratações An 

2026, sob o código 8. 

Indicação da Equipe de Planejamento 
0 0 AGENTE DE CONTRATAÇÃO: BRUNO DE ARAÚJO AKASHI, PORTARIA N 2  548/2025-GAB  r-0^ 
CO FISCAL DE CONTRATO: Valéria Melo Alves Rocha - Portaria n2 128/2025-GAB  

GESTOR DO CONTRATO: Maria Edilma Ferreira Miranda - Portaria n2  008/2025-GAB  

Estudo Técnico Preliminar 
02 
r-0^ 0 presente documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar 

C.C3 acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso I, artigo 18 da Lei 

14.133/2021. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Descrição Unidade Quant. 

Prestação de serviços técnicos de manutenção — adaptativa, corretiva, evolutiva e 

preventiva, como hospedagem do  site,  portal da transparência, manutenção dos sistemas 

de informação ao cidadão eSIC, proteção dos dados na rede mundial de computadores e 

integração de dados, em cumprimento da lei n9  12.527/11 e  LC  n2  131/09. 

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na 

justificativa da necessidade do presente documento. 

Autorizo o setor de compras da Prefeitura Municipal de Barra do Corda-MA, realizar pesquisa de preços 

do objeto ora solicitado. 

Barra do Corda - MA, 11 de Junho de 2026 

ul)tiokik, 
Maria Edilma Ferreira Miranda 

Secretária municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 

Portaria n 9  08/2025-GAB  

Item 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

Unidade Requisitante 

Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão, 06.769.798/0001-17 

Alinhamento com o Planejamento Anual 

A necessidade objeto do presente estudo possui previsão no plano de contratações anual 

elaborado na Organização para o exercício 2026 e esta formalizado no DFD n2 8. 

Equipe de Planejamento 

Maria Edilma Ferreira Miranda 

Problema Resumido 

A Prefeitura Municipal de Barra do Corda necessita promover a adequação da divulgação oficial, 

ampla e regular de seus atos administrativos, de modo a assegurar maior transparência da gestão 

pública, adequado acesso da população às informações institucionais e observância aos princípios 

—0 da publicidade, eficiência e controle social. Tal medida evidencia a necessidade de adoção de 

solução capaz de garantir a publicação tempestiva, segura e acessível dos atos oficiais, ampliando 

o alcance das informações públicas e fortalecendo a comunicação institucional do Município com 

a sociedade. 

Em atendimento ao inciso I do  art.  18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira 

etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a 

melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita. 

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A Prefeitura Municipal de Barra do Corda enfrenta o desafio de melhorar a divulgação de seus atos 
administrativos, garantindo que sejam amplamente acessíveis e divulgados de forma regular. A falta 

de um sistema eficiente de publicação pode comprometer a transparência da gestão pública, 
dificultando o acesso da população ás informações institucionais. Isso impacta diretamente a 
observância dos princípios da publicidade, eficiência e controle social, essenciais para uma 
administração pública responsável e transparente. 

Os principais envolvidos nesse contexto são a administração municipal, os cidadãos de Barra do Corda 

e outras partes interessadas que dependem de informações precisas e acessíveis sobre as atividades 
governamentais. A percepção do problema por parte desses atores é a de que a atual divulgação dos 
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ça e dificultar atos não atende ás necessidades de clareza e acessibilidade, o que pode g 

o controle social efetivo. 

Resolver esse problema é de interesse público, pois a melhoria na divulgação dos atos administrativos 

trará benefícios significativos, como maior transparência, fortalecimento da comunicação institucional 

e promoção da participação cidadã. Espera-se que, com a solução adequada, haja uma redução no 

tempo de acesso às informações, aumento da eficiência na comunicação e um atendimento mais eficaz 

às demandas da sociedade. Esses resultados justificam o investimento necessário, alinhando-se ao 

interesse público ao promover uma gestão mais transparente e acessível. 

REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO 

A Prefeitura Municipal de Barra do Corda reconhece a importância da transparência e do acesso à 

informação na gestão pública. Considerando as dificuldades enfrentadas na divulgação oficial de atos 

administrativos, é fundamental a contratação de uma solução que atenda rigorosamente às 

necessidades identificadas. Os requisitos a seguir definem as condições mínimas e essenciais que a 

futura solução deve atender para garantir a eficácia e eficiência na comunicação com a população. 

Requisitos da solução contratada: 

Requisitos Funcionais: 

PORTAL DE TRANSPARÊNCIA: 

Acesso fácil e intuitivo às informações. 

Atualização periódica dos dados. 

Dados em formatos abertos (CSV, JSON) para  download.  

Ferramentas de busca e filtros para facilitar a navegação.  

SITE  INSTITUCIONAL:  

Design  responsivo que permita acesso em dispositivos móveis. 

Seções especificas para serviços, noticias, eventos e contato.  

Area  de perguntas frequentes  (FAQ).  

Mecanismo para envio de sugestões e reclamações. 

DIÁRIO OFICIAL: 
Publicação regular (diária ou semanal) dos atos oficiais. 

Acesso ao histórico de publicações. 

Indexação das publicações por data e tipo de ato. 
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I - um identificador único e sequencial, não sendo permitido haver lacun sequência; 

II - assinatura digital com aplicação de "Carimbo de Tempo"; 

Ill - número do dia, mês e ano da edição; 

IV - numeração de páginas; 

V - referência, no caderno principal, à existência de cadernos anexos; 

VI - sumário ou índice das matérias publicadas; e 

VII - referência ao  ISSN (International Standard  Serial  Number  — Número Internacional Normalizado 

para Publicações Seriadas) e à Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras — ICP-Brasil, além de 

outros mecanismos de autenticidade e segurança que a lei estabeleça ou venha a estabelecer. 

Os sistemas de informática disponibilizados para gerenciamento das publicações não podem, 

em nenhuma hipótese, permitir a exclusão de publicações realizadas. 

Nos dias úteis em que não houver atos oficiais para publicação, o diário deverá ser veiculado 

normalmente com a inscrição "SEM ATOS OFICIAIS A PUBLICAR NESTA DATA". 

0 desenvolvimento deverá seguir as normas técnicas recomendadas pelo governo federal em 

relação à acessibilidade (WCAG) e segurança da informação. 

A hospedagem deve ser realizada em servidores seguros e confiáveis, com  backup  regular dos 

dados. 

A implementação do Portal de Transparência, do  site  institucional e do Diário Oficial digital é 

fundamental para fortalecer a democracia, promover a cidadania ativa e garantir que os cidadãos 

tenham acesso às informações necessárias para acompanhar a gestão pública. 

A contratação de uma empresa que possui experiência técnica especializada é fundamental 

pois possui profissionais qualificados e experientes em desenvolvimento  web,  garantindo um serviço 

de alta qualidade, a segurança do  site  é crucial, especialmente para órgãos governamentais, pois tais 

prestadores de serviço têm  expertise  em implementar medidas de segurança robustas, protegendo 

dados sensíveis e evitando vulnerabilidades. 

Empresas dedicadas oferecem serviços de hospedagem confiáveis, garantindo alta 

disponibilidade do  site,  elemento crucial para manter a comunicação eficiente com o público e outros 

órgãos. Vale ressaltar que ter um suporte técnico eficiente é fundamental para resolver problemas 

rapidamente, portanto prestadores de serviço especializados geralmente oferecem suporte 24 horas, 

7 dias por semana, garantindo que quaisquer questões sejam abordadas prontamente. 

Vale ressaltar que as informações servirão para alimentação dos dados referentes às 

contratações e serão disponibilizados para consulta de quaisquer interessados, o sistema também será 

utilizado para gerar arquivos, para envio das informações ao TCE/MA por meio do Módulo de 

Contratações Públicas do Sistema de Informações para Controle (SINC-Contrata), estando mais que 

justificada a contratação. 

SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO 

Prefeitura  Municipal de Barra do  Corda  — MA I CNN: 06.769.798/0001-17 
Rue locket Martine, no 371, Centro, Ilerro do Gorda, Maranhao, Drama 
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SOLUÇÃO 1—SISTEMA PRÓPRIO DESENVOLVIDO INTERNAMENTE  

Descrição: Desenvolvimento de um sistema personalizado pela equipe de refeitura, focado na 

publicação de atos administrativos e informações institucionais. 

Vantagens: 

• Personalização total de acordo com as necessidades especificas do município. 

• Menor dependência de fornecedores externos. 

• Controle total sobre atualizações e manutenção. 

Desvantagens: 
• Maior custo inicial de desenvolvimento. 

• Necessidade de equipe técnica especializada e dedicada. 

• Prazo de desenvolvimento elevado. 

SOLUÇÃO 2— CONTRATAÇÃO DE  SOFTWARE JA  EXISTENTE NO MERCADO 

Descrição: Aquisição de um  software  especializado em gestão e publicação de atos administrativos, 

oferecido por fornecedores consolidados no mercado. 

Vantagens: 
• Menor prazo de implementação. 

• Suporte técnico e atualizações continuas garantidas pelo fornecedor. 

• Custo diluído em licenciamento e manutenção. 

Desvantagens: 
• Menor flexibilidade de customização. 

• Dependência do fornecedor para atualizações e suporte. 

• Possíveis custos adicionais em módulos extras ou customizações. 

SOLUÇÃO 3— UTILIZAÇÃO DE PLATAFORMAS DE PUBLICAÇÃO  ONLINE  

Descrição: Uso de plataformas  online  já existentes, como portais de transparência ou redes sociais, 

para a divulgação de atos administrativos. 

Vantagens: 
• Baixo custo de implementação. 

• Facilidade de uso e acessibilidade para a população. 
• Amplo alcance e visibilidade das informações. 

Desvantagens: 
• Limitações na personalização e controle de dados. 

• Dependência de plataformas externas para manutenção e suporte. 

• Risco de mudanças nas políticas das plataformas utilizadas. 

Prefeitura Municipal de Barra do Corda — MA I CNPJ: 06.769.798/0001-17 
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SOLUÇÃO 4— PARCERIA COM JORNAIS LOCAIS PARA PUBLICAÇÃO  IMP  E5$Act- 

PVI  
Descrição: Estabelecimento de parcerias com jornais locais para a publicaga r de atos 

administrativos tanto em formato impresso quanto digital. 

Vantagens: 

• Amplo alcance na comunidade local. 

• Aproveitamento da infraestrutura já existente dos jornais. 

• Possibilidade de complementaridade entre formatos impresso e digital. 

Desvantagens: 

• Custos recorrentes de publicação. 

:

• Dependência de terceiros para a distribuição e publicação. 

• Possível limitação no controle sobre o conteúdo publicado. 

A,A! DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA COMO UM TODO 

A solução escolhida para a implantação e hospedagem do website e Diário Oficial da Prefeitura 

Municipal de Barra do Corda visa atender ás exigências de transparência e publicidade dos atos 

administrativos, conforme a  LC  131/2009 e a Lei n2 12.527/2011. Do ponto de vista técnico, a solução 

deverá garantir um desempenho robusto, permitindo a publicação tempestiva e segura dos atos 

oficiais. A compatibilidade com a infraestrutura existente é essencial para minimizar a necessidade de 

ajustes significativos, garantindo que a solução se integre aos sistemas já utilizados pela Prefeitura. A 

facilidade de implementação é um fator critico, pois permitirá que a transição ocorra sem interrupções 

significativas nos serviços. Além disso, a solução deve ser escalável, possibilitando a adaptação a 

futuras demandas de crescimento e complexidade. 

Operacionalmente, a solução deve oferecer manutenção e suporte  continuos,  assegurando a 

confiabilidade e a continuidade do funcionamento do website e do Diário Oficial. A adaptabilidade ao 

contexto local é fundamental, garantindo que as especificidades regionais e organizacionais sejam 

atendidas. A confiabilidade é um aspecto crucial, pois a interrupção dos serviços pode comprometer a 

transparência e a comunicação institucional. A solução deve ser flexível o suficiente para acomodar 

mudanças nas necessidades da Prefeitura e nas expectativas da população. 

Economicamente, a escolha da solução deve ser justificada pelo seu custo-beneficio em relação a 

outras alternativas disponíveis no mercado. 0 retorno esperado sobre o investimento inclui a melhoria 

na eficiência administrativa e a potencial redução de custos indiretos, como a diminuição do uso de 

papel e outros recursos físicos. A solução deve proporcionar uma economia significativa ao longo do 

tempo, ao mesmo tempo em que melhora a qualidade e o alcance das informações divulgadas. 

Por fim, a solução escolhida deve atender de forma eficaz ao interesse público, garantindo que a 

população tenha acesso fácil e rápido ás informações institucionais. A transparência e a publicidade 

dos atos administrativos são fundamentais para fortalecer o controle social e a participação cidadã. 

Prefeitura Municipal de Barra do Corda — MA I CNPJ: 06.769.798/0001-17 
Rua  Isaac  Martins, n° 371, Centro, Barra do Corda, Maranhão, Brasil 
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Esta alternativa se mostra mais adequada em relação às demais po in:kag$Va e de atender 

plenamente às exigências legais e operacionais, ao mesmo tempo em que 'or wpia comunicação 

mais eficiente entre a Prefeitura e a sociedade. 

1E QUANTITATIVOS E VALORES 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Lote 01 

Item Descrição I Unidade Quant. R$ Unid. R$ Total 

1  

Prestação de serviços técnicos de  manutemao — adaptativa, 

corretiva, evolutiva e preventiva, como hospedagem do  site,  

portal da transparência, manutenção dos sistemas de 

informação ao cidadão eSIC, proteção dos dados na rede 

mundial de computadores e integração de dados, em 

cumprimento da lei n° 12.527/11 e  LC  n9  131/09. 

MÊS 12,00 R$ 5.000 R$ 60.000 

Valor Total R$ 60.000 

5966  PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

A contratação não será parcelada. 

A presente contratação não se mostra tecnicamente adequada de forma parcelada, tendo em vista 
que o objeto pretendido possui natureza integrada, continua e operacionalmente indivisível, voltado 

divulgação oficial, ampla, regular e padronizada dos atos administrativos da Prefeitura Municipal de 

Barra do Corda. 

1  A execução do serviço exige organização centralizada das publicações oficiais, controle dos atos 
divulgados, padronização das informações, regularidade na disponibilização dos conteúdos, 

rastreabilidade das publicações realizadas e segurança quanto 6 comprovação da divulgação dos atos 
administrativos. Dessa forma, a fragmentação do objeto entre diferentes contratadas poderia 
comprometer a uniformidade da comunicação institucional, dificultar o controle administrativo das 
publicações e gerar inconsistências na forma, no prazo e no alcance das informações disponibilizadas 

6 população. 

Além disso, o parcelamento poderia ocasionar prejuízo à eficiência administrativa, uma vez que a 
gestão descentralizada de publicações oficiais exigiria maior esforço de fiscalização, acompanhamento 

e conferência por parte da Administração, aumentando o risco de falhas operacionais, duplicidade de 
informações, atrasos na divulgação de atos oficiais e dificuldades na comprovação da publicidade dos 

atos praticados pelo Município. 

Nesse contexto, a contratação por item único revela-se mais adequada ao interesse público, pois 
assegura maior padronização, controle, continuidade, economicidade operacional, segurança jurídica 

Prefeitura Municipal de Barra do Corda — MA I CNPJ: 06.769.798/0001-17 
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Assim, justifica-se o não parcelamento da contratação, considerando que a divisão do objeto poderia 

comprometer a finalidade pública pretendida, sendo tecnicamente mais eficiente e 

administrativamente mais seguro que a execução dos serviços seja realizada de forma integrada por 

uma única contratada. 

no. RESULTADOS PRETENDIDOS 

Com a presente contratação, pretende-se assegurar a divulgação oficial, ampla, regular e tempestiva 

dos atos administrativos da Prefeitura Municipal de Barra do Corda, garantindo maior efetividade ao 

principio da publicidade e fortalecendo a transparência da gestão pública municipal. 

Busca-se, ainda, proporcionar à população acesso mais claro, seguro e continuo às informações 

institucionais, permitindo o acompanhamento dos atos praticados pela Administração Pública, bem 

como ampliando os instrumentos de controle social. 

A contratação também tem como resultado esperado a padronização dos procedimentos de 

publicação dos atos oficiais, com maior organização, rastreabilidade e comprovação das divulgações 

realizadas, conferindo maior segurança jurídica aos atos administrativos publicados. 

Além disso, pretende-se reduzir falhas operacionais, atrasos ou inconsistências na divulgação das 

informações públicas, assegurando que os atos administrativos sejam disponibilizados em meio 

adequado, acessível e compatível com as necessidades da Administração e da população. 

Dessa forma, os principais resultados pretendidos são: 

garantir a publicação regular, tempestiva e segura dos atos administrativos municipais; 

ampliar a transparência pública e o acesso da população às informações oficiais; 

fortalecer o cumprimento dos princípios da publicidade, eficiência, transparência e controle 

social; 

padronizar os procedimentos de divulgação oficial dos atos da Administração Municipal; 

assegurar maior rastreabilidade e comprovação das publicações realizadas; 

reduzir riscos de falhas, atrasos, omissões ou inconsistências na divulgação dos atos oficiais; 

conferir maior segurança jurídica aos atos administrativos publicados; 
melhorar a comunicação institucional entre a Prefeitura Municipal de Barra do Corda e a 

sociedade. 

PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS 

Prefeitura Municipal de Barra do Corda — MA I  CNN:  06.769.798/0001-17 
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ORÇAMENTO E GESTÃO 

400
7 

\S. ;9

32  

roc  

PREFEITURA DE  
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D° A 
AAAAA  HAND°  PARA TODOS 

M RESPEITO O CIDADANIA ,  

Para viabilizar a presente contratação, a Administração deverá adotar 

adequada instrução do processo administrativo, observando as exigências a Lei n° 14.133/2021 e 

demais normas aplicáveis â contratação pública. 

Inicialmente, deverá ser formalizada a demanda pela secretaria requisitante, com a descrição clara da 

necessidade administrativa, demonstrando a importância da divulgação oficial, ampla, regular e 

tempestiva dos atos administrativos da Prefeitura Municipal de Barra do Corda, como medida 

necessária â transparência pública, ao acesso â informação e ao cumprimento do principio da 

publicidade. 

Em seguida, deverá ser elaborado o Estudo Técnico Preliminar, quando cabível, contemplando a 

necessidade da contratação, a solução mais adequada ao interesse público, a justificativa para o não 

parcelamento do objeto, os resultados pretendidos, a estimativa de quantitativos, os requisitos 

mínimos da contratação, os riscos envolvidos e a compatibilidade da solução com a necessidade 

administrativa identificada. 

Também deverá ser realizada pesquisa de pregos, com base em fontes idôneas e compatíveis com o 

objeto, a fim de apurar o valor estimado da contratação, observando-se os parâmetros legais e 

regulamentares aplicáveis. A pesquisa deverá considerar serviços similares de divulgação/publicação 

oficial de atos administrativos, levando em conta a periodicidade, o alcance, a forma de publicação, a 

comprovação das divulgações e demais características técnicas do serviço. 

Após isso, deverá ser elaborado o Termo de Referência, contendo a definição precisa do objeto, as 

condições de execução, obrigações da contratada, obrigações da Administração, forma de 

acompanhamento e fiscalização, prazos, critérios de medição, condições de pagamento, exigências de 

comprovação das publicações e sanções aplicáveis em caso de descumprimento contratual. 

Deverá, ainda, ser verificada a existência de previsão orçamentária suficiente para custeio da despesa, 

com a indicação da dotação orçamentária adequada, bem como a compatibilidade da contratação com 

o planejamento administrativo e financeiro do Município. 

Na sequência, o processo deverá ser submetido â análise do setor competente, inclusive quanto â 

regularidade da instrução processual, definição da modalidade de contratação, adequação do objeto, 

estimativa de pregos e atendimento aos requisitos legais. Quando exigido, deverá haver manifestação 

jurídica prévia, especialmente quanto â minuta do edital, contrato ou instrumento equivalente. 

Por fim, após a conclusão da fase preparatória e a aprovação pelos setores competentes, deverão ser 

adotados os atos necessários â deflagração do procedimento de contratação, com a devida publicação 
dos instrumentos convocatórios ou atos correspondentes, observância dos prazos legais, julgamento 

da proposta mais vantajosa e posterior formalização do contrato ou instrumento equivalente. 

Assim, as principais providências a serem adotadas são: 

• formalização da demanda pela secretaria requisitante; 

• elaboração da justificativa da necessidade da contratação; 

• elaboração do Estudo Técnico Preliminar, quando cabível; 

Prefeltura Municipal de Barra do Corda — MA I CNPJ: 08.789.798/0001-17 

Rua  Isaac  Martins, n° 371, Centro, Barra do Corda, Maranhão, Brasil 

www.barradocorda.ma.gov.br  

Pagina 8 de 11 

cias necessárias 



• 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 

ORÇAMENTO E GESTÃO 

PREFEITURA DE  

eft RIV 
DDW  A  
TRABALHANDO PARA TODOS  
EOM  RESPEITO E CIDADANIA ,  

• definição dos requisitos técnicos mínimos do serviço; 

• justificativa para o não parcelamento do objeto; ?to,  

• elaboração da estimativa de quantitativos e da pesquisa de preço 

• indicação da dotação orçamentária; 

• elaboração do Termo de Referência; 

• definição das obrigações da contratada e da Administração; 

• previsão da forma de fiscalização, acompanhamento e comprovação das publicações; 

• análise da regularidade da instrução processual pelos setores competentes; 

• emissão de parecer jurídico, quando exigido; 

• autorização da autoridade competente; 

• deflagração do procedimento de contratação; 

• formalização do contrato ou instrumento equivalente; 

• designação de fiscal ou gestor contratual para acompanhamento da execução. 

CONTRATAÇÕES CORRELATAS 

A solução escolhida para a Prefeitura Municipal de Barra do Corda, que envolve a contratação de 

serviços de implantação e hospedagem de um website e Diário Oficial, pode necessitar de contratações 

correlatas para garantir seu pleno funcionamento e eficácia. 

Primeiramente, pode ser necessário contratar serviços de manutenção técnica e suporte continuo para 

assegurar que o website e o Diário Oficial estejam sempre operacionais e atualizados. Esses serviços 

são essenciais para resolver problemas técnicos que possam surgir, realizar atualizações de segurança 

e garantir a estabilidade da plataforma. 

Além disso, a aquisição de infraestrutura tecnológica adequada, como servidores ou serviços de 

hospedagem em nuvem, pode ser indispensável. Isso garante que o website tenha capacidade 

suficiente para lidar com o tráfego de usuários e o armazenamento seguro de dados. 

Outra contratação correlata pode envolver serviços de segurança cibernética. A proteção contra 

ataques e a garantia de privacidade dos dados são fundamentais para manter a integridade das 

informações publicadas e a confiança dos usuários. 

Por fim, pode ser necessário contratar serviços de  design  e usabilidade para garantir que o website 

seja acessível e fácil de navegar para todos os cidadãos, incluindo aqueles com necessidades especiais. 

Isso assegura que a comunicação institucional seja eficaz e atenda a todos os princípios de 

acessibilidade digital. 

Essas contratações são indispensáveis para que a solução funcione plenamente, garantindo a 

publicação segura, acessível e eficiente dos atos oficiais da Prefeitura. 

Prefeitura Municipal de Barra do Corda — MA I CNPJ: 06.769.798/0001-17 
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IMPACTOS AMBIENTAIS 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 

ORÇAMENTO E GESTÃO TRABALHANDO PARA TODOS 
COM RESPEITO E CIDADANIA, 

PREFEITURA DE 

Considerando a natureza do objeto, voltado â divulgação oficial de atos administrativos da Prefeitura 

Municipal de Barra do Corda, verifica-se que a contratação apresenta baixo impacto ambiental direto, 

por se tratar de serviço predominantemente administrativo, informacional e de comunicação 

institucional. 

• • 
Em regra, a execução do serviço não envolve intervenção física em áreas ambientais, geração relevante 

de resíduos, utilização de materiais potencialmente poluentes, supressão vegetal, movimentação de 

solo, emissão significativa de poluentes ou qualquer atividade capaz de causar degradação ambiental 

direta. 

Quando a divulgação ocorre por meio eletrônico, digital ou em plataforma oficial, os impactos 

ambientais tendem a ser ainda mais reduzidos, uma vez que há diminuição do uso de papel, tinta, 

insumos gráficos, transporte físico de documentos e armazenamento material de publicações, 

contribuindo para maior racionalidade no consumo de recursos naturais. 

Caso haja necessidade eventual de publicações impressas, recomenda-se que sejam observadas 

práticas de sustentabilidade, como o uso racional de papel, preferência por meios digitais sempre que 

possível, redução de impressões desnecessárias e adoção de procedimentos que minimizem 

desperdícios. 

Dessa forma, os principais impactos ambientais relacionados â contratação são considerados mínimos 

ou pouco significativos, podendo ser assim descritos: 

baixo impacto ambiental direto, em razão da natureza administrativa e informacional do serviço; 

redução do consumo de papel, quando priorizada a divulgação em meio eletrônico ou digital; 

diminuição da necessidade de impressão e circulação física de documentos, reduzindo o uso de 

insumos gráficos; 

menor geração de resíduos sólidos, especialmente resíduos de papel,  toner,  tinta e materiais de 

expediente; 

redução de deslocamentos físicos para consulta de atos administrativos, quando as informações 

forem disponibilizadas de forma acessível e remota; 

inexistência de intervenção ambiental direta, por não envolver obras, instalações físicas, 

supressão vegetal ou atividade potencialmente poluidora; 

possibilidade de adoção de critérios de sustentabilidade, com preferência por soluções digitais, 

racionalização de recursos e redução de desperdícios. 

Assim, conclui-se que a contratação não apresenta impactos ambientais relevantes, sendo considerada 

de baixo risco ambiental, especialmente se executada prioritariamente por meios digitais, com 

observância de práticas sustentáveis e racionalização do uso de recursos materiais. 
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PREFEITURA DE 

TRABALHANDO PARA TODOS  
ON  RESPEITO E CIDADANIA, 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 

ORÇAMENTO E GESTÃO 

CONCLUSÃO 

Os exames preliminares demonstraram que a contratação da solução mencionada, é tecnicamente necessária, 

contudo, sua viabilidade é apenas parcial. Portanto, com base no exposto, podemos DECLARAR que a 

contratação proposta para é PARCIALMENTE VIÁVEL. 

Barra do Corda - MA, 11 de Junho de 2026. 

Maria Edilma Ferreira Miranda 

Secretária municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 

Portaria n2 08/2025-GAB  
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GABINETE 
DO PREFEITO 

PORTARIA  N° 08/2025 — GAB, DE 01 DE JANEIRO DE 2025.  

TRABALHO. RESPEITO E CIDADANIAI 

PREFEITURA DE 

"NOMEIA OCUPANTE PARA 0 CARGO DE 
SECRETARIA E ORDENADORA DE DESPESAS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO DO MUNICiP10 DE BARRA 
DO CORDA — MA." 

RIGO ALBERTO TELES DE SOUSA, Prefeito Municipal de Barra do Corda, 
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais; 

RESOLVE.  

Artigo 10  - NOMEAR, MARIA EDILMA FERREIRA MIRANDA, inscrita no 
CPF sob o n°381.806.693-00. para exercer o cargo em comissão de SECRETARIA 
E ORDENADORA DE DESPESAS DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO do Município de Barra do Corda — MA. 

Artigo 2° -  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra do Corda. Estado do Maranhão, ao 
primeiro de janeiro de dois mil e vinte e cinco. 

Dê-se Ciência. 
Publique-se e Cumpra-se 

Rtoa-AtiOttõ ittiS &441ktg'A 
Prefeito do municj-pia de Barra do Corda — MA 

Rua Isaac Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do  Corda  - MA 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 



Publique-se e Cumpra-se 

RIGO  AtBERTO TELES 

PREFEITURA DE  

GAMETE 
DOPREIREITO  

TRABALHANDO PARA TODOS 
COM RESPEITO E CIDADANIA! 

 

PORTARIA N° 128/2025 -  GAB,  DE 14 DE FEVEREIRO DE 2025. 

"DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE FISCAL DE 

CONTRATOS DO MUNICIPIO DE BARRA DO 

CORDA - MA," 

RIGO ALBERTO TELES DE SOUSA,  Prefeito Municipal de Barra do Corda. 

Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais; 

e • 
RESOLVE:  

Artigo 1 ° - NOMEAR, VALERIA MELO ALVES ROCHA,  inscrita no CPF sob 

o n° 056.814,073-73, para exercer a função de  Fiscal de Contratos do município 

de Barra do Corda - MA. 

Artigo 2° -  Esta Portaria entra  ern  vigor na data de sua publicação, com 
efeitos desde o dia dois de janeiro do ano corrente, revogadas as disposições em 
contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra do Corda. Estado do Maranhão, aos 
quatorze de fevereiro de dois mil e vinte e cinco. 

Dê-se Ciência. 

PrefeitVdo município de Barra do Cor -  MA 

Rua  Isaac  Martins, ri° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do Corda - MA 
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PREFEITURA  DE 
en 

PORTARIA N° 548/2025 —  GAB,  DE 11 NOVEMBRO DE 2025. 

TRAUALHO, RESPEITO E CIDADANIAI 

oERAFek4  • . 

;70-  vocr"5  

GABINETE 
DO PREFEITO 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO PARA RESPONDER PELA 
FUNÇÃO DE AGEN VE, DE CONTRATAÇÃO, EQUIPE DE APOIO 
E PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDAMA, 
NOS TERMOS DA LEI N° 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021, E 
DECRETO MUNICIPAL N.° 138 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023. 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA/MA, em pleno exercício do cargo • e usando de suas atribuições e prerrogativas legais e atribuidas pela Lei Orgânica do • Município: 

• • 

RESOLVE: 

Art.  1° -  Designar o Sr. Bruno de Araújo  Akashi  para responder, pela função de AGENTE 

DE CONTRATAÇÃO e presidente da Comissão Permanente de Contratação do Município de 

Barra do Corda, nos termos da Lei n° 14.133. de 10  de abril de 2021 e decreto municipal n° 

138/2023. 

Parágrafo Único: Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução 

do certame  sera  designado pregoeiro.  

Art.  2° -  Designar o Sr. Bruno de Araújo  Akashi,  para atuar como Pregoeiro, conforme o 

disposto no  art.  3°, §30  do decreto n°. 138/2023.  

Art.  30  -  0 AGENTE DE CONTRATAÇÃO e PREGOEIRO, deverão: 

I - tomar decisões acerca do procedimento licitatório; 

II - acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo seu fluxo satisfatório, desde a fase 

preparatória;  

III  - dar impulso ao procedimento licitatório, em ambas as suas fases e em observância ao 

principio da celeridade; e 

IV - executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a 

homologação. 
Rua  Isaac  Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do Corda - MA 

CNPJ: 06.769.79810001-17 
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GABINETE 
DO PREFEITO 

TRABALHO. RESPEITO E CIDADANIA!  

 

Art.  4" -  Ficam designados os servidores abaixo relacionados como membros da Comissão 

Permanente de Contratação, que auxiliará o Agente de Contratação, na condução dos 

processos licitatórios: 

I — Sra.Antônia Leilani Avelino Pacheco Pires — Membro; 

II— Sra. Simone Lopes dos Santos — Membro.  

Art.  5° -  Ficam designados os servidores abaixo relacionados como membros da equipe de 

• apoio, que auxiliará o Pregoeiro, na condução dos processos licitatêtrios: 

• I — Sra. Antônia Leilani Avelino Pacheco Pires - Membro 

II - Sra. Simone Lopes dos Santos — Membro.  

Art.  6° -  Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 

contrario. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra do Corda, Estado do Maranhão, aos 

onze de novembro de dois mil e vinte e cinco. 

• Dê-se Ciência. 

• Publique-se e Cumpra-se 

RIGO ALBERTO TELIS 

DE 
SOUSA:25302655349 

Assinado de forma digital por RICO ALBERTO TEUS DE 
SOUSA:25302655349  
ON:  c=BR, o=ICP-Brasil, ou=AC SOLUTI Multipla v5, 
ou=11067126000108, ouA,resendal, ouertificado PP 
Al, cn=RIGO ALBERTO TEUS DE SOUSA 25302655349 
Dados: 2025.11.11 1537:02 -0300' 

RIGO ALBERTO TELES DE SOUSA 
Prefeito Municipal de Barra do Corda- MA. 

Rua Isaac Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do  Corda  - MA 
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TRABALHANDO PARA TODOS 
COM RESPEITO E CIDADANIA! 

DO Cglt4.''.°233. 

SEPLAN 
SETOR DE COMPRAS 

PREFEITURA DE 

• 

CARTA CONSULTA  
COMMIT  SOLUÇÕES 
REPRESENTANTE LEGAL 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA-MA, através da 
Secretaria Municipal de Planejamento,Orgamento e Gestão esta avaliando a 
possibilidade de contratação direta, com fundamento no  art.  74, inciso Ill, da Lei n° 
14.133/2021, para contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços técnicos de manutenção-adaptativa, corretiva, evolutiva e preventiva, como 
hospedagem do  site,  portal da transparência, manutenção dos sistemas de 
informação ao cidadão Esic, proteção dos dados na rede mundial de computadores 
e integração de dados, em cumprimento da lei n° 12,527/11 e  LC  n° 131/09. 

Dessa forma, solicitamos as seguintes informações e documentos: 
1. Apresentação da Empresa — Breve descrição da experiência e serviços 

prestados na  area  de consultoria. 
2. Comprovação de Notória Especialização — atestados de capacidade 

técnica, Certidões, publicações, notas fiscais, contratos, declarações de clientes ou 
quaisquer documentos que demonstrem a  expertise  da empresa, bem como a 
comprovação de valor que esta sendo cobrado pelos serviços. 

3. Proposta de Serviços — Descrição detalhada dos serviços a serem 
prestados, metodologia e diferenciais. 

4. Proposta Comercial — Indicação dos valores praticados para os 
serviços em questão, acompanhada de justificativa de preço com base no mercado. 

5. Certidão negativa ou positiva com efeito negativa de tributos e divida 
perante a receita federal, certidão negativa ou positiva com efeito negativa de 
tributos e divida perante a receita estadual, certidão negativa ou positiva com efeito 
negativa de tributos e divida perante a receita municipal, prova de regularidade 
relativa a seguridade social e ao fundo de garantia por tempo de serviço, certidão 
negativa de débitos trabalhistas -CNDT e certidões estaduais judiciais. 

Solicitamos que as informações sejam encaminhadas na maior brevidade 
possível, para que possamos dar continuidade a analise e aos trâmites 
administrativos necessários. 

KARYTANA GOMES DE ASSUNÇÃO COORDENADORA 
DO SETOR DE COMPRAS PORTARIA N° 21/2025- 

GAB  

Rua Isaac Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do  Corda  - MA 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 



COMMIT  
SOLUÇÕES 

PROPOSTA DE PREÇOS 

A PREFEITURA DE BARRA DO CORDA - MA 

Proposta que faz a empresa M DA S MESQUITA SERVIÇOS E 

TECNOLOGIA - LTDA, estabelecida na Rua Tiradentes, 477, centro, João Lisboa - 

MA, 65922-00, sobre o presente. 

A  Commit  Soluções Com mais de 12 (doze) anos de experiência no 

mercado, a  Commit  Soluções atua na prestação de assessoria especializada em 

transparência pública para órgãos governamentais. Nossa missão é apoiar a 

administração pública na implementação de praticas que promovam maior 

transparência, acesso à informação e conformidade com a legislação vigente. 

Ao longo de nossa trajetória, desenvolvemos metodologias e soluções que 

auxiliam os gestores públicos no atendimento às exigências dos órgãos de controle, 

no acompanhamento continuo das avaliações dos Portais da Transparência e na 

adoção de medidas que fortaleçam a prestação de contas à sociedade. 

Com diversos casos de sucesso, a  Commit  Soluções tornou-se referência 

em assessoria em transparência pública, contribuindo para a modernização da 

gestão pública, o aumento da eficiência administrativa e o fortalecimento da 

confiança entre governo e cidadãos. 

Objeto: Contratação de empresa com notória especialização na Prestação 

de serviços de assessoria e consultoria, em Transparência publica do Município. 

Serviços: 

a) Analisar as informações enviadas ao portal da transparência a fim de verificar 

a conformidade com a legislação vigente, informando ao agente público 

responsável eventuais disparidades; 

M DA S MESQUITA SERVIÇOS E TECNOLOGIA LIDA 
CNPJ: 16.799.630/0001-08 - 1E:123918855 

Rua Thadentes, n° 477, Centro, João Lisboa - MA  

Cep:  65922-000  E-mail:  committsolucoese)gmall.com  

www.commitsolutoes.com.br  WhatsApp (99) 99645-8142 



objetivo especifico. 

Resultado Alcançados 

b) Elaborar e enviar relatórios, com informações e re&Ple g13:  s e..ez 

alimentação de dados e conteúdo no  web site  e Portal da 'Transparência 

aiur  

egf e 

rOC  16  In.  

conforme a legislação supramencionada quando solicitado pela admihistracãO; 

c) Promover treinamento e palestras para fomentar as boas práticas de 

transparência; 

d) Assistência e orientação quanto as publicações no diário oficial eletrônico do 

órgão. 

e) Auxiliar nas respostas aos questionamentos formulados no Serviço de 

Informação ao Cidadão  (SIC),  disponibilização de controle dos prazos, 

assistência na confecção de relatórios estatísticos, conforme estabelece os 

ditames da lei 12.527/2011. 

f) Disponibilizar ferramenta tecnolágica para a execução do objeto quando 

necessário envolve fornecer acesso a uma plataforma,  software  ou dispositivo  

digital que seja essencial para realizar determinada tarefa ou alcançar um 

Em 2025, consolidamos, mas um ano na liderança no mercado, ajudando 

nossos clientes a aprimorar a governança e a transparência. onde entregamos 

soluções ágeis e eficazes, garantindo o cumprimento das normativas e 

fortalecendo a imagem institucional dos nossos parceiros, onde ficaram nas 

melhores posições do Estado do  Maranhao,  dos 39 Selos Diamante 29, sio 

Clientes  Commit,  dos 41 Selos Ouro, 30  Sic)  clientes  Commit.  

0 valor mensal dos serviços propostos é de R$ 5.000,00 (cinco 

mil reais) mensal, e R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) anual. 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD. 

MESES 

VALOR 

MENSAL 

VALOR 

TORAL 

01 
Prestação de serviços técnicos 
especializados de assessoria e 
consultoria em Transparência 

MÊS 12 
R$ 

000 00 5.,  
R$60.000,00 

M DAS MESQUITA SERVIÇOS E TECNOLOGIA LTDA 
CNPJ18.799.530/0001-08 -1E:123918855 
Rua TIradentes, e 477, Centro,  Joao  Lisboa - MA  
Cep:  55922-000 E-malt  committsolucoosOtimalLeom 

vnaw.comrnitsoistsoes.com.br  WhatsApp (99) 99845-8142 
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do Corda/ MA. 
Prefeitura Municipal de Barra  ,-- 

Estão inclusas no valor proposto todas as despesas com iribtitos, 

deslocamentos e demais despesas que se fizerem necessárias à execução dos 

serviços. 

0 prazo de validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias  

Joao Lisboa (MA), 12 de  junho  de 2026 

Mizael da Silva Mesquita 
Administrador 

IA DA S MESQUITA SERVIÇOS E TECNOLOGIA LTDA 
CNPJ:18.799.630/0001-08 -1E:123918855 
Rua nradentes, no 477, Contra,  Join  Lisboa - MA  
Cop:  85922-000 E-mallz commIttsolucoosegmaILcom 
www.commitsolucoes.com.br  WhatsApp (99) 991345-8142 
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CARTA DE APRESENTAÇÃO 

1 - OBJETO: 

Contratação de Empresa para a prestação de serviços de assessoria e 

consultoria técnica em transparência municipal a fim de tornar, mas eficiente a 

transparência pública do município. 

2- DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS: • a) Elaborar pareceres, de caráter preventivo, informando sobre o atendimento • dos critérios de funcionamento estabelecidos pela Lei de Acesso à Informação 

no 12.527/2011, Lei Complementar de Responsabilidade Fiscal no 101/2000, 

Lei Complementar de Transparência no 131/2009 e Lei de Licitações n° 

14.133/2021, bem como aferição de conformidade com os Programas de 

Transparência da CGU (Controladoria Geral da Unido), do Ministério Público, 

da ATRICON (Associação dos Tribunais de Contas) e da ENCCLA (Estratégia 

Nacional de Combate 6. Corrupção e Lavagem de Dinheiro); 

b) Analisar as informações enviadas ao portal da transparência a fim de verificar 

a conformidade com a legislação vigente, informando ao agente público 

responsável eventuais disparidades; • c) Elaborar e enviar relatórios, com informações e recomendações sobre a • alimentação de dados e conteúdo no  web site  e Portal da Transparência 

conforme a legislação supramencionada; 

d) Promover treinamento e palestras para fomentar as boas práticas de 

transparência; 

M DA S MESQUITA SERVIÇOS E TECNOLOGIA LIDA 
CNPJ: 16.799.830/0001-08 - 1E:123918855 

Rua Tbadentos, te 477, Centro, Joio Lisboa - MA  
Cop:  85922-000 E-malb commIttsolucoasOgmalcom 
wsvw.commitsolucoos.com.br  WhatsApp (99) 99845-8142 
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1 - Dados Pessoais: 

 

Nome: Mizael da Silva Mesquita 

Endereço Profissional: Rua Tiradentes, 477 Centro,  Joao  Lisboa - MA 

Telefone: 99 9 9645-8142  

Email:  Mizae103mesquitagmail.com   

2 - Atividade Profissionais 

A) Analista de Sistema - desde 2013. 

Sócio Fundador da Empresa  Commit  Soluções 

B) Advogado inscrito na OAB-MA sob o número 25149, desde 2022. 

3- TÍTULOS ACADÊMICOS E ATIVIDADE APRIMORAMENTO 

3.1 - Cursos de Graduação 

Graduado em Sistema de Informação pela Faculdade de Imperatriz-FACIMP. 

Conclusão em 2013. 

Graduado em Direito Pelo Instituto de Ensino Superior do Sul do Maranhão 

UNISULMA. Conclusão em 2022. 

Curso Incompleto de Ciências Contabilidade pela Universidade Federal do  Maranhao  

- UFMA. 

3.2 - Curso de Pós-Graduação 

Pós-Graduado em Analises de Sistema pela Faculdade de Imperatriz - FACIMP. 

Pós-Graduado em Direito Público pela Faculdade de educação Santa Terezinha - 

FEST. 

3.3-Cursos de Especialização e Aperfeiçoamento 

1. Curso de Introdução a Programação com  Python  (Carga Horaria: 60h), 2012 

HICODE CURSOS. 

2. Curso de Licitações e Contratos (Carga horária: 60h), 2014 Cursos  online  SP 

do Brasil. 

M DA S MESQUITA SERVIÇOS E TECNOLOGIA LIDA 

CNPJ: 16.799.630/0001-08 - 1E:123918855 

Rua Tiradentes. n° 477, Centro, João Lisboa - MA  

Cep:  65922-000 E-malt:  commIttsolucoestOgmail.com  

www.commitsolucoes.com.br  WhatsApp (99) 99645-8142 
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3. Curso de Formação de Pregoeiro (Carga horária: 16h), 14 I  'S"t1 trt 

4. Curso de Licitações e Contratos (Carga horária:  

5. Curso de Gestão e Controle Financeiro para 

(Carga horária: 04h), 2016 UFMA. 

6. Curso Acesso a Informação e Ouvidoria do Ministério Público, (Carga horária: 

20h), 2021, Escola Nacional de Administração Pública - ENAP. 

7. Curso Direito e Novas Tecnologias, (Carga horária: 05h), 2021, Escola 

Nacional de Administração Pública - ENAP. 

8. Curso Criatividade e Novas Tecnologias no Serviço Público, (Carga horária: 

10h), 2022, Escola Nacional de Administração Pública - ENAP. 

9. Curso Proteção de Dados Pessoais no Setor Público, (Carga horária: 15h), 

2022, Escola Nacional de Administração Pública - ENAP. 

10. Curso Acesso a Informação e ouvidoria do ministério público, (Carga 

horária: 20h), 2022, Escola Nacional de Administração Pública - ENAP. 

11. Curso Direito e Novas Tecnologias, 2022, Escola Nacional de 

Administração Pública ENAP. 

12. Curso Governo Aberto: Transparência e Dados Abertos, (Carga horária: 

10h), 2023, Escola Nacional de Administração Pública ENAP. 

13. Curso Governo aberto: Transparência e dados Abertos, (Carga horária: 

10h) 2023, Escola Nacional de Administração Pública - ENAP. 

14. Curso MROSC: Planejamento e Transparência, (Carga horária: 20h) 

2023, Escola Nacional de Administração Pública - ENAP. 

15. Curso Sistema de controle interno da administração e procuradoria 

municipal, (Carga horária: 10h) 2023, Escola Nacional de Administração 

Pública - ENAP. 

16. Curso Serviços públicos e defesa do usuário, (Carga horária: 20h) 2024, 

Escola Nacional de Administração Pública - ENAP 

17. Curso Resolução de conflitos aplicados ao contexto das Ouvidorias, 

(Carga horária: 20h) 2024, Escola Nacional de Administração Pública - ENAP. 

18. Curso Proteção ao denunciantes e tratamento de denuncia em 

ouvidorias, (Carga horária: 20h) 2024, Escola Nacional de Administração 

Pública - ENAP.  

COMMIT 

12h), 2014 Iitstituto Cerfame. 

Micro e Pequenas Empresa, 

M DA S  MESQUITA SERVIÇOS  E  TECNOLOGIA  LTDA 
CRP.): 16.799.530/0001-08 -16r 123918855 

Rue TIradentes, n° 477, Centro, Joao Lisboa - MA 
Cep: 55922-000 E-snall: committsolucoesegmall.com  
www.cornmitsotucees.com.br  WhatsApp (99) 99845-8142 
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19. Curso Gestão em Ouvidoria, (Carga horária: 20h 024",':::"°".  
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de Administração Pública - ENAP. 

inatuta 
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• 

20. Curso Controle Social, (Carga horária: 20h) 2024, Escola Nacional, 

Administração Pública - ENAP. 

21. Curso Avaliação da qualidade de serviços como base para gestão e 

melhorias de serviços públicos, (Carga horária: 20h) 2024, Escola Nacional de 

Administração Pública - ENAP. 

22. Curso Acesso a Informação, (Carga horária: 20h) 2024, Escola Nacional 

de Administração Pública - ENAP. 

23. Certificação em Ouvidoria, (carga horaria: 160h) 2024, Escola Nacional 

de Administração Pública ENAP. 

4- EXPERIÊNCIA 

• 2014-2016- Nomeado para o Cargo de Chefe do Departamento de Informática 
- Prefeitura de  Sao  Francisco do Brejdo - MA. 

• 2016-2019 - Chefe do setor de Tecnologia da Informação - Prefeitura de 
Ribamar Fiquene - MA. 

• 2016 - Contratado para Estruturação e Readequagdo do Portal da 
Transparência da Prefeitura de Amarante do  Maranhao  - MA. 

• 2017 - Contratado para a prestação de Serviços de Manutenção atualização e 
assessoria e consultoria do portal da Transparência da Prefeitura de 
Governador  Edison  Lobdo - MA. 

• 2017 - Contratado para Implantação do Portal da Transparência e Serviço de 
informação ao Cidadão na  Camara  Municipal de  Sao  Pedro da Agua Branca - 
MA. 

• 2018 - Contrato para Prestação serviço de manutenção do  site  e portal da 
transparência e sistema de acesso a informação da Prefeitura de Davincipolis 
-MA. 

• 2019 - Nomeado Para o Cargo de Chefe do Departamento de Tecnologia da 
Informação da Prefeitura de Amarante do MA. 

• 2021 - Contratado para Prestação de Serviço técnico de manutenção 
adaptativa corretiva evolutiva e preventiva no portal oficial do Legislativo da  
Camara  Municipal de Agailandia - MA. 

• 2021 - Contratado para Prestação de Serviço técnico de manutenção 
adaptativa corretiva evolutiva e preventiva no portal oficial do Legislativo da  
Camara  Imperatriz e Assessoria em transparência - MA. 

IA DA S MESQUITA sERvigos E TECNOLOGIA LTDA 
CNPJ: 18.799.630/0001-08 -1E:123918855 
Rua Ticadentes, e 477, Centro, Joilo Lisboa - MA  
Cap:  55922-000 E-maitt commIttatituctutselynalLcom 

www.commitsoturnes.com.br  WhatsApp (99) 99545,8142 
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• 2022 - Contratado para Prestação de Serviço técnico de utengâp' 
adaptativa corretiva evolutiva e preventiva e Assessoria eM-transparêneiâno 
portal oficial da Prefeitura Municipal de Senador  La  Rocque - 

• 2022 - Contratado para Prestação de Serviço técnico de manutenção 
adaptativa corretiva evolutiva e preventiva e Assessoria em transparência no 
portal oficial da Prefeitura Municipal de Campestre do  Maranhao  - MA. 

• 2023 - Contratado para Prestação de serviços técnicos de hospedagem de 
sistema de gerenciamento de conteúdo e base de dados de suporte ao portal 
oficial da prefeitura de municipal de Porto Franco - MA. 

• 2024 - Contratado para Prestação de prestação de serviços de assessoria e 
consultoria técnica em transparência municipal prefeitura de municipal de 
Timon- MA. 

• 2024 - Contratado para Prestação de prestação de serviços de assessoria e 
consultoria técnica em transparência municipal prefeitura de municipal de 
Lajeado Novo- MA. 

• 2025 - Contratado para Prestação de prestação de serviços de assessoria e 
consultoria técnica em transparência municipal  Camara  Municipal de Timon 
- Ma. 

• 2025 - Contratado para Prestação de prestação de serviços de assessoria e 
consultoria técnica em transparência municipal Câmara Municipal de Tasso 
Fragoso -MA 

••  

M DA S  MESQUITA SERVIÇOS  E  TECNOLOGIA LIDA  
CNPJ:18.799.530/0001-08 -1E:123918885 

Rua TIradantis, re 477, Centro, Joao Lisboa - MA 

Cap: 85922-000 E-mall: tommittsolucoasegmalLeam 

www.commitsalucoes.com.bf  WhatsApp (99) 99845-8142 
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Nota de Número: 202600000000319 Código de Verificação: RXVZ-CTBP Emitida em: 01/06/2026 As 10:40:57  

Recebi da empresa M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDAos serviços constantes desta NOTA FISCAL 
ELETRÔNICA DE SERVIÇO. Consulte a autenticidade das informações desta NFS-e no  site  
https://contribuinte.joaolisboa.ma.gov.br/ ou por meio de aparelho com aplicativo para código QR. 
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PREFEITURA DE JOAO LISBOA  
SECRETARIA DE FINANÇAS 

CNPJ: 07.000.300/0001-10  
Avenida Imperatriz, 1331 - Centro,  Jog°  Lisboa - MA, 65922-000 
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NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-e 
Data de Emissão: 01/06/2026 10:40:57 Natureza da Operação: EXIGIVEL  

Período de Tributação: 06/2026 Tributação: TRIBUTÁVEL 
Local de Tributação: LOCAL DA PRESTAÇÃO 
Local da Prestação: JOAO LISBOA/MA 
RPS: 
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PRESTADOR  DE SERVIÇOS 
, pE BARRA:  

 CPF/CNPJ: 16.7 se63o/o001-tiic, Razão Social/Nome: M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA 
Enquadramento: ISS HOMOLOGADO lnsc. Municipal: 3i95 o 

4 
cl,Sc‘s e  5-1:Vjea' -1)  

Endereço Completo: RUA TIRADENTES 477 - BAIRRO CENTRO - CEP:65.922-000 
Cidade-UF: JOAO LISBOA-MA Insc.Estadual: .:i ‘-'  
Telefone: 99996458142  ,  
Email:  COMMITTSOLUCOES@GMAIL.COM  a 

TOMADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social/Nome: MUNICIPIO DE ITINGA DO MARANHAO - PREFEITURA CPF/CNPJ: 
Endereço Completo. AVENIDA  JOSE  SARNEY, N° 41 - CENTRO CEP: 65939000 
Cidade-UF: ITINGA DO MARANHAO-MA  
Email: Telefone: 

01.614.537/0001-04 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Serviço: 0106-ASSESSORIA E CONSULTORIA EM INFORMÁTICA. 

Atividade: 6204000-CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO 

Prestação de serviços técnicos especializados de Assessoria e Consultoria Pública, incluindo diagnostico e levantamento dos 
problemas atuais em relação a Transparência Pública do Município de 'tinge do Maranhão. Contrato N° 542/2025, N° PROCESSO 
ADMINISTRATIVO: 04.019/2025. Referente ao período de 23/04/2026 a 23/05/2026. 

VALORES DA NOTA 
Vir. dos Serviços (R$) Deduções (RS) Acréscimos (R$) Desc. Condicionado (R$) Desc. lncodicionado (R$) 

R$6.000,00 R$0,00 R$0,00 R$0,00 R$0,00 

P1S(R$) COF1NS(R$) 1NSS(R$) 1R(R$) CSLL(R$) 
R$0,00 R$0,00 R$0,00 R$90,00 R$0,00 

Base de Cálculo (R$) Aliquota (%) ISS (R$1 ISS Retido (RS) Total Retenções (R$) 
R$6.000,00 2.5 R$150,00 R$0,00 R$90,00 

Crédito (R$) 

R$0,00 

Outras Retenções (R$) 
R$0,00 

Valor Liquido (R$) 

R$5.910,00 

OBSERVAÇÕES DA NOTA 
Dados para pagamento 
Agencia 2218 
Conta Corrente 146965-7 Bradesco 
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Data de Emissão: 09/06/2026 02:44:32 Natureza da Operação: EXIGÍVEL 
Período de Tributação: 06/2026 Tributação: TRIBUTÁVEL  
Local de Tributação: LOCAL DA PRESTAÇÃO 
Local da Prestação: JOAO LISBOA/MA 
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PRESTADOR DE SERVIÇOS 

Razão Social/Nome: M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA 
Enquadramento: 155 HOMOLOGADO 

CPF/CNPJ: 16.799.630/0001-08 
lnsc. Municipal: 3195  
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A
ADENTES 477 - BAIRRO CENTRO - CEP:65.922-000 

Insc.Estadual: 
Telefone: 99996458142  
Email:  COMMITTSOLUCOES@GMAIL.COM  

• 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

Razão Social/Nome: MUNICIPIO DE MONTES ALTOS - CAMARA MUNICIPAL CPF/CNPJ: 10.349.959/0001-90 
Endereço Completo: AVENIDA FABRICIO FERRAZ, N° S N - CENTRO CEP: 65936000 
Cidade-UF: MONTES ALTOS-MA  
Email: Telefone: 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Serviço: 0106-ASSESSORIA E CONSULTORIA EM INFORMÁTICA. 

Atividade, 6204000-CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos profissionais de assessoria e consultoria pública, de 
natureza singular, com o objetivo de atender 6 Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/2011), 6 Lei da Transparência  (LC  
131/2009) e 6 Lei de Licitações e Contratos (14.133/21). 

VALORES DA NOTA 
VIr. dos Serviços (R$) Deduções (R$) Acréscimos (R$) Desc. Condicionado (R$) Desc. Incodicionado (R$) Crédito (R$) 

R$9.633,00 R$0,00 R$0,00 R$0,00 R$0,00 R$0,00 

P1S(R$) COF1NS(R$) 1NSS(R$) 1R(R$) CSLL(R$) Outras Retenções (R$) 
R$0,00 R$0,00 R$0,00 R$144,50 R$0,00 R$0,00 

Base de Cálculo (R$) Aliquota (%) 155 (R$) 1SS Retido (R$) Total Retenções (R$) Valor Liquido (R$) 
R$9.633,00 2.5 R$240,83 R$0,00 R$144,50 R$9.488,50 

OBSERVAÇÕES DA NOTA 
Dados para Pagamento 
Agencia 2218 
Conta Corrente 146965-7 
M DA S MESQUITA SERVICOS E TECNOLOFIA 

Nota de Número: 202600000000330 Código de Verificação: E30X-CUKO Emitida em: 09/06/2026 as 02:44:32 

Recebi da empresa M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDAos serviços constantes desta NOTA FISCAL 
ELETRÔNICA DE SERVIÇO. Consulte a autenticidade das informações desta NFS-e no  site  
https://contribuinte.joaolisboa.ma.gov.br/ ou por meio de aparelho com aplicativo para código QR. 



CONTRATO N2  542/2025 
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS — LEI 14.133/2021 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHA 

PROCESSO DE ORIGEM 
InexigIbilidade N9 042/2025 

Ne PROCESSO ADMINISTRATIVO: 04.019/2025 

OBJETO CONTRATUAL 
Contratação de Pessoa jurídica para a prestação de serviços técnicos especializados de Assessoria e 

Consultoria Pública, incluindo diagnostico e levantamento dos problemas atuais em relação 

Transparência Pública do Município de Itinga do Maranhão. 

VALOR CONTRATUAL 

R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais) 

VIGÊNCIAS CONTRATUAL 

INICIAL: 23 de Setembro de 2025 

FINAL: 23 de Setembro de 2026 

DADOS DO CONTRATANTE 

Secretaria Municipal de Administração, CNPJ n2  01.614.537/0001-04 

Avenida Paula Rejane de Carvalho Santos, 300, Coqueiral, Itinga do Maranhão, Maranhão. 

Nicoly Silva Queiroz, CPF n2  043.716.933-26 

• DADOS DO CONTRATADO 

O M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA, CNPJ n9. 16.799.630/0001-08 

RUA TIRADENTES, 477, CENTRO, João Lisboa, Maranhão 
dib committsolucoes@gmail.com, (99) 9213-1767, 

Mizael da Silva Mesquita, CPF n9  036.870.323-10 

FISCAL DO CONTRATO 

Rodrianderson Silva Nascimento 

PREAMBULO 

Aos 23 de Setembro de 2025, a Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão — MA, através da Secretaria 

Municipal de Administração, inscrita no CNPJ n2  01.614.537/0001-04, em observância as disposições da Lei n° 

14.133, de 19 de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente 
TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições 
a seguir enunciadas. 

)refeitura Municipal de Itinga do Maranhao — MA I CNPJ: 01.614.537/0001-04 
W. Paula Rejane de  Carvalho  Santos, n2  300,  Coqueiral,  Itinga do Maranhao, Maranhao, Brasil 
vww.itinga.ma.gov.br  
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHA 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULACÂO  (art.  92, I e II) 

1.1 — 0 presente instrumento tem por objeto Contratação de Pessoa Jurídica para a prestação de serviços 
técnicos especializados de Assessoria e Consultoria Pública, incluindo diagnostico e levantamento dos 

problemas atuais em relação a Transparência Pública do Município de ltinga do Maranhão. de acordo com as 
especificações e condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço 

apresentada pela CONTRATADA. 

CLAUSULA SEGUNDA — DO PREÇO  (art.  92, V) 

2.1 — 0 valor do presente Contrato é de R$ R$ 72.000,00 ((setenta e dois mil reais)), em conformidade com a 

proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 
Item bescrisio Sad* fauant. I  Rit, 1411flatg  

Contratação de Pessoa Jurídica para a prestação de serviços 
1 técnicos especializados de Assessoria e Consultoria Pública, 

1 incluindo diagnostico e levantamento dos problemas atuais em rots 12 1 R$ 6.000,00 R$ 72.000,00 

relação à Transparência Pública do Município de ltinga do 

marantigo. I 
2.2 — No valor acima estão incluídas todas as despesas  ordinaries  diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 
2.3 — 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 

dos quantitativos efetivamente executados. 

2.4 —  Sao  anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1 — O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas especificas quanto 

a forma de execução do objeto; 

2.3.2 — Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 

2.3.3 — A Proposta do Contratado; 

2.3.4 — Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLAUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

3.1 — 0 prazo de vigência da contratação terá inicio na data de 23/09/2025 e encerramento em 23/09/2026, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos  continuos,  poderão ser 

prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.1.1 — 0 prazo de vigência  sera  automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

4.1.2 — A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual devera ser realizada motivadamente, com base no 

Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 
3.2 — 0 contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual. 

3.3 — Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 — 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangéncias de aplicação. 

CLAUSULA QUARTA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  (art.  92, IV, VII e XVIII) 
4.1 — 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 

)refeitura Municipal de Itinga do Maranhão — MA I CNPJ: 01.614.537/0001-04  
iv.  Paula Rejane de Carvalho Santos, ne 300, Coqueiral, Itinga do Maranhão, Maranhão, Brasil 
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Contrato. 

CLAUSULA QUINTA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  (art.  92, V e VI) 

5.1 — 0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLAUSULA SEXTA — DO REAJUSTE  (art.  92, V) 

6.1 — Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 — Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os pregos iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice índice Geral de Pregos de Mercado — iGP-M, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e conclufdas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 — Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano  sera  contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 
6.4 — No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5 — Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste sera(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.6— Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), sera(5o) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

6.7 — Na auséncia de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8 — 0 reajuste  sera  realizado por apostilamento. 

CLAUSULA SÉTIMA — DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 

7.1— Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n2  13.709, 

de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 

administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

7.2 — Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do  art.  62  da LGPD. 

7.3 — É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

7.4 — A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de  sub-
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

7.5 — Terminado o tratamento dos dados nos termos do  art.  15 da LGPD, é dever do contratado elimina-los, com 

exceção das hipóteses do  art.  16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações. 

7.6— É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD. 

7.7 — 0 CONTRATADO deverá exigir de  sub  operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 — 0 CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

7.9 — 0 CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
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7.10 — Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

com registro individual rastreavel de tratamentos realizados (LGPD,  art.  37), com cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 — Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos  ern  formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11 — 0 contrato esta sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 — Os contratos e convênios de que trata o § 19 do  art.  26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

CLAUSULA OITAVA— DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  (art.  92, VIII) 

8.1 —As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

UNIDADE: 02 03 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CLASSIFICAÇÃO: 04.122.0052.2122.0000 IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE MODERNIZAÇÃO DE GESTÃO PUBLICA 

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA 

8.2 — A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  (art.  92, X, XI e XIV) 

9.1— Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

9.2 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

9.3 — Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

9.4 — Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 

9.5 — Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

9.6 — Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

9.7— Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 

9.8 — Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas A execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1 — A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 — Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

9.10 — Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §42, do  art.  137, da Lei n2  14.133, de 2021. 
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9.11 —A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA DECIMA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  (art.  92, XIV, XVI e XVII) 

10.1 — 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 — Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 

com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 
10.4 — Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

10.5 — Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior  

(art.  137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

10.6 — Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados. 

10.7 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

10.8 — A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 

Fornecimento/Serviço. 

10.9 — Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 

sociais, previdenciarias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10— Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

10.11 — Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.12 — Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

10.13 — Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação  (art.  116); 

10.14— Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  (art.  116, parágrafo único); 
10.15 — Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.16 — Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
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objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  124, II, d, da Lei  rig  14.133, 

de 2021. 
10.17 — Cumprir, alem dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do CONTRATANTE. 
10.18 — Alocar os empregados necessarios, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das clausulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência. 
10.19 — Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei  rig  13.709, de 14 de agosto de 

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 

deste contrato. 
10.20 — Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.21 — Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

10.22 — Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos  ern  

trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  (art.  92, XIX) 

11.1 — Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 

dever de realizar a execução de objeto especifico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 

nos seguintes termos: 

11.1.1 — Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 

estipulado para tanto. 

11.1.2 — Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato: 

11.1.2.1 — Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

CONTRATADO; 
a) ficara ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2— Em se tratando de objeto de natureza continua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 — 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 

contrato não mais lhe oferece vantagem. 

11.2.2 — A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

11.2.3 — Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 
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11.3 — 0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n9 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.3.1 — Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 — A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.3.2.1 — Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4— 0 termo de rescisão, sempre que possível,  sera  precedido: 
11.4.1 — Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 — Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3 — Indenizações e multas. 

11.5 — A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que  sera  concedida indenização por meio de termo indenizatório  (art.  131, caput, da Lei 

n.52  14.133, de 2021). 

11.6 — 0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau  
(art.  14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLAUSULA DÊCIMA SEGUNDA— DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art.  92, XIV) 

12.1 — Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no  art.  52  da Lei n 9  12.846, de 12  de agosto de 2013. 

12.2 — Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §29, da Lei ng 14.133, de 2021);  
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave  
(art.  156, 5 4g, da Lei n9  14.133, de 2021);  

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §59, da Lei ng 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
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apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 

Referência, parte integrante a este Contrato. 
a. 0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme 

dispõe o inciso I do  art.  137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 

30% do valor do Contrato.  

iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 

subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 
12.3 — A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE  (art.  156, §99, da Lei n2  14.133, de 2021). 

12.4 —Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa  (art.  156, 

§72, da Lei n9  14.133, de 2021). 

12.4.1 — Antes da aplicação da multa  sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação  (art.  157, da Lei n 9  14.133, de 2021). 

12.5 — Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, alem da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente  (art.  156, §89, da Lei n9  14.133, de 2021). 

12.6— Previamente ao encaminhamento â cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação.enviada pela autoridade 

competente. 

12.7— A aplicação das sanções realizar-se-6 em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do  art.  158 da Lei n9  

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

12.8— Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §19, da Lei n2  14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

C) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.9— Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n9  14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n9  12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei  (art.  159). 

12.10— A personalidade juridica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas â pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou â 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia  
(art.  160, da Lei n 2  14.133, de 2021). 
12.11 — 0 CONTRATANTE devera, no prazo  maxima  15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos As sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
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no Cadastro Nacional de Empresas Iniciâneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal.  (Art.  161). 

12.12 — As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n° 14.133/21. 

12.13 — Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  (art.  92, XII) 

13.1 — As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 

Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES 

14.1— Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 

2021. 
14.2 — 0 Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3 — As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês  (art.  132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

14.4 — Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS 

15.1 — Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ng 

8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — SUBCONTRATAÇÃO 

16.1— As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 

parte integrante deste Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 — 0 presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 

17.2 — Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no  art.  94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na  
Internet,  em atenção ao  art.  91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao  art.  8°, §29, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c  art.  70, §39, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17.3 — Fica eleito o Foro da Comarca de ltinga do Maranhão - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme  art.  92, §19, da 
Lei n° 14.133/21. 

ltinga do Maranhão — MA, 23 de Setembro de 2025 

ASSINATURAS 

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA 
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Secretaria Municipal de AdministraçAo - SEMAD 

Decreto n° 037/2025 -  GAB  

TESTEMUNHAS 
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DOS MUNICIP10 
  

Gralau/MA, RUBRICA ORÇAMENTARIA: 04 0008 2368 0000 MANUT. E 
FuC. DA SECRETARIA MUN. DE PLANEJAMNETO, ORÇAMENTO E GESTÃO 
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURIDICA1.500.00 100.000 GERAL Saldo: R$ 11.864,17 - Suplementada. 
VIGÊNCIA: 08/10/2025 a 08/10/2026. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei 

14.133/21 e Decreto Municipal n5  01/2024. Grajaú/MA 08 de outubro de 
2025. RAQUEL CARVALHO JORGE ARAÚJO Secretaria Municipal de 
Administração, Planejamento e Gestão. 

Publicado por: PEDRO ALVES DOS SANTOS FILHO 
Código identificador b862479d3fea6ab01eb3701600759a3b 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 

AUTDRIZAÇA0 PARA CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA N2  
011/2025 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA SEM 
DISPUTA n2  011/2025 para Contratação de Empresa para prestação de 
serviços de locação de  software  em plataforma  web  na  area  de 
Contratos Administrativos e Compras para atender as necessidades da 
Prefeitura Municipal de  limp  do Maranhão - MA, nos termos do Lei 

14.133/2021,  Art.  75, II - Dispensa em Razão de Valor para Serviços e 
Compras, conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO N2  03.013/2025, cujo 

contratação devera ser celebrada com a empresa  VICTOR  R. DA S. 
BORGACO, CNPJ n5  33.611.861/0001-65, pessoa jurfdica de direito 
privado, com sede na Rua Claudino Galdino de Andrade, n2  14. Quadra 
31. Vila Bom Jardim, cidade de Açailándia - Maranhão, representada 
pelo Sr,  VICTOR  RIVALDO DA SILVA BORGAÇO, portador do CPF n5  

031.918.653-90. A contratação terá seu valor global no importe de R$ 

26.000,00 (vinte e seis mil reais), em conformidade com a proposta 
apresentada. Itinga do  Maranhao  - MA, 3 de Outubro de 2025. 

I. 

a 
?°" 

Código identificador: -por-105;(463:- „7,42'T-T-6  ir.5ft  3 185c8fd8a61449 
Publica GADO CARDOSO 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA. ADESÃO 
013/2025 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA. ADESÃO n2  013/2025 
para Adesão a Ata de Registro de Preços para Contratação de Empresa 
para Aquisição de Géneros Alimentícios a serem usados na merenda 

escolar, nos termos do Lei 14.133/2021,  Art.  86, §25  - Adesão a Ata de 
Registro de Preço, conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO N 5  

08.024/2025, cujo contratação deverá ser celebrada com a empresa 
RODRIGUES E RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ n 5  

54.800.141/0001-18, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 
Av. Anisio da Luz, no 564-A, Ipueira, cidade de Picos -  Piaui,  
representada por NATANAEL RODRIGUES DE ARAUJO, portador do CPF 
n2  002.366.223-90. A contratação terá seu valor global no importe de 
R$955.230,00 (novecentos e cinquenta e cinco mil e duzentos e trinta 
reais), em conformidade com a proposta apresentada. Itinga do  
Maranhao  - MA, 03 de Setembro de 2025. 

Claudemir Vieira da Silva 
Secretário Municipal de Educação 

Decreto n° 167/2025 -  GAB  

Publicado por CAIO ELGADO CARDOSO 
Cód jgg identifieedor e500ebff2 9aac677b26c 

Kamila Karollna Leite Melo 
Secretária Municipal de Finanças - SEFIN 

Decreto n° 257/2025 -  GAB  
EXTRATO DE CONTRATO N 542/2025 

Publicado por CAIO VITOR DELGADO CARDOSO 
Código identificador: 570ffcc801e8627d09e262abIb3bd021 

,-..it-TÚRIZACAO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA INEXIGIBILIDADE 
N9 042/2025 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA. INEXIGIBILIDADE n5  
042/2025 para Contratação de Pessoa jurídica para a prestação de 

serviços técnicos especializados de Assessoria e Consultoria Pública, 
incluindo diagnóstico e levantamento dos problemas atuais em relação 

Transparência Pública do Município de Itinga do  Maranhao,  nos 
termos do Lei 14.133/2021,  Art.  74, Ill, c - Inexigibilidade Serviços 
Tecnicos Especializados de Natureza Predominantemente Intelectual, 
assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias, conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO  Ng  04.019/2025, cujo 
contratação devera ser celebrada com a empresa M. DA S. MESQUITA 
SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA, CNPJ n2  16.799.630/0001-08. pessoa 
jurídica de direito privado, com sede na Rua Tiradentes, no 477, Centro, 
cidade de  Joao  Lisboa - Maranhão, representada pelo Sr. MIZAEL DA 
SILVA MESQUITA, portador do CPF n5 036.870.323-10. A contratação 
terá seu valor global no Importe de RS 72.000,00 (setenta e dois mil 
reais), em conformidade com a proposta apresentada. 'tinge do  
Maranhao  - MA, 19 de Setembro de 2025. 

Nicoly Silva Queiroz 
Secretaria Municipal de Administração - SEMAD 

Decreto n° 037/2025 -  GAB  

EXTRATO DE 'CONT-8ALO N5  542/2025, assinaidnii-M 23/09/2025. Objeto: 
Contratação de Pessoa Jurídica para a prestação de serviços técnicos 
especializados de Assessoria e Consultoria Pública, Incluindo 
diagnóstico e levantamento dos problemas atuais em relação 
Transparência Pública do Município de Itinga do  Maranhao,  Processo 
Administrativo n2  04.019/2025. Modalidade: lnexigibilidade n2 
042/2025. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Administração. CNPJ 
n0  01.614.537/0001-04, CONTRATADO: M. DA S. MESQUITA SERVICOS E 

TECNOLOGIA LTDA, CNPJ n2  16.799.630/0001-08. Valor Global: R$ 
72.000,00 (setenta e dois mil reais). Vigência inicial: 23 de Setembro de 

2025. Vigência Final: 23 de Setembro de 2026. Nicoly Silva Queiroz - 
Secretaria Municipal de Administração - SEMAD. Itinga do  Maranhao  - 
MA, 23 de Setembro de 2025. 

Publicado por: CAIO VITOR DELGADO CARDOSO 
Código identificador: b2dd13241c9258a9adf9f54ca7a8d8e9 

EXTRATO DE CONTRATO N9  570/2025 

EXTRATO DE CONTRATO N5  570/2025, assinado em 06/10/2025. Objeto: 
Contratação de Empresa para prestação de serviços de locação de  
software  em plataforma  web  na  area  de Contratos Administrativos e 
Compras para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Itinga 
do Maranhão - MA. Processo Administrativo n2  03.013/2025. 
Modalidade: Dispensa sem Disputa n2  011/2025. CONTRATANTE: 
Secretaria Municipal de Finanças, CNPJ n2  01.614.537/0001-04, 



ESTADO DO MARANHÃO CÂMARA MUNICIPAL DE MONTES 
CNPJ N° 10.349.959/0001-90 

TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇOS •  4/2025, QUE 
FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE MONTES 
ALTOS (MA) E M. DA S. MESQUITA SERVIÇOS E 
TECNOLOGIA. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS (MA), pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF n° 10.349.959/0001-90, com sede administrativa na Rua Quintiliano Jose Tavares s/n, Centro, 
por seu Presidente, MAURO FERRAZ DE SOUSA, brasileiro, casado, agente  politico,  portador do CPF n° 
747 439.103-15, doravante denominado CONTRATANTE e M. DA S. MESQUITA SERVIÇOS E 
TECNOLOGIA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n° 16.799.630/0001-08, com 
sede na Rua Tiradentes n° 477, Centro,  Joao  Lisboa - MA, neste ato representada pelo Sr. Mizael da 
Silva Mesquita, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade de n° 032274192006-5 
SESP - MA e do CPF n° 036.870.323-10, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n° 
006/2025 e em observância es disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei n°8.076, de 1990 
- Código de Defesa do Consumidor e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo 
de Contrato, decorrente do processo de Inexigibilidade n° 003/2025, mediante as clausulas e condições 
a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA  PRIM  EIRA - OBJETO 
1.1_ 0 objeto do presente Termo de Contrato é a prestação de serviços técnicos especializados de 
assessoria e consultoria pública, incluindo diagnóstico e levantamento dos problemas atuais em relação 
transparência pública, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referencia, 
anexo do Edital. 
1 2. Este Termo de Contrato vincula-se a Inexigibilidade n° 003/2025. identificado no preâmbulo e 
proposta vencedora, independentemente de transcrição 
1 3. Discriminação do objeto: 

ITEM OBJETO QTD P. UNI. P. TOTAL 

1  

Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços técnicos profissionais de assessoria e consultoria 
pública, de natureza singular, com o objetivo de atender 6 Lei 
de Acesso 6 Informação (Lei 12.527/2011), á Lei da 
Transparência  (LC  131/2009) e 6 Lei de Licitações e Contratos 
(14.133/211 

12 9.633,00 115.596,00 

Os serviços compreendem: 

• Realização do diagnóstico e o levantamento dos problemas atuais da CONTRATANTE, 
relacionados 6 transparência publica, para atender as exigências legais e as normas emanadas 
dos Orgãos de Controle Extemo, 

• Realização de coleta, revisão e publicação dos materiais e documentos exigidos por Lei e por 
Instrumento Normativo, no  site  oficial e Portal da Transparência da Câmara Municipal, 

• Acompanhamento das publicações de informações obrigatórias, para atender os ditames da Lei de 
Acesso 6 Informação (Lei Federal n°-12.527/2011), a Lei da Transparência  (LC  n°131/2009) e a 
Lei de Responsabilidade Fiscal  (LC  n°101/00), assim como  observer  e atender as exigências dos 
Tribunais de Contas e Ministérios Públicos e a Lei de Licitações e Contratos (14.133/21); 

• Prestação de assessona completar para revisão de publicação de material exigido por Lei e por 
Instrumento Normativo, no  site  oficial do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do 
maranhão visando atender os ditames da Lei de Acesso 6 Informação (Lei Federal n°-
12.527/2011), a Lei da Transparência  (LC  n°- 131/2009) e a Lei de Responsabilidade Fiscal  (LC  
n°101/00), assim como observar e atender as exigências dos Tribunais de Contas e Ministérios 
Públicos; 

• Capacitaçâo dos servidores indicados pela CONTRATADA para prestar as informações e o apoio 
necessário à CONTRATANTE; 

• Emissão de Relatório quando solicitado ou mensal apontando as inconsistências de informações 
encontradas, 
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Comunicação de inconsistência aos servidores responsáveis pela sessão para que proceda a 
regularização da publicação da informação; 

• Implantação de toda tecnologia necessária para publicação constante das informações 
obrigatórias, como atualização, manutenção e licenciamento do portal  web,  para atender a Lei de 
Acesso à Informação (Lei Federal n°-12.527/2011), a Lei da Transparência  (LC  n°131/2009) e a 
Lei de Responsabilidade Fiscal  (LC  n°101/00), assim como observar e atender as exigências dos 
Tribunais de Contas e Ministérios Públicos e os demais órgãos de Controle Externos; 

Implantação do Diário Oficial Eletrônico em plataforma  web,  diagramação das edições que disponibiliza as 
publicações de forma eletrônica e sequencial das edições, com Múltiplos Usuários, Carimbo de Tempo, 
Certificação Digital e Assinatura Digital em conformidade com a Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileiras — ICP-Brasil  (MP  2.200-2/2001), garantindo a segurança e autenticidade de cada edição, e 
atendo o disposto na IN 70/2021 do Tribunal de conta do estado do Maranhão; 
1 4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.4.1. 0 Termo de Referência; 
1.4.2. A Proposta do contratado; 
1.4.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.5. 0 regime de execução é o de empreitada por preço global. 

2. CLAUSULA SEGUNDA — VIGENCIA 
2.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 
prorrogável por ate 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021 
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os pregos permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 
continuada; 
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 
serviços tenham sido prestados regularmente; 
C) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantem interesse na 
realização do serviço; 
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação, 
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2 3 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.4 A prorrogação de contrato devera ser promovida mediante celebração de termo aditivo 
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 
do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para 
a renovação 
2.6. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de nidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

3. CLAUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  (art.  92, IV, VII e 
XVIII) 
3 1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato 

4. CLAUSULA QUARTA SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não  sera  admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLAUSULA QUINTA — PREÇO 
5.1. 0 valor do presente Termo de Contrato é de R$ 115.596,00 (cento e quinze mil, quinhentos e noventa 
e seis reais). 
5.2 No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
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5.3 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO  (art.  92, V e VI) 
6.1. 0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  (art.  92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano  sera  contado a partir dos 
efeitos financeiros do Ultimo reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagara ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste sera(Ao), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7 6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), sera(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. 0 reajuste  sera  realizado por apostilamento. 

8. CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  (art.  92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos, 
8 3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas 
expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento.do  objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o orgdo de representação judicial do Poder Legislativo Municipal para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatorios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.10. A Administração terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de cinco dias úteis. 
8.12. A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLAUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  (art.  92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
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9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representa-to n execução do 
contrato. 
9.2.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
9.3. Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade supenor  (art.  137, 
II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados, 
9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as recomendações de boa técnica 
e a legislação de regência, 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado a 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

itj‘lw execução contratual pelo Contratante, que ficara autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — 
SICAF, o contratado devera entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, ate o dia trinta do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
a) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União, 
C) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede 
do contratado, 
d) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9 11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9 12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos a 
execução do empreendimento. 
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas. e tudo o que for necessário 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
9 16, Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para analise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9 17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9 18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 
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9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em .Ø1 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação  (art.  116); 
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  (art  116, parágrafo 
único); 
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.22. Arcar com o  Onus  decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  124, II, d, da Lei n° 
14.133, de 2021; 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante, 
9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 
9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de cracha. 
9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 
orgão para a execução do serviço. 
9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 
9.28. Atender as solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descurnprimento das obrigações 
relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 
9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 
9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a  swam  desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas  areas  do Contratante. 
9.32. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as  areas  de atuação 
previstas no Termo de Referência, em plena validade. 
9.33. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

10. CLAUSULA DÉCIMA— GARANTIA DE EXECUÇÃO  (art.  92, XII) 
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art.  92, XIV) 
111 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução pardal do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013 
11.2.  Serb()  aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  
156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §50, da Lei n° 14.133, de 2021);  
iv  Multa.  
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1. Moratória de 0,1% (zero virgula um par cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
2. Moratória de 1% (um par canto) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, ate o 
máximo de 10% (dez por canto), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementaçâo 
ou reposição da garantia. 

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o inciso I do  art.  137 
da Lei n. 14.133, de 2021. 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 5% do valor do 
Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1, de 20% do 
valor do Contrato. 
5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa  sera  de 3% do valor do Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa  sera  de 3% do valor do Contrato. 
7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa  sera  de 3% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçâo de 
reparação integral do dano causado ao Contratante  (art.  156, §90, da Lei n° 14.133, de 2021) 
11.3.1, Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente  corn  a multa  
(art.  156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.3.2. Antes da aplicação da multa  sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação  (art.  157, da Lei n° 14.133, de 2021) 
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis foram superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença  sera  
descontada da garantia prestada  Du sera  cobrada judicialmente  (art.  156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do  art.  158 da 
Lei n° 14.133/21 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
11 5. Na aplicação das sanções serão considerados  (art  156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12,846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (art.  159). 
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa juridica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo  corn  relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,  corn  
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
analise jurídica prévia  (art.  160, da Lei n° 14.133, de 2021) 
11.8. 0 Contratante devera, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Cais) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.  (Art  161, da Lei n° 14 133, 
de 2021). 
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n° 14.133/21 

Rua Quintiliano Jose Tenures,  SN  Centro - Monies A  Fios.  MA 
CEP: 65.936-000 

• • 

"444' 



1:  
ESTADO DO MARA(FIÃO CÂMARA MUNICIPAL DE MONTES  ALT  

CNPJ N°10,349 959/0001-90 

11 10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido orgao decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  (art.  92, XIX) 
12.1. 0 contrato  sera  extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que devera a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.3. 0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12 3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3 2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, devera ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
12.4, 0 termo de extinção, sempre que possível,  sera  precedido de: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 
financeiro, hipótese em que  sera  concedida indenização por meio de termo indenizatório  (art.  131, caput, 
da Lei n.° 14.133, de 2021). 
12.6. 0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do dirgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que  dales  seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau  (art.  14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  (art.  92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão á conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da  Camara  Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

01.031.0001.2-002 — Manutenção das Atividades Legislativas 
3.3.90.39 — Outros serviços de terceiros — pessoa jurídica 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS  (art.  92,  III)  
14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos 
contratos 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021. 
15.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

kit 
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15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo devera ocorrer no prazo máximo 
dei (um) mês  (art.  132 da Lei n°14133, de 2021) 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no  art.  94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na  Internet,  em atenção ao  art.  91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao  art.  8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 
2011, c/c  art.  70, §30, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17.1. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA— FORO 
17.1. E eleito o Foro da cidade de Montes Altos (MA) para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato  qua BAG  possam ser compostos pela conciliação,  conform. art.  92, §10  da Lei n° 
14133121. 

Para firmeza e  vendetta  do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado  eat Om  (duas) vias de 
igual teor, que, depois dejiso e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

TESTEMUNHAS 

1 - 
CPF 

2 - 
CPF: 

Montes Altos (MA), 24 de janeiro de 2025 

Rua Quirnillano Josi, Tavares,  SN  - • ('en 
CEP: 65.936-000  



MONTES ALTOS Sexta, 24 de janeiro de 2025 ANO: 5 I N2  873 
DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO ISSN  2764-3190 

AVISO DE EXTRATO DE CONTRATO 

ESTADO DO MARANHÃO CÂMARA MUNICIPAL 

DE MONTES ALTOS (MA) PUBLICAÇÃO DE 

INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO 

ESTADO DO MARANHÃO CAMARA MUNICIPAL DE 

MONTES ALTOS (MA) PUBLICAÇÃO DE 

INEXTGIBILIDADE DE LICITAÇÃO O Presidente da  

Camara  Municipal de Montes Altos (MA), no uso de suas 

atribuições legais, faz saber a todos quanto a presente 

publicação virem ou dela conhecimento tiverem que 

decidiu ratificar a inexigibilidade de licitação, nos termos 

seguintes: I. Processo de Inexigibilidade: 003/2025. 2.  

Justificative:  Serviços Técnicos de Notória Especialização  

(art.  74, Ill, "c", da Lci n" 14.133/21) 3. Objeto: 

Contratação de serviços técnicos especializados de 

assessoria e consultoria pública, incluindo diagnóstico e 

levantamento dos problemas atuais em relação 

transparencia pública 4. Contratado (a): M. DA S. 

MESQUITA SERVIÇOS E TECNOLOGIA  (CNN:  

16.799.630/0001-08) 5. Vigencia: Doze meses, prorrogável 

por igual penado ate o limite de 10 (dez) anos. 6. Valor do 

Contrato: RS 115.596,00 (cento e quinze mil, quinhentos c 

noventa e seis reais). 7. Dotação Orçamentária: 

01.031.0001.2-002 — Manutenção das Atividades 

Legislativas 3.3.90.39 — Outros Serviços de Terceiros — 

Pessoa  Juridic-a.  Monies  Altos (MA), 24 de janeiro de 2025 

MAURO FERRAZ DE SOUSA — PreSIDF.NTE DA 

CÂMARA Municipal 

Publicado por MAURO FERRAZ DE SOUSA 

Código identificador SPPbS7pkTyKy  

Mikado  iletronicamente Com Certificado Padrão1CP•Elraell e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida PriMseiria N' 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade,  vended* juridic&  e Integridade Pagina 3/4 
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Resultado da  Consults  SINTEGRA/ICMS 

IDENTIFICAÇÃO 

CGC: 16.799.630/0001-08 Inscrição Estadual: 12.391885-5 

Razão Social: M DA S MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LIDA 

Regime Apuração: SIMPLES NACIONAL 

ENDEREÇO 

Logradouro: RUA TIRADENTES 

Número: 477 Complemento: 

Bairro: CENTRO 

Município: JOAO LISBOA UF: MA 

CEP: 65922000  DOD:  Telefone: 81902413 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

CNAE 9511800- REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E DE 
Principal: EQUIPAMENTOS PERIFÉRICOS 

CNAEs Secundários 

Código Descrição CNAE 

6209100 SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÂO E OUTROS SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE SERVIÇOS DE APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE 6311900 
HOSPEDAGEM NA  INTERNET  

PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEÚDO E OUTROS SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NA 
6319400  

INTERNET  

7319002 PROMOÇÃO DE VENDAS 

onn, ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS DE USO TEMPORÁRIO,
7n -- EXCETO ANDAIMES 

8211300 SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO 

8219999 PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIAUZADOS DE APOIO 
ADMINISTRATIVO  NAG.  ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

8230001 SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS 

8599603 TREINAMENTO EM INFORMÁTICA 

8599604 TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL 

4751202 RECARGA DE CARTUCHOS PARA EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA 

8599605 CURSOS PREPARATÓRIOS PARA CONCURSOS 

8599699 OUTRAS ATIVIDADES DE ENSINO NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

1830003 REPRODUÇÃO DE  SOFTWARE  EM QUALQUER SUPORTE 

4751201  COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE 
INFORMÁTICA 

4789008 COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS FOTOGRÁFICOS E PARA FILMAGEM 

5819100 EDIÇÃO DE CADASTROS, LISTAS E OUTROS PRODUTOS GRÁFICOS 

, 6190601 PROVEDORES DE ACESSO As REDES DE COMUNICAÇÕES 

' 6201501 1 DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA 

6201502 '  WEB DESIGN  

6202300 DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZÁVEIS 

6204000 CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

Situação Cadastral Vigente: HABILITADO 

Data desta Situação Cadastral: 11/07/2022 

OBRIGAÇÕES 

NFe a partir de 
(CNAE's): 

EDF a partir de: 

CIE a partir de: 

01/10/2010 - (1830003-5819100), 01/12/2010 - (6319400- 
6311900-6190601),  

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelo próprio 
contribuinte cadastrado. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de 
direito, não são oponiveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária 
derivada de operações com ele ajustadas. 

Data da Consulta: 07/11/2022 

Número da Consulta: 

https://sistemas1.sefaz.ma.gov.br/sintegraisp/consultaSintegra/c,onsultaSintegraResultadoConsultajsf 1/2 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

CNPJ: 07.000.300/0001-10  

Ficha Cadastral da Empresa 
CADASTRO MUNICIPAL 

• 
O 

Insc. Municipal: Situação ATIVA 
Razão social: M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA 

Nome Fantasia:  COMMIT  SOLUCOES 
Insc. Junta Com.: 

CNPJ: 16.799.630/0001-08 
Insc. Estadual: 

Vinculação: ENTIDADES EMPRESARIAIS 
Natureza Jurídica: 206-2 SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

Classificação: EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
Data de Inclusão: 04/09/12 00:00 

Data de Inicio: 04/09/12 00:00 
MEI: NAO 

Isento ISSQN: NA() 
Isento Alvará: NÃO 

Data de 04/09/12 00:00 

ENDEREÇOS 

COMERCIAL RUA TIRADENTES 477  CENTRO JOAO LISBOA-MA 

INTEGRANTES QSA 

036.870.323-10 MIZAEL DA SILVA MESQUITA 100.0 01/01/2000  

ATIVIDADES CNAE 

OUTRAS ATIVIDADES DE ENSINO NAO 
ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

1.0 04/09/2012 

CURSOS PREPARATORIOS PARA CONCURSOS 1.0 04/09/2012 
TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO 
PROFISSIONAL E GERENCIAL 

1.0 04/09/2012 

TREINAMENTO EM INFORMATICA 1.0 04/09/2012 
SERVICOS DE  ORGAN  IZACAO DE FEIRAS, 
CONGRESSOS, EXPOSICOES E FESTAS 

1.0 04/09/2012 

PREPARACAO DE DOCUMENTOS E SERVICOS 
ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO 
NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

1.0 04/09/2012 

SERVICOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E 
APOIO ADMINISTRATIVO 

1.0 04/09/2012 

ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS 
ESTRUTURAS DE USO TEMPORARIO, EXCETO 
ANDAIMES 

1.0 04/09/2012 

PROMOCAO DE VENDAS 1.0 04/09/2012 
PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEUDO E 
OUTROS SERVICOS DE INFORMACAO NA  
INTERNET  

1.0 04/09/2012 

TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE 
SERVICOS DE APLICACAO E SERVICOS DE 
HOSPEDAGEM NA  INTERNET  

1.0 04/09/2012 

SUPORTE TECNICO, MAN UTENCAO E OUTROS 
SERVICOS EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO 

1.0 04/09/2012 

CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA 
INFORMACAO 

1.0 04/09/2012  

Página 1 de 0 
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ENQUADRAMENTO 

CONTATOS 

Enquadrame 

004-ISS SIMPLES NACIONAL 

Data Inicio 

04/09/2012 

Data  

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

CNPJ: 07.000.300/0001-10 0, DE 8.16,44  

66 o 
R-f‘s.11°  /03/2023 12:06:28 

16799630000108  

tiur a 

 

Ficha Cadastral da Empresa 

ATIVIDADES CNAE 

DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE 
PROGRAMAS DE COMPUTADOR  
CUSTOM  IZAVEIS  

1.0 04/09/2012 

WEB DESIGN  1.0 04/09/2012 
DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE 
COMPUTADOR SOB ENCOMENDA 

1.0 04/09/2012 

PROVEDORES DE ACESSO AS REDES DE 
COMUNICACOES 

1.0 04/09/2012 

EDICAO DE CADASTROS, LISTAS E DE OUTROS 
PRODUTOS GRAFICOS 

1.0 04/09/2012 

COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS 
FOTOGRAFICOS E PARA FILMAGEM 

1.0 04/09/2012 

RECARGA DE CARTUCHOS PARA 
EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA 

1.0 04/09/2012 

COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE 
EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE 
INFORMATICA 

1.0 04/09/2012 

REPRODUCAO DE  SOFTWARE  EM QUALQUER 
SUPORTE 

1.0 04/09/2012 

REPARACAO E MANUTENCAO DE 
COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS 
PERIFERICOS 

1.0 04/09/2012  

• • 
X  

Tipo Descrição 

O
EMAIL MIZAEL@GMAIL.COM  

FONE 9992131767 

• 
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE ALTERACAO  CON  

P ALTERAÇÃO PARA CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDA  
M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA 

Pelo presente instrumento particular de alteração, MIZAEL DA SILVA MESQUITA, 
brasileiro, natural de Imperatriz/MA, nascido em 23/03/1992, analista de sistemas, casado em 
comunhão parcial de bens, portador da cédula de identidade CNH n° 04952506139 
DETRAN/MA, inscrito no CPF sob n° 036.870.323-10, residente e domiciliado na rua 
Tiradentes, 477, Centro, João Lisboa/MA, CEP: 65922-000, único sócio da empresa que gira 
sob a denominação social de M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA, 
com sede na rua Tiradentes, 477, Centro, João Lisboa/MA, CEP: 65922-000, com registro 
arquivado na Junta Comercial do Maranhão sob n° 21201122828 com data de 04/09/2012, 
devidamente inscrita no CNPJ sob n° 16.799.630/0001-08, resolve alterar e consolidar o seu 
contrato social mediante as condições e cláusulas seguintes: 

Cláusula primeira 

A sociedade passa a ter como objeto social: 
1. 9511-8/00 Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos; 
2. 1830-0/03 Reprodução de  software  em qualquer suporte; 
3. 4751-2/01 Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de infor-

mática; 
4. 4751-2/02 Recarga de cartuchos para equipamentos de informática; 
5. 4789-0/08 Comércio varejista de artigos fotográficos e para filmagem; 
6. 5819-1/00 Edição de cadastros, listas e de outros produtos gráficos; 
7. 6190-6/01 Provedores de acesso is redes de comunicações; 
8. 6201-5/01 Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda; 
9. 6201-5/02  Web design;  
10. 6202-3/00 Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizi-

veis; 
11. 6204-0/00 Consultoria em tecnologia da informação; 
12. 6209-1/00 Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informa-

cão; 
13. 6311-9/00 Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de 

hospedagem na internet; 
14. 6319-4/00 Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na  inter-

net;  
15. 7319-0/02 Promoção de vendas; 
16. 7739-0/03 Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto 

andaimes; 
17. 8211-3/00 Serviços combinados de escritório e apoio administrativo; 
18. 8219-9/99 Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administra-

tivo não especificados anteriormente com predominância em serviço de preparo de do-
cumentos, serviço de digitação de textos, serviços de preenchimento de formulários, 
colocação de selos e despacho de correspondência, inclusive de material de publici-
dade, serviços de apoio à secretaria, redação de cartas e resumos, serviço de transcri-
ção de documentos e atividades de registro e de cadastramento de usuários, exceto 
para fins de certificação digital; 

19. 8230-0/01 Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas; 

• • 

• • 
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P ALTERAÇÃO PARA CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE LIMI 1 I •  
M. DAS. MESQUITA SERV1COS E TECNOLOGIA LTDA  E BARp, 

20. 8599-6/03 Treinamento em informática; 4 

Ef‘t"I‘ . 21. 8599-6/04 Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial; t-- „..  ?too _....- 
22. 8599-6/05 Cursos preparatórios para concursos; # 

t. 
23. 8599-6/99 Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente c 

nAncia em instituições que oferecem cursos de educação profissional de nível asico, 
de duração variável, destinados a qualificar e requalificar os trabalhadores, indepen-
dentemente da escolaridade prévia, não estando sujeitos a regulamentação curricular, 
atividades dos cursos de datilografia e atividades de professores autônomos ou consti-
tuídos como empresas individuais, exceto de esportes, de arte e cultura e de idiomas; 

isk VISTA DA MODIFICAÇÃO ORA AJUSTADA, CONSOLIDA-SE 0 CONTRATO 
SOCIAL, COM A SEGUINTE REDAÇÃO: 

Cláusula Primeira  

A sociedade adotará o seguinte nome empresarial: M. DA S. MESQUITA SERVICOS E 
TECNOLOGIA LTDA.  (ART.  997.11, DO  CC)  

Cláusula Seaunda 

A sociedade terá sua sede na rua Tiradentes, 477, Centro,  Joao  Lisboa/MA, CEP: 65922-000.  
(ART.  997,11, DO  CC)  

Clausula Terceira 

A sociedade  tell  por objeto o exercício das seguintes atividades econômicas:  (ART.  968, IV, 
DO  CC)  

1. 9511-8/00 Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos; 
2. 1830-0/03 Reprodução de  software  em qualquer suporte; 
3. 4751-2/01 Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de infor-

mática; 
4. 4751-2/02 Recarga de cartuchos para equipamentos de informática; 
5. 4789-0/08 Comércio varejista de artigos fotográficos e para filmagem; 
6. 5819-1/00 Edição de cadastros, listas e de outros produtos gráficos; 
7. 6190-6/01 Provedores de acesso As redes de comunicações; 
8. 6201-5/01 Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda; 
9. 6201-5/02  Web design;  
10. 6202-3/00 Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizi-

veis; 
11. 6204-0/00 Consultoria em tecnologia da informação; 
12. 6209-1/00 Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informa-

ção; 

• • 
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i a A LTERACAO PARA CONSOLIDACk0 DA SOCIEDADE LI  
M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA  LTD  

13. 6311-9/00 Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação 
hospedagem na interne; 

14. 6319-4/00 Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informaç  
net;  

15. 7319-0/02 Promoção de vendas; 
16. 7739-0/03 Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto 

andaimes; 
17. 8211-3/00 Serviços combinados de escritório e apoio administrativo; 
18. 8219-9/99 Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administra-

tivo não especificados anteriormente com predominância em serviço de preparo de do-
cumentos, serviço de digitação de textos, serviços de preenchimento de formulários, 
colocação de selos e despacho de correspondência, inclusive de material de publici-
dade, serviços de apoio à secretaria, redação de cartas e resumos, serviço de transcri-
ção de documentos e atividades de registro e de cadastramento de usuários, exceto 
para fins de certificação digital; 

19. 8230-0/01 Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas; 
20. 8599-6/03 Treinamento em informática; 
21. 8599-6/04 Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial; 
22. 8599-6/05 Cursos preparatórios para concursos; 
23. 8599-6/99 Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente com predomi-

nância em instituições que oferecem cursos de educação profissional de nível básico, 
de duração variável, destinados a qualificar e requalificar os trabalhadores, indepen-
dentemente da escolaridade prévia, não estando sujeitos a regulamentação curricular, 
atividades dos cursos de datilografia e atividades de professores autônomos ou consti-
tuídos como empresas individuais, exceto de esportes, de arte e cultura e de idiomas; 

Cláusula Quarta 

A sociedade iniciou suas atividades a partir de 04/09/2012 e seu prazo de duração é 
indeterminado.  (ART.  53, Ill, F, DO DECRETO N° 1.800, DE 1996) 

Cláusula Quinta 

0 capital é de R$ 100.000,00 (cem mil reais), divididos em 100.000 quotas de R$ 1,00 (um real) 
cada, totalmente integralizadas em moeda corrente do Pais, conforme a baixo:  (ART.  997,  III  E 
IV E  ARTS.  1.052 E 1.055 DO  CC)  

SÓCIO QUOTAS % VALOR (R$) 
MIZAEL DA SILVA MESQUITA 100.000 100 100.000,00 
TOTAL 100.000 100 100.000,00 
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44: 
 

M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA  

Cláusula Sexta 
"C'u pioc-e 

0- 

A administração da sociedade será exercida pelo sócio MIZAEL DA SILVA ME 
com poderes e atribuições de representar a sociedade isoladamente, assinando todos os títulos 
e documentos necessários ao bom funcionamento da sociedade, autorizado o uso do nome 
empresarial, vedado, no entanto em atividades estranhas ao interesse social ou assumir 
obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar 
bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. (artigos 997, VI; 1.013. 1.015, 1064, 
CC/2002) 

Cláusula Sétima 

Ao término de cada exercício, em 31 de dezembro, o administrador prestará contas justificadas 
de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do 
balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, os lucros ou perdas apuradas.  (ART.  1.065 
DO  CC)  

Parágrafo primeiro. A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e 
distribuir os lucros evidenciados nos mesmos. 

Cláusula Oitava 

0 administrador da empresa declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a 
administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.  (ART.  1.011, § 10, 
DO  CC  E  ART.  37, II, DA LEI N° 8.934, DE 1994) 

Cláusula Nona 

O sócio poderá fixar uma retirada mensal, a titulo de "pró-labore", observadas as disposições 
regulamentares pertinentes, que  sera  fixado pela sociedade e registrada como despesa na 
escrituração contábil, respeitando os limites legais vigentes. 

Cláusula Décima 

As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço 
direito de preferencia para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão 
delas, a alteração contratual pertinente. 
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ALTERAÇÃO PARA CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE LI  
M. DA S. MESQU1TA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA 

Cláusula Decima Primeira 

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem 

solidariamente pela integralização do capital social. 

Cláusula Décima Segunda 

O sócio declara que a sociedade se enquadra como Empresa de Pequeno Porte - EPP, nos termos 

da Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer 

das hipóteses de exclusão relacionadas no §4° do  art.  3' da mencionada lei.  (art.  3°, I,  LC  n° 123, 

de 2006) 

Cláusula Décima Terceira 

A parte elege o foro da sede para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente instrumento 

contratual, bem como para o exercício e cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste 

contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser. 

E, por estar assim constituída, assina o presente instrumento particular, em via única. 

João Lisboa/MA, 26 de outubro de 2022 

MIZAEL DA SILVA MESQUITA 
Sócio Administrador • • 
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ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA consta assinado 

digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ 

  

 

Nome 

03687032310 

 

MIZAEL DA SILVA MESQUITA 

• • 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 27/10/2022 08:15 SOB N°  20221278966. 
PROTOCOLO: 221278966 DE 27/10/2022. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12214023695. CNPJ DA SEDE: 16799630000108.  
EIRE:  21201122828. COM  EFEITOS DO REGISTRO EM: 26/10/2022. 

JUCEMA M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LIDA 

CARLOS ANDRE DE MORAES PEREIRA 
SECRETÁRIO-GERAL 

www.tamprosafacil.ma.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovarAo de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos  indigos  de verificacAo. 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

N° Certidão: 055186/26 Data da 01/06/2026 09:24:47 

Inscrição Estadual: 123918855 CPF/CNPJ:16799630000108 

Razão Social: M DA S MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA 

Lo)Endereco: RUA TIRADENTES, 477 CEP: 65922000 - CENTRO 

1/4- Telefone: (99)81902413 Município: JOAO LISBOA UF: MA  

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156, da lei n°2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a 

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de 

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Divida Ativa, em 

nome do sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 30/08/2026. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/,  clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa io  de Divida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 01/06/2026 09:24:47 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

N° Certidão: 135885/26 Data da 01/06/2026 09:20:29 

Inscrição Estadual: 123918855 CPF/CNPJ:16799630000108 

Razão Social: M DA S MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA 

L..)Endereco: RUA TIRADENTES, 477 CEP: 65922000 - CENTRO 

Lrelefone: (99)81902413 Município: JOAO LISBOA UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, a Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dividas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 30/08/2026.  

AK  A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
lp  http://portal.sefaz.ma.gov.br/,  clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa (ode  Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 01/06/2026 09:20:29 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA 
CNPJ: 16.799.630/0001-08 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a'  ad'  do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida ás 23:31:51 do dia 27/02/2026 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 26/08/2026. 
Código de controle da certidão: 85E2.7694.E183.33E6 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



JOAO 
LISBOA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAO LISBOA 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
CNPJ: 07.000.300/0001-10 
Avenida Imperatriz, 1331 - Centro, João Lisboa - MA, CEP: 
65.922-000 

O 

katX1 
1;1, 

? 

Gii/04/2026 08:07:21 

ANONYMOUS  

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS E DA DIVIDA ATIVA MUNICIPAL-CND N° 225/2026 

AUTENTICAÇÃO: GW8H-HURB 

A Prefeitura do Município de JOAO LISBOA-MA CERTIFICA, que o contribuinte M. DA S. MESQUITA 
SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA, devidamente inscrito(a) sob o CNPJ 16.799.630/0001-08 abaixo qualificado, 
encontra-se em situação regular perante a FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE JOAO LISBOA-
MA não constando débitos municipais, inscritos ou não em Divida Ativa, até a presente data. 

Ressalve-se o direito da Fazenda Municipal inscrever e cobrar débitos posteriormente comprovados, ou que 

eham a ser apurados, hipótese prevista no Código Tributário Municipal - CTM e prerrogativa legal prevista no 
iligo 149 da Lei Federal n°5.172/1966. 

DADOS DA EMPRESA: 
CNPJ: 16.799.630/0001-08 
Razão Social: M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA 
Endereço: RUA TIRADENTES, 477 CENTRO 
Inscrição: NÃO INFORMADA 
Enquadramento: ISS HOMOLOGADO 

Data de Inicio: 04/09/2012 
Atividade Principal: 9511800-REPARACAO E MANUTENCAO DE COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS 
PERIFERICOS 
Nome Fantasia:  COMMIT  SOLUCOES 
Informações Adicionais: 
Observações: 

• 
A Referida Certidão terá validade até 19/07/2026. 

JOAO LISBOA-MA, 24/04/2026. 



12/06/2026, 08:17 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar Imprimir 
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CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 16.799.630/0001-08 

Razão 
social: 

M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA 

Endereço: RUA TIRADENTES 477 / CENTRO / JOAO LISBOA / MA / 65922-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 06/06/2026 a 05/07/2026 

Certificação Número: 2026060603012024529190 

Informação obtida em 12/06/2026 08:17:37 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS) 
CNPJ: 16.799.630/0001-08 
Certidão n°: 14103726/2026 
Expedição: 05/03/2026, As 11:03:23 
Validade: 01/09/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 16.799.630/0001-08, NÃO CONSTA 
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br) . 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários,,  a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 
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NUMERO DE INSCRIÇÃO 
16.799.630/0001-08 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
04/09/2012 

NOME EMPRESARIA 
M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
COMMIT  SOLUCOES 

PORTE  
EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos (Dispensada *) 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 
18.30-0-03 - Reprodução de  software  em qualquer suporte 
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática (Dispensada *) 
47.51-2-02 - Recarga de cartuchos para equipamentos de informática (Dispensada *) 
47.89-0-08 - Comércio varejista de artigos fotográficos e para filmagem (Dispensada *) 
58.19-1-00 - Edição de cadastros, listas e de outros produtos gráficos (Dispensada *) 
61.90-6-01 - Provedores de acesso  ãs  redes de comunicações 
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda (Dispensada *) 
62.01-5-02  -Web design  (Dispensada *) 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis (Dispensada *) 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação (Dispensada *) 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação (Dispensada *) 
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 
(Dispensada *) 
63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet (Dispensada *) 
73.19-0-02 - Promoção de vendas 
77.39-0-03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo (Dispensada *) 
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
85.99-6-03 - Treinamento em informática (Dispensada *) 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

NÚMERO LOGRADOURO 
R TIRADENTES 477  

COMPLEMENTO 
**Iv.... 

CEO  
65.922-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICIPIO  
JOAO LISBOA 

US  
MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
MIZAEL@GMAIL.COM  

TELEFONE 
(99) 9213-1767 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
04/09/2012 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução  Normative  RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 07/11/2022 as 11:18:36 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/2 
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NUMERO DE INSCRIÇÃO 

16.799.630/0001-08 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

04/09/2012 

NOME EMPRESARIAL 

M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

85.99-6-05 - Cursos preparatórios para concursos 
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

R TIRADENTES 
NÚMERO 

477 
COMPLEMENTO 
..... ..* 

CEP 

65.922-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICÍPIO 

JOAO LISBOA 
UF 

MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

MIZAEL@GMAIL.COM  
TELEFONE 

(99) 9213-1767 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

04/09/2012 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

(*) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM n° 51, de 11 de 

junho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGS1M pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer 
responsabilidade quanto as atividades dispensadas. 

4116  Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 07/11/2022 as 11:18:36 (data e hora de  Brasilia). Página: 2/2 

about:blank 2/2 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU 

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Data emissão: 01/06/2026 N° da certidão: 12602390712 

Data de validade: 01/08/2026 Código de Validação: ee2d635806 

NOME: M DA S MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA 

CNPJ: 16.799.630/0001-08 

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e 

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original  (ex:  CPF, 

Identidade,  etc.)  

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 10 GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder 

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e 

Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada. 

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação 

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil. 

Observações: 

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser 

conferida pelo interessado e/ou destinatário; 

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será 

necessária a emissão de uma nova certidão; 

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos; 

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão - 

www.tjma.jus.br  - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado; 

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE  (lo  grau); 



1 1 ATIVO 

2 1.1 ATIVO CIRCULANTE 

3 1,1,1 DISPONÍVEL 

4 1.1.1.01 CAIXA 

5 1.1.1.01.001 CAIXA GERAL 

781.420,40D 
745.458,600 

111.689,390 

111.689,39D 

111.689,390 

18 1.1.3 OUTROS CRÉDITOS 

22 1.1.3.04 ADIANTAMENTO A SOCIOS 

520 1.1.3.04.001 ADIANTAMENTO A SÓCIOS 

633.769,21D 

633.769,210 

633.769,21D 

Empresa: M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA 

C.N.P.J.: 16.799.630/0001-08 

Insc. Junta Comercial: 21201122828 Data: 04/09/2012 
Endereço: Rua TIRADENTES, 477, CENTRO, JOAO LISBOA/MA, CEP 65922-000 

Balanço encerrado em: 31/12/2024 
BALANÇO PATRIMONIAL 

Pagina 1 de 9 
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Código Classificação Descrição Saldo Atual 

gio 

501 1.2 ATIVO NÃO-CIRCULANTE 35.961,80D 

Ill 1.2.4 IMOBILIZADO 35.961,800 

120 1.2.4.04 VEÍCULOS 135.990,00D 

121 1.2.4.04.001 VEÍCULOS 135.990,000 

125 1.2.4.07 (-) DEPRECIAÇÕES, AMORT. E IXAUS. ACUMUL 100.028,20C 

129 1.2.4.07.004 (-) DEPRECIAÇÕES DE VEÍCULOS 100.028,20C 

149 2 PASSIVO 781.420,40C 

150 2,1 Passrvo CIRCULANTE 27.651,19C 

169 2.1.4 OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS 21.508,01C 
170 2.1.4.01 IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER 21.508,0IC 
528 2.1.4.01.026 SIMPLES NACIONAL A RECOLHER 21.508,01C 

185 2.1.5 OBRIGAÇÕES TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 5.743,18C 

186 2.1.5.01 OBRIGAÇÕES COM 0 PESSOAL 4.635,55C 
188 2.1.5.01.002 PRO-LABORE A PAGAR 4.635,55C 

190 2.1.5.02 OBRIGAÇÕES SOCIAIS 1.107,63C 
191 2.1,5.02.001 TRIBUTOS FEDERAIS (DCTFWEB) A RECOLHER 1.107,63C 

200 2.1.6 OUTRAS OBRIGAÇÕES 400,00C 
202 2.1.6.02 CONTAS A PAGAR 400,00C 
510 2.1.6.02.001 HONORÁRIOS CONTÁBEIS 400,00C 

242 2.3 PATRIMÔNIO LÍQUIDO 753.769,21C 
243 2.3.1 CAPITAL SOCIAL 100.000,00C 
244 2.3.1.01 CAPITAL SUBSCRITO 100.000,00C 
245 2.3.1.01.001 CAPITAL SOCIAL 100.000,00C 

524 2.3.2 RESERVAS 20.000,00C 
257 2.3.2.03 RESERVAS DE LUCROS 20.000,00C 
258 2.3.2.03.006 RESERVA LEGAL 20.000,00C 

264 2.3,5 LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 633.769,21C 
265 2.3.5.01 LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 633.769,21C 
268 2.3.5.01.003 RESULTADO DO EXERCÍCIO EM CURSO 633.769,21C 

RECONHECEMOS A EXATIDÃO DO PRESENTE BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31/12/2024 TOTALIZANDO NO ATIVO E PASSIVO: R$ 
781.420,40 (setecentos e oitenta e um mil quatrocentos e vinte reais e quarenta centavos) 

JOAO LISBOA, 31 de Dezembro de 2024 

MIZAEL DA SILVA MESQUITA 
SOCIO ADMINISTRADOR 
CPF: 036.870.323-10  

ALAN ARAUJO  PINHEIRO  
Reg. no CRC - MA sob o No. MA015135/0-9 
CPF: 004.155.893-63 



Empresa: M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA Foi 
C.N.P.J.: 16.799.630/0001-08 Nlam 
Insc. Junta Comercial: 21201122828 Data: 04/09/2012 
Endereço: Rua TIRADENTES, 477, CENTRO, JOAO LISBOA/MA, CEP 

65922-000 

Período: 01/01/2024 - 31/12/2024 

DEMONSTRAÇÃO 

RECEITA EMMA 

DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31/12/2024 

SERVIÇOS PRESTADOS 1.561.349,06 1.561.349,06 

DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA 
(-) SIMPLES NACIONAL (207.808,42) (207.808,42) 

CUSTOS 
DEPRECIAÇÃO (27.198,00)  (27.198,00) 

RECEITA LÍQUIDA 1.326.342,64 

LUCRO BRUTO 1.326.3)2,64 

DESPESAS OPERACIONAIS (655.983,92) 

DESPESAS ADMINISTRATIVAS 
SALÁRIOS E ORDENADOS (3.500,00)  
PRO-LABORE (67.776,00) 
13° SALÁRIO (250,00) 
FERIAS (333,33) 
FGTS (294,40) 
TAXAS DIVERSAS (448,68) 
MULTAS DE MORA (192,80) 
ENERGIA ELÉTRICA (16.766,08) 
TELEFONE (7.924,14) 
MATERIAL DE ESCRITÓRIO (28.946,93) 
ASSISTÉNCIA CONTABIL (4.800,00) 
SERVIÇOS PRESTADOS POR TERCEIROS (477.272,99) 
COMBUSTIVE'S E LUBRIFICANTES (47.451,49) 
JUROS DE MORA (27,08) (655.983,92) 

OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS 
CUSTOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS (36.589,51) (36.589,51) 

RESULTADO OPERACIONAL 633.769,21 

Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas sAo verdadeiras e nos responsabilizamos 
por todas elas de acordo com a documentagdo que nos foi apresentada. 

JOAO LISBOA, 31 de Dezembro de 2024 

MIZAEL DA SILVA MESQUITA 
SOCIO ADMINISTRADOR 
CPF: 036.870.323-10  

ALAN ARAUJO  PINHEIRO  
Reg. no CRC - MA sob o No. MA015135/0-9 
CPF: 004.155.893-63 
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Empress: M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA 
16.799.630/0001-08 

Insc. Junta Comercial: 21201122828 Data: 04/09/2012 
Endereço: Rua TIRADENTES, 477, CENTRO, JOAO LISBOA/MA, CEP 

65922-000 
Período: 01/01/2024 - 31/12/2024 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31/12/2024 

RESULTADO ANTES DO IR E CSL 633.769,21 

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 633.769,21 

Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e nos responsabilizamos 
por todas elas de acordo com a documentação que nos foi apresentada. 

JOAO LISBOA, 31 de Dezembro de 2024 

MIZAEL DA SILVA MESQUITA 
SOCIO ADMINISTRADOR 
CPF: 036.870.323-10  

ALAN ARAUJO  PINHEIRO  
Reg. no CRC - MA sob o No. MA015135/0-9 
CPF: 004.155.893-63 



Empresa: M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LIDA 
C.N.P.J.: 16.799.630/0001-08 
Endereço: Rua TIRADENTES, 477, CENTRO, JOAO LISBOA/MA, CEP 65922-000 
Período: 01/01/2024 - 31/12/2024 

Insc. Junta Comercial: 21201122828 Data: 04/09/2012 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LIQUIDO 

Histórico 

CAPITAL 

REALIZADO 

AUTORIZADO 

RESERVAS DE 

LUCROS 

Total Capital Social Reserva Legal LUCROS OU 

PREJUIZOS 

ACUMULADOS 

Saldo em 31/12/2023 

Lucro Liquido 

Lucro Distribuido 

Saldo em 31/12/2024 

100.000,00 20.000,00 516.976,14 636.976,14 

633.769,21 633.769,21 

(516.976,14) (516.976,14) 

100.000,00 20.000,00 633.769,21 753.769,21 

JOAO LISBOA, 31 de Dezembro de 2024 

MIZAEL DA SILVA MESQUITA 

SOCIO ADMINISTRADOR 

CPF: 036.870.323-10 

ALAN ARAUJO  PINHEIRO  

Reg. no CRC - MA sob o No. MA015135/0-9 

CPF: 004.155.893-63 

• 



• • 

Empresa: M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LIDA 

Inscrição: 16.799,630/0001-08 

Endereço: Rua TIRADENTES, 477, CENTRO, JOAO LISBOA/MA, CEP 65922-000 

Período: 01/01/2024 - 31/12/2024 

Insc. Junta Comercial: 21201122828 Data: 04/09/2012 

COEFICIENTES DE ANÁLISES EM 31/12/2024 

Coeficiente Fórmula Valor Resultado 

Índice de Liquidez Geral Ativo Circulante + Realizável Longo Prazo 745.458,60 + 0,00 26,96 

Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante 27.651,19 + 0,00  

Indite  de Liquidez Corrente Ativo Circulante 745.458,60 26,96 

Passivo Circulante 27.651,19 

Índice de Liquidez Seca Ativo Circulante - Estoque 745.458,60 - 0,00 26,96  

Passivo Circulante 27.651,19 

Índice de Liquidez Disponivel 111.689,39 4,04 

Imediata Passivo Circulante 27.651,19 

Índice de Solvência Geral Ativo 781,420,40 28,26 

Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante 27.651,19 + 0,00 

Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são erdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas de acordo com a documentação 

que nos foi apresentada. • • 

   

 

MIZAEL DA SILVA MESQUITA 
SOCIO ADMINISTRADOR 
CPF: 036.870.323-10 

 

ALAN ARAUJO  PINHEIRO  
Reg. no CRC - MA sob o No. MA015135/0-9 
CPF: 004,155.893-63 
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6 EMPRESA: M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA 

CNPJ: 16.799.630/0001-08 
NIRE: 21201122828 DATA: 04/09/2012 
Endereço: Rua Tiradentes, 477, Centro,  Joao  Lisboa/MA, CE 
65922-000 

NOTAS EXPLICATIVAS DO BALANÇO PATRIMONIAL E DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 
31 DE DEZEMBRO DE 2024 

1) CONTEXTO OPERACIONAL 

A M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA é uma sociedade empresaria 
limitada, com sede e foro na cidade de João Lisboa/MA, tendo como atividade 
a prestação de serviços na  Area  de informática e desenvolvimento de 
softwares e portais dentre outras, com inicio de atividades em 04/09/2021. 

2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os Princípios 
Fundamentais de Contabilidade e demais práticas emanadas da legislação 
societária brasileira. 

3) PRINCIPAIS AGRUPAMENTOS CONTÁBEIS REGISTRADOS NAS DEMONSTRAÇÕES: 

3.1) DISPONÍVEL (ATIVO CIRCULANTE) 

Estão registrados todos os valores que estão à disposição da empresa de 
forma imediata; 

3.2) OUTROS CRÉDITOS (ATIVO CIRCULANTE) 

Estão demonstrados direitos que a empresa tem na posse de terceiros; 

3.3) IMOBILIZADO (ATIVO NÃO CIRCULANTE) 

Demonstrado pelo custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada 
calculada pelo método linear. 

3.4) OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS (PASSIVO CIRCULANTE) 

A empresa está no regime do Simples Nacional e contabiliza os encargos 
tributários pelo regime de competência. Refere-se a todos os impostos sobre 
a receita bruto que estão a vencer; 

3.5) OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E PREVIDENCIARIAS (PASSIVO CIRCULANTE) 

Todos os valores a pagar de folha de pagamento de empregados e/ou sócios 
administradores, bem como os encargos incidentes sobre esses vencimentos; 
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EMPRESA: M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA 
CNPJ: 16.799.630/0001-08 
NIRE: 21201122828 DATA: 04/09/2012 
Endereço: Rua Tiradentes, 477, Centro, João Lisboa/MA, 
65922-000 

NOTAS EXPLICATIVAS DO BALANÇO PATRIMONIAL E DAS DEMONSTRAÇÕES ABEIS EM 
31 DE DEZEMBRO DE 2024 

4) SALDOS EXISTENTES EM CONTAS ESPECIFICAS: 

4.1) ADIANTAMENTO A SÓCIOS - R$ 633.769,21 D 

Referem-se a todos os valores pagos a sócios a titulo de adiantamento do 
lucro a distribuir do exercício; 

4.2) CAPITAL SOCIAL - R$ 100.000,00 C 

0 capital social é de R$ 100.000,00 (cem mil reais), dividido em 100.000 
quotas de R$ 1,00 (um real), totalmente integralizadas em moeda corrente do 
pais, conforme registro na Junta Comercial do  Maranhao  n° 21201122828 de 
07/04/2021; 

4.3) RESERVA LEGAL - R$ 20.000,00 C 

Reserva legal constituída de acordo com lucros registrados e conforme Lei 
n° 6.404 de 15/12/1976,  Art.  193: 

Data 
Lucro 
Apurado Competência 

Capital 
Social 

Limite 
(20%) 

Valor 
Apropriado 
(ate 5%) 

31/01/2020 236.481,65 2019 10.000,00 2.000,00 2.000,00 
31/12/2021 200.820,02 2020 100.000,00 20.000,00 10.041,00 
01/01/2022 528.562,31 2021 100.000,00 20.000,00 7.959,00 
Total 20.000,00 

4.4) RESULTADO DO EXERCÍCIO EM CURSO - R$ 633.769,21 C 

Valor referente ao resultado do exercício de 2022 devidamente descrito na 
Demonstração do Resultado do Exercício - DRE. 

Não existem Lucros Acumulados de Anos anteriores a distribuir, visto que 
todo o valor apurado foi devidamente distribuído conforme previsto na 
Clausula Sétima do Último Contrato Social Consolidado. 



EMPRESA: M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA 
CNPJ: 16.799.630/0001-08 
NIRE: 21201122828 DATA: 04/09/2012 
Endereço: Rua Tiradentes, 477, Centro,  Joao  Lisboa/MA, 
65922-000 

CEP:  

NOTAS EXPLICATIVAS DO BALANÇO PATRIMONIAL E DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 
31 DE DEZEMBRO DE 2024 

5) VALORES DEMONSTRADOS NA DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO - DRE 

5.1) SERVIÇOS PRESTADOS - R$ 1.561.349,06 

Valores referente a receita bruta de prestação de serviços devidamente 
evidenciada no exercício e declarada ao fisco. 

6) EVENTOS SUBSEQUENTES 

Os administradores declaram a inexistência de fatos ocorridos 
subsequentemente 6. data de encerramento do exercício que venham a ter efeito 
relevante sobre a situação patrimonial ou financeira da empresa ou que 
possam provocar efeitos sobre seus resultados futuros. 

Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são 
verdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas de acordo com a 
documentação que nos foi apresentada. 

João Lisboa/MA, 31 de dezembro de 2024 

MIZAEL DA SILVA MESQUITA 
Sócio Administrador 
CPF: 036.870.323-10 

ALAN ARAÚJO PINHEIRO 
Contador 
CRC/MA: 15135/0 CPF: 036.870.323-10 



Página 9 de 9 
MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LIDA consta assinado 

digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

 

00415589363 ALAN ARAUJO PINHEIRO 

03687032310 MIZAEL DA SILVA MESQUITA 

4se 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 08/04/2025 08:53 SOB N 20250456249. 
PROTOCOLO: 250456249 DE 08/04/2025. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12505890756. CNPJ DA SEDE: 16799630000108. 
NIRE: 21201122828. COM  EFEITOS DO REGISTRO EM: 08/04/2025. 

JUCEMA M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA 

CARLOS ANDRE DE MORAES PEREIRA 
SECRETARIO—GERAL 

www.empresafacil.ma.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sijeito A comprovamAo de sua autenticidade nos 
respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificacao. 
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Empresa: M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA 
C.N.P.J.: 16.799.630/0001-08 
Insc. Junta Comercial: 21201122828 Data: 04/09/2012 
Endereço: Rua TIRADENTES, 477, CENTRO, JOAO LISBOA/MA, CEP 65922-000 
Período: 01/01/2025 a 31/12/2025 
Balanço encerrado em: 31/12/2025 

BALANÇO PATRIMONIAL 

Descrição Saldo Atual 

ATIVO 314.608,520 

ATIVO CIRCULANTE 305.844,720 

DISPONÍVEL 297.708,160 

CAIXA 297.708,16D 

CAIXA GERAL 297.708,16D 

ESTOQUE 8.136,560 

MERCADORIAS, PRODUTOS E INSUMOS 8.136,560 

OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO 8.136,56D 

ATIVO NÃO-CIRCULANTE 8.763,800 

IMOBILIZADO 8.763,800 

VEÍCULOS 135.990,000 

VEÍCULOS 135.990,000 

(-) DEPRECIAÇÕES, AMORT. E EXAUS. ACUMUL 127.226,20C 

(-) DEPRECIAÇÕES DE VEÍCULOS 127.226,20C 

PASSIVO 314.608,52C 

PASSIVO CIRCULANTE 58.492,53C 

OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS 48.801,71C 

IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER 48.801,71C 

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER 48.801,71C 

OBRIGAÇÕES TRABALHISTA E PREVIDENCIARIA 9.260,82C 

OBRIGAÇÕES COM 0 PESSOAL 7.697,40C 

SALÁRIOS E ORDENADOS A PAGAR 2.700,55C  
PRO-LABORE A PAGAR 4.996,85C 

OBRIGAÇÕES SOCIAIS 1.563,42C 
TRIBUTOS FEDERAIS (DCTFWEB) A RECOLHER 1.323,42C 
FGTS A RECOLHER 240,00C 

OUTRAS OBRIGAÇÕES 430,00C 
CONTAS A PAGAR 430,00C 

HONORÁRIOS CONTABEIS 430,00C 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 256.115,99C 
CAPITAL SOCIAL 100.000,00C 

CAPITAL SUBSCRITO 100.000,00C 
CAPITAL SOCIAL 100.000,00C 

RESERVAS 20.000,00C 
RESERVAS DE LUCROS 20.000,00C 

RESERVA LEGAL 20.000,00C 

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 136.115,99C 
LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 136.115,99C 

RESULTADO DO EXERCÍCIO EM CURSO 1.293.707,16C 
(-) LUCRO DISTRIBUÍDO 1.157.591,17D 

RECONHECEMOS A EXATIDÃO DO PRESENTE BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31/12/2025 TOTALIZANDO NO ATIVO E PASSIVO: R$ 
314.608,52 (trezentos e quatorze mil seiscentos e oito reais e cinquenta e dois centavos) 

JOAO LISBOA, 31 de Dezembro de 2025 

MIZAEL DA SILVA MESQUITA 
SOCIO ADMINISTRADOR 
CPF: 036.870.323-10 

ALAN ARAUJO  PINHEIRO  
Reg. no CRC - MA sob o No. MA015135/0-9 
CPF: 004.155.893-63 



Empresa: M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA 
C.N.P.J.: 16.799.630/0001-08 
Insc. Junta Comercial: 21201122828 Data : 04/09/2012 
Endereço: Rua TIRADENTES, 477, CENTRO, JOAO LISBOA/MA, CEP 

65922-000 
Período: 01/01/2025 - 31/12/2025 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31/12/2 

RECEITA BRUTA 
SERVIÇOS PRESTADOS 2.745.378,81 2.745.378,81 

DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA 

(-) SIMPLES NACIONAL (407.586,25) (407.586,25) 

RECEITA LÍQUIDA 2.337.792,56 

LUCRO BRUTO 2.337.792,56 

DESPESAS OPERACIONAIS (988.746,89) 

4111k
. PESAS ADMINISTRATIVAS 
SALÁRIOS E ORDENADOS (22.000,00) 
PRÓ-LABORE (72.864,00) 
13'  SALAAM  (1.833,33) 
FGTS (1.906,66) 
TAXAS DIVERSAS (375,97) 
MULTAS DE MORA (9,24) 
ENERGIA ELÉTRICA (26.385,45) 
TELEFONE (12.305,54) 
MATERIAL DE ESCRITÓRIO (53.316,39) 
ASSISTÊNCIA CONTABIL (5.160,00) 
SERVIÇOS PRESTADOS POR TERCEIROS (738.388,79) 
DEPRECIAÇÕES E AMORTIZAÇÕES (27.198,00) 
COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES (27.003,52) (988.746,89) 

OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS 

CUSTOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS (55.338,51) (55.338,51) 

RESULTADO OPERACIONAL 1.293.707,16 

1111 
IIDESULTADO ANTES DO IR E CSL 1.293.707,16 

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 1.293.707,16 

JOAO LISBOA, 31 de Dezembro de 2025 

MIZAEL DA SILVA MESQUITA 
SOCIO ADMINISTRADOR 
CPF: 036.870.323-10  

ALAN ARAUJO  PINHEIRO  
Reg. no CRC - MA sob o No. MA015135/0-9 
CPF: 004.155.893-63 
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Valor 

LUCROS/PREJUÍZOS 

Saldo Anterior de Lucros Acumulados 

Ajustes Credores de Períodos-base Anteriores 

Reversão de Reservas 

Outros Recursos 

Lucro Liquido do Ano 

(-)Saldo Anterior de Prejuízo Acumulados 

(-)Ajustes Devedores de Períodos-base Anteriores 

(-)Prejuízo Liquido do Ano 

TOTAL 

633.769,21 

0,00 

0,00 

0,00 

1.293.707,16 

0,00 

0,00 

0,00 

1.927.476,37 

Empresa: M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA 

C.N.P.J.: 16.799.630/0001-08 

Endereço: Rua TIRADENTES, 477, CENTRO, JOAO LISBOA/MA, CEP 65922-000 

Insc. Junta Comercial: 21201122828 Data: 04/09/2012 

Realizado em 31 de Dezembro de 2025 

DEMONSTRAÇÃO DOS LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 

Discriminação 

DESTINACÕES 

Transferências para Reservas 

Dividendos pagos em anos anteriores compensado no exercício 

Dividendos ou Lucros Distribuídos, Pagos ou Creditados 

Parcela dos Lucros Incorporados ao Capital 

O
tras Destinagões 

TAL 

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 

JOAO LISBOA, 31 de Dezembro de 2025 

0,00 

(633.769,21) 

(1.157.591,17) 

0,00 

0,00 

(1.791.360,38) 

136.115,99 

   

MIZAEL DA SILVA MESQUITA 

SOCIO ADMINISTRADOR 
CPF: 036.870.323-10 

 

ALAN ARAUJO  PINHEIRO  

Reg. no CRC - MA sob o No. MA015135/0-9 
CPF: 004.155.893-63 
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Empresa: M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA 
C. N.P.J. : 16.799.630/0001-08 
Endereço: Rua TIRADENTES, 477, CENTRO, JOAO LISBOA/MA, CEP 65922-000 
Período: 01/01/2025 - 31/12/2025 Insc. Junta Comercial: 21201122828 Data: 04/09/2012 

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PELO MÉTODO DIRETO EM 

31 DE DEZEMBRO DE 2025 

ATIVIDADES OPERACIONAIS 

Valores Recebidos de Clientes 2.745.378,81 

Valores pagos a fornecedores (926.004,76) 

Valores pagos a empregados (76.951,98) 

CAIXA GERADO PELAS OPERAÇÕES 1.742.422,07 

Tributos pagos (398.812,13) 
FLUXO DE CAIXA ANTES DE ITENS EXTRAORDINÁRIOS 1.343.609,94 

CAIXA LÍQUIDO PROVENIENTE DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 1.343.609,94 

ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO 

Pagamentos de lucros e dividendos (1.157.591,17) 
CAIXA LÍQUIDO GERADO PELAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS (1.157.591,17) 

mento nas Disponibilidades 186.018,77 
'ONIBILIDADES - NO INÍCIO DO PERÍODO 111.689,39 

SPONIBILIDADES - NO FINAL DO PERÍODO 297.708,16 

JOAO LISBOA, 31 de Dezembro de 2025 

MIZAEL DA SILVA MESQUITA 

SOCIO ADMINISTRADOR 

CPF: 036.870.323-10 

ALAN ARAUJO  PINHEIRO  

Reg. no CRC - MA sob o No. MA015135/0-9 

CPF: 004.155.893-63 

• 



Empresa: M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LIDA 

C.N.P.J.: 16.799.630/0001-08 
Endereço: Rua TIRADENTES, 477, CENTRO, JOAO LISBOA/MA, CEP 65922-000 
Período: 01/01/2025 - 31/12/2025 

Insc. Junta Comercial: 21201122828 Data: 04/09/2012 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

Histórico 

CAPITAL 

REALIZADO 

AUTORIZADO 

RESERVAS DE 

LUCROS 

Total Capital Social Reserva Legal LUCROS OU 

PREJUIZOS 

ACUMULADOS 

Saldo em 31/12/2024 

Lucro Liquido 

Lucro Distribuído 

Saldo em 31/12/2025 

JOAO LISBOA, 31 de Dezembro de 2025 

100.000,00 20.000,00 

100,000,00 20.000,00 

633.769,21 

1.293.707,16 

-1.791.360,38 

136.115,99 

753.769,21 

1.293.707,16 

-1.791.360,38 

256.115,99 

MIZAEL DA SILVA MESQUITA 

SOCIO ADMINISTRADOR 

Cr 036.870.323-10  

ALAN ARAUJO  PINHEIRO  

Reg. no CRC - MA sob o No. MA015135/0-9 

CPF: 004.155.893-63 

efr 



Folha: 0006 

0.04409414- oiiPégina e 9 (.0  
Empresa: M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LIDA 
Inscrição: 16.799.630/0001-08 
Endereço: Rua TIRADENTES, 477, CENTRO, JOAO LISBOA/MA, CEP 65922-000 
Período: 01/01/2025 - 31/12/2025 
Insc. Junta Comercial: 21201122828 Data: 04/09/2012 

COEFICIENTES DE ANALISES EM 31/12/2025 

Coeficiente Formula Resultado 

Índice de Liquidez Geral Ativo Circulante + Realizável Longo Prazo 305.844,72 + 0,00  5,23 

Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante 58.492,53 + 0,00 

Índice de Liquidez Corrente Ativo Circulante 305.844,72 5,23  

Passivo Circulante 58.492,53 

Índice de Liquidez Seca Ativo Circulante - Estoque 305.844,72 - 8.136,56 5,09  

Passivo Circulante 58.492,53 

Índice de Solvência Geral Ativo 314.608,52 5,38  

Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante 58.492,53 + 0,00 

Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são erdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas de acordo com a documentação 

enos foi apresentada. 

• 
MIZAEL DA SILVA MESQUITA 
SOCIO ADMINISTRADOR 
CPF: 036.870.323-10 

• • 

ALAN ARAUJO  PINHEIRO  
Reg. no CRC - MA sob o No. MA015135/0-9 
CPF: 004.155.893-63 
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Empresa: M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA 
CNPJ: 16.799.630/0001-08 
Insc. Junta Comercial: 21201122828 Data: 04/09/2012 
Endereço: Rua TIRADENTES, 477, CENTRO, JOAO LISBOA-MA, CEP: 65922000 
Balanço Encerrado em: 31/12/2025 

1) CONTEXTO OPERACIONAL 

A M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA  é uma sociedade empresária limitada, com sede e foro na cidade de João Lisboa/MA, tendo como 
atividade a prestação de serviços na  area  de informática e desenvolvimento de softwares e  portals  dentre outras, com inicio de atividades em 04/09/2021. 

2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os Princípios Fundamentais de Contabilidade e demais praticas emanadas da legislação 
societária brasileira. 

3) PRINCIPAIS AGRUPAMENTOS CONTÁBEIS REGISTRADOS NAS DEMONSTRAÇÕES: 

3.1) DISPONÍVEL (ATIVO CIRCULANTE) 
Estão registrados todos os valores que estão à disposição da empresa de forma imediata; 

3.2) OUTROS CRÉDITOS (ATIVO CIRCULANTE) 
Estão demonstrados direitos que a empresa tem na posse de terceiros; 

3.3) IMOBILIZADO (ATIVO NÃO CIRCULANTE) 
Demonstrado pelo custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada calculada pelo método linear. 

3.4) OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS (PASSIVO CIRCULANTE) 
A empresa esta no regime do Simples Nacional e contabiliza os encargos tributários pelo regime de competência. Refere-se a todos os impostos sobre a 
receita bruto que estão a vencer; 

3.5) OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E PREVIDENCIARIAS (PASSIVO CIRCULANTE) 
Todos os valores a pagar de folha de pagamento de empregados e/ou sócios administradores, bem como os encargos incidentes sobre esses vencimentos; 

4) SALDOS EXISTENTES EM CONTAS ESPECÍFICAS: 

4.2) CAPITAL SOCIAL - R$100.000,00 
0 capital social é de R$ 100.000,00 (cem mil reais), dividido em 100.000 quotas de R$ 1,00 (um real), totalmente integralizadas em moeda corrente do 
pais, conforme registro na Junta Comercial do Maranhão no 21201122828 de 07/04/2021; 

4.4) RESULTADO DO EXERCÍCIO EM CURSO - R$1.293.707,16 
Valor referente ao resultado do exercido de 2022 devidamente descrito na Demonstração do Resultado do Exercício - DRE. 
Não existem Lucros Acumulados de Anos anteriores a distribuir, visto que todo o valor apurado foi devidamente distribuído conforme previsto na Cláusula 
Sétima do Ultimo Contrato Social Consolidado. 

4,4) (-) LUCRO DISTRIBUÍDO - R$-1.157.591,17 
Valor referente ao lucro distribuído no exercício. 

5) VALORES DEMONSTRADOS NA DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO - DRE 

5.1) SERVIÇOS PRESTADOS - R$2.745.378,81 
Valores referente a receita bruta de prestação de serviços devidamente evidenciada no exercício e declarada ao fisco. 

6) EVENTOS SUBSEQUENTES 
Os administradores declaram a inexistência de fatos ocorridos subsequentemente à data de encerramento do exercício que venham a ter efeito relevante 
sobre a situação patrimonial ou financeira da empresa ou que possam provocar efeitos sobre seus resultados futuros. 

Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas de acordo com a documentação 
que nos foi apresentada. 

JOAO LISBOA/MA, 31 de Dezembro de 2025 

MIZAEL DA SILVA MESQUITA 
SOCIO ADMINISTRADOR 
CPF: 036.870.323-10 

ALAN ARAUJO PINHEIRO 
Contador  
CRC:  MA015135/0-9 CPF: 004.155.893-63 



MINISTÉRIO DO EMPREENDEDORISMO, DA MICROEMPRESA E DA 

PORTE 
Secretaria Nacional de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

Diretoria Nacional de Registro Empresarial e Integração 

DECLARAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE BALANÇO COMO DOCUMENTO DE INTERESSE 
(ANTES DA APROVAÇÃO DAS CONTAS DO TITULAR/ADMINISTRADOR) 

Pelo presente instrumento eletrônico, os abaixo qualificados: 

I — MIZAEL DA SILVA MESQUITA, BRASILEIRA, CASADO(A), Administrador, inscrito(a) no CPF sob o n° 036.870.323-10, 

representante legal da sociedade M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 

16.799.630/0001-08, com sede em RUA TIRADENTES, n° 477 - CENTRO - João Lisboa/MA - CEP 65922-000, conforme 

poderes atribuidos pelo contrato ou estatuto social; 

411- ALAN ARAUJO PINHEIRO, BRASILEIRA, DIVORCIADO(A), contador(a), inscrito(a) no CPF sob o n° 004.155.893-63,  

RC  sob o n°015135, responsável pela escrituração e elaboração das demonstrações contábeis da companhia; 

APRESENTAM a registro, como documento de interesse, do Balanço Patrimonial ou Balanço de Resultado Econômico, 

referente ao período de 01/01 a 31/12, exercício de 2025; e 

DECLARAM, sob as penas da lei, que: 

1. As informações cadastrais constantes neste ato são verdadeiras e constarão do Balanço Patrimonial a ser 

formalmente aprovado, nos moldes da legislação vigente; 

2. As informações poderão ser consultadas perante a Junta Comercial do Maranhão; 

3. Foram observadas as disposições contidas no  art.  10-B da Instrução Normativa DREI n° 81/2020 e no § 2° do  art.  2° 

da Instrução Normativa DREI n°82/2021; 

Reconhecem que a falsidade de qualquer das informações declaradas poderá ensejar responsabilização civil, 

administrativa e penal dos signatários, nos termos da legislação vigente, incluindo os artigos 299 e 304 do Código Penal 

Brasileiro, além das sanções previstas nas normas societárias, contábeis e tributárias. 

• Esta Declaração será assinada eletronicamente, com validade jurídica plena, por meio de qualquer plataforma de 

essinatura eletrônica legalmente reconhecida no Brasil, como o Portal Gov.br (contas com selo prata ou ouro, com 

validação garantida pelo governo federal), ou pelos portais de assinatura eletrônica das Autoridades Certificadoras (AR) 
credenciadas pela ICP-Brasil ,  utilizando certificados digitais emitidos conforme os requisitos legais, nos termos da Medida 

Provisória n° 2.200-2/2001 ,  do Decreto n° 10.543/2020 ,  da Lei n° 14.063/2020 e demais dispositivos aplicáveis. 

E, por estarem de pleno acordo com as cláusulas acima, firmam eletronicamente a presente Declaração, para que produza 

todos os seus efeitos legais. 

João Lisboa-MA, 07/05/2026 

ALAN ARAUJO PINHEIRO 

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE 

CPF 004.155.893-63  

CRC  015135 

MIZAEL DA SILVA MESQUITA 

Administrador, Sócio 

CPF 036.870.323-10 
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 
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Certificamos que o ato da empresa M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA consta assinado 

digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ 

 

Nome 

00415589363 ALAN ARAUJO PINHEIRO 

03687032310 MIZAEL DA SILVA MESQUITA 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 18/05/2026 09:18 SOB N° 20260605336. 
PROTOCOLO: 260605336 DE 18/05/2026. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12609090894. CNPJ DA SEDE: 16799630000108. 
NIRE: 21201122828. COM  EFEITOS DO REGISTRO EM: 18/05/2026. .JUCEMA M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA 

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 
SECRETARIO-GERAL 

www.empresafacil.ma.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovaçAo de sua autenticidade nos 
respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificacao. 



SAII 2010 
SEMINÁRIO DE AUTOMAÇÃO INDUSTRIAL INTELIGENTE 

IFISTITUTO FEDERAL DE 
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

MARANHÃO 

CERTIFICADO 

/PROEXT 90orde ação • • 
• 

Certificamos para os devidos fins, que o Sr.(a) Whiael da Silva Mesquita 

participou do Seminário de Automação Inteligente, realizado no dia 05 de novembro de 2010. 



CRONOGRAMA DE ATIVIDADES 

05 de novembro de 2010 

08:00 - 10:00 Sistemas Inteligentes Embarcados 

10:30 - 12:30 Programação C para microcontroladores PIC 

14:30 - 15:30 Automação - Formas e Perspectivas 

16:00 - 17:00 Inteligência Computacional em Automação e Controle 



cursos 

CERTIFICADO 

Certificamos que Mizaet da Situa Mesquita concluiu o curso "INTRODUÇÃO A 
PROÇRAMAÇ.A0 COM  PYTHON"  com durcKtio de 60  HR  ministrado nos dias 02, 

16, 23 e 30 de junho de 2012 peta empresa HICODE CURSOS. 

kdr 1m v rs rk),)c,1 roe fro 
Ruel  Wax  Rodrigues Nascimento 

Instrutor 

Hicode Cursos 
CHP1:15.682.614/0001713 I htto://hicodecursos,com I contatnithicodecursos.com  1(99) 8193-5093 



# 
Emitido  ern  conformidade com a Lei 9394/96, regulamentado, pelo Decreto-Lei 2208/§7 ( Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

ertlicamos que 3fizad da Silva Mesquita 

código 2342995  

concluiu o curso Montagem e Manutenção de Computadores e Redes 

constituido pelos módulos 

Hardftwre, Redes 

24/01/2012 a 18/09  Mom  carga horária de h%ks.0  

CarloaMartuts 
Presideal4 

Aq),61  (Lai  
Tifidar do  Certificado 

2792440 VALIDO EM TODO TERRITÓRIO NACIONAL 
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),..INESPO 
• Nordeste de Educação Superior e Pós-Graduação ,,  

i 

rtalLív CERTIFICADO 

   

O Diretor do Instituto Nordeste de Educação Superior e Pós-

atribuições, certifica para os devidos fins legais que 

Mizael Da Silva Mesq  it  

participou do I Encontro de Desenvolvedores de Imper tn idade de 

participante, cujo evento fora realizado no Auditório da 2013 
com carga horária total de 15 Horas. 

Diretor INESPO 



INESPO — instituto Nordeste de Educação Superior e Pós-Graduação Ltda  

CNN.: 09.359.533/0002-10 

üa Sergipe, 638 — Centro —  imperatriz  — MA  

www.inespo.com.br  

(99) 3524-1421 

tro de Desenvoivedores de Imperatriz-MA — DEVITZ 2013 

váo do Evento 
Desenvolvimento mobile: Por onde começar? - Nonilton Alves de Santana 

RWD:  Responsive  WebDesign: Por uma interface na medida -  Emmanuel  Silva Xavier 

jQuery: Javascript para humanos -  Everson  Santos Araujo 

Trabalho Virtual: de qualquer lugar e a qualquer hora - Herson Leite 
Desenvolvedor  out of road:  Saia da cadeira e seja um - Antonio Eloi S Júnior 

A importância do profissional de DA (tecnologia da informação e automação) -  Terry  Laundos 

MESA REDONDA: 0 mercado de tecnologia na região Tocantina 

• 



Certificamos que Mizael da Silva Mesquita concluiu o 

Curso Licitações e Contratos 

em 09/09/2014, com a carga horária total de 60 horas. 

Ministrado por esta Instituição de Ensino, associada à  ABED.  

Válido em todo o território nacional.  

Porto re/RS, 15 de setembro de 2014 

Cddigo do autenticidade: C P151713 
0 ceftifIcado poderá ser c plogina: yiwkrursosonloesOirwp.briatitentica.php 

SOMOS ASSOCIADOS 

Pablo M rques  

Diretor  
Curso legalizado, conforme Lei ng 9.394, Decreto Presidencial ni7 5.154 e Normas da 
Resolução CNE {Conselho Nacional de Educação) ng' 04/99 MEC (Ministério da Educação). 

Cursos  Online SP do Brasil  LIDA  - CNN: 17.881.936/0001-71 
ABED 

assocacoto IAASAIIAA 
0I IDUCKAO A OISTANCIA 



/44 
Prof. Msc, Nildtruz Nato  

Instrutor 

-*I§QbV4F7a."'AhWt'W.+eieor,,,Wva.:sMltuvo;-,,kecv%tte4q.~4SK4ee#N4•Nsv ab)~#,T.u>,N^evAtt:4,IT f* 

CERTIFICADO 

Certificamos, paro os devidos fins, que MOH  DA SILVA MESQUITA 

participou, com êxito, do curso de Forma* de Pregoeiros, com carga-horária de 

16 horas, realizado nos dias 25, 26 e 27 de novembro de 2014, em  Teresina  (PI). 

A  

Teresina  (PI), 27 de novembro de 2014. 

instituto 
ElrmmnlrrE. CNN  11.669.032/0001-09 

x.-44impitmevroto so:tivolt.v4tAti tiAz;•?No4zdeft4..\_verotv-Aftiipet4 

O conteúdo ministrado encontra-se no verso deste certificado. 

A as 
(nAlik("Wtj

avier Trainmen, 

• 



Conteúdo ministrado: 

ndendo o Pregão. Legislação. Conceito de bens e serviços comuns. Pregão para aquisição de 
ipamentos de informática. Pregão para serviços comuns de engenharia. Pregão: fase 

preparatória. Termo de Referência. Termo de Referência x Projeto Básico. Pregoeiro e equipe de 
apoio: atribuições e responsabilidades. Papel da autoridade administrativa. Conteúdo mínimo do 
Termo de Referência. Pregão: fase externa. Simulação de situações práticas durante um Pregão. 
Desclassificação das empresas participantes. Cuidados relativos à etapa de lances verbais. Pregão 
eletrônico x Pregão Presencial: diferenças essenciais no procedimento. Utilização de robôs no 
pregão eletrônico. Plataformas para a realização de pregões eletrônicos: Comprasnet, E-Licitações 
(BB) e Cidade-Compras (CNM). Adjudicação e Homologação no Pregão. Recursos. Jurisprudência 
do STF, ST), Tribunais Regionais Federais, Tribunais de Justiça e Tribunais de Contas. 



carga-horciria de 12 horas, realizado nos dias 24 e 25 de novembro de 2014, em  

Teresina  (PI). 

p-,,\--swirr,d"&wmttawoto )...NwvAso N*31-444wvitA- 

CERTIFICADO 

i 
f 
A participou, com êxito, do curso de Licitações e Contratos Administrativos,, com 

a

q 
2, 

0 conteúdo ministrado encontra-se no verso deste certificado.  

Teresina (PI), 25 de  novembro  de 2014. 

Certificamos, para os devidos fins, que MIZAEL DA SILVA MESQUITA 

instituto 
CERTAME 

4 

• 

A  d444:WW(.) 
vier Treinamentos Prof.  Mu.  Nil  Cruz Neto 

CNPJ 11.669.032/0001-09 instrutor 

1 
st4 .‘.•,ckt er•reet?...tit,ç~citacts}4.-verstaa,5vAimssioiasveAttoNws-zowleell iPw4"4 



Conteúdo ministrado: 
4,qiçi'M'  - \ 

.; ;C:' -' CS s  
I 
; ‘k- 00 is Licitações Ptiblicas -) 
.0 a a) 
... Conceito. Otaetivo. Previsão Constitue . Quem é obrigado a licitar? Legislaçae Infra-Constaucional. Compehancia para legistai. Usarpação da competência por Estados e Mti  
c ....i Tabs  e supletivas. Licitaçao como regra. Etapas do pnxedimento laitatório. Modalidades de licitaaaãO. Convite. Tomada de Preços. Coricorrência. Concurso. Pregão. Iralaia  Con  
ialracm riento da despesa.  Navel  do Fracionamento. Parcelarriento. Diferença entre fracionanienta e parcrelamento. Esceltiendo a modalidade adequada. Jurisprudência do STF, ST),  Tabun,'  

4,04 r as Federais,  Tribunals  de Justiça,e  Tr  

rocessos Licitatrarices em Geral 

Formalizaçao dos processes ficitabarlos em geraL Existência de doseçao oçarneniána sufaiente e pesquisa pseaminar de preços. Objetos da itaçaa: alienações, ccanpaas, obras, ser 
concessões e permisaaes. Alienação: bens móveis e imoveis. Compras: padronização e indicação de marcas. Exigen.  cia de amnstras. Sistema de Registro de Preços: vantagens, possibdad 
oPeraalanallaação- Obras e Serviços: regimes de execução. Projeto  Basic.):  conteúdo obrigatório. Planilha Orianuentaria, BEM (Bonificaçaies. e Despas Indiretas) e Encargos Sixiais. Composição do 
BOI. Lirnes máximos e minimos do 130L Projeto Executivo. Preços Inexegaiveis na caatrataçao de otaas, serviços e na aquisiaao de bens.  Sawa%  tacmcos especializados. O Edital.  Quern  eiabora? 
Valor estimado x valor máximo. Publicação do ato convocatário. Impuge000 do ECEU. Tipos de licitação. Menor preço. Melhor tecnica. Técnica e preço. Maria lance ou oferta. Comissão ti 
Lacitarão: atribuições, composiçao, vedaaaes e reapransabilidaaes. Parecer Juriaico: caracteraticas, etkacia a responsabiltzação do parecerista. Fiataiitar*: atridlca, Fiscal e Trabalhista Qualific 
Ecandmicoaainanixara, Tecnica e Regularidade Social. Garantia de participação em licitações. Inabiatação de todos os faitantas. Analise das propostas de preços: excesso de rigor e analise 
conW/0  cram  as empresas participantes. Participação de empresas com  akin ton  comurn. Partaapaçao de filiais, ou de inabriz e filial. Relação ce parentesco entre sacies de empresas licitantes, ou 
entre estes e o agente publico envolvido na licitaçao_ Validade das pnapostas. Crterios cie desempate. Desctaasificaçaio de tolas as proacatas. Adjilearaçaio e homologaçao. Recursos Administra 
Micro e pequenas empresas nas licitações.. (Lei Complementai n°  123/2006). Revogação e Anulação do  process()  lafitatrklo ilaitaaZes sustentiveis. Jurtsprudêpcia do STF, ST), Tnbunais Reg` 
Federais, Tribunais de Justiça e Tribunais de Contas. 

Contretaaio Direta 

Licitagho Dispensada. Licitação Dispensável: despesas de pequeno vulto, cia, calm:Jade públ..a,  tartar*  deserta, compia c aluguel de imóvel, remanescente de obra, serviiaci ou 
fornecimento, compra de horttfrutigranaeiroS, pão e outros alimentos PerativeiS, impressão de diários akiats  etc.  Licitação Disperisavel: outras aipaiteses não previstas na Lei no 8.666/1993• 
Licitação Inexigivel. Inviabilidade de competição: fornecedor exclusivo, notodedade pare prestação de serviços e contratação de serviços artisticos, Formalização da contratação  pot  dispensa e 

Falhas mais Comuns nas contratações diretas. Jurisprudência do STF, SI), Tribuna*  Regionals  Fedieraia Tribuna*de Justiça e  Tribune's die  Contas. 

Contratos administrativos 

Conceito. Contratos Administrativos e Contrates da Adminestração. Contratos em geral. Contratos de seguro, locação e financiamento: si idades. Eficácia e vigência dos contratos. Contrato 
verbal. Formalização dos contratos: instrumentos de contratação e cláusulas obitatórias. Garanta para a assaiatara do contrato: caução, seguro-garantia ou fiança bancaria. Vigência do Contrato 
Administrativa. Regularidade fiscal na execução do contraio: o caso doa ';erViÇOS públicos pacstadais em regime de rnoncpaao e dos serviçaa coatiauos.  Sub-contratação permitida. Piorrogaçao dos 
contratos administrativos. Nulidade contratual e escusa de pagamento peia Administração. Jurisprudancia do STF, ST), Tribuna* Regionais Federais, Tribunais de Justiça Tribunais de Contas. 

Execução dos contratos 

Recebimento do objeto. liquidação da despesa. Pagamento. Possibilidades de pagernentoauutioado na administraçao pública. A importancia da Certidão Negativa de Debitos TraNilasias no 
pagamento. Compensação financeira. Alteração contratual: aditamento e airaatila. Arrest:Maas e supressaes, alteração qualitativa,  equilibria  económico-financeiro (recomposição, revisão), 
repactuaçaio, reajuste de preços (correção monetária). Rescisão contratual. Sanções administrativas na Lei na 8.666/1993 e na Lei no 10.520/2002: advertência, multa, suspensão temporária e 
declare.* de Inidoneidade. Recursos Administrativas. Falhas mais comuns  floe  çont(atos. Jurispriaciência do  Ste,  ST),  Tribunals  Regionais Fraierais,  Tribune*  de Justiça e Tribunais de Contas. 

RDC — Regime Diferenciado de Contrafações e outros temas correiatos 

As novas regras de contratação governamental. Aspectos Importantes e laciva45es trazidas pela Lei no 12.462/2011 (Regime Diferenciado de Contratações), e sua aplicação para ações do  PAC,  pare 
obras e serviços de engenharia no  ambit°  do SUS (Saúde) e dos Sistemas públicos de ensino (Educação). Possibilidades de aplicação e  principals  vantagens para prefeituras e empresarLes. 
Vantagens perceptíveis frente a todas as demais modalidades de licitação, inctuaive o Pregaa: modos de disputa diferenciados, possibilidade de utilização de anteprojeto de engenharia como 
definicior do objeto a ser licitado, contratação integrada, remuneração 'vadável, contrato de eficaanda, contratação amultanea, novas regras para registro de preços, iridicaa,ao de marca, exigência 
de amostras,  pre-qualificação e critérios de julgamento inéditos. Diferenças essenciais em relação á Lei n° 8.666/1993. Craligo de Licitações cio Este& do Maranhão (Lei Estadual n°9.579/2012 
ctxottes atualizações da Lei Estadual n°9990/2014), Lei de Acesso á Informação (Lei n° 12.527/2011) e lei Antioarrupçao (Lei no 12.846/2013). 



MINISTÉRIO rinsucc) 
1A O<) DC) NIA R. Oa el C: 

3rocurockvio Gored de iustk.-..a  Certificado 

 

Semincitio 
Transparente: 

go,antia de acesso ses informação 

 

Certificamos que 

)9P  _fin  ,12t7(K-1 Le,ivi*--_4  
participou do "Seminário Município Transparente: garantia de acesso 

informação", promovido pela Procuradoria Geral de Justiça, 
por intermédio das Promotorias de Justiça da Regido Tocantina, 

nos dias 4 e 5 de novembro de 2015, na Universidade Aberta do Brasil 
de Imperatriz - MA, com carga horária de 16 horas. 

MiNinift10 riumsco 
410.000 /006.0010000 
Poacamodooau Ca000l Jualloo 

Nrtannaankas 1004 01 
hnataa 0,C -1AI,0  

Parceria  

( onto oladorio-G•cal 
do Liaibc 

..... 

o A A a ocAo0 •  

Imperatriz, 5 de novembro de 2015. 

t  •kis  • I, #'4r litot itt 
Regina Liicia de Alineida  Roche  

Procuradora Gera! de Justiça 



o 

Nahyma Ribeiro Abas 
Promotora de justiça: 

Ministério Público do Estado do  Maranhao  
1° Promotoria de Justiça Especializada de Imperatriz 

Patrimônio Público. Probidade Administrativa e Defesa da Ordem Económica e Tributada 

CERTIFICADO 
Certifico que o(a) senhor(a) 

participou do evento "OFICINA DE TRABALHO SOBRE A 
IMPLANTAÇÃO DO SERA/WO DE INFORMAÇÃO AO:  
CIDADÃO DE ACORDO COM. A LEI N2  12.527/2011" no dia 22 
de março de 2016, em Imperatriz/MA,  corn carp  horária de 08 (oito) 
floras, realizado pelo Ministério Público do Estado do  Maranhao  em 
parceiria com a Rede de Controle da Gestão Pública e o SEBRAE. 

Imperatriz/MA, 22 de març de 2016. 

2016 — O Ministério %Moo em movimento: reavaliando e transformando ações' 
Rua Barão do Rio Branco, n. 36, Centro. Imperatriz-MA. CEP 65.900-430.  Tel.  99-3526-6733 

piprobidade.imperatrizi@grnait.com  



1° Curso de Gestão e Controle Financeiro 
para Micro e Pequenas Empresas 

CERTIFICADO 

Certearnos que o (a) Mizaet da Silva Mesquita  particivou do 

1f2 Curso de Gestão e Controle Financeiro para Micro e Pequenas Empresas, realizado no dia 20 de Agosto de 

2016, promovido pela Empresa Júnior de Contabilidade realizado no CCSST  Universidade Federal do  

Maranhao, corn  duração de 4 horas. 

im peratriz, 20 de agosto de 2016 

Regilav,e Abreu da Silva 
Diretora da EJ 'UFMA 

Realização: 

EO V£RNO DO 4k' SECRETARIA DA CIENCIA. 
mmH g TECNOLOGIA  E  INOVAÇÃO  - SECT! 

0404 OE 10001 1101 
Poodav5o et• *lrøW.I Peopposit • •• D•••••••••••noo 

rJ•••fben • locaoligic• dDIllefillandel 

:• 



ERTIFIC 

A Universidade F deral do  Maranhao  UFMA , certifica qu 

091111144 
a cipou da SEMANA NACIONAL DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO CURSO DE 

CliNCIAS CONTÁBEIS, no auditório da UFMA, ocorrido nos dias 25 e 26 de outubro de 201 7 
com o tema: "A Contribuição da Matemática no Desenvolvimento da Contabilidade", 
na ondiçõo de participante do evento,  corn  carga horária de 20 horas. 

Imperatriz 26 de Outubro de 2017 

pante Coordenador do curso de 
Ciências Contábeis 



escolavirtual.gov.br  

Escola Nacional de 
Administração Pública 

CERTIFICADO 

A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que MIZAEL DA 
SILVA MESQUITA concluiu o curso Introdução a Lei Brasileira de Proteção de 

Dados Pessoais (Turma JAN/2022) com inicio em 27/12/2021 e com carga- 
horária de 10 horas. 

Diogo G. R. Costa 
Presidente 

Escola Nacional de Administrag8o Piblica - Enap 



CERTIFI  
A  UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO — CCSST, por seu 

Curso de Direito, certifica para os devidos fins que: 

MIZAEL DA SILVA MESQUITA 

participou, na qualidade de ouvinte, do I SEMINÁRIO DE DIREITO 
ADMINISTRATIVO: "LICITAÇÃO,  COMPLIANCE  E LEI ANTICORRUPÇÃO" 
no dia 30 de junho de 2017, realizado no Auditório da UFMA, na cidade de 

Imperatriz/MÁ, com carga horária de 10 (dez) horas. 

IMPERATRIZ/MÁ, 30 DE JUNHO DE 2017 

Prot.  Esp. Gabriel Araújo Leite 

Coordenador do Curso de Direito  

Prof' MSc.  Pau1Regina P. S. M. Dias 

Coordenadora Geral do Evento 

0444 41 



ilva Mesquita 

ade: 
1 a 06/01/2022 

HISTÓRICO DO PARTICIPANTE 

Curso: 

Introdução ã Lei Brasileira de Proteção de Dados Pessoais 

Carga Horária 
10 horas 

Nota Final: 
81.33 

CONTEÚDO PROGRAMATICO 

1. Introdução e Conceitos 
2. Chave Abrangência e Aplicabilidade 
3. Fundamentos Legais e Princípios Norteadores 
4. Direitos do Titular 
5. Agentes no Tratamento de Dados 
6. Hipótese de Tratamento e Exceções 
7. Transferência Internacional 
8. Segurança de Dados e Notificação 
9. Responsabilidade e Possíveis sanções 
10. Atribuições e Composição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados 
11. Atualizações da Lei 13.709/18 

Certificado registrado na Escola Virtual.Gov  - EV.G sob o código pG12.36 0 06 68 3nw6 I. 

Este certificado foi gerado em 27/12/2021 as 2012 horas. 

O presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode a esquerda, ou, caso desejar, 
informando o código acima na opção Validação de Documentos no endereço  httpsliwwwescolavirtualgov.br.  
A data de emissão pode ser anterior a data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos 
minimos para aprovação antecipadaril. 



escolavirtual.gov.br  

Escola Nacional de 
Administração Pública 

CERTIFICADO 

A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que MIZAEL DA 
SILVA MESQUITA concluiu o curso Acesso à Informação e Ouvidorias do 

Ministério Público (Turma JAN/2022) com inicio em 27/12/2021 e com carga- 
horária de 20 horas. 

Diogo G. R. Costa 
Presidente 

Escola Nacional de Administração Publica - Enap 



va Mesquita 

a 16/01/2022 

CONTEÚDO PROGRAMATICO 

HISTÓRICO DO PARTICIPANTE 

Curso 

Acesso à Informação e Ouvidorias do Ministerio Público 

Carga Horária: 
20 horas 

Nota Final: 
82.5 

1. 0 direito de acesso ã informação no Brasil: contexto, conceitos, abrangência e operacionalização 
11 Abrangência da Lei de Acesso à Informação no Brasil 
1.2 Exercício do direito ao acesso à informação 
1.3 Prazos e procedimentos para acesso à informação 
2. Negativas de acesso a informação 
2.1 Fundamentos para negação de acesso 
2.2 Possibilidades de restrição de acesso 
2.3 Procedimentos para proteção da informação 
3 Informações Classificadas e Dados Abertos 
3.1 Diretrizes de classificação 
3.2 Tratamento de informação classificada 
3.3 Comissões de tratamento 
3.4 Dados abertos 

Certificado registrado na Escola Virtual  Gov  - EV.G sob o código DjZq6007284DGEo. 

Este certificado foi gerado em 27/12/2021 as 20:12 horas, 

0 presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode esquerda, ou, caso desejar, 
informando o código acima na opção Validação de Documentos no endereço https://www.escolavirtual.gov.br. 

A data de emissão pode ser anterior a data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos 
minimos para aprovação antecipada e. 



Escala Nacional de 
Administraçdo Pública 

CERTIFICADO 

escolavirtual.gov.lar 

A Escola Nacional de Administração Pública Enap certifica que MIZAEL DA 
SILVA MESQUITA concluiu o curso Direito e Novas Tecnologias (Turma 

JAN/2022) com início em 27/12/2021 e com carga-horária de 5 horas. 

Diogo G. R. Costa 
Presidente 

Escola Nacional de Administração Pública - Enap 

FiEv.q I 



140:03.* 0,r...imp.; le 
Aniirintnesittil 

HISTÓRICO DO PARTICIPANTE 

Curso: 
Direito e Novas Tecnologias 

Carga Horaria: 
5 horas 

Nota Final; 
80 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

  

Aula 1 - Direito Privacidade na Sociedade da Informacao 
Aula 2 -  Big  Data e Perfilamento 
Aula 3 -  Internet  das Coisas 
Aula 4 - A Neutralidade da Rede no Marco Civil da  Internet  
Aula 5 - Direito ao Esquecimento 
Aula 6 - Cidades inteligentes 
Aula 7 - Blockchain e Direito 
Aula 8 - Desinformacao na Rede 
Aula 9 - Responsabilidade Civil das Plataformas 
Aula 10 - Etioa e Inteligência Artificial 

Certificado registrado na Escola Virtual.Gov  - EV.G sob o código chbIC6 0 07 36 5wk2N. 

Este certificado foi gerado em 28/12/2021 as 08:12 horas. 

O presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode a esquerda, ou, caso desejar, 
informando o código acima na opção Validação de Documentos no endereço https://www.escolavirtualgov.br. 

A data de emissão pode ser anterior a data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos 
minimos para aprovação anteci 

i 

 adente. 

i• 

 



 

Escola Nacional de 
'Administração Pública 

 

escolavirtual.gov.br  

 

CERTIFICADO 

 

- 

A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que MIZAEL DA 
SILVA MESQUITA concluiu o curso Criatividade e Novas Tecnologias no 
Serviço Público (Turma JAN/2022)  corn  inicio em 28/12/2021 e com carga- 

horária de 10 horas, 

Diogo G. R. Costa 
Presidente 

Escola Nacional de Administração Pública - Enap 



HISTÓRICO DO PARTICIPANTE 

Curso 
va Mesquita Criatividade e Novas Tecnologias no Serviço Público 

e: Carga Hor6ria: Nota Final: 
a 07/01/2022 10 horas 81.5 

CONTEÚDO PROGRAMATICO 

WhatsApp 
Crystal Knows 
YouCanBook.me 
Whereby.com  
Yout.com  
Beautiful  ai  
Magic Mockups 
Crontabs 
OneTab 
Toby 
Lightshot  
Combinações 

Certificado registrado na Escola Virtual.Gov  - EV.G sob o código laimR60085580jRR. 

Este certificado foi gerado em 28/12/2021 as 09:12 horas. 

0 presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode a esquerda, ou, caso desejar, 
informando o código acima na opçao Validaçao de Documentos no endereço https://www.escotavirtual.00v.br. 

A data de emissao pode ser anterior a data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos 
mtnimos para aprovaçao antecinadamente. 

• 



Escola Nacional de 
Administragtio Pública 

 

escolavirtual. g av. br  

CERTIFICADO 

A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que MIZAEL DA 
SILVA MESQUITA concluiu o curso Proteção de Dados Pessoais no Setor 

Público (Turma JAN/2022) com inicio em 28/12/2021 e com carga-horária de 
15 horas. 

Diogo G. R. Costa 
Presidente 

Escola Nacional de Administração Pública- Enap 



HISTÓRICO DO PARTICIPANTE 

Curso: 
Proteçao de Dados Pessoais no Setor Público 

Carga Hor6ria: 
15 horas 

Nota Final: 
91.67 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Módulo 1 - O Tratamento de Dados Pessoais no Setor Público 
Módulo 2 - O Ciclo de Vida dos Dados Pessoais 
Módulo 3 - Medidas de Segurança no Tratamento dos Dados Pessoais 
Módulo 4 - Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais 

Certificado registrado na Escola Virtual.Gov  - EV.G sob o código CLmu60 0867 130nDG. 

Este certificado foi gerado em 28/12/2021 As 09:12 horas. 

0 presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode a esquerda, ou, caso desejar, 
informando o código acima na opçAo Validaçao de Documentos no endereço https://www,escolavirtual.qov.br. 

A data de emissao pode ser anterior a data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos 
minimos para aprovaçAo antecipadamente. • 



A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que 

Mizael da Silva Mesquita 

concluiu o curso Sistema de Controle Interno da Administração e 

Procuradoria Municipal (Turma MAI/2023), com carga-horária de 10 horas, 

inicio em 08/05/2023, término em 08/05/2023 e nota final 100. 

Betinia Lemos 
Presidenta 

• • 



Curso 

Mesquita 

I  

Sistema de Controle Interno da Administração e Procuradoria Municipal 

I

Carga 1-lorciria: I Nota Final: 

10 horas 100 

Conteúdo 

Modulo 1— 0 papel da Procuradoria Municipal na segurança jurídica dos atos do prefeito. 

Modulo 2 —A importância do controle interno na gestão pública municipaL 

Modulo 3 —.0 sistema de controle interno na gestão municipal 

Certificado registrado na Escola Virtual.Gov  - EV.G sob o código 8Z189326012n5xv 
Este certificado foi gerado em 08/05/2023. 

0 presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode ã esquerda, ou, caso desejar, informando 

o código acima na opção Validação de Documentos no endereço httios.//www.escotavirtuaLgovbr. 

A data de emissão pode ser anterior .4 data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos mínimos 

para aprovação antecipadamente. 

76.627.612/0 

Enap eAfa Escola Nacionat de 
Administrac3o Pública 

• • rimeacassa d. 
,dzisuctremiko Nablioa 



A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que 

Mizael da Silva Mesquita 

concluiu o curso Governo Aberto: Transparência e Dados Abertos (Turma 

MAI/2023), com carga-horciria de 10 horas, inicio em 07/05/2023, término em 

08/05/2023 e nota final 88.33. 

Bettuda Lemos 
Presidenta • 



Curso 

Governo Aberto: Transparência e Dados Abertos 

Carga Hora ria: 

10 horas 

Nota Final: 

88.33 

  

IMI1110100. 101•1111111111011111• 10. 

Enap 

Certificado registrado na Escola Virtual.Gov  - EV.G sob o código: V ukF9320693tew5 
Este certificado foi gerado em 08/05/2023. 

0 presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode à esquerda, ou, caso desejar, informando 

o código acima na opção Validação de Documentos no endereço httpsliwww.escolavirtual.gov.br. 

A data de emissão pode ser anterior à data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos mínimos 

para aprovação antecipadamente. 

eiva Escola Nacional de 
Administra0o Pública 

Histórico 

I 
 Di
07/0 /05/2023  

Conteúdo 

I

. Módulo 1,:- 0 que é governo aberto; 

Módulo 2 Os princípios de governo aberto; 

Módulo 3 Implementando medidas de governo aberto. 



A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que 

Mizael da Silva Mesquita 

concluiu o curso MROSC: Planejamento e Transparência (Turma MAI/2023), 

com carga-horciria de 20 horas, inicio em 07/05/2023, término em 08/05/2023 e 

nota final 100. 

Betânia Lemos 
Presidenta 



00.627.612/0001-09 

Enap  
Leval* riaciosol de 
milliztraqA.c, 

Histórico 

Nome: 

Mizael da Silva Mesquita  

Curso 

MROSC: Planejamento e Transparência 

isponibilidade: 

7/05/2023 a 27/05/2023  

Carga Horciria: 

20 horas 

Nota Final: 

100 

  

1) Atuação em rede de OSC em políticas públicas. „ 
2) Razões para realizar parceria com OSC. 
3) Transição dos convênios e aplicação subsidiária da Lei. 
4) Implementação federativa do MROSC. 
5) Principais pontos dos decretos de regulamentação da Lei. 
6) Outras formas de contratualizaçcio e exceções. 
7) Acessibilidade no MROSC. 
8) Procedimento de Manifestação de Interesse Social - PMIS 
9) Transparência. 
10) Papel da Comissão de Seleção, de Monitoramento e Avaliação e do(a) Gestor(a) da Parceria. 
11) Fundos Específicos, Conselhos de Direitos e de Políticas Públicas. 

Certificado registrado na Escola Virtual.Gov  - EV.G sob o código: 8zj 1_93208573UKg 

Este certificado foi gerado em 08/05/2023. 

0 presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode à esquerda, ou, caso desejar, informando 

o código acima na opção Validação de Documentos no endereço hqn/Lwww.escolavirtual.gov.br. 

A data de emissão pode ser anterior à data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos mínimos 

para aprovação antecipadamente. 

epOra 1PM Escola Nacional de 
AdministracAo Pública 



A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que 

Mizael da Silva Mesquita 

concluiu o curso Acesso à Informação (Turma JAN/2024), com carga-horária 

de 20 horas, inicio em 25/01/2024, término em 06/02/2024 e nota final 94.4. 

Betinia Lemos 
Presidenta  SO 



Mesquita 

I25/01/2024 a 14/02/2024  

Curso 

Acesso a Informação 

Carga 1-loraria: 

20 horas I

Nota Final: 

94.4 

 

.1-09 
Enap 

Drool* Aamipual de 

Conteúdo 

1 Direito de acesso à informação no Brasil 

11 Abrangência da Lei de Acesso a Informação no Brasil 

12 Exercício do direito ao acesso a informação 

1.3 Prazos e procedimentos para acesso a informação 

2 Negativas de acesso 

2.1 Fundamentos para negação de acesso 

2.2 Possibilidades de restrição de acesso 

2.3 Procedimentos para proteção da informação 

3 Informações Classificadas e Dados Abertos 

3.1 Diretrizes de classificação 

3.2 Tratamento de informação classificada 

3.3 Comissões de tratamento 

3.4 Dados abertos 

Certificado registrado na Escola Virtual.Gov  - EV.G sob o código: hZdw11761089HJ5 r 
Este certificado foi gerado em 06/02/2024. 

0 presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode ã esquerda, ou, caso desejar, informando 

o código acima na opção Validação de Documentos no endereço httpspwww.escotavirtual.gov.br. 

A data de emissão pode ser anterior à data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos mínimos 

para aprovação antecipadamente.  

elver=  Escola Nacional de 
Administração Pública  



A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que 

Mizael da Silva Mesquita 

concluiu o curso Avaliação da qualidade de serviços como base para 

gestão e melhoria de serviços públicos (Turma JAN/2024), com cargo-

horciria de 20 horas, inicio em 25/01/2024, término em 06/02/2024 e nota final 

85. 

Betfinia Lemos 
Presidenta 



Curso 

Avaliação da qualidade de serviços como base para gestão e melhoria de 
serviços públicos 

Carga 1-lorciria: I Nota Final: 

20 horas 85 

  

Mesquita 

 

  

25/01/2024 a 14/02/2024 

 

Conteddo 

Modulo I. 7 Visão Geral sobre serviços e avaliação de serviços públicos 

Modulo 2  -.Historic°  e evolução dos modelos de avaliação de serviço 

Modulo 3 .- Aplicação de ferramentas de avaliação a um serviço especifico 

Modulo &Melhoria dos serviços públicos 

Certificado registrado na Escola Virtual.Gov  - EV.G sob o código: XHYr11761613CFRT 

Este certificado foi gerado em 06/02/2024. 

0 presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode A esquerda, ou, caso desejar, informando 

o código acima na opção Validação de Documentos no endereço https1www.escolavirtuaLgov.br. 

A data de emissão pode ser anterior A data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos mínimos 

para aprovação antecipadamente. 

eAra Escota Nacional de 
Adrninistracâo Pública 

110  

r-- 
Enap 

iaciervx1 
, 



A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que 

Mizael da Silva Mesquita 

concluiu o curso Controle Social (Turma JAN/2024), com carga-horária de 20 

horas, inicio em 25/01/2024, término em 06/02/2024 e nota final 96.25. 

Betinia Lemos 
Presidentil 



Disp 

25/01/202 a 14/02/2024  

Conteúdo 

II

Curso: 

Controle Social 

Carga Horciria: 

20 horas I

Nota Final: 

96.25 

r00.627.612/Q001-09 

Enap 
ZbeaSA &it 

,dmirdatrapão Ptiblice 

1 Controle 

1.1 .Controle da Administração Pública 

1.2 Controle sobre a Administração Pública 

1.3 Controle Institucional 

1.4 Controle Social 

2 Controle Institucional 

2.1 Controle Externo 

2.2 Controle Interno 

2.3 brg:Eios de apoio ao controle 

3 Controle Social de iniciativa do Ente Público 

3.1 Audiência Publica 

3.2 Conferencia de  Politico  Pública 

3.3 Conselhos Gestores de  Politico  Pública 

3.4 Ouvidoria e Lei de Acesso à Informação 

• 3.5 Portal da Transparência 

4 Controle de iniciativa da sociedade 

4.1 Atores do controle social 

Certificado registrado na Escola Virtual.Gov  - EV.G sob o código: i3MZ11761953ec3a 
Este certificado foi gerado em 06/02/2024. 

0 presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode à esquerda, ou, caso desejar, informando 

o código acima na opção Validação de Documentos no endereço httpspwww.escolavirtualgovbr. 

A data de emissão pode ser anterior à data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos mínimos 

para aprovação antecipadamente. 

a/yap
Escota Nacionat de 
Administração Plibtica 

II* 



A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que 

Mizael da Silva Mesquita 

concluiu o curso Gestão em Ouvidoria (Turma FEV/2024), com carga-horária 

de 20 horas, inicio em 06/02/2024, termino em 26/02/2024 e nota final 95.8. 

Betinia Lemos 
Presidenta 



Curso: 

Gestão em Ouvidoria 

Carga Horária: 

20 horas 

Histórico 

I da Silva Mesquita 

02/2024 a 26/02/2024  I

Nota Final: 

95.8 

r
12.10(J01-09 

Enap  
Lamle t4abaocal de 

ideiciairepaio  Publica  

Conteúdo 

1 Fundamentos e atuação da Ouvidoria Pública 

1.1 Conceito de Ouvidoria Pública 

1.2 Histórico das Ouvidorias Públicas no Brasil 

1.3 Público das Ouvidorias 

/.4 Funções do Ouvidor 

1.5 Requisitos para o bom funcionamento da Ouvidoria 

2 Atendimento ao cidadão nas Ouvidorias Públicas 

2.1 Importância 

2.2 Fluxó 

2.3 Acesso  el  Informação 

3 Utilização de ferramentas gerenciais e tecnológicas 

3.1 Planejamento 

3.2 Plano de Trabalho e Fluxo de Atendimento 

3.3 Relatórios gerenciais 

3.4 Ferramentas tecnológicas e manifestações de Ouvidoria 

Certificado registrado na Escola VirtualGov - EV.G sob o código: HwFE11903572 r49e 
Este certificado foi gerado em 26/02/2024. 

0 presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode A esquerda, ou, caso desejar, informando 

o código acima na opção Validação de Documentos no endereço httpsl/www.escotavirtual.gov.br. 

A data de emissão pode ser anterior à data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos mínimos 

para aprovação antecipadamente. 

a/v ial=  Escola Nacional de 
Administrac3o Pública 



A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que 

Mizael da Silva Mesquita 

concluiu o curso Introdução ã Gestão de Projetos (Turma FEV/2024), com 

carga-hora' ria de 20 horas, início em 06/02/2024, término em 26/02/2024 e nota 

final 93. 

Bednia Lemos 
Presidenta 



Curso 

quita Introdução à Gestão de Projetos 

Carga Horciria: 

20 horas 

Nota Final: 

93 

Conteúdo 

1 Contextualização  

1.1 História do gerenciamento de projetos 

12 Fontes de conhecimento sobre gerenciamento de projetos 

1.3.  Projeto e Operação 

1.4 Gerenciamento de projetos 

1.5 Programa e Portfólio 

2 Conceitos bcisicos 

2.1 Partes interessadas 

' 2.2 Competências necessárias ao líder/gerente de projetos 

,2.3 Estilos de gerência 

' 2.4 Estrutura organizacional 

2.5 • Escritório de gerenciamento de projetos 

2.6  Areas  de conhecimento e grupos de processos 

2.7  Ciao-  de vida de um projeto 

2.8 Fases do projeto 

2.9 hletodologias e ferramentas 

3. Grupos de processos e gerenciamento de projetos 

Certificado registrado na Escola Virtual.Gov  EV.G sob o c6digo: t53 j 11903875U4qx 
Este certificado foi gerado em 26/02/2024. 

0 presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode ã esquerda, ou, caso desejar, informando 

o código acima na opção Validação de Documentos no endereço  https.1/www.escotavirtual.govbr.  

A data de emissão pode ser anterior ã data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos mínimos 

para aprovação antecipadamente. 

eA
l
la rIM Escola Nacional de 

Administraçâo Pública 

 

00.627.61210-0C1- 09 

Enap 
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A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que 

Mizael da Silva Mesquita 

concluiu o curso Proteção ao Denunciante e Tratamento de Denúncias em 

Ouvidoria (Turma FEV/2024), com carga-horária de 20 horas, inicio em 

06/02/2024, término em 26/02/2024 e nota final 100. 

Betinia Lemos 
Presidenta 



Histórico 

ilva Mesquita 

Conteúdo 

26/02/2024  

Curso.  

Proteção ao Denunciante e Tratamento de Denúncias em Ouvidoria 

I

Carga Horcina: 

20 horas I

Nota Final: 

100 

C:G.627.612/30C1-0 

Enap 
ineola rlakritwa 

,Aminiztravelo Nablica 

Certificado registrado na Escola Virtual.Gov  - EV.G sob o código: FCU411904438R2Au 

•:•z"i'l:';.;r5l.r  • Este certificado foi gerado em 26/02/2024. 
L I • • 

0 presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode à esquerda, ou, caso desejar, informando 

<F7 o código acima na opção Validação de Documentos no endereço https.//www.escolavirtual_gov.br.  
_• 
' A data de emissão pode ser anterior a data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos mínimos 

. • para aprovação antecipadamente. 

Escola Nacional de 
Administraçao Pública 

Modulo 1 

1.1 - Quem é o denunciante e por que devemos protege-1o? 

Modulo 2 

2.1 - A -construção do sistema de proteção ao denunciante no Brasil; 

Modulo 3 

3.1 - Recebimento de denúncias e proteção et identidade; 

Modulo 4 

4.1 7 Análise prévia e habilitação de denúncias. 



A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que 

Mizael da Silva Mesquita 

concluiu o curso Resolução de Conflitos Aplicada ao Contexto das 

Ouvidorias (Turma FEV/2024), com carga-horória de 20 horas, início em 

06/02/2024, término em 26/02/2024 e nota final 99.2. 

Betinia Lemos 
Presidenta  SID 



I1.111111111111  Histórico 

Nome 

Mizael da Silva Mesquita  

Curso 
Resolução de Conflitos Aplicada ao Contexto das Ouvidorias 

Disponibilidade: 

02/2024 a 26/02/2024 

  

Carga Horciria: 

20 horas 

Nota Final: 

99.2 

 

  

1 Resolução de conflitos na ouvidoria 

1.1,  Diálogo como instrumento para resolução de conflitos 

1.2 Modalidades de resolução de conflito 

1.3 Processos autocompositivos 

1.4 - Experiências de solução consensual de conflitos entre estado e cidadão no Brasil 

2 . Ouvidoria Pública 

2.1.  Resolução de conflitos com o público interno e externo 

22. Façilitador de resolução de conflitos 

2.3 Ouvidoria como espaço de excelência para resolução de conflitos 

2.4 Resolução consensual de conflitos 

3 Técnicas de resolução pacifica de conflitos aplicáveis as Ouvidorias Públicas 

Certificado registrado na Escola Virtual.Gov  - EV.G sob o código: Fb1J11904216NzcR 

Este certificado foi gerado em 26/02/2024. 

0 presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode à esquerda, ou, caso desejar, informanc:10  

o código acima na opção Validação de Documentos no endereço https://www.escolavirtual.gov.br. 

A data de emissão pode ser anterior à data final do curso nos casos em que O participante alcançou os requisitos  minim,  5  

para aprovação antecipadamente. 

esAre 
Escola Nacional de 
Administração Pública 

MD 



A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que 

Mizael da Silva Mesquita 

concluiu o curso Serviços públicos e defesa do usuário (Turma FEV/2024), 

com carga-horária de 20 horas, inicio em 06/02/2024, término em 26/02/2024 e 

nota final 92. 

Betânia Lemos 
Presidenta 



Histórico 

I

Nota Final: 

92 

Curso: 

Serviços públicos e defesa do usuário 

I

Carga  Hof-aria: 
20  horas  

Conteúdo 

Mó,dulo 1: Serviços Públicos e o Código de Defeso dos Usuários; 

Modulo- 2: -  Os direitos dos usudrios e a simplificação de serviços; 

Modulo,  is As Ouvidorias como mecanismos de tutela de direitos; 

• Módulo 4:Transparência de serviços públicos; 

Módulo-S: Avaliação e governança participativa de serviços públicos. 

Certificado registrado na Escola Virtual.Gov  - EV.G sob o código: MwBM11904655xy2Y 
Este certificado foi gerado em 26/02/2024. 

0 presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode .4 esquerda, ou, caso desejar, informando 

o código acima na opção Validação de Documentos no endereço https://www.escolavirtualgov.br. 

A data de emissão pode ser anterior à data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos mil-limos 

para aprovação antecipadamente. 

ef\l'a Escota Nacionat de 
AdmInistraçAo Pabtica 

011 

nacimmx.2 de 
,„aminictracio Publica 

Enap 



Certificado 

A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que 

Mizael da Silva Mesquita 

concluiu o curso Sistema de Controle Interno da Administração e 

Procuradoria Municipal (Turma MAI/2023), com carga-horária de 10 horas, 

inicio em 08/05/2023, término em 08/05/2023 e nota final 100. 

O 
Bednia Lemos 

Presidenta 



00.627.f:,12/0001-09 

Enap 
iacola Macional de 

L.  Histórico 

N I Curso 

esquita Sistema de Controle Interno da Administração e Procuradoria Municipal 

Conteúdo 

/05/2023 
I Cargo 1-lord ria. 

10 horas 

 

Modulo 1 — O papel da Procuradoria Municipal na segurança jurídica dos atos do prefeito. 

Modulo 2 — A importância do controle interno na gestão pública municipal_ 

Modulo 3 —0 sistema de controle interno na gestão municipal. 

Certificado registrado na Escola Virtual.Gov  - EV.G sob o código: 8Z189326012n5xv 
Este certificado foi gerado em 08/05/2023. 

0 presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode A esquerda, ou, caso desejar, informando 

o código acima na opção Validação de Documentos no endereço https./;www.escolavirtual.govbr. 

A data de emissão pode ser anterior à data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos mínimos 

para aprovação antecipadamente. 

21\1a p Escola Nacional de 
Administrado Pública 

1111 

Noto FinaL 

100 



A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que 

Mizael da Silva Mesquita 

concluiu a certificação Ouvidoria com carga-horária de 160 horas. 

  

Betinia Lemos 
Presidenta O 



mínimos 

Enap 

Hist do Participante 

Certificação: Carga-Horária: 

ita Ouvidoria 160 horas 

.01 

Cursos 

Carga-Horária Periodo de Realização Curso Nota 

Acesso A Informação 20 94.4 25/01/2024 a 14/02/2024 

Avaliação da qualidade de serviços como base para gestão e melhoria de 20 85 25/01/2024 a 14/02/2024 

serviços públicos 

Controle Social 20 96.25 25/01/2024 a 14/02/2024 

Gestão em Ouvidoria 20 95.8 06/02/2024 a 26/02/2024 

Introdução a Gestão de Projetos 20 93 06/02/2024 a 26/02/2024 

Resolução. de Conflitos Aplicada ao Contexto das Ouvidorias 20 99.2 06/02/2024 a 26/02/2024 

Proteção ao Denunciante e Tratamento de Denúncias em Ouvidoria 20 100 06/02/2024 a 26/02/2024 

Serviços públicos e defesa do usuário 20 92 06/02/2024 a 26/02/2024 

I.. Certificado registrado na Escola Virtual.Gov  - EV.G sob o código 9L rX0 I 6M •• .1 . 
.4". Este certificado foi gerado em 28/02/2024.  

ii.  . 0 presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode ã esquerda, ou, caso desejar, informando 

1•SAII .AVS: o código acima na opção Validação de Documentos no endereço https://www.escolavirtuat.gov.br.  

In 
• 

,,,..,.... Escota Nacional de 
,,..1., tAciot.ma Je Administraçao Pública  

OP a, 
k  iminintrawio Fu.slica 

".•,. 
•":11  para aprovação antecipadamente. 

A data de emissão pode ser anterior a data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos 



FACULDADE DE IMPERATRIZ - FACIMP 
FACULDADE INSTITUÍDA NOS TERMOS DA PORTARIA DO MEC N2  951 DE 17/05/2001 

'vinte e dois 

MIZAEL DA SILVA MESQUITA 

naJeithx(t) a 23 de  marco  de 1992 aerek'fiack le 0322 741920065 SESP/MA , ofree.n4 girthwta de  

BACHAREL EM SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 
ytwpr &doesoo ch4/04 e frorexocya&P.ams co'lwededo4 aede  &ifs  loitehts itar,;$ cia 

lf KAI 20 setembro ele- 2013 

*\ H I U 1)1 ( ‘( ‘() 

g.;.. 



Dortiee Souza Andrade Brunides Queiroz Moreira 
Diretora Geral Diretora Acadelnica 

Ministério da Educação 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO 

Aprovo  oRegistro constants  acima  

Em: 04 di .z.013 

MEC UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO  

PRO-REITORIA  OE  ENSINO 

DIVISÃO DE REGISTRO DE DIPLOMAS 

Diploma Registrado Sob o 2665 

Livro  re, 146 As. re. 2664 

era Oct,At  C11,3  Process° 014462/2013-45  

por delega0o de competent:la do Ministério da 
Educaçgo nos termos do pargrato prirneiro do 

do  Art  46 da Lei 9.394196. 

ii.cmdAAGL 
0.01. Marla Menazas Moraita Mal 4931 9 

°WAWA  da  CroisAo aLg Revarto ob Capkonas - MED  

VISTO: 

Rama-a:co Nurom Costa - Mar t909618 
Darotor 6o Drosarta-oank ob 04seoo e Olv. AcalEmica - DEOAC  

CURSO DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO BACHARELADO — Reconhecido pelo Decreto Federal, Portaria n° 286, de 21.12.2012, 
publicado no D.O.U. de 27.12.2012. 



FACULDADE DE IMPERATRIZ FACIMP 
CREDENCIADA PELA PORTARIA MINISTRIAL  NC  951 DE 17 DE MAIO DE 2001 

iD.0 U  N's  97.E Ser,So 1, cag 28 ie 21 de Maio 2001; 

INSTITUTO DE ENSINO, PESQUISA E DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO - UNITEC 

CERTIFICADO DE ESPECIALIZAÇÃO 
- POS-GRADUACAO LATO SENSU   

Certificamos que MIZAEL DA SILVA MESQUITA concluiu o Curso de  Ns- 

Graduação Lato Sensu  ern  ANALISE DE SISTEMAS com carga horária total de 

360 horas de atividades práticas e teóricas, 'no período de setembro de 2012 a setembro 

de 2013, nos termos da Resolução CNE/CES n° I, de 08/06/2007,, do Conselho 

Nacional de Educação. 

Imperatriz-MA, 30 de março de 2017. 

e/l; 24.icfa ‘1:--- 
Coordenação de  POs-Graduação Especialista 
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FACULDADE DE IMPERATRIZ - FACIMP Faculdade de Imperatriz - FACIMP 
instif,t0  rift  Ensme, Pesqlma e DesertvoNwrIerth,  `nNol-m - UNITEC 

CREDENCIADA PELA PORTARIA MINISTERIAL N 951 DE 17 DE MAIO DE 2001 
4` 

C.e.-rtIIcane *eg.  Set, re  

INSTITUTO DE ENSINO. PESQUISA E DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO - UNITEC 
Peibat 40 E.) 

01_ 

Curso: Ansilive de Sistemas Date (, 6  
- , .1,  Ak/t20:  Mind  da Silva Mesquita L. ,  

CPF: 036-470323-IC :4 UCLE0 DE POS-ORADUA AO - NPG 

DISCIPLINAS CR  on-os CH MÉDIA DOCENTES TITULAÇÃO 

pletodologia do Trabaiho Cientifico 1 30 ,i,ç __ Luciléa Ferreira Lopes mSc. f UEMA) 

Didática do Ensino Superior 2 30 9,0 lima Maria de Oliveira MSc.  f UEMA) 

Introdução ao Desenvolvimento Orientado a Objeto em  Java 2 30 8,0 Emmanuel  Silva Xavier Esp. (FACIMP) 

linguagem de Programação para  Web 2 30 7,0 Emmanuel  Silva Xavier Esp. (FACIMP) 

Banco de Dados 2 30 7,0 Nonilton Alves Santana Esp. (FACIMP) 

'Padrões de Projeto  ern Java 2 30 8,5 Emmanuel-Silva Xavier Esp. (FACilvIP) 

introdução a Redes de Computadores e Teleprocessamento 2 30 8,0 Paulo Henrique Sousa Barbosa Esp. (FACIMP) 

Introdução a Sistemas Distribuidos 2 30 9,0 Anderson  Araújo  Casanova IVISc. (IFMA) 

Análise e Projeto de Sistemas Orientados a Objetos 2 30 7,5 Luis Carlos Costa Fonseca Dr.  (UEMA 

Projeto e Implementação de  Software 2 30 9,0 Cleber Augusto Pereira MSc.  (LIFMA) 

Interface Homem-Máquina 2 30 7,5 Nonilton Alves de Santana Esp. (FACIMP)  

Seminario de Orientação para TCC 2 30 9,0 Dinalva Maria Alencar Feitosa MSc, VAMP  

CARGA PIORARIA TOTAL - 

Titulo do Trabalho de Conclusão de Curso: Orientador (a):  

SUBVERSION:  PROPOSTA DE INTERFACE GRÁFICA PARA O SISTEMA OPERACIONAL UNUX Jorge Ferreira da Costa 
Especialista 

NOTA: 8,0 (Oito) 

, 
IMPORTANTE: Este  document°  acompanha Certificado de Conclusão de Corso nos termos da Resolução CNE/CES  tit'  1 de 08/06/2007 do Conselho Nacionat de  Ed as 

, 
dos cursos de P6s-Graduação "Lato Sensu" da Faculdade de Imperatriz aprovada peia Resolução CONSEP ri ° 01/2007 FACIMP. .., , „ . 

\ , , 



Imperatriz, 1 janeiro de 2022 

Diretora eral 

INSTITUTO DE ENSINO SUPERIOR qo 
DO SUL DO MARANHÃO 

INSMIJTO DE ENSINO SUPERIOR DO SUL 
Unisulma 

DO MARANHÃO - IESMA 
UNIDADE DE ENSINO SUPERIOR DO SUL 

DO MARANHÃO - UNISULMA 
Gradenciado peia Portaria Minerial rr) 3316 

de 1 8/1 0:04 DOU - 10/10104. Pág. 201 

A Diretora Geral do Instituto de Ensino Superior do Sul do Maranhão, com a autoridade 

que lhe confere o Regimento Interno e, tendo  ern  vista os termos da Ata de Colação de Grau 

realizada no dia 17 de janeiro de 2022, confere o título de BACHAREL em DIREITO a 

MIZAEL,DA SILVA MESQUITA 

Nascido (a) em 23 de março de 1992, natural de IMPERATRIZ - MA 

E outorga-lhe o presente CERTIFICADO a fim de que possa gozar de todos os direitos e 

prerrogativas legais. 

Secretaria Acadêmica 

Portaria Ministerial n°3.310 de 18 de outubro de 2004 

ReaNzancio ,ontos liormdo profIss.oneis 

CERTIFICADO 



INSTITUTO DE ENSINO SUPERIOR DO SUL DO MARANHAO-IESMA 
AGADEAsic.41sEC.AD 

Retro Sob n°  

0.  Folha n°  

 Processo n.  

CURSO DE BACHARELADO EM DIREITO-IESIVIA 

Renovação de Reconhecimento pela Portaria Ministerial n' 

209 de 25/06/2020, DOU 07/07/2020. 



yjaiÈ, yal 1mperatriz - MA wzjejek(a) eln,23 março le 1992, co)n-chrizt ()op'  

na  chew Ciências Sociais e Aplicadas 



T 

Curso de Pós-Graduação Lato Sansu emitido pela Faculdade de Educação Santa Terezinha - FEST 
recredenciada pelo MEC sob a portaria n° 1.070 de 23 de dezembro de 2020, publicada no D.O.0 em 
28 de dezembro de 2020. 

HISTÓRICO ESCOLAR 

Pós-Graduação Lato Sensu - Direito Público 1 --. .-- . 

gi) ': VA  ii,......."  
OM  ALUNO(A): Mizael da Silva Mesquta NATURAL: imperatriz-MA DATA  

NASCIMENTO 
23/03/1992 

-f- ..1T. L DE _., HORAS: 360  PERIODO: 13/05/2022 a 29/0412023 

Disciplinas Professor(a) Titulação Nota  CH  Situação 
Direito Público e o Mercado de Trabalho Abel Gabriel Gonçalves  Junior  Mestre 10,0 60 Aprovado(a) 
Direitos  Fundamentals  em Espécie Abel Gabriel Gonçalves  Junior  Mestre 10,0 30 Aprovado(a) 
Jurisdição e Processo Constitucional Clovis Marques Dias  Junior  Mestre 10,0 30 Aprovado(a) 
Poder Judicial-10 Justiga do Trabalho e Direito Sociais Trabalhistas na  
Constituição — 

Anne  Harlie Lima da Silva  Morals  Doutora 10,0 30 Aprovado(a) 

Federalismo e Organização do Estado Brasileiro Abel Gabriel Gonçalves  Junior  Mestre 10,0 30 Aprovado(a) 

Sistema Constitucional Tributário Karina Caldeira Toledo Mestra 8,0 30 Aprovado(a` 

Tributação, Finanças Públicas e Tributação Ambiental Frarkine Adilia Rodante  Ferrari  Nabhan Mestra 8,0 30 Aprovado(a)  

Noções Introdutórias e Princípios Constitucionais da Administração 
Pública 

Rosa de Fatima Tavares Souza Mestra 10,0 30 Aprovado(a) 

Agentes Públicos e Controle da r-Nriministração Pública Rosa de Fatima Tavares Souza Mestra 10,0 30 Aprovado(a) 

Licitação e Contratos Administrativos Patricia Carla de Farias Teixeira Especialista 10,0 30 Aprovado(a) 

Atuação Profissional Abel Gabriel Gonçalves  Junior  Mestre 10,0 30 Aprovado(a) 

O presente curso cumpriu com todos as disposições da Resolução 

CNE/CES n° 1, de 06 de abril de 2018 

REGISTRO DO CERTIFICADO 

Registrado sob o 00 002757. no Livro n'' 002 olha  nn  132. 

em 29/0412023 

71, 
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 Certifico que MIZAEL DA SILVA MESQUITA participou do evento WEBINÁRIO: TRANSPARÊNCIA E 
CONTROLE SOCIAL promovido pelo Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, através da Escola Superior 

I "7
11./ma de Controle Externo - ESCEX, no Dia 02 de setembro de 2024, com carga horária de 2h (duas hora(s)). I  

.11 
F.. 

São Luis (MA), 23 de dezembro de 2024 

Pi  I 
iii Or E IR 1   .. 

OSE  DE RIBAMAR LOPES NOJOSA 
Gestor da ESCEX/TCE-MA 

Para verificar a autenticidade deste certificado aponte a sua câmera para o  OR Code  ou acesse 
https://escex.tcema.tc.brisite/validaCertificado  e insira o código d4cd91e8.0f36f8f3.103617de.d9128560. P= 

J 

117.111Tg Fri TEMILIT 111:1MZLIETMMOTWMITIFIWILTEll ammumm

a
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Atividades 
Atividade Carga Horária Frequência 
TRANSPARÊNCIA CONTROLE SOCIAL 2h 100% 

Para verificar a autenticidade deste certificado aponte a sua câmera para o  OR Code  ou acesse 
https://escex.tcema.tc.br/site/validaCertificado  e insira o código d4cd91e8.0f36f8f3.103617de.d9128560. 



S • 
LaTT—.—f— 

9 II 

I Jr  
I AUNAL DE COMAS 

.0.• ESCEX 

:4 I =""14 47N.ef.".*-- 
CONTROLE : X  If  Xt,,•XC PI  I 16 Certificado  in  1 

=II  

TEL
NACIONAL DE TRANSPARENCIA PUBLICA (PNTP) promovido pelo Tribunal de Contas do Estado do 
Maranhão, através da Escola Superior de Controle Externo - ESCEX, no Dia 25 de abril de 2024, com carga I ir 

111:mlimi Certifico que MIZAEL DA SILVA MESQUITA participou do evento II CAPACITAÇÃO DO PROGRAMA 

horária de 5h (cinco hora(s)). 

=7"I São Luis (MA), 23 de dezembro de 2024 fill  Arf. TEL  

1-1- 
.,._,,, 

Fi Li  

P---71 JOSE  DE RIBAMAR LOPES NOJOSA 
Gestor da ESCEX/TCE-MA 

_.     iii.  

?,', .; -°-?,, 1  

EN. ra, 

Eil https://escex.tcema.tc.brisiteivalidaCertificado  e insira o código 164bf317.eal9ccfd.9e97853e.dc2389f4. 
Para verificar a autenticidade deste certificado aponte a sua câmera para o QR  Code  ou acesse 
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Atividades 
Atividade Carga Horária Frequência 

CAPACITAÇÃO DO PROGRAMA NACIONAL DE TRANSPARÊNCIA PÚBLICA (PNTP) 5h 100% 

Para verificar a autenticidade deste certificado aponte a sua câmera para o QR  Code  ou acesse 
https.//escex.tcema.tc.br/site/validaCertificado  e insira o código 164bf317.eal9ccfd.9e97853e.dc2389f4. 



III  

• 
FATI-Tri-Tr 11-1 11  -Tr- I L-Trfat: 11 11-Tratalf 

ESCEX 
-)F 

CAVROLi.-  E EE  

Certificado 

Certifico que MIZAEL DA SILVA MESQUITA participou do evento INTERAGIR - DIÁLOGOS COM 
CONTROLE INTERNO MUNICIPAL promovido pelo Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, através da 
Escola Superior de Controle Externo - ESCEX, no Dia 24 de agosto de 2023, com carga horária de 3h (três 
hora(s)). 

São Luis (MA), 23 de dezembro de 2024 

JOSE  DE RIBAMAR LOPES NOJOSA 
Gestor da ESCEX/TCE-MA 

Para verificar a autenticidade deste certificado aponte a sua câmera para o QR  Code  ou acesse 
https://escex.tcema.tc.br/site/validaCertificado  e insira o código e2f374c3.418c50bc.30d67d5f.7454a5b4. al 

I-Tr- 11  :TILT- ErraTaTraWirALT- IT1  LATIETT- --TraTri I  



Atividades 
Atividade Carga Horária Frequência 

INTERAGIR— DIÁLOGOS COMO CONTROLE INTERNO MUNICIPAL 3h 100% 

Para verificar a autenticidade deste certificado aponte a sua câmera para o  OR Code  ou acesse 
https://escex.tcema.tc.brisite/validaCertificado  e insira o código e2f374c3.418c50bc.30d67d5f.7454a5b4. 



PREFFITUPA OE 

UM 140VO TEMPO 

Prefeitura  Municipal de Amarante do Maranhao-MA  
Av, Deputado  La Rocque, 1229, Centro. 

CEP: 65923-000 - CNN: 06.157.846/0001-16  

GABINETE DO PREFEITO 

ATESTADO DE CAPACITADE TÉCNICA 

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa M DA S MESQUITA 

SERVIÇOS E TECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 16.799.630/0001-08, 

estabelecida na Rua Tiradentes, 477, Centro, João Lisboa — MA, esta prestando serviços 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE DO MARANHAOTIVIA, CNPJ n° 

06.157,846/0001-16, estabelecida na Av. Deputado  La  Rocque, 1229, Centro, na cidade 

de Amarante do Maranhão, Estado do Maranhão, conforme Pregão Eletrônico n° 

07/2021 e Contrato n° 20214)422-PE 007/2021, e a mesma detém qualificação técnica 

para Prestação de serviços técnicos de manutenção — adaptativa, corretiva, evolutiva e 

preventiva e suporte mensal do Portal Oficial da Prefeitura Municipal de Amarante do 

Maranhão, com visitas técnicas presencial semanais e capacitar* continuada, com 

Hospedagem Sistemas de Gerendamento de conteúdo e Base de Dados com sistema 

de  backup  em duas camada de segurança, Sistema de Migração de Dados de Licitações 

e Contratos do sistema de acompanhamento de contratação pública, para o portal da 

transparência, Diário oficial eletrônico, com sistema de publicação eletrônico e 

gerenciamento de publicação de forma eletrônica e de forma sequencial das edição com 

autenticação reconhecida pelo ICP-Brasil, e sistema de gerenciamento de conteúdo. 

Informamos ainda que as prestações dos serviços acima referidos 

apresentam bom desempenho operacional, tendo a empresa cumprido fielmente com 

suas obrigações. nada constando que a desabone técnica e comercialmente, até a 

presente data. 

Gabinete do Prefeito do Município de Amarante do Maranhão, Aos 30 

de Junho de 2021. 

VANDERLY GOMES Assinado de forma digital por 

159IRANDA:78279267 
VANDERLY GOMES 
MIRANDA:78279267387 

387 Dados: 2021 06.30 13:22:51 -03'00' 

VANDERLY GOMES MIRANDA 
PREFEITO MUNICIPAL 



oven  ugagoio 
ESTADO DO MARANHÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

ATESTADO DE CAPACITADE TÉCNICA 

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa M DA S MESQUITA 

SERVIÇOS E TECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o  if  16.799.630/0001-08, 

estabelecida na Rua Tiradentes, 477, Centro, João Lisboa - MA, está prestando serviços 5. 

CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ/MA, CNPJ n" 69.555.019/0001-09, 

estabelecida na Rua Simplicio Moreira, 1185 - Centro, Imperatriz/MA, conforme 

Pregão Eletrônico  if  04/2021 e Contrato n° 20210331.004/2021, Atestamos que a 

empresa a cima citado detém qualificação técnica para Prestação de serviços técnicos de 

manutenção - adaptativa, corretiva, evolutiva e preventiva e suporte mensal do 

Portal Oficial do Legislativo de Imperatriz, com visitas técnicas presencial, 

semanais e capacitação continuada, com Hospedagem Sistemas de 

Gerenciamento de conteúdo e Base de Dados com sistema de  backup  em duas 

camada de segurança, Sistema de Migração de Dados de Licitações e Contra tos 

do sistema de acompanhamento de contratação pública, para o portal da 

transparência da cámara. Diário oficial eletrônico, com sistema de publicação 

eletrônico e gerenciarnento de publicação de forma eletrônica e de forma 

seqüencialdas edições com autenticação reconhecida pelo ICP-Brasil, e sistema de 

gerenciamento de conteúdo, de interesse desta Casa Legislativa. 

Informamos ainda que as prestações dos serviços acima referidos apresentam 

bom desempenho operacional, tendo a empresa cumprido fielmente com suas 

obrigações, nada constando que a desabone técnica e comercialmente, até a presente 

data.  

Gabinete da Presidência da  Camara  Municipal de Imperatriz/MA, Aos 

28 de Junho de 2021. 
AMA URI ALBERTO PEREIRA DE Assinsio de forma digitai por AMAMI ALBERTO PERFJRA DE 

SOLISA 79082513315 
SOUSA:79082513315 

Rua Simplicio Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz - MA 
CNPJ 69.555.019/0001-09 

Fone (99) 3524-3359 

Chloiot 2021.06.28 1012 458 -0 300' 

AMAURI ALBERTO PEREIRA DE SOUSA 
Presidente 



So Pedro  da  Aqua Branca/MA, 05 de  Novembro  de 2018 
• • 

Presidente'da Cámara d$oPêd'ro  da  Aqua Branca-MA 

Mrik."111E E 4'9  

CIEE4":,  -Tfrare.  
21 "Rat 

Magda Santos Vietra 
EscreventeAutestaint 

Rua São Luis, 705 —Centro — CEP: 65 920-000 - São Pedro Da Agua Branca MA carnaraspab@normao com  
CNN-  01 621 270/0001 67 

Usher Lik.it-ro 

pool,*  1..1(31BLATIVO 
CAMARA MUNICIPAL DE  SAO  PEDRO DA AGUA BRANCA 

ESTADO DO MARANHA° 
c;AFINFTE DA PRESIDÊNCIA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTAMOS, para os devidos fins que a empresa M. DA S. 
MESQUITA SERVIÇOS E TECNOLOGIA-ME, inscrita no CNPJ n°  

16.799.630/0001-08, presta serviços de manutençAo, atualizaçao e 

hospedagem de dados do  site  e portal da transparancia, bern como 

manutençao do sistema de acesso a informaçao e-sic,  e vem cumprimento 

fielmente com o solicitado por este Poder Legislativo. Conforme o exposto, 
asseguramos que os serviços  so  de boa qualidade e total segurança 

Sem mais para o momento, 

E o que nos cumpre  informer. 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÕPOLIS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIISTRACAO E PLANEJAMENT 
CNPJ 01.615.269/0001-60 

H ONHKu Nun 

navidodalls/MA   7•0C-di   d 
Ftlitt%yos 

NOtaria 

." MUNICIPAL DE  Ai  ISTRAÇ 0 E PLANEJAMENTO 
RUA DAPA N - CENTRO - CEP: 65927-000- DAVINÕPOLIS - MARANHÃO  

E-mail:  prefdavinopolis.ma@hotmail.com.  Fone: 3534-1790 

• 

• 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, para fms de prova, aptidão de 
desempenho e atestado de execução, que a empresa M DA SMESQUITA 
SERVIÇOS E TECNOLOGIA. -ME, inscrita no CNPJ sob o  re  
16.799.630/0001-08, estabelecida na Rua Tiradentes, 477, Centro — João 
Lisboa -MA, prestou serviços de desenvolvimento de sistemas, para 
realizar os serviços de hospedagem, manutenção do  site  e portal da 
transparência, sistema de informação ao cidadão e-SIC  e proteção dos 
dados na rede mundial de computadores 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços 
acima referidos apresentaram bom desempenho operacional, tendo a 
empresa cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que a 
desabone técnica e comercialmente, até a presente data. 

Davinopolis/MA — MA, 25 de Junho de 2018. 

acjihistazi,_445 .  

GESSIVALDO OLIVEIRA CAVALCANTE 
Secretário Municipal de Administraçilo e Planejamento 

0
-ery  Maria n°. 002/2017 
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fundação bradesco escola virtual 

Certificado de Conclusão 

Certificamos que MIZAEL DA SILVA MESQUITA, concluiu o curso de 

FUNDAMENTOS DAS APLICAÇÕES MOVEIS,  corn  carga horária de 12 hora(s), no período de 

28.12.2021 a 28.12.2021. 

Osasco, 28 de dezembro de 2021. 

Allyson Luiz de Cayres  Lino Mizaei da Silva Mesquita 
Escola Virtual Aluno (a) 

C.Odtgo de Autnbudde• 23ikatal-SD5/3-4260 -9.41A-322022 50 

ubrize o OR Cod,  . no port-A 



ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE AÇAILANDIA 

CNPJ: 12.143.442/0001-76 

ATESTADO DE CAPACITADE TÉCNICA 

A CÂMARA MUNICIPAL DE AÇAILANDIA, inscrita no CNPJ: 
12.143.442/0001-76, representada pelo Sr. Filiberg Melo Sousa, RG: 
101653986SSP/MA, CPF: 268.741.643-68, Atesta, para os devidos fins, que a 
empresa M DA S MESQUITA SERVIÇOS E TECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ 
sob o n° 16.799.630/0001-08, estabelecida na Rua Tiradentes, 477, Centro,  Joao  
Lisboa - MA, com responsável Técnico Mizael da Silva Mesquita, Analista de sistemas, 
RG: 0322741920065 - SSP/MA, CPF: 036.870.323-10, está prestando Serviços de 
Tecnologia da Informação, reali7ando a manutenção - adaptativa, conetiva, evolutiva e 
preventiva e suporte mensal do  Site  Oficial e Portal da Transparência da  Camara  
Municipal de Açailândia, com visitas técnicas presencial semanais e capacitagdo 

continuada, com Hospedagem de dados e com Sistemas de Gerenciamento de 
conteúdo e Base de Dados com sistema de  backup  em duas camada de segurança, 
Sistema de Migração de Dados de Licitações e Contratos do sistema de 
acompanhamento de contratação pública, para o portal da transparência da câmara, 
Diário oficial eletrônico, com sistema de publicação eletrônico e gerenciamento de 
publicação de foi ula eletrônica e de forma seqüencial das edição com autenticação 
reconhecida pelo ICP-Brasil, e sistema de gerenciamento de conteúdo. 

Infonliamos ainda a notória especialização da empresa acima citada e dos 
profissionais da mesma, bem como a excelência dos serviços que vem prestado e a 
inocorréncia de quaisquer atos ou fatos que desabonem a conduta da mesma. e que 
as prestações dos serviços acima referidos apresentam bom desempenho operacional, 
tendo a empresa cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que a 
desabone técnica e comercialmente, até a presente data. 

Gabinete da Presidência da  Camara  Municipal de Agailândia/MA, Aos 08 
de Novembro de 2021. 

FELIBERG MELO 
Assinado de forma digital por 
FELIBERG MELO 

SOUSA:26874164368 SOUSA:26874164368 
Dados: 2021.11.08 17:32:45 -0300' 

Filiberg Melo Sousa 
Presidente 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ACAILANDIA 

CNPJ: 12.143.442/0001-76 

DECLARAÇÃO 

Declaramos, para os devidos fins, que Mizael da Silva 

Mesquita, Ministrou Treinamento aos funcionários da Câmara 

Municipal de Açailândia, demonstrando as novas metodologias de 

avaliação dos Portais da Transparência realizada pelo TOE-MA, e 

Publicações no Diário Oficial Eletrônico e quais matérias devem ser 

veiculadas em outros meios de divulgação, nos dias 05 e 06 de Agosto de 

2021 

Agailândia/MA; 06 de Agosto de 2021 

Assinado de forma digital por 
F ELI  BERG  MELO FELIB  ERG  MELO 

SOUSA:26874164368 SOUSA:26874164368 
Dados: 2021.08.06 11:54:27 -0300' 

Filiberg Melo Sousa 
Presidente 
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FERNANDO OLIVEIRA DA SILVA 

Prefeito de Campestre do Maranhão - MA 

.RAFFYTIJRA DI 

CABIN ETE DO C.AIIIPESTRIE  
PREFEITO MARANH 0 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins de direito e a quem interessar que a empresa M DAS MESQUITA 

SERVIÇOS E TECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ: 16.799.630/0001-08, localizada na Rua 

Tiradentes,  Ng  477, Centro, João Lisboa — MA, CEP: 65.922-000, nos Prestou Serviços Técnico de 

Manutenção — Adaptativa, Corretiva, Evolutiva e Preventiva e Suporte Mensal do Portal Oficial 

da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão/MA e assessoria técnica especializada em 

transparência pública para esta Prefeitura, deste 15/07/2022 até a presente data, capacitagao 

de servidores municipais, coleta, edição, revisão e publicação dos itens necessários para atender 

a Lei da Transparência  (LC  131/2009) e a Lei de Acesso a Informação (Lei 12.527/2011), sem 

nenhuma restrição ou deficiência nos seus serviços. 

Declaramos, ainda, que os serviços foram executados dentro dos padrões de qualidade e prazos 

contratuais, nada constando em nossos arquivos que o desabone comercial ou tecnicamente. 

Campestre do Maranhão — MA, 04 de maio de 2023. 

Atenciosamente, 

I.VjIIISAU FERNANDO 
OU.-AC SOLUTI 

OLIVEIRA DA ',v....0,1082578000199. 
777: Ot

4.3,

:al OU=Cellficarlo EF 
^•. E4NANDO OLIVEIRA DA SILVA 

SILVA : Haxhol Aou o autor date, Ooeurnento 

Pua Onildo Gomes, n° 734 Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhelo-MA 
CNP.I: 01.598.550/00007-77 

www.campestredornaranhao.ma.jov.br  



ESTADODO MARANHÃO 
PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA  

Camara  Municipal de Sitio Novo — MA, Cnpj sob o  if  07.307.267/0001-75, com sede na 

RUA MINISTRO JONAS, S/N, Centro, por seu presidente Sr. Erinaldo Lopes dos Santos, brasileiro, 

solteiro, agente  politico,  portador do Cpf sob n°841.719.793-15, Atestamos para os devidos fins de direito 

c a quem interessar que a empresa M DA S MESQUITA SERVIÇOS E TECNOLOGIA LTDA, 

inscrita no CNPJ: 16.799.630/0001-08, localizada na Rua Tiradentes, N° 477, Centro,  Joao  Lisboa — MA, 

CEP: 65.922-000, Prestou Serviços Técnico de Manutenção, Adaptativa, Corretiva, Evolutiva e 

Preventiva e Suporte Mensal do Portal Oficial da  Camara  Municipal de Sitio Novo/MA e assessoria 

técnica especializada em transparência pública para esta Câmara, no período de Janeiro de 2023 a 

Janeiro de 2024, com a capacitação de servidores desta câmara, coleta, edição, revisão e publicação dos 

itens necessários para atender a Lei da Transparência  (LC  131/2009) e a Lei de Acesso a Informação (Lei 

12.527/2011), sem nenhuma restrição ou deficiência nos seus serviços. 

Os serviços foram prestados de acordo com o contrato n" 019/2023 e n° 002/2022, os serviços 

foram prestados no ano de 2022, 2023, e de janeiro de 2024. 

Declaramos, ainda, que os serviços foram executados dentro dos padrões de qualidade e 

prazos contratuais, nada constando em nossos arquivos que o desabone comercial ou tecnicamente. 

Sitio Novo /MA, 19 de fevereiro de 2024 

Documento  stsi mule) digirsimente 

ERMALOO LOPES DOS SANTOS
MOW OA/031204 IV1 r02-03,30 
VerlOque ern IntpslivsOdeciti.gray.br  

Erinaldo Lopes dos Santos 
Presidente da Câmara Municipal de Sitio Novo/MA 

RUA MINISTRO JONAS. S/N"- CENTRO. SÍTIO NOVO-MA 
C1R 65 .925.000 - CNP:I N": 07.307.267.0001-75 
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PREFEITURA DE 

SENADOR  LA  ROCOUE 
Cor-P.47-t *yin F? Tronsforrnoncto 21121.2024 

 gwo  

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins de direito e a quem interessar que a empresa M DA S 

MESQUITA SERVIÇOS E TECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ: 16.799.630/0001-08, localizada na 

Rua Tiradentes, N° 477, Centro, João Lisboa — MA, CEP: 65.922-000, nos Prestou Serviços Técnico de 

Manutenção — Adaptativa, Corretiva, Evolutiva e Preventiva e Suporte Mensal do Portal Oficial da 

Prefeitura Municipal de Senador  La  Rocque/MA e assessoria técnica especializada em transparência 

pública para esta Prefeitura, deste 05/08/2022 até a presente data, capacitação de servidores 

municipais, coleta, edição, revisão e publicação dos itens necessários para atender a Lei da 

Transparência  (LC  131/2009) e a Lei de Acesso a Informação (Lei 12.527/2011), sem nenhuma restrição 

ou deficiência nos seus serviços. 

Atestamos ainda que a referida empresa cumpre rigorosamente com as normas do Termo de 

i 

 Compromisso assinado e  le  j s seniços presta at ms e t i to, ' , a ti dé e 

qualidade da nw Emprell, 

40 as 4.14a ' - 

Senador  La  Rocque — MA, 04 de Maio de 2021.02T..2024 

Atenciosamente, 

Assinado de forma digital 
MARCOS  JOSE por MARCOS  JOSE  RIBEIRO 
RIBEIRO LUC10:02361587327 

LUC10:02361587327 OttlOs: 2023.05.04 16:33:24 

Marcos José Ribeiro Lúcio  
Sec.  Mun. De Finanças e Orçamento 
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RA MUNICIPAL DE RIBAMAR FI 
CNPJ: 01.598.547/0001-01 

ZINCIPAL, SIN -  CENTRO  
: (99) 3586-1117 
AAR FIQUENE - MA 

/quern* 
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e  

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Município de Ribamar Fiquene — MA, Cnpj sob o n° 01.598.547/0001-01, com sede na  

AV.  PRINCIPAL, S/N, Centro, por seu prefeito Sr. Cociflan Silva do Amarante, brasileiro, casado, 

agente  politico,  portador do Cpf sob  tit'  230.056.023-20, Atestamos para os devidos fins de direito e a 

quem interessar que a empresa M DA S MESQUITA SERVIÇOS E TECNOLOGIA LTDA, 

inscrita no CNPJ: 16.799.630/0001-08, localizada na Rua Tiradentes, N° 477, Centro, João Lisboa — 

MA, CEP: 65.922-000, Prestou Serviços Técnico de Manutenção, Adaptativa, Corretiva, 

Evolutiva e Preventiva e Suporte Mensal do Portal Oficial da Prefeitura Municipal de Ribamar 

Fiquene/MA e assessoria técnica especializada em transparência pública para esta Prefeitura, no 

período de 16 de Setembro de 2019 a 15 de janeiro de 2024, com a capacitação de servidores 

municipais, coleta, edição, revisão e publicação dos itens necessários para atender a Lei da 

Transparência  (LC  131/2009) e a Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/2011), sem nenhuma 

restrição ou deficiência nos seus serviços. 

Os serviços foram prestados de acordo com o contrato n° 20190916017/2019 e Processo 

Administrativo n° 037/2019, os serviços foram prestados no período de 16 de setembro de 2019 a 15 

de janeiro de 2024. 

Declaramos, ainda, que os serviços foram executados dentro dos padrões de qualidade e 

prazos contratuais, nada constando em nossos arquivos que o desabone comercial ou tecnicamente. 

Ribamar Fiquene /MA,I 9de fevereirode2024 

COCIFLAN SILVA DO Assinado de forma digital por COCIFLAN 
.$1LVA DO AMARANTE:23005602320 

AMARANTE:2300560232  'Was:  202402.29 18:2513 -03119' 

Cociflan Silva do Amarante 
Prefeito Municipal 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

CONTRATO N2  001/2023-CGM 

CONTRATO PARA CESSÃO DE LICENÇA 
DE  SOFTWARE  DE SISTEMA 
ELETRÔNICO INTEGRADO DE e-SIC,  
OUVIDORIA E CONTROLE INTERNO. 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DO MUNICÍPIO, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
IMPERATRIZ E A EMPRESA M DA S 
MESQUITA SERVIÇOS E TECNOLOGIA 
LTDA, NA FORMA ABAIXO. 

Aos 21 (vinte e  urn)  dias do mês de julho do ano de 2023, de um lado, o 
MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ, CNPJ/MF sob o n° 06.158.455/0001-16, localizado na 
Rua Rui Barbosa, n° 201, Centro, por intermédio do Secretário Municipal de 
Administração e Modernização (SEAMO), com sede na Rua Urbano Santos 1657, 
Juçara, na cidade de Imperatriz/MA, neste ato representado pelo Senhor Alexsandro 
Barbosa da Silva, inscrito(a) no CPF sob o n° 648.042.323-20, e do Controlador Geral 
do Município Davi Antonio Cardoso, inscrito(a) no CPF n° 757.249.793-49, doravante 
denominada CONTRATANTE, e a empresa M DA S MESQUITA SERVIÇOS E 
TECNOLOGIA LTDA, com sede na cidade de João Lisboa na Rua Tiradentes, n° 477, 
inscrita no CNPJ/MF sob o número 16.799.630/0001-08,  e-mail:  
committsolucoes©gmail.com, neste ato representada por seu titular Mizael da Silva 
Mesquita, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB-MA Sob n° 25149 portador do 
CPF n° 036.870.323-10 e RG n° 0322741920065 SSP/MA.. doravante designada 
CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo n.° 02.01.06.01012023-
CGM, proposta apresentada e termo de cessão de licença de  software,  que passam a 
integrar este instrumento, independentemente de transcrição na parte em que com este 
não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente Contrato, mediante as 
clausulas e condições seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1 1 Constitui objeto deste contrato a contratação de empresa especializada para a 
prestação de serviços de assessoria e consultoria técnica em sistemas de 
transparência municipal, sistema de ouvidoria e do sistema de informações ao 
cidadão (e-SIC),  permitindo acesso irrestrito a as informações públicas do ente, 

Rua Rui Barbosa, 201, 1" andar — Centro. CEP 65.900-440. 
wv.rw.imperatriz.ma.gov.br  I  egm@imperatriz.ma.gov.br Página 1 de 8 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

• CONTROLADORIA GERAI, DO MUNICÍPIO cj..,s••• 
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pfoL encaminhamento de solicitações destas informações públicas e m 
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típicas de ouvidoria num Único local, contando ainda com elabo 

 manifestações técnicas ao atendimento das legislações pertinentes ao tema, e 
analise de informações recebidas, elaboração e envio de relatorios, 
treinamento, palestras, assistência tecnica, orientação e auxilio nas atividades 
pertinentes atendendo as necessidades da Prefeitura de Imperatriz-MA. 
conforme descrito no Processo Administrativo n° 02.01.06.010/2023-CGM, 

 cam  fundamento na Lei de Licitações e Contrato n° 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei n°
12,527 de 18 de novembro de 2011/Lei 14.129 de 29 de março de 2021 e 

sues alterações, bem como documentação 
 ern  anexo., que independente de transcrição integra este instrumento pare todos os fins e efeitos legais. 

2. 

2.1. No fornecimento do objeto do presente contrato obrigam-se .a Contratada a 
envidar todo o empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado 
cumprimento dos encargos que lhe  Salo  confiados. 

2.2. Iniciar a execução do objeto, bem como a configuração e instalação, tão logo 
seja autorizado o Fornecimento do Serviço, vigorando por 12 (doze) meses. 

2.3. Respeitar o prazo estipulado pare a execução do objeto, conforme estabelecido 
neste contrato e na proposta da CONTRATADA. 

2.4. Facilitar a FISCALIZAÇÃO de acesso aos procedimentos e técnicas adotados. 
2.5. Responder integralmente por perdas e danos que vier a 

 causer  a CONTRATANTE ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou 
cuiposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações 
contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

2.6. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, 
apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, 

devendo comunicar a CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da 
manutenção dessas condições. 

2.7.A assinatura do contrato por pessoa competente devera ser efetuada em um 
prazo máximo de 10 (dez)  dies  úteis  epos  a notificação da Contratada. 2.8.  Executer 

 fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Legislação vigente, respondendo pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

2.9.Indicar em ate 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 01 (um) preposto 
 con  seu representante. aceito pela Administração, que devera se  reporter  

ao  
Gestor do Contrato. pessoalmente e/ou via eletrônica/telefone. 

615\er\te   fsponsabilizar pela execução do objeto. 

5%:61'n 
t col
i oritária e remover. sut.,,,stItu,r, desfazer e refazer. Dri  

ikee,B,,,iet„ , as custas riscos,  num prazo de no máximo de 10 (dez)  

fl%' e\e‘  fia 

o da Contratante quaisquer vicias, defeitos, 

-CtIM.M 
‘`.:qM.-464), 

te 
iSSOlii% 

.140:7.t\VACASVZi.%0N klt 
X.  4m1').  & % 



0!5' 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

incorreções, erros, falhas e imperfeições. decorrente de culpa da Contratada no 
ato da execução do objeto. 

2.11. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á Administração 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo árgão interessado. 

2.12. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por 
seus empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou 
a terceiros, inclusive os decorrentes de aquisições com vícios ou defeitos, 
constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o prazo. 

2.13. A Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do contrato. 

2.14. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais, não transfere 6 Contratante ou a terceiros a 
responsabilidade por seu pagamento. 

2.15. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes 6s leis 
trabalhistas, previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários. 

2.16. Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto. 
2,17. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do 

cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes. 
2.18. Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, 

seguros, mão-de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da 
contratação. 

2.19. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor 
competente, não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao 
cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes. 

2.20. Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de- 
obra, acidentes de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, transportes, fretes, equipamentos. seguros, tributos, contribuições 
de qualquer natureza ou espécie, salários e quaisquer outras despesas 
necessárias 6 perfeita execução dos serviços contratados. 

2.21. Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, 
que lhe venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do 
contrato. 

2.22. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas 
dependências da Contratante. 

2.23. Fazer a instalação do objeto deste contrato na Controladoria Geral do 
Município ou outro local designado por esta. 

2.24. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao  born  andamento da 

execução do contrato. ( 

 

Rua Rui Barbosa. 201,  le  andar — Centro. CEP 65.900-440. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

3. CLAUSULA TERCEIRA — OBRIGACÕES DA CONTRATANTE  

3.1. Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto 
quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas. 

3.2. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
constantes da execução do objeto deste Contrato, para que sejam adotadas as 
medidas corretivas necessárias. 

3.3. Informar a Contratada sobre eventuais defeitos, identificados mesmo após o 
recebimento do Sistema Eletrônico Integrado e exigir a sua substituição ou 
reparação, conforme o caso. 

3.4, Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do 
Contrato, caso não esteja de acordo com as especificações e condições 
estabelecidas neste Contrato, informando as ocorrências ao Órgão 
Gerenciador 

3.5. Convocar o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidas. 

3.6. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos 
relativos à firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta 
ser impresso. sob a forma de extrato, e juntado aos autos, com a instrução 
processual necessária. 

3.7. Expedir as Autorizações de Fornecimento/Serviço. 
3.8. Disponibilizar local adequado para a realização da instalação do  Software  com o 

Sistema. 
3.9. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA 

para a fiel execução do contrato. 
3.10. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que 

estejam devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou 
crachá de identificação, para a instalação dos sistemas. 

3.11. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o 
objeto de acordo com as determinações do Contrato e Termo de Referência, 
exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com as clausulas contratuais e os termos de sua proposta. 

3.12. Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada. 

4. CLAUSULA QUARTA DO PRAZO DA VIGeNCIA, EXECUÇÃO DO CONTRATO 
E  LOCAL DE ENTREGA 

4.1.0 Contrato vigorara a partir da data de sua assinatura por 12 (doze) meses 
podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos obedecendo os 
preceitos da Lei Federal n° 8.666/93. Havendo necessidade o contrato poderá 
sofrer acréscimos e supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, conforme previsto no artigo 65, §1°, da Lei Federal 

n° 8.666/93. 

Rua Rui Barbosa, 201, I" andar - Centro. CEP 65.900-440. 
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4.1.1 0 objeto devera ser entregue e instalado, na sede da Contr 

C G N1 

Folha no_1115___ 

nU 

IdOcrei / 
do Município, e em local designado por pessoa competente para tal. 

5. CLAUSULA QUINTA — DO PRECO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1.0 valor da contratação a ser pago anualmente, considerando o Sistema 
Eletrônico de Informações ao Cidadão (e-SIC)  de ouvidoria, sistema de 
hospedagem de dados e o uso do  software  objeto deste contrato é no montante 
de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), sendo dividido em parcelas 
mensais de R$ 10.000,00 (dez mil reais) 

5.2. Na oferta contratada já se encontram computados todos os impostos, taxas, 
fretes e demais despesas que, direta ou indiretamente tenham relação com o 
objeto deste contrato, isentando a Contratante de quaisquer  Onus  por despesas 
decorrentes. 

5.3.0 pagamento à CONTRATADA  sera  efetuado pela Secretaria Municipal de 
Planejamento, Fazenda e Gestão Orçamentaria ou por outro setor especifico da 
Prefeitura Municipal de Imperatriz, mediante apresentação das notas fiscais 
devidamente atestadas pelo setor competente, bem como as certidões de 
regularidade junto ao FGTS. INSS. RECEITA FEDERAL, RECEITA ESTADUAL 
(Divida Ativa e Tributos) e RECEITA MUNICIPAL e MINISTERIO DO 
TRABALHO. 

6. CLAUSULA SEXTA — DA SUBCONTRATAÇÃO  

6.1. Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

7. CLAUSULA SÉTIMA — DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO  

7.1.A execução do objeto terá inicio logo após o recebimento da "Ordem de 

Serviço' emitida pela Contratante, de forma global, emitida pela Contratante, 
vigorando por 12 meses. 

7.1.1. A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em 
desacordo com as especificações e condições do Termo de Referência e 
do Contrato. 

7,1.2. 0 aceite/aprovação pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade civil 
do prestador por vícios de qualidade ou disparidades com as especificações 
estabelecidas, verificadas, posteriormente. garantindo-se ao município as 
faculdades previstas no  art.  18 da Lei n.° 8.078/90, sendo de inteira 
responsabilidade da Contratada o  Onus  com a execução do objeto. 

7.1.3. A Contratada fica obrigada a entregar e instalar os softwares no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, após a solicitação formal pela Contratante. 

Rua Rui Barbosa. 201, 1* andar— Centro. CEP 65.900-440. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO CRITÉRIO DE ACEITACAO DO OBJETO 

__c91;r• 
8.1.A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma irttugral, 

serão feitos por servidor a ser especialmente designados no ato da contratação, 
que anotarão em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

8.1.1. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor 
deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes a Administração. 

8.1.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados a 
CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou 
dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

9. CLAUSULA NONA - DA DOTACAO ORCAMENTARIA 

9.1. As despesas ora solicitadas estão estimadas R$ 120.000,00 (cento e vinte mil  reels),  
e ocorrera por conta das Unidades Orçamentarias 
04.122.0013.2039.0000 - Manutenção das Atividades e Projetos da 
Controladoria 
3.3.90.39.00 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 
Fonte do Recurso: 001 -- Recursos do Tesouro Municipal 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS  ,Atire_a5._0MhialBAILY,Aa 

10.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá 
garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, 
segundo a gravidade da falta cometida: 

10.2. Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juizo da 
fiscalização, no caso descumprimento das obrigações e responsabilidades 
assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam 
acarretar prejuízos a CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de 
sanção mais grave. 

10.3. Multas. 
10.3.1. 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor. 

Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela 
continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão 
da inexecução total. 

10.3.2. 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do 
fato ocorrido, para ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto 
neste instrumento, não abrangido pelas demais alíneas. 

10.3.3. 5% (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, 
pelo não cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no 
contrato. 

10.3.4. 5% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, 
pela não manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas 
no instrumento convocatório. 

Rua Rui Barbosa, 201. 1' andar'- Centro. CEP 65.900-440. 
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10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, na h e -/ 
rescisão contratual por inexecução parcial do contrato. 

10.3.6. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de 
rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando 
houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso 
superior prazo limite de 30 (trinta) dias. 

11.CLÁUSULA DÉCIMA eRagjag CONTRATUAL 

11.1. Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a XII e 
XVII do artigo 78 da Lei n° 8 666/93. 

11.2. Rescisão amigável, por acordo entre as partes reduzida a termo no 
processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração 
Pública. 

11.3. Rescisão Judicial, nos termos da legislação. 
11.4. Suspensão temporária e impedimento de contratar com a Administração, 

pelo prazo não superior a 02 (dois) anos. 
11.5. Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que 
seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
sanção, que  sera  concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anterior. 

11.6, Inclusão pelo município no Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNER 
Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP foi desenvolvido para 

publicar, no Portal da Transparência, os dados do Cadastro Nacional de 
Empresas Inidõneas e Suspensas (CEIS) e do Cadastro Nacional das 
Empresas Punidas (CNEP), atendendo as determinações da Lei 12.846/2013 
(Lei Anticorrupgão). 0 acesso ao Sistema é permitido aos entes públicos, de 
todas as esferas federativas (municipais, estaduais e federais), de todos os 
poderes". 

12.CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA- 09 FORO 

12.1. Fica eleito o foro da Comarca de Imperatriz/MA, com renúncia expressa 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas 
ou litígios oriundos da execução deste Contrato. 

12.2, E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e 
contratado, é lavrado o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lido e achado conforme, é assinado pela Contratada e pelas 
testemunhas abaixo nomeadas. 

imperatriz (MA), 21 de julho de 2023. 

Rua Rui Barbosa, 201, I° andar — Centro. CEP 65.900-440. 
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Ameaw46' IDIARIO OFICIAL ELETRONICO .  

preventive  e reposição de peças para bomba de sucção e 

quadro de comando para o  pogo  artesiano e cisterna para 

atender as demandas do Hospital Municipal de Imperatriz c 

da Unidade de Pronto Atendimento SAo Jose UPA São 

Jose, REABERTURA: 14 de agosto de 2023 is 09:00h 

(nove horas). CÓDIGO UASG: 453204. TIPO DE 

LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR LOTE. 

INFORMAÇÕES: Rua Urbano Santos, n° 1657, Bairro 

Juçara. Imperatriz (MA). OBTENÇÃO DO EDITAL: O 

Edital e seus anexos estão à disposição dos interessados, no 

horário das 08h as 14h, na Comissão Permanente de 

Licitação  CPL,  situada na Rua Urbana Santos, no 1657, 

Bairro Juçara, Imperatriz (MA) para consulta gratuita, 

podendo ser obtido através 

www.imperatriz.ma.gov.br/licitacoes  

wvvw.gov.br/compras  ou mediante pagamento no valor de 

R$ 20,00 (vinte reais), a ser recolhido através de 

Documento de Arrecadação Municipal - DAM (emitido 

pela Secretaria de Planejamento. Fazenda e Gestão 

Orçamentaria).Daiane Pereira Gomes- - Pregoeira 

Publicado por: MARIA MARINA MATOS SOUSA 

Código identificador: 37birdu5o220230726 I 30744 

(1( I ROLADORIA GERAL DO 
MUNICIPIO CGM 

AVISO DE RATIFICAÇÃO DE 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

DESPACHO DA RATIFICAÇÃO DA 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 001/2023 - 

CGM 

INEXIGIBILIDADE DE LIC1TAÇÃO N° 001/2023 - 

CGM PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

02.01.06.010/2023 - CGM Afigurando-me que o 

procedimento de contratação epigrafado se encontra regular 

e legalmente desenvolvido, e estando ainda presente o 

interesse público na contratação que deu ensejo 

instauração do processo, ratifico a decisão exarada no 

Termo de Inexigibilidade constante do referido processo, de 

acordo com os seus próprios fundamentos, e em 

conformidade, ainda com o parecer da douta Procuradoria 

do Município. Portanto, efetive-se a contratação, com 

inexigibilidade de licitação, segundo o disposto acima. 

Sigam-se seus ulteriores termos. OBJETO: Constitui objeto 

contratação de empresa especial 

serviços de assessoria c consultor i'lattilta  Oita  
transparência municipal, sistema de ouvid-oria 
de informações ao cidadito (e-SIC), permit  
irrestrito a as informações públicas 

encaminhamento de solicitações destas  info  

públicas e manifestações tipicas de ouvidoria num único 

contando ainda  corn  elaboração de manifestações 

técnicas ao atendimento das legislações pertinentes ao 

tema, e analise de informações recebidas, elaboração e 

envio de relatórios, treinamento, palestras, assistência 

técnica, orientação e auxilio nas atividades pertinentes 

atendendo as necessidades da Prefeitura de Imperatriz—MA. 

FUNDAMENTO LEGAL: com  fundament°  no artigo 25 da 

Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993, na Lei n° 12.527 de 18 

de novembro de 2011/Lei 14.129 de 29 de março de 2021 e 

suas alterações. VALOR GLOBAL: R$ 120.000.00 (cento 

e vinte mil reais) SIGNATÁRIOS: Alexsandro Barbosa da 

Silva, inscrito(a) no CPF sob o n° 648,042.323-20 e do 

Controlador Geral do Município Davi Antonio Cardoso, 

inscrito(a) no CPF n° 757.249.793-49. 

Publicado por: JEISON MINEIRO 

Código identificador SYWtvoctuAGGa 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DO CONTRATO 01/2023 - CGM 

ESPÉCIE: Contrato 01/2023-CGM, firmado em 

21/07/2023, com a empresa M DA S MESQUITA 

SERVIÇOS E TECNOLOGIA LTDA, inscrita no 

CNP.I/MF 16.799.630/0001-08. OBJETO: Constitui objeto 

contratação de empresa especializada para a prestação de 

serviços de assessoria e consultoria técnica em sistemas de 

transparéncia municipal, sistema de ouvidoria e  du  sistema 

de informações ao cidadão (e-SIC),  permitindo acesso 

irrestrito a as informações públicas do ente, 

encaminhamento de solicitações destas informações 

públicas e manifestações típicas de ouvidoria num único 

local, contando ainda com elaboração de manifestações 

técnicas ao atendimento das legislações pertinentes ao 

tema, e analise de informações recebidas, elaboração e 

envio de relatórios, treinamento, palestras, assistência 

técnica, orientação e auxilio nas atividades pertinentes 

atendendo as necessidades da  Pre  feitura de Imperatriz—MA. 

MODALIDADE: Inexigibilidade de Licitação. 

REFERÊNCIA: Processo Administrativo: 

do site 

e 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padre° ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provisória  NC  2.200-2. de 2001, garantindo autenticidade, validade jundica e integridade. Pagina 3/8 
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ISSN  

02.01.06.010/2023-CGM. VIGÊNCIA: por 12 meses a 

contar da data da sua assinatura.  FUNDAMENT()  LEGAL: 

com fundamento no artigo 25 da Lei n° 8.666  dc  21 de 

junho de 1993, na Lei n° 12.527 de 18 de novembro de 

2011/Lei 14.129 de 29 de março de 2021 e suas alterações. 

VALOR GLOBAL: RS 120.000.00 (cento e vinte mil reais) 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 04.122.0013.2039.0000 

— Manutenção das Atividades e Projetos da Controladoria. 

3.3.90.39.00 -. Serviços de Terceiros Pessoa Juridica Fonte 

do Recurso: 001 — Recursos do Tesouro Municipal DATA 

DE ASSINATURA: 21/07/2023. SIGNATÁRIOS: 

Alcxsandro Barbosa da Silva, inscrito(a) no CPF sob o 

648.042.323-20 e do Controlador Geral do Municipio Davi 

Antonio Cardoso, inscrito(a) no CPF n° 757.249.793-49, 

doravante denominados CONTRATANTE, e a empresa M 

DA S MESQUITA SERVIÇOS E TECNOLOGIA LTDA, 

CNPJ/MF 16.799.630/0001-08, neste ato representado pelo 

Senhor: Mizael da Silva  Mesquite,  inscrito(a) no CPF n° 

036.870.323-10, doravante designada CONTRATADA. 

Publicado por: JEISON MINEIRO 

Código identificador. voyfhb5c0jr20230726130755 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMEN1 O 
SOCIA I - SEDES 

AVISO DE CHAMADA PUBLICA 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO N° 001/2023 - SEDES 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO CHAMAMENTO DE 

CONVOCAÇÃO PARA VERIFICAÇÃO DOS DADOS 

CADASTRAIS DOS BENEFICIÁRIOS DE UNIDADES 

HABITACIONAIS DO PROGRAMA MINHA CASA 

MINHA VIDA DO RESIDENCIAL CANTO DA SERRA. 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO - 001/2023- SEDES A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL DO MUNICIPIO DE IMPERATRIZ (SEDES), 

por seu representante legal, DORIELTON PEREIRA 

XAVIER, vem CONVOCAR todos os beneficiários 

titulares a fazercm a Atualização de Dados Cadastrais do 

Programa Minha Casa Minha Vida para o Residencial 

Canto da Serra, para comparecerem entre os dias 01 a 10 de 

agosto de 2023, na sede da Secretaria Municipal  dc  

Desenvolvimento Social, localizada na Rua João Lisboa. n° 

40, Centro, Imperatriz/MA. das 08h0Omin às 12h00min, 

munido de documento de identificação (ORIGINAL) para  

verificação da situação cadastral  pc  

Financiador. No ato, diante da neces 

atualização de dados, todos os beneficiários titul 

Empreendimento Residencial CANTO DA SERRA de 

estar munidos dos seguintes documentos ORIGINAIS 

XEROX, para atualização dos dossiês quais sejam: - 

Identidade (do titular e do cônjuge); - CPF (do titular e do 

cônjuge); - Certidão de nascimento (se solteiro); - Certidão 

de casamento (se casado); - Certidão de óbito (se viúvo); - 

Atestado Medico com número do  CID  (Portadores de 

Necessidades Especiais); - Certidão de Casamento com 

Averbação do Divórcio (se divorciado); - Comprovante de 

residência (conta de energia atual); - Folha Resumo do 

Cadfinico devidamente atualizada (solicitar nos CRAS); - 

Procuração Pública (se analfabeto, modelo em anexo); - 

Comprovante de Renda (Mês atual) 0 não comparecimento 

e/ou a não apresentação da referida documentação, no 

tempo aprazado. implicará na eliminação do (a) notificado 

(a) do programa, permitindo chamamento, pela ordem, de 

um novo interessado constando no cadastro de reserva. 

Cumpra-se. ImperatrizIMA, 26 de julho de 2023. Dorielton 

Pereira Xavier Secretário de Desenvolvimento Social 

SEDES 

Publicado por:  BRENDA  DE ALMEIDA FERREIRA CARDOSO 

Código identi ficador: Sdphi Icrlbv20230726140756 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO --SEMED 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO N° 105/2023 - SEN1ED 

EXTRATO DE CONTRATO N° 105/2023 - SEMED. 

Contratante: Prefeitura Municipal de Imperatriz, através da 

Secretaria Municipal de Educação-SEMED. Contratada: 

HIDROZON — COMERCIO E SERVIÇOS LTDA-ME, 

CNPJ/MF n.° 11.189.144/0001-54. Objeto: Constitui 

objeto deste a Registro de preço de dois lotes: LOTE I - 

Contratação de empresa especializada nos serviços de 

manutenção  preventive  e corretiva nos Climatizadores de 

Ar do tipo  "Split"  e demais modelos com fornecimento de 

peças de reposição, conforme especificações constantes 

neste Termo de Referência, nas Especificações Técnicas - 

Anexo I e anexo A. LOTE 11 - Prestação de serviços na 

Instalação de Central de ar tipo  Split,  incluindo cabos, 

40

,

12

0
.w 

 Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrac1CP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
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CONTRATO N° 20190916017/2019. 
PROC. ADM. N° 037/2019 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE - Nal-ILMC8; 
CNPJ: 01.598,547/0001-01 

(r
p
%s
ra
n: —14 t

3, 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇ Q. .TR'E 
SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL AR 
FIQUENE - MA, ATRAVÉS DA SECRETARIA -MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E MEIO 
AMBIENTE E A EMPRESA M. DA S. MESQUITA SERVIÇOS 
E TECNOLOGIA - ME. 

Por este instrumento particular, a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE - MA. 
situada na Av. Principal s/n, Centro - Ribamar Fiquene - MA, inscrita no CNPJ n° 
01.598.547/0001-01, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E MEIO AMBIENTE, neste ato representado pelo Secretário municipal de 
Administração, Planejamento e Meio Ambiente, Sr. Genival Fonseca Pinheiro, portador da Cédula 
de Identidade n° 025549794-6 e do CPF n° 466.873.353-91, a seguir denominada 
CONTRATANTE, e a empresa M. DA S. MESQUITA SERVIÇOS E TECNOLOGIA - ME, situada 
na Rua Tiradentes, n° 477, Centro - João Lisboa - MA, inscrita no CNPJ sob o n° 
16.799.630/0001-08, neste ato representado pelo Sr. Mizael da Silva Mesquita. portador da 
Cédula de Identidade n° 0322741920065 SESP MA do  OFF  n° 036.870.323-10. a seguir 
denominada CONTRATADA, acordam e justam firmar o presente Contrato, nos termos da Lei n° 
10.520/02, Decreto Municipal n° 06/2013 e subsidiariamente, no que couber, as disposições da 
Lei n° 8 666/93, assim como pelas cláusulas a seguir expresses: 

CLAUSULA PRIMEIRA DO OBJETO: 

1 1 0 presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para 
executar serviços de manutenção adaptativa corretiva, evolutiva e preventiva no 
portal da transparencia da Prefeitura Municipal de Ribamar Fiquene - MA 

CLAUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO DESTE INSTRUMENTO E FUNDAMENTO 
LEGAL: 

2.1. Este contrato tem como amparo legal a licitação na modalidade Pregão Presencial n° 
017/2019 e rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666/93 e suas alterações 
posteriores e sujeitando-se aos preceitos de direito público e aplicando-se, supletivamente. 
os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. A proposta 
de preços da empresa vencedora passa a integrar este contrato. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL: 

3 1 Pelo objeto ora contratado. a Contratante pagará à Contratada o valor global de R$ 
105.600,00 (cento e cinco mil e seiscentos reais). 

Fttern Descrição Unid Quant 
Prego 

Unitário I Total — 

1 

Contratskçao do ornprEasa ospocializadg4 prs+ 

executar serviços de manutençâo adaptativa, 
corretiva, evolutiva e preventiva no portal da 
trabspar-encia, site oficial da prefeitura de 
ribamar fiquene e hospedagem dos dados na 
internet e sistema de acesso a informação em 
atendimento a LC. 131/2009 decreto 

mês 12 
R$ 

8.800,00 
R$ 

105 600,00 

i 
Av.  Principal, sin, Centro,  Ribamar  Fiquene/MA - Cep: 65.938-000 
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 CNN:  M.598.54710001-01 
; 7185/2010 e Lei 12527/2011 e consultoria, 
{assessoria suporte presenciai e treinamento 

CLAUSULA QUARTA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA 
RECURSOS: 

DOS 

4.1, As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Ribamar Fiquene - MA, 
classificada conforme abaixo especificado: 

Orglso P7X4rTV'AA GA; SMOAUIAA riQumws 

UnIciada.  *MCAMT*41* lacm.xpmssrplovrtAgA*. iiimAmmqAmocuro ig mute imemaswim  

Ag** 

runqa0, 04 

11,V,:..gremowa: 
Fx1j A1,1444/0pwr.*41:4:.1“als 

- A44min.44s4... 014n4141..4.44r 4  I4.0.4ot 
Parklt,14.Tot.* 

  

ftaUr.za da Daadnbaa 
C.J.› to."ArM.  44r,..2.4,4,* 44 - *44444 

Valor 

  

[ Pants do Raauraoso 

%.11 Z.11,4, h .61 tr.* 4 . . 

 

TOTA L 44154.000,00  

CLAUSULA QUINTA - DA VIGÉNCIA: 

 

5.1. 0 presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência 12 (doze) 
meses. 

O prazo de vigência do presente instrumento de contrato poderá ser prorrogado por iguais 
e sucessivos períodos com vistas a obtenção de preços e condições mais vantajosas para 
a Administração ate sessenta meses, na forma do artigo 57, inciso II da Lei Federal n' 
8.666/93. 

CLAUSULA SEXTA - DA FORMA DE EXECUÇÃO: 

6 1. 0 recebimento do objeto ora licitado dar-se-á de acordo com o  art.  73, I, "a" e "b" da Lei n° 
8,666/93. 

6.2. 0 recebimento e atestado do fornecimento dos produtos dar-se-á por comissão ou servidor 
designado pela Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Meio Ambiente, 
que fará a verificação da sua conformidade com a proposta apresentada, e ainda, quanto 
qualidade, assiduidade, pontualidade e quantidades solicitadas na ordem de fornecimento. 

CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO: 

7 1 0 pagamento  sera  efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após a assinatura do Termo de 
Recebimento Definitivo, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, 
mediante a apresentação de Nota Fiscal/fatura, acompanhada da respectiva Ordem de 
Serviços e das certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social (CND do INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS (Certidão de 
Regularidade do FGTS), emitida pela Caixa Econômica Federal, diretamente na conta que o 

7 • -" Av. Principal,  sin,  Centro, Ribamar Fiquene/MA -  Cep:  65.938-000 
Fone/Fax: (99)3586-1117 I 

;.,;;; • l• -;„m,.- • ,I:kr 
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VDI 
VA —  X INF, onde 

INI 

VA = Valor Atualizado 
VDI = Valor Inicial 
INI IGP-M/FGV na data inicial 
INF = 1GPM/FGV na data final 

Av. Principal, s/n, Centro, Ribamar Figuene/MA —  Cep:  65.938-000 
Fone/Fax: (99)3586-1117 I 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE - MA  
CNN:  01.598.547/0001-01 

fornecedor apresentar no ato da contratação, para o que devera, na oport 
nome do Banco e número da agência e conta corrente onde devera oco 
sendo permitidas alterações futuras sem a anuência das partes interessadas 

7.2 É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
Contrato, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de 
titulo, sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos 
danos decorrentes. 

7.3. A fatura não aprovada pela Prefeitura Municipal de Ribamar Fiquene - MA  sera  devolvida 
contratada para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 

rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 

7.4 Para cada ordem de serviço, a contratada devera emitir nota fiscal/fatura correspondente a 
mesma. 

7.5. Nenhum pagamento  sera  efetuado ao contratado caso o mesmo se encontre em situação 
irregular perante a Seguridade Social e Tributos Federais, conforme item 7.1 desta 
cláusula. 

76 Não haverá distinção entre condições de pagamento para empresas brasileiras e 
estrangeiras. 

CLAUSULA OITAVA — DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO 
CONTRATO: 

8 1 Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá 
restabelecer a relação pactuada, nos termos do  art,  65, inciso II, alínea d, da Lei n° 
8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso do contratado 

CLAUSULA NONA — DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

9 1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA — DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA EM DECORRÊNCIA DE ATRASO DE 
PAGAMENTO: 

10.1. 0 não pagamento da fatura, por culpa exclusiva da contratante. no prazo estabelecido 
neste instrumento, ressalvado o contido no item 7.3 da clausula sétima, ensejará a 
atualização do respectivo valor pelo IGP-M — indice Geral de Preços de Mercado, da 
Fundação Getúlio Vargas, utilizando-se a seguinte formula: 



Process'  
Fis ht°'  

PREFEITURA  MUNICIPAL DE  RIBAMAR  FIQUENE - jbfI 
CNPJ: 01.598.547/0001-01  

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 

'40 

11.1. Os preços contratados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do presente 
contrato, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira 
inicial deste instrumento. 

111.1. Os preços contratados que sofrerem revisão não ultrapassarão aos preços 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o 
valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado a época 
da assinatura do contrato. 

11.1.2. Serão considerados compatíveis  corn  os de mercado os preços contratados que 
forem iguais ou inferiores à media daqueles apurados pelo setor competente 
desta Prefeitura Municipal. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL: 

12.1. 0 contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65 da Lei n° 8.666/93, mediante as 
devidas justificativas A referida alteração, caso haja,  sera  realizada através de termo de 
aditamento. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA FISCALIZAÇÃO: 

13.1. A contratante indicará urna pessoa de seu preposto para exercer as atividades de 
fiscalização da qualidade dos serviços. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS, OBRIGAÇÕES E 
RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

14,1.Caberá a CONTRATANTE 

a) Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus 
serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, 
especialmente do Termo de Referência; 

b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
as clausulas contratuais e os termos de sua proposta; 

C) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano. 
bem coma o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos a autoridade competente para as providências cabíveis.  

d) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção 

ej Pagar a C;ontratada o valor resultante da prestaçao do serviço, na rorina ao  cornrow,  

f) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

Av. Principal, s/n, Centro, Ribamar Fiquene/MA —  Cep:  65.938-000 
Fone/Fax: (99)3586-1117 
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Fls N°.  
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE -  

CNN:  01.598.547/0001-01 
14 2 Caberá á CONTRATADA. 

a) Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referenda 
com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas  co  

b) Reparar, corrigir, remover, substituir, as suas expensas, no total ou e  .,ea azo 
máximo de 05 (cinco) dias, os serviços efetuados em que se verificarem viciGzST-defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da 
Administração; 

c) Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e  morals  
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 
representantes, dolosa ou culposamente, à administração ou a terceiros: 

d) Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente 
identificados por meio de crachá: 

e) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciarias, 
tributárias e as demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade à Administração; 

f) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 

g) Relatar a Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 

h) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DA RESCISÃO DO CONTRATO: 

15.1. A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito a critério da contratante 
independentemente de interposição judicial ou extrajudicial, em conformidade com o  art  
55, inciso IX. da Lei n° 8.666/93 e suas alterações nos casos previstos nos artigos 
77,78,79 da referida lei 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS PENALIDADES: 

16 1. Pela inexecução total ou parcial do objeto do presente contrato. a Administração da entidade 
contratante poderá, garantida a previa defesa, aplicar a Contratada as seguintes sanções, 

I - Advertência, que  sera  aplicada por meio de notificação via oficio, mediante contra-recibo do 
representante legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a 
empresa licitante apresente justificativas para o atraso, que  so  serão aceitas mediante crivo 
da Administração; 

ti - 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor da Nota de Empenho em caso de atraso 
na execução do objeto, limitada a incidência a '15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e 
a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não- 
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipotese, inexecução parcial ou total da 

b 'gaçáo assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença: 

Av. Principal,  sin,  Centro, Ribamar Figuene/MA —  Cep:  65.938-000 
Fone/Fax: (99)3686-1117 I 
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Proces 
N°'  

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE - 
CNPJ: 01.598.547/0001-01 

III  - 5% (cinco por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, em caso de a 
(quinze) dias úteis, Após o décimo quinto dia útil e a critério da  Ad  
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, 
ou total da obrigação assumida, sem prejuizo da rescisão unilateral da avença. 

IV - 15% (quinze por canto) sobre o valor da Nota de Empenho, em caso de atras na execução 
do objeto ou de inexecuçâo parcial da Obrigação assumida; 

5 
ut-po ra 

Ratroial  

V - 20% (vinte por cento) sobre o valor da Nota de empenho, em caso de inexecução total da 
obrigação assumida 

162. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução 
de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato ou 
documentos equivalentes que dela poderão advir, comportar-se de modo inidõneo ou 
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e,  
sera  descredenciado no Sistema de Cadastramento deste Município, pelo prazo de ate 05 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

16.3 As sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula poderão ser 
aplicadas juntamente com as dos incisos "II e "Ill", facultada a defesa prévia do 
interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.  

164.Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, alem da perda desta. 
responderá a empresa Contratada pela sua diferença, a qual  sera  descontada dos 
pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente 

16.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de fornecedores da 
entidade contratante, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser 
descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das 
demais cominações legais. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS ILÍCITOS PENAIS: 

17.1. As infrações penais tipificadas na Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores serão 
objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais 
cominações aplicáveis. 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA DA TROCA EVENTUAL DE DOCUMENTOS: 

18.1. A troca eventual de documentos entre a contratante e a contratada,  sera  realizada através 
de protocolo. 

18 1 1 Nenhuma outra forma  sera  considerada como prova de entrega de documentos 

CLAUSULA DECIMA NONA — DOS CASOS OMISSOS: 

19,1, Os casos omissos serão resolvidos as luzes da Lei n° 10.520/02 e no que couber, da Lei 
n° 8.666/93 com suas alterações posteriores, e dos princípios gerais de direito 

CLAUSULA VIGÉSIMA — DA PUBLICAÇÃO RESUMIDA DESTE INSTRUMENTO 

Av. Principal, s/n, Centro, Ribamar Fiquene/MA —  Cep:  65.938-000 
Fone/Fax: (99)3586-1117 

Pagina 6 de 7 



M. DA S. MESQUIT 
Sr  

VIÇOS E TECNOLOGIA ME 
da Silva Mesquita 
ontratada 

)(0,  C f4±20  CPF n°  ÓL(Co' , 6-1Y, .1,T3 -53  

Testemunhas: 

r 
Nome: CPF n°  r  

Nome. 

S 

ritos e 
reaVde 

\ ./ 

P:  ones  
Fls N°' 
Rubrica: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE - MA 
CNPJ: 01.593.547/0001-01 í\ '̀3)  

20.1 Em conformidade com o Artigo 61, Parágrafo tinico, da Lei n°  8.6 
posteriores, a publicação resumida deste instrumento de contrato e se 
houver),  sera  efetuada na imprensa oficial, ate o 5°  (quinto) dia  OW  do m 
sua assinatura 

21 1. Fica eleito o foro da Comarca de Montes Altos - MA, para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas da interpretação deste contrato  corn  exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E. por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente instrumento contratual, 
que foi impresso em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas para que 
surtam seus legais e jurídicos efeitos. 

Ribamar Fiquene (M embro de 2019. 

Pr ar Fiquene - MA 
Secretaria Muniptè Administr pà , Pl4nejamento e Meio Ambiente 

Sr Genival  on  eca Pinheiro 
Contra ante 

Av.  Principal, sin, Centro,  Ribamar  FiqueneiMA — Cep: 65.938-000 
Fone/Fax: (99)3586-1117 I 
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Aid tritt•t' nif 

Ribamar Fiquene (MA), em 16 d Setembro de 2019 

-inheiro 
S 9cretilrio Municips  if-de Ad mi rao,Planejamento e Meio Ambiente 

CERTIFICO para 
os devidos fins, que foi 

publicado no quadro de avisos e 
Publicações dessa Municipalidade, 
Conforme  Art  86. da Lei Orgânica do Municipio,  PibarnAr  ;quail ' 

Prooss 
I- 
}•41-ca: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR  Fl  UENE MA  
o-A CNPJ: 01.598.547 I_c /0001-01 -a-  

- 
f n. 

70  
Proce 

EXTRA1 0 DE CONTRATO N° 2019091601712019. CONTRATO DE P "tS E 
SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL D.E. 1l3Afl.AAR 
FIQUENE - MA, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AomiNis-TR-AçÃo. 
PLANEJ  (WENT°  E MEIO AMBIENTE E A EMPRESA M DA S. MESQUITA SERVIÇO E 
TECNoi oGIA - ME, OBJETO: contratação de empresa especializada para  executer  
serviços de manutenção adaptativa corretiva, evolutiva e preventiva no portal da 
transparancia da Prefeitura Municipal de Ribamar Fiquene — MA. BASE LEGAL: Este 

antrato tem como amparo legal a licitação na modalidade Pregão Presencial n° 017/2019 
e rege-se nelas disposições expressas na Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores e 

Jjeitanco-se aos preceitos de direito público e aplicando-se, supletivamente, os 
rincinios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. A proposta de 
reços ca empresa vencedora passa a integrar este contrato, VALOR GLOBAL: Pelo 
bjeto ora contratado, a Contratante pagará a Contratada o valor global de R$ 105 600,00 
;ento e cinco mil e seiscentos reais). VIGÊNCIA: O presente contrato iniciar-se-a na data 

Oe sua issinatura e terá vigência de 12 (doze) meses. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Órgao: P  REF  EIT URA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE, Unidade: SECRETARIA 
MUL. ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E MEIO AMBIENTE: Ação: Função: 04; 
Sbfunção: 122; Programa: 0003: Projeto/Atividade/Oper.Especial, 2-006, 04 122.0003.2-
006 - Manutenção da  Sec.  Mul De Administração, Planejamento e Melo Ambiente, 
Natureza da Despesa: 3.3.90 39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa, Fonte 
e Racirsos: 0.1,00.000000 — Recursos de Impostos. SIGNATÁRIOS: Sr. Genival 
onseca Pinheiro — Secretário Municipal de Administração. Planejamento e Meio 
-nbienta, pela Contratante o Sr. Mizael da Silva Mesquita — Representante Legal pela 
ontrataia. DATA DA ASSINATURA: 16 de Setembro de 2019. 

Av. Principal,  sin,  Centro, Ribamar Fiquene/MA -  Cep:  65.938-000 
Fone/Fax: (99)3586-1117 I 

Pagina 1 de 1 



:1F1C AL , 
1 1: (P, tviiltJICIPIOS 1k i 01 1R1 ' 18. '4'11.'4 11,140 4114 ' N 

Et0t1 kRIA No 39W2010 PRES1DENTE DUTRA. 17  OF  
SETEMBRO DE 2019 

POR  (ARIA  No 392/2019 PRESIDENTE DUTRA, 17 DE 
SETEMBRO DE 2019.DISPelE SOBRE A NOMEAÇÃO DE 
APROVADO/CLASSIFICADO EM CONCURSO PÚBLICO 
MUNICIPAL OBJETO DO EDITAL No 001/2018 E DA 
OUIR» PROVIDENCI4S.0 PREFEITO MUNICIPAL DF 
PRESIDI NTE ESTADO DO MARANHÃO, no uso de 
almaar huiçõeti leliais que lhe confere o  art.  37, Inciso II, da 
CortSiliui to da Republica Brasiletra e o disposto do  art  16, 
ParidItalii  H&J Lai  Ortatiaice do Municipio,RESOLVE:  Art.  19  - 
Nomour senhor  ANTONIO  MILTON SILVA GUIMARÃES,  
EC  5311.4596 SSEMA e CPI' 283.267.488-70, para exercer o 
Caro. VIGIA na Secretaria Municipal de Educação do 
I)1uri p .. de .)iesiderite Dutra, Estado do MartinhAo.Art. 2' • 

ot. 1,10$ TAMA anitra  ern  vigor na data de sua publicação, 
ravoiaalas as disposições em contrario, DE•SE CIÊNCIA. 
11115%1QI E•SE C liralPRA•SE.GABINETE DO PREFEITO 
1411.'N1CAL DE PRESIDENTE DUTRA, ESTADO DO 
MAR aalliÃO, AOS iEZESSETE DIAS DO MS DE SETEMBRO 
DO ANO DOIS , E DEZENOVEJURAN CARVALHO  OE  
501141 f'. ofaito  Mum,  ipal 

Publt7ado  por  JEFFERSON  RODRIGUES  
C Wen. 'iffy, Won d33,7883103c8ba68 7I I 9e0a2c699e8 

_ . 

tiLi RIA No 39:112019 PRESIDENTE DUTRA. OF:  
SETEMBRO DE 2019 

FOR FERIA No 393/2019 PRESIDENTE DUTRA, 17 DE 
SETEMBRO DE 2019,DISPOE SOBRE A NOMEAÇÃO DE 
A.PROVADO/CLASSIFICADO EM CONCURSO PI)BLICO 
MUNICIPAL OBJETO DO EDITAL No 001/2018 E DA 
otrmts PROVIDENCIAS.0 PREFEITO MUNICIPAL DE 
PRESIDENTE DETERA, ESTADO DO MARANHÃO. no uso de  
saris  er I uiçõeii In, ais que  the  confere o  art.  37. Inciso 1/, da 
COztaliwi to da Re afiblica Brasileira e o disposto do  art.  16. 
Froluit  al,  II da Ali  °minim  do Municipio,RESOLVE:  Art.  1' - 

e senhor JOAO PEDRO MAIA DEOLINO, RG 
C4.P1.1'21.I012-13SSPMA e CPF 611.042.153-52, para exercer o 

•-• C'erpo u• AUX. leE SERVIÇOS GERAIS na Secretaria 
Maroc:pa do  Echo  ação do Municipio de Presidente Dutra, 
Eatallo do  Mara  nhba-Art. 29  • Esta PORTARIA entra  ern  vigor  
pa dale  de  sea  publioacão, revogadas as disposicaes em 
Cotitrerm, DE-SE CTINCIA, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-
SE.G13''',ETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE  
DU  T4o.. STADO DO MARANHÃO. AOS DEZESSETE DIAS DO 

E1. SETEARRO DO ANO DE DOIS MIL E 
LIEZ‘ial VEJURAN CARVALHO DE SOUZA Prefeito 
lte U rt. $. p.• 

Publi:ado por:  JEFFERSON  RODRIGUES 
d o IdentifIc*ctor: .5755650.31c/50a63721a3b732c36788c 

RIA  No 394/2010  PRESIDENTE  DU IRA. 11  OF 
SETEMEIR 0 OF. 24119  

PORTARIA N* 394/2019 PRESIDENTE DUTRA, 17 DE 
SETEMBRO DE 2019.DISPOE SOBRE A NOMEAÇÃO DE 
APROVADO/CLASSIFICADO EM CONCURSO PÚBLICO 
MUNICIPAL OBJETO DO EDITAL No 001/2018 E DA 
OUTRAS PROVIDENC1AS.0 PREFEITO MUNICIPAL DE 
PRESIDENTE OVTRA, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de 
suas atrilatiçõen leais que  the  confere o  art.  37, Inclsn II, da 
C milão da Reliiblice Brasileira e o disposto do  art.  16,  

parágrafo  It  da Lel Orgfinica do Munici 
Nomear a senhora GARDEENI 
FORTUNA, RG 0448808920 
240.316.103-62, para exercer o C 
PEDAGOG1A/MAGISTERIO na S 
Educação cio Município de Preside 
Maranhão.Art. 20  - Esta PORTARIA entra 
sua publicação, revogadas as disposições em contrario. DE-SE 
CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.GABINETE DO 
PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE DeTRA, ESTADO DO 
MARANHÃO, AOS DEZESSETE DIAS DO MÊS DE SETEMBRO 
DO ANO DE DOIS MIL E DEZENOVEJURAN CARVALHO DE 
SOUZA Prefeito Municipal 

Publicada por:  JEFFERSON  RODRICLIES 
Código identifIcadori 4761 7f9ft59(15b9oc4790.5844 i 8.351041, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIM 11E50 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

A Prefeitura Municipal de Riachlio IMA). atravás de seu  Paired°  
abaixo assinado, convoca a população om geral para a 
Audiência Publica de que trata o  Art  99. 449  da Lei 
Complementar n0101/2000, para fins de exposição, 
demonstração e avaliação do cumprimanto das Metas Fiscais da 
Execução Orçamentaria relativo ao Segundo Quadrimastre de 
2019 a ser realizada no dia 27 de setembro de 2(119 (Sena 
Poira) as 0900 horas no Auditório de CArriara Municipal de 
Riachtio, localizada a rua Elias Barros Centro. RiRC.11710 - MA. 
Informa ainda  qua  o mencionado imperatiso legal advani de 
observância ao principio da Transparencia, seem:ado no  art  18 
da referida Lei. joab da Silva Santos - PREFEITO MUNICIPAL. 

Pubticado SINTYA MARIA GOMES P'ERREIRA 
Código identificador: 3d09I499f9bb018764t,d5553ei 

------- 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DO PRE.G.ÃO Pnrsistri 
No 017/2019 

O Prefeito Municipal de Ribamar Fiquene, estaciu do Maranhão, 
no uso de suas atribuições legais. com  base rias informac8es 
constantes no termo de adjudicação da licitação  en  modalidade 
Pregão Presencial n' 017/2019 e do acordo com o que dispõe o 
artigo 43, inciso  VT  de Lei Federal no 8.666/93 e suas 
alterações, resolve homologar o objeto do presente processo 
hcitaterio à empresa: M. DA S. MESQUITA SERVIÇOS E 
TECNOLOGIA, inscrita no CNPJ no 16.799.630/0001.08. cum 
soda na Rua Tiradentes, n0  477. Centro, João Lisboa - MA. 
vencedora do item, com proposta apresentada no valor total de 
RS 105.600,00 (canto e cinco mil e seiscentos 
reals).Prefeitura Municipal de Ribamar Fiquem. Ratado do 
Maranhão, em 16 de Setembro de 2019. Edllomar  Nary  de 
Miranda Prefeito Municipal 

Publicado  oar.  FERNANDO OLIVEIRA CARNEIRO 
Coalgo identificador: 1)4duueoacncalSol I a 1J  .I Ieatroao.14410 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIIIAMA(t 
FIQUENE - MA. ATRAVES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO) E ME10 AMBIENTE E A 

lo - 
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EMPRESA M. r)A S. MESQUITA SERVIÇO E TECNOLOGIA - 
ME. OBJETO:  contrataçao de empresa especializada pare 
reaceier servigos ee manutengeo adeptativa corretiva,  
evolution it  prevent:lea no portal  eta  transparecido da Prefeitura 
MeniCipel de Itibentar Fiquene - MA. RASE LEGAL: Este 
cortrett• 'em C13114,  amparo legal a licitaçeo na modalidade 
Fregeii Pro:sent:Jai no 017/2019 o rege-se pelas disposições 
expretstia na Lei no E.666(93 e  seas  alterações posteriores 
sajeitatetiese ans preceitos de direito telletco e aplicando-se. 
sepletivemerte, as princípios da teoria geral dos contratos e as 
diapasicees de direito privado. A proposta de preços da 
empreeta vencedora passa a integrar este contrato. VALOR 
GLOSAL: Polo objeto ora contratado. a Contratante pagará 
Contreteda o va.or global de Re 105.600.00 (cento e cinco mil e 
seiecereo, reais). VIGÊNCIA: O presente contrato  
ea  data de sua issi :atura e terá vigência de 12 (doze! meses, 
D01 AÇA0 ORC1MENTARIA: Orgeo: PREFEITURA 

lilIPAL DE Re lAelAR F1QUENE; Unidade: SECRETARIA 
elL*1. AOMINIS— RAÇÃO, PLANEJAMENTO E MEIO • A M1311.NTE; Maio. Fuço: 04; Sbfurelo: 122: Progranaa: 
00•) ProjelciAtividede/Oper.EspeciaL 2-006: 
01.122 1 +003,2-006 • Manutençeo da  Sec.  Mal, De 
Adtrecestiaelo, Fbriejamento e  Mein  Ambieete: Natureza da 
Deipetse. 3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terreiros - 
Pessole  Vents  de Recursos: 0.1.00000000 - Recursos de 
traeostes SIGNAIARIOS: Sr. Genival Fonseca Pinheiro - 
SerreLblo Menicipal de Administraçao. Planejamento e Meio 
Atebleatte pela Coetratante o Sr. Mizael da Silva Mesquita - 
Representante 1.egal, pela Contratada. DATA DA 
ASSINATURA: 16 de Setembro de 2019. Ribamar Piquene 
(MAi,  en  lb ce Setembro de 2019. Sr. Genival Fonseca 
F inhe  re  Secreterio Municipal de Administração. 
Planotmento e Mel° Ambiente 

Pt.bti'eoo por: FPRNANDO OLIVEIRA CARNE/RO 
Coetioe idqntt flA4or  651104123o0felIbel a/166944587370,2 

—PRITIXTURA MUNICIPAL DE SAO 1010 DO 
SaTER 

Monire•••••••••• •••••••• 

tATO DE DONTTRATO No 001  PREGÃO  PRF Seise :iAt 
NI 25/2019 

Clearable's: Profeitirre Municipal de  Sao  João do Sdter. Estado 
d -j elarinbio. NPJ-01.6 I 2.628/0001-00. Contratada 

RELi,, El OS CES VOLVI ENTO TECNICO CO NTABI L 
112.E1.1 • 4E, CNPJ no 02.176.310/0001-97.  Fundament°  Legal: 

lecitetelti Modalieade Pregão Presencial N° 25/2019. Objeto 
cantrateçio t1 emprese para a prestação de serviços de 

Sereices iiø Asstasseria e Consultoria Contetal e  Administrative 
pate  1 !! :creteria Municieal de Administraçao Faaende e 
Ilfraeatettursi do inunicipto de Sim  Joao  do  Veer.  Data da 
A.Ottli'urvt: 12/C9/2(119. Prazo de Vigência O presente contrato  
tar  e ate 31 de dezembro do corrente ano. Ponte 
Fiaieliira  PPM.  Valor Global de RS 30.000,00 (trinta mil  reels)  

Contrutente: .!oserlene Silva Bezerra de Aratljo e pelo 
C aneresen Veletas Rayiriguea Bezerra.  

bee do Sheer - MA. 16 de  setembro  de 2019. 
?elem. leeee 

JOSERLI- E SII VA 31. ZERBA DE ARA0.10 
flült E r. A  MUI-.  ICI PAL  

pui 4:ado por 14 1LLYAN FORTALEZA GOMES FERREIRA 
.;1401 o, eleilaieeacter;  c?74ba0098f84.1af432c2a8d87,48504  

EXTRATO DE CONTRATO No teei  

te  Piece  
se. 

Contratante: Prefeitura Municipal de S J Was tad  o 
do Maranhão, CNPJ-01.612.628/0 0 ratada 
PRECJETOS DESENVOLVIMENTO TECL. .ONTABJL 
EIRELI • ME. CNPJ no 02.176.310/0001-97. Fundamento Legal: 
Licttapão na Modalidade Pregao Presencial ta? 25/2019. Objeto 
- contretaçeo de empresa  porn  a prestaçeo de serviços de 
serviços de Assessoria e Consulturia Contábil e Administrativa 
para a Secretaria Municipal de Eductiçtio do município de  Sao 
Joao  do Sciter, Data da Assinatura: 12/09/2019. Prazo de 
Vigência: O presente contrato  [ere  vigência ate :31  the  dezembro 
do corrente ano. Fonte Pagadora:  PPM.  Valor Global de Re 
12.000.00 (doze mil reais) Peta Contratante: Joseriene Silva 
Bezerra cie Araelo e pelo Contratado a/inata a Rodrigues 
Bezerra.  

See Joe° do Seter - MA, 16 de  setembro  de 2019.  
Publique-Se 

JOSERLENE SILVA BEZERRA DE ARACIJO 
PREFEITA MUNICIPAL 

Publicado par: WILLYAN FOR l'ALEZA  GUAM'S  FERREIRA 
Ccidwo identificador: 505887d64d22b6Oecd803814b25b8a16 

EXTRATO  DS  CONTRATO No (M3 PRIMA t) Pii Si Ne t 
No 23(2019 

Contratante: Prefeitura Municipal de  Sao Joe!,  do  Setter,  Estado 
do  Maranhao,  CNPJ•01.612.628/0001-00. Contratada 
PREOJETOS DESENVOLVIMENTO TECNICO CONTABIL 
EIlELl - ME, CNPJ no 02.176.310/0001-97. Fundamento Legal: 
Linitaçilo na Modalidade Pregtio Presencial DO 25/2019 Objeto 

contrataçâo de empresa para a prestaçiio de serviços de 
serviços de Assessoria e Consueoria Contibll e  Administrative  
para a Secretaria Municipal de Saúde do municipio de  Ste Joao  
do Seter. Data da Assitialtura: 12/09(2019. Prezo de Vigência: O 
presente contrato ter* vigência ate 31 de dezembro do corrente 
ano. Ponta Pagadora: Recursos Próprias Valor Global de  Rs  
18 300,00 (dezoito mil e trezentos reais). Pala Contratante• 
Joserlene Silva Bezerra de Araielo e pelo Conte...ride jematas 
Rodrigues Bezerra.  

Sao Joao do Sátor - MA. 16 de  setembro  do 2019. 
Putelque-Se 

JOSERLENE SILVA BEZERRA DE ARAÚJO 
PREFEITA MUNICIPAL 

Publicado For; WILLYAN FORTALEZA GOMES FERREIRA 
Códtgo  Identification  I bleassib21 bd I 6210937.19344cbc14n 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TASSO ritAGOSO   

A3  SO RESULTADO DO J1 ILG AMENTO PA LI(' ITAC 
PREGÃO PRESENCIAI No 0 211/20 I 9/1.3PLIPIN1 T . 

AVISO RESULTADO DO JULGAMENTO DA LICITAÇÃO. 
PREGÃO PRESENCIAL No 028/2019/CPL/PMTF. A 
Prefeitura Municipal de Tasso Fragoso, par intermidio do seu 
Pregoeiro torna público o resultado do PREGÃO PRESENCIAL 
No 028e2019. tendo por objeto Eventual contratatelo de possoe 
atiridica pera o fornecimento de m.ateriais odontológicos de 
inters's* do Pundo Municipal de Seitde do Munitipio cIa TASSO 

Praeoso/MA.  Apes  julgamento de licitação cm epigrare, saiu 
vencedora a empresa: SALUT HOSPITALAR LTDA, CNP,I N0  

hi° 25b1019  

% %iS le•mem-4" 9-br 
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hr  ca PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE - MA 
CNPJ: 01.598.54710001-01 

ORDEM DE SERVIÇOS 

CONTRATO N°20190916017/2019 

Empresa M. DA S. MESQUITA SERVIÇO E TECNOLOGIA - ME 
CNPJ• 16.799.630/0001-08 
Endereço Rua Tiradentes, n° 477, Centro - João Lisboa - MA. 

Prezado Senhor, 

Autorizamos a execução dos seguintes serviços: 

ESPECIFICAÇÃO UND QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1  

Contratação de empresa 
especializada para executar serviços 
de manutenção adaptativa, corretiva, 
evolutiva e  preventive  no portal da 
trabspar'encia, site oficial da 
prefeitura de ribamar fiquene e 
hospedagem dos dados na  Internet  e 
sistema de acesso a informação em 
atendimento a  LC.  131/2009 decreto 
7.185/2010 e Lei 12.527/2011 e 
consultoria, assessoria suporte 

,,presencial e treinamento. 

12 
R$ 

8.800.00 
R$ 

105 600 00 

Os serviços deverão atender integralmente as especificaçães do termo de referência 
do Pregão n° 017/2019, bem como da proposta de pregos apresentada e do Contrato acima 
identificado 

Os serviços deverão ser executados no prazo de 12 (doze) meses 

Ribamar Fiquene (MA), 16 de Setembo de 2019. 

, e nheiro 
Secretário Municip16e-Admini Ianejamento e Meio Ambiente 

Av.  Principal. sin, Centro,  Ribamar  Fiquene/MA — Cep: 65.938-000 
Fone/Fax: (99)3586-1117 l  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE - 
CNPJ: 01.598.54710001-01 

CCi'S.. P 
ehferson Alencar C. Pimentel 

Departamento de C_Qmpras , 

M. DA S. MESQUI IÇO E TECNOLOGIA — ME 
Sr. a Silva Mesquita 

Repr nta Legal da Empresa 

Av.  Principal, sin, Centro,  Ribamar  FiquenetIVIA -- Cep: 65 938-000 
Fone/Fax: (99)3586-1117 I  
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 

CONTRATO N2  542/2'025 
SERVIÇOS TECNICOS ESPECIALIZADOS — LEI 14.113/2021 

t5c) 

Wi  

PROCESSO DE ORIGEM 
Inexigibilidacie N2 042/2025 

N 2  PROCESSO ADMINISTRATIVO 04.019/2025 

OBJETO CONTRATUAL 
Contratação de Pessoa Jurídica para a prestação de serviços técnicos especializados de Assessoria e 

Consultoria Pública, incluindo diagnostico e levantamento dos problemas atuais em relação 

Transparência Pública do Município de Itinga do Maranhão. 

VALOR CONTRATUAL 

R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais) 

VIGÊNCIAS CONTRATUAL 

INICIAL: 23 de Setembro de 2025 

FINAL: 23 de Setembro de 2026 

DADOS DO CONTRATANTE 

Secretaria Munici pal  de Administração,  CNN  ng 01.614.537/0001-04 

Avenida Paula Rejane de Carvalho Santos, 300, Coqueiral, Itinga do Maranhão, Maranhão.  

Nicely  Silva Queiroz, CPF n2  043.716.933-26 

• 

• DADOS DO CONTRATADO 

O M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA, CNPJ ng 16.799.630/0001-08 

RUA TIRADENTES, 477, CENTRO, João Lisboa, Maranhão 
(W1 committsolucoes@gmail.com, (99) 9213 1767, 

Mizael da Silva Mesquita, CPF n2  036.870.323-10 

O FISCAL DO CONTRATO 

Rodrianderson Silva Nascimento 

PREAMBULO 

Aos 23 de Setembro de 2025, a Prefeitura Municipal de Itinga do  Maranhao  — MA, através da Secretaria 

Municipal de Administração, inscrita no CNPi n9  01.614.537/0001-04, em observancia às disposições da Lei n° 

14.133, de 19  de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente 

TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epigrafe, mediante as cláusulas e condições 

a seguir enunciadas. 

'reteitura Municipal de Itinga do Maranhao — MA I CNN: 01.614.537/0001-04 
‘v. Paula Rejane de  Carvalho  Santos, ne 300,  Coqueiral,  Itinga do Maranhao, Maranhao, Brasil 
vww.itinga ma.gov.br  
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO  (art.  92, I e II) 

1.1 - 0 presente instrumento tem por objeto Contratação de Pessoa Jurídica para a prestação de serviços 
técnicos especializados de Assessoria e Consultoria Pública, incluindo diagnostico e levantamento dos 
problemas atuais em relação à Transparência Pública do Município de ltinga do Maranhão. de acordo com as 
especificações e condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço 
apresentada pela CONTRATADA. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO PREÇO  (art.  92, V) 

2 1 - 0 valor do presente Contrato é de R$ R$ 72.000,00 ((setenta e dois mil reais)), em conformidade com a 

proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 
Item Descrição Unidade Quant. R.'S Mensal RS Total 

Contratação de Pessoa Juridica para a prestação de serviços 
técnicos especializados de Assessoria e Consultoria Pública, 

1 incluindo diagnostico e levantamento dos problemas atuais em MS 12 R$ 6.000,00 R$ 72.000,00 

relação A Transparência Pública do Municipio de ltinga do 
Maranhão. . 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarlos, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 
2.3 - 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.4 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1 - 0 Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas especificas quanto 

a forma de execução do objeto; 
2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 

2.3.3 - A Proposta do Contratado; 
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGENCIA DO CONTRATO 

3.1 - 0 prazo de vigência da contratação terá inicio na data de 23/09/2025 e encerramento em 23/09/2026, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, e,  ern  caso de serviços e fornecimentos  continuos,  poderão ser 

prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.1.1 - 0 prazo de vigência  sera  automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual devera ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 - 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLAUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  (art.  92, IV, VII e XVIII) 

4.1 - 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este  

)ref  eitura Municipal de Itinga do Maranhão — MA I  CNN:  01.614.537/0001-04 
W. Paula Rejane de Carvalho Santos, n2  300, Coqueiral, Itinga do Maranhão, Maranhão, Brasil 
www.  it  nga. ma.gov. br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 

Contrato. 

CLAUSULA QUINTA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  (art.  92, V e VI) 
5.1 — 0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLAUSULA SEXTA — DO REAJUSTE  (art.  92, V) 

6.1 — Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 — Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os pregos iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do  indite  índice Geral de Pregos de Mercado — iGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 — Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano  sera  contado a partir dos efeitos 
financeiros do Ultimo reajuste. 
6.4 — No caso de atraso ou não divulgação do(s)  indite  (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste sera(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
6.6— Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), sera(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 
6.7 — Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo  indite  oficial, para 

reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8— 0 reajuste  sera  realizado por a postilamento. 

CLAUSULA SÉTIMA — DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 

7.1— Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n2  13.709, 

de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 — Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do  art.  62  da LGPD. 
7.3 — E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 — A Administração devera ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de  sub-
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5 — Terminado o tratamento dos dados nos termos do  art.  15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do  art.  16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 

7.6— E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
7.7 — 0 CONTRATADO deverá exigir de  sub  operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 — O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 — 0 CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
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7.10 — Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreavel de tratamentos realizados (LGPD,  art.  37), com cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
7.10.1 — Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11 — 0 contrato esta sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 — Os contratos e convênios de que trata o § 1g do  art.  26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

nacional. 

CLAUSULA OITAVA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  (art.  92, VIII) 

8.1 —As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de ltinga do Maranhão deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
UNIDADE: 02 03 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CLASSIFICAÇÃO: 04.122.0052.2122.0000 IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE MODERNIZAÇÃO DE GESTÃO PUBLICA 

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA 

8.2 — A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes  sera  indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  (art.  92, X, XI e XIV) 

9.1 — Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 
9.2 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 — Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas. 
9.4 — Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 

9.5 — Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

9.6 — Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9.7 —Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 — Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas h execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1 — A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 — Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

9.10 — Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de clausulas contratuais, nos termos do §49, do  art.  137, da Lei n9  14.133, de 2021. 
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9.11 -A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados a execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  (art.  92, XIV, XVI e XVII) 

10.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo  maxima  de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 - Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior  
(art.  137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 - A empresa CONTRATADA devera entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço. 

10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciarias, tributarias e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10- Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação  (art.  116); 

10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  (art.  116, parágrafo único); 
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ânus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
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objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  124, II, d, da Lei  rig  14.133, 

de 2021 
10.17 — Cumprir, alem dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do CONTRATANTE. 
10.18 — Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das clausulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência. 
10.19 — Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n9 13.709, de 14 de agosto de 

2018. adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 

deste contrato. 

10.20 — Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.21 — Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para analise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

10.22 — Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  (art.  92, XIX) 

11.1 — Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 

dever de realizar a execução de objeto especifico em um período predeterminado, a extinção contratual se dara 

nos seguintes termos: 

11.1.1 — Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 

estipulado para tanto. 

111.2— Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que devera a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato: 

11.1.2.1 — Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2 — Em se tratando de objeto de natureza continua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 — 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem  onus  para o CONTRATANTE, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 

contrato não mais lhe oferece vantagem. 

11.2.2 — A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 

a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

11.2.3 — Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 

data da comunicação. 
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11.3 — 0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n2 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1 — Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 — A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejara a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 — Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4— 0 termo de rescisão, sempre que possível,  sera  precedido: 
11.4.1 — Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 — Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 — Indenizações e multas. 

11.5 — A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese  ern  que  sera  concedida indenização por meio de termo indenizatório  (art.  131, caput, da Lei 

n.2  14.133, de 2021). 
11.6 — 0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vinculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do orgão ou entidade contratante ou  corn  
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau  
(art.  14, inciso IV, da Lei n 14.133, de 2021). 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art.  92, XIV) 

12.1 — Comete infração administrativa, nos termos da Lei n2  14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa a inexecução parcial do contrato; 
b) der causa A inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa a inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inid6neo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no  art.  52 da Lei ri9 12.846, de 12  de agosto de 2013. 

12.2 — Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa a inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §22, da Lei n2  14.133, de 2021);  
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave  
(art.  156, § 42, da Lei n2  14.133, de 2021);  
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas  
alit-leas  "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §59, da Lei n2  14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias,  
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
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apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 

Referência, parte integrante a este Contrato. 
a. 0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme 

dispõe o inciso I do  art.  137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 

30% do valor do Contrato.  

iv) Compensatória, para a nexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 

subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 — A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE  (art.  156, §99, da Lei n9  14.133, de 2021) 

12.4— Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa  (art.  156, 

§79, da Lei n2  14.133, de 2021). 

12.4.1 — Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no .prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação  (art.  157, da Lei n 9  14.133, de 2021). 

12.5 — Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, alem da perda desse valor, a diferença  sera  descontada da 

garantia prestada, quando exigida, ou  sera  cobrada judicialmente  (art.  156, §89, da Lei n9  14.133, de 2021). 

12.6— Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

12.7— A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do  art.  158 da Lei n 9  

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

12.8— Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §19, da Lei n2  14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida, 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

C) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

12.9 — Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n9  14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei  (art.  159). 

12.10— A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou a 

empresa do mesmo ramo  corn  relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados,  ern  todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia  
(art.  160, da Lei n9 14.133, de 2021). 

12.11 — 0 CONTRATANTE devera, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
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no Cadastro Nacional de Empresas Iniddneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal.  (Art.  161). 

12.12 — As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n° 14.133/21. 

12.13 — Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo orgao ora contratante. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  (art.  92, XII) 

13.1 — As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 

Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES 

14.1— Eventuais alterações contratuais reger,  se-ão  pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 

2021 

14.2 — 0 Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3 — As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido a 

prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês  (art.  132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

14.4 — Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS 

15.1 — Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 

8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — SUBCONTRATAÇÃO 

16.1— As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 

parte integrante deste Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 — 0 presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 

17.2 — Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no  art.  94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na  
Internet,  em atenção ao  art.  91, caput, da Lei n.9  14.133, de 2021, e ao  art.  8°, §2c1, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c  art.  7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17.3 — Fica eleito o Foro da Comarca de Itinga do Maranhão - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme  art.  92, §1°, da 
Lei n° 14.133/21. 

ltinga do  Maranhao  — MA, 23 de Setembro de 2025 

ASSINATURAS 

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA 

3refeitura Municipal de Itinga do  Maranhao  — MA I  CNP.I: 01.614.537/0001-04 

%v. Paula Rejane de Carvalho Santos, n° 300, Coqueiral, ltinga do Maranhão, Maranhão, Brasil 
vww.itinga.ma.gov.br  
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 
%mew fanol•  Gr.? 

 

Mizael da Silva Mesquita 

CPF ni? 036.870.323-10 
Nicoly Silva Queiroz 

Secretaria Municipal de Administracno - SEMAD 

Decreto n 037/2025 -  GAB 

TESTEMUNHAS 

NOME: NOME 

>refeitura Municipal de Itinga do Maranhão — MA I  CNN:  01.614.537/0001-04 
V.,  Paula Rejane de Carvalho Santos, nQ 300, Coqueiral, Itinga do Maranhão, Maranhão, Brasil 
vww.itinga.rna.gov.br  
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DUTUR 0 DE 20 

ISSN 2763-860X  

I  
% 

ELGADO CARDOSO 
36e185c8fd8a61449 

Publicado 
Código identificador .  16c 

Ea  
DOS  MUNICÍPIOS  

Grajaki/mA. RUBRICA ORÇAMENTARIA. 04 0008 2368 0000 MANUT. E 
FuC. DA SECRETARIA MUN. DE PLANEJAMNETO, ORÇAMENTO E GESTÃO 
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURIDICA1.500.00 100.000 GERAL Saldo.  RI 11.864,17 - Suplementada. 
VIGÊNCIA: 08/10/2025 a 08/10/2026. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei 
14.133/21 e Decreto Municipal no 01/2024. Grajau/MA 08 de outubro de 
2025. RAQUEL CARVALHO JORGE ARAÚJO Secretar a Municipal de 
Administração, Planejamento e Gestão. 

Publicado por: PEDRO ALVES DOS SANTOS FILHO 
Código identificador: b862479d31ea6ab01eb3701600759a3b 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 1TINGA DO MARANHÃO 

AUTORIZAtr A0 PARA CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA N9  
011/2025 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA SEM 
DISPUTA no 011/2025 para Contratação de Empresa para prestação de 
serviços de locação de  software  em plataforma  web  na  area  de 
Contratos Administrativos e Compras para atender as necessidades da 
Prefeitura Municipal de !tinge do  Maranhao  • MA, nos termos do Lei 

14.133/2021,  Art.  75, II - Dispensa em Razão de Valor para Serviços e 
Compras, conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO No 03.013/2025, cujo 

contratação devera ser celebrada com a empresa  VICTOR  R. DA S. 

BORGACO, CNPJ no 33.611.861/0001-65, pessoa Jurídica de direito 
privado, com sede na Rua Claudino Galdino de Andrade, no 14. Quadra 
31, Vila Bom Jardim, cidade de Acailándia - Maranhão, representada 

pelo Sr.  VICTOR  RIVALDO DA SILVA BORGAÇO, portador do CPF no 
031,918.653-90. A contratação terá seu valor global no importe de RI 

26.000,00 (vinte e seis mil reais), em conformidade  corn  a proposta 
apresentada. Itinga do  Maranhao  - MA, 3 de Outubro de 2025. 

AUTORIZACAO PARA CONTRATACAO DIRETA. ADESÃO N 
013/2025 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA. ADESÃO no 013/2025 
para Adesão a Ata cie Registro de Preços para Contratação de Empresa 
para Aquisição de Gêneros Alimentícios a serem usados na merenda 
escolar, nos termos do Lei 14.133/2021,  Art.  86, §2o Adesão a Ata de 
Registro de Preço, conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO No 
08.024/2025, cujo contratação devera ser celebrada com a empresa 
RODRIGUES E RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ no 
54.800.141/0001-18, pessoa jurídica de direito privado,  corn  sede na 
Av. Anisio da Luz, no 564-A, Ipueira, cidade de Picos -  Piaui.  
representada por NATANAEL RODRIGUES DE ARAUJO, portador do CPF 
no 002.366,223-90. A contratação terá seu valor global no importe de 
R5955.230,00 (novecentos e cinquenta e cinco mil e duzentos e trinta 
reais),  ern  conformidade com a proposta apresentada. Itinga do  
Maranhao  - MA, 03 de Setembro de 2025. 

Claudemir Vieira da Silva 
Secretario Municipal de Educação 
Decreto n° 167/2025 -  GAB  

Publicado por cA!O.LIQ&QLGA00 CARDOSO 
Código identificador.' 'fii.óZe5OOebff22ç 9aac677 b26c 

Kamila Karolina Leite Melo 

Se.cretaria Municipal de Finanças - SEFIN 

Decreto n' 257/2025 -  GAB  
EXTRATO DE CONTRATO N9  542/2025 

Publicado por: CAIO VITOR DELGADO CARDOSO 
Código identificador: 570ffcc801e8627d09e262ab1b3bd021 

AU7 ORIZACAO PARA CONTRATAÇA0 DIRETA - INEXIGIBILIDADE 
N9  042/2025 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA. INEXIGIBILIDADE no 

042/2025 para Contratação de Pessoa Juridica para a prestação de 

serviços técnicos especializados de Assessoria e Consultoria Pública, 

incluindo diagnóstico e levantamento dos problemas atuais em relação 

Transparência Pública do Município de 'tinge do  Maranhao,  nos 
termos do Lei 14.133/2021,  Art.  74, 111, c - Inexigibilidade - Serviços 

Técnicos Especializados de Natureza Predominantemente Intelectual, 
assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias, conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO No 04.019/2025, cujo 

contratação devera ser celebrada  corn  a empresa M. DA S. MESQUITA 
SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA, CNPJ no 16.799.630/0001-08, pessoa 
Juridica de direito privado, com sede na Rua Tiradentes, no 477, Centro, 
cidade de João Lisboa -  Maranhao,  representada pelo Sr. MIZAEL DA 
SILVA MESQUITA, portador do CPF no 036.870.323-10. A contratação 
terá seu valor global no importe de RS 72.000,00 (setenta e dois mil 
reais), em conformidade com a proposta apresentada. Itinga do  
Maranhao  - MA, 19 de Setembro de 2025. 

Nicoly Silva Queiroz 
Secretaria Municipal de Administração - SEMAD 
Decreto n 037/2025 -  GAB  

EXTRATO DE tiaNTRALO No 542/2025, Assinadolim 23/09/2025. Objeto: 
Contratação de Pessoa Jurídica para—a prestação de serviços técnicos 
especializados de Assessoria e Consultoria Pública, Incluindo 
diagnóstico e levantamento dos problemas atuais em relação 
Transparência Pública do Município de Itinga do  Maranhao.  Processo 
Administrativo no 04.019/2025. Modalidade: Inexigibilidade no 
042/2025. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Administração. CNPJ 

no 01.614.537/0001-04, CONTRATADO: M. DA S. MESQUITA SERVICOS E 

TECNOLOGIA LTDA, CNPJ no 16.799.630/0001-08. Valor Global: RS 

72.000,00 (setenta e dois mil reais). Vigência Inicial: 23 de Setembro de 

2025. Vigência Final: 23 de Setembro de 2026. Nicoly Silva Queiroz - 
Secretaria Municipal de Administração - SEMAD. !tinge do  Maranhao  - 
MA, 23 de Setembro de 2025. 

Publicado por: CAIO VITOR DELGADO CARDOSO 
COdigo identificador b2dd13241c9258a9adf9f54ca7a8d8e9 

. • 

EXTRATO DE CONTRATO 570/2025 

EXTRATO DE CONTRATO No 570/2025, assinado em 06/10/2025. Objeto: 
Contratação de Empresa para prestação de serviços de locação de  
software  em plataforma  web  na  Area  de Contratos Administrativos 
Compras para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Itinga 
do Maranhão - MA. Processo Administrativo no 03.01312025. 
Modalidade Dispense sem Disputa no 011/2025. CONTRATANTE: 

Secretaria Municipal de Finanças, CNPJ no 01.614.537/0001-04, 

I • II 



PREFEITURA 0 

MODALIDADE 

N° PROCESSO 

ORIGEM: 

OBJETO ardapio da merendar 

PRAZO LIMITE 

889.428.723-87  NOME  CPF/CNPJ FRANCISCO GOMES DO NASCIMENTO  
JUNIOR  

Rua Isaac Martins, 297, Centro LOCAL  

DADOS DO CONTRATADO 

BAIRRO POV MACAUBA LOGRADOURO POV MACAUBA, 

Maranhão ESTADO CIDADE Barra do Corda 

1 CARNE BOVINA 

Valor Total 

RELAÇÃO DE ITENS 

Marca Unidade 

KG 100.00 R$ 29,60  

R$ Total 

R$ 2.960,00 

R$ 2.960,00  

DADOS PARA ENTREGA 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ORDEM DE FORNECIMENTO/SERVIÇO 

NOME 

CNPJ 

DADOS DA UNIDADE SOLICITANTE 

Secretaria Municipal de Educação 

06.075.161/0001-20  

DADOS DA CONTRATAÇÃO 

Chamamento Público 

002/2026  

Contrato n° 067/2026 

Aquisição de produtos da agricultura familiar para cumprir as necessidades do c 
escolar do município de Barra do Corda 

INFORMAÇÕES SOBRE 0 FATURAMENTO 

• A fatura/nota fiscal deve ser apresentada discri lilioadamente. contendo os dados da contratação, descrição do item, 
unidade de medida e valor unitário constantes deste documento sob pena de não pagamento até a sua regularização. 

• A fatura/nota fiscal deverá vir acompanhada da respectiva ordem, bem como atestadas pelo(a) servidor(a) que 
recebeu o(s) item(ns), acompanhada das certidões abaixo relacionadas: 

o Prova de regularidade com a Fazenda Federal e da Seguridade Social - INSS, mediante Certidão Conjunta 

Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da União, expedida pela Secretaria da 
Receita Federal, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo 
único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991; 

Secretaria Municipal de Educação - MA I  CNN:  06.075.161/0001-20 
Rua  Isaac  Martins, n° 297, Centro - CEP 65.950-000, Barra do Corda, Maranhão, Brasil 

www.barradocorda.ma.gov.br  
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A TODOS 
ADANIA1 

e ,\ 

o Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa issxitfelõr E  ado  do 

domicilio ou sede da empresa, comprovando a regularidade para com a Fazenda  tad  

o Certidão Negativa, ou Certidão Positiva  corn  efeitos de Negativa, quanto a Divida Ati o, expedida 

pelo Estado do domicilio ou sede da empresa, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual; 

o Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade econômica, 

expedida pelo Município do domicilio ou sede da empresa, comprovando a regularidade para com a Fazenda 

Municipal; 

o Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos ele negativa, quanto à Divida Ativa do Município, 

expedida pelo Município cio domicilio ou sede da empresa, comprovando a regularidade para com a Fazenda 

Municipal; 

o Certidão de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal - CEF, 

comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; 
o Certidão Negativa ele Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal 

Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais Regionais do Trabalho, 

comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho 

• Vinculam-se à presente ordem, independentemente de transcrição, todas as cláusulas constantes na minuta do 

contrato ou ata de registro de preços da licitação identificada neste instrumento, bem como o termo de referência e a 

proposta de preços da empresa acima mencionada. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PREFEITURA DE 

Conforme solicitação e autorização do Secretário(a) Municipal Ordenador de Despesas, autorizo a(s) contratação(ões) 
conforme tabela acima. 

Barra do Corda - MA, 20 de Maio de 2026 

Karytana Gomes de Assunção 

Chefe Interina do Setor de Compras 

05/2022 

• • 

Secretaria Municipal de Educação - MA I CNPJ: 06.075.161/0001-20 
Rua  Isaac  Martins, n° 297, Centro - CEP 65.950-000, Barra do Corda, Maranhão, Brasil 

www.barradocorda.ma.gov.br  
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ISM SAII 2010 
SEMINÁRIO DE AUTOMAÇÃO INDUSTRIAL INTELIGENTE 

 

1111111111 INSTITUTO FEDERAL DE 
11111 EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

MARANHÃO 

CERTIFIC/iDO 

Certificamos para os devidos fins, que o Sr.(a) Miiael da Silva Mesquita 

participou do Seminário de Automação Inteligente, realizado no dia 05 de novembro de 2010. 

PROEXT 



OE  BARRA  00  
gP\-- 

ee---- 
05 de novembro de 2010 ---, voc ---; 

N.%lç  ° 
, „ 

08:00 - 10:00 Sistemas Inteligentes Embarcados 

10:30 - 12:30 Programação C para microcontroladores PIC 

14:30 - 15:30 Automação - Formas e Perspectivas 

16:00 - 17:00 Inteligência Computacional em Automação e Controle 



Z:J 17' 4.2 (411C/ L' ri&& Yr)crTr6)  
Rod Max Rodrigue5 Nast fray 

HI  

  

cursos 

 

CERTIFICADO 

Certificamos que Mizael da Situa Mesquita conduiu o curso "INTRODUÇÃO A 
PROVAMAÇÃO COM  PYTHON"  com durcKitio de 60  HR  ministrado nos dias 02, 

16, 23 e 30 de junho de 2012 peta empresa HICODE CURSOS. 

Iiiccde  Cursos  
ChM: 15.682.614/00Cr178 I http://hicodeansus,com I contotnehicodecursostom 1(99) 8193-5093 
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Microlins 
EDUCAÇÃO & PROFISSÃO 

UTIFICAi  
Emit* eir  con  a  Let regulamentado, pelo Decreto-Lei 2208197 (artigo 4") da Lei de Diretrizes e Bases da 

Certificamos que 

código 2342995 

concluiu o curso Montagem e Manutenção de Computadores e. Redes 

constituído pelos módulos 

fiardware, Redes 

no period° de 24/01/2012 a 18/09/2012om carga horária de taks.0  

Carlostiort Rs 
Progitaie  

lioiar do Cortikado 

2792440 VALIDO EM TODO TERRITÓRIO NACIONAL 



Instituto Nordeste de Educação Superior e Pós-Graduação 

LINESPO 

CERTIFICADO 

O Diretor do Instituto Nordeste de Educação Superior e Pós- o de suas 

atribuições, certifica para os devidos fins legais que 

Mizael Da Silva Mesci 

participou do I Encontro de Desenvolvedores de lmper tn idade de 

participante, cujo evento fora realizado no Auditório da F 2013 

com carga horária total de 15 Horas.  

Prof. Dr. Damito afrOsitrrrSral  Mesquita 
Diretor  INESPO 



O 
INESPO — Instituto Nordeste de Educação Superior e Pós-Graduação Ltda  

CNN.:  09.359.533/0002-10 www.inespo.com.br  

Rua Sergipe, 638 — Centro — Imperatriz — MA (99) 3524-1421 

I Encontro de Desenvolvedores de Imperatriz-MA — DEVITZ 2013 

Programação do Evento 
• Desenvolvimento mobile: Por onde começar? Nonilton Alves de Santana 

• RWD:  Responsive  WebDesign: Por uma interface na medida -  Emmanuel  Silva Xavier 

• jQuery: Javascript para humanos -  Everson  Santos Araujo 

• Trabalho Virtual: de qualquer lugar e a qualquer hora - Herson Leite 
• Desenvolvedor  out of road:  Saia da cadeira e seja um - Antonio Eloi S Júnior 

• A importância do profissional de DA (tecnologia da informação e automação) -  Terry  Laundos 

• MESA REDONDA: O mercado de tecnotogia na região Tocantina 



Certificamos que Mizael da Silva Mesquita concluiu o 

Curso Licitações e Contratos 

em 09/09/2014, com a carga horária total de 60 horas. 

Ministrado por esta instituição de Ensino, associada à  ABED.  

Válido em todo o território nacional. 

Porto Alegre/RS, 15 de setembro de 2014 

//9-50 

Pablo M rques  

Diretor  

Cddip  di  autenticidads: CATSP851713 
cevtitIcado poderi ser consultado 113 pagina: yona.c.ursosoninespjavp.briautentica,  ph  p  

SCUMS  ASSOCIADOS 

Curso legalizado, conforme Lei ng 9.394. Decreto Presidencial ng 5.154 e Normas da 
Resolução CNE (Conselho Nacional de Educação) ng 04/99 MEC (Ministério da Educação). 

Cursos  Online  SP do Brasil LIDA - CNPJ: 17.881.936/0001-71 ABE 
ASSODAÇA0 ilitASAMIAA 

tAt IDUCAÇA0 A =AMA 



,4110W-X-1-X)*  
A inovier Treinamentos 

CliP.111.669.032/0001-09  

instituto 
CERTAME 

Prof. Msc. Nili*Cruz Nato  

Instrutor  

74W IN7,1~15WV*3.10"-NWA,'Nç  4?-740Weifirri`XVV its.:;a:1 ,,at t4;5' (,"4.»DaVitt14 :441  

CERTIFICADO 

Certificamos, paro os devidos fins, que MIZAEL  OA  SILVA MESQUITA 

participou, com êxito, do curso de Formação de Pregoeiros, com carga-horário Ie 

16 horas, realizado nos  dies  25, 26 e 27 de novembro de 2014, em  Teresina  (Pi). 

O conteúdo ministrado encontra-se no verso deste certificado.  

Teresina  (PI), 27 de novembro de 2014. 

4WIt#44/AiTik enki• »VtAtl +.1‘. Wtwot*W.20,44 



Conteúdo ministrado: 

Entendendo -6 Pregão. Legislação. Conceito de bens e 'serviços comuns. Pregão para aquisição 
equipamentos de informática. Pregão para serviços comuns de engenharia. Pregão: fase 
preparatória. Termo de Referência. Termo de Referência x Projeto Básico. Pregoeiro e equipe de 
apoio: atribuições e responsabilidades. Papel da autoridade administrativa. Conteúdo mínimo do 
Termo de Referência. Pregão: fase externa. Simulação de situações práticas durante um Pregão. 
Desclassificação das empresas participantes. Cuidados relativos h etapa de lances verbais. Pregão 
eletrônico x Pregão Presencial: diferenças essenciais no procedimento. Utilização de robôs no 
pregão eletrônico. Plataformas para a realização de pregões eletrônicos: Comprasnet, E-Licitações 
(BB) e Cidade-Compras (CNM). Adjudicação e Homologação no Pregão. Recursos. Jurisprudência 
do STF, STJ, Tribunais Regionais Federais, Tribunais de Justiça e Tribunais de Contas. 



kt.A.!'1/41•V ,:g.:PQ.azilmkerq«-Nwtttit:4"4:4efrAirWi$(-  AtztW-~404X-ettfli,W0e6tek  
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CERTIFICADO 
Certificamos, para os devidos fins, que MIZAEL DA SILVA MESQUITA 

participou, com êxito, do curso de Licitações e Contratos Administrativos,  corn  

cargo-horário de 12 horas, realizado nos  dies  2 4 e .2 5 de novembro de 2014, oyir  

Teresina  (PI). 

O conteúdo ministrado encontra-se no verso deste certificado.  

Teresina (PI), 25 de  novembro  de 2014.  

• 
LAVALUti,C,  

A ff.-Xavier Troinamentos Prof.  Mu. Mil Cruz Neto 
CNPJ 1/.669.032/0001-09 

.Z-1,4.4.106Vrett*-r-Zs'ekaarwek-et4.4-.14arkdeeta.V.A4rOitt*gareEi.01"f•X.411,1Wierlt*-)4».'44t:low. 

instituto 
CERTAME Instrotor 

ae4/ 



Conteúdo ministrado: 

intiodução As Licitações 'leas  

Licitações: Conceito. Objetivo. Previsão Consttucknal.  Qum  é obrigáao a licitar? Legislação infra-Consritucional. Competencia para iegistar. Usurpação da ccrtipetência por Estados e Munipios, 
Normas espedicas e s.upletivas. Licitação  cu  nio regra. Etapas do prccedirnento licitatorio. ModeWades de iicitação. Cenvite. Tomada de Preços. Concerrencia. Concurso. Pregão. Leilão. Consulta. 
Fraciwarnento da despesa. Nível do Fracionamento. Parcelammto, Diferença entre fracionamento parcelamento. Escolhendo a mocialiciade adequada. lurisprudencia do  SIT,  ST), Tribunais 
Renais Federats,  Tribunals  de Justiça e Tribunais de  Coates.  

Processos Licitatórios  ern  Geral 

Formalização dos processos licitatorios eni çjerai. Existência de dotação ixçarrientária suficiente e pesquisa prehminar de preços. Objetos da licitação: alienações,  compras  obrem, serviços, 
concessões e permissões. Alienação: bens moveis e •iirvive. Compras: p.actronrzação e indicação de marcas. Exigerti' cia de amostras. Sistema de Registro. de Preços: vantagens, PossibilidadeS e 
oPeracionatzação. Oba:; e Serviços: rirnes de iv.ectição. Projeto  WO:  conteúdo obilgatioria. Planista Orçamentária,  SDI  (Forifc...a0e" is e Despesas indirefaS) e Encargos  Socials.  Cornpmação do  
SDI.  Limites máximos e minirnos do 801 Projeto Exf_tutivia, Preços na contratação de  °bras,  serviços e na aquão de beim, F.trviços tecnrcos especiatizarkx, O HU,  Quern  elabora? 
Vaior estimado x valor máximo. Publicação do ato convotatório.- impugnação do EdiUil. Topos de k:t4*. Menor preço. flelbor  *Moe.  T4cnica e  Prep:).  Mato lance ou rifarta. Comissão de 
Licitação: atribuities, composição, vedações e responsabilidades. Parecer caracteristicas,  &trade  e responsabiltzação do parecerista. Habilitação: Juridica, FisQl e Trabalhista, Qualificação 
Economico-Financra, Técnica e Regularidade Social. Garantia de par:id:Vasa° em licitações. hiabileaOlo de todos os ficitantes. Análise  des  propostas de preços: excesso de rigor e análise de 
corihno entre as empresas participantes, Participação de empresas com siicios  ern  comum. Participação de ihars, ou de  match  z e filial. Relação de parentesco oirre Sócios de empresas tiontas, ou 
entre estes e o agente público envolvido na Litação. Validade das proposs. Critérios de desempate. Desckssificação de ttx..ias as propostas Anjudção e homologação. Recursce, Adrira:iistrativos. 
Micro e pequenas empresas nas licitao5es. (Lei Com ernenr no I213/2OC6). RiN0p.,K5ia e Anulação do preceso lidzitaterio. Licitações sustentáveis, .1utiSprudOncia dia STE;  SI), -rribur,A, fiegicneis 
Federais,  Tribunals  de Justiça e tribunais de Contas. 

Contrator,ao Direta 

ticitaoão Dispensada. Licitação Dispensavel: despesas de pequeno vulto, emergência, calami!iade púbirca, N:itação decerta, compra ou aluguel de lmovel, remanescette de  °bra.  sar,:iço  on  
fornecimento, compra de hortfrutigrargeiros, pão e oulos alimentos perecrvejs, impressão de diarice, oficiam  etc.  Licitação  outras hrik4i—ios  não previstas na Lei ri 6-66:6/1993i • 
Licitação Irvaxel. Inabilidade de competição: kxneredor e4clusivo, notoriedade para prestação de serviços e contratação de serviços artisticas. Formalização da contratação p dispensa 
inexigibiridade. Falhas mais comuns rias contratações diretas. 3ullsprodtficta do STF, STJ, Tribunais Regionais Federais. TriOtinaK de Justiça e Tribunais de Coutas. 

Contratos administrativos 

Conceito, Contratos Administrativos e Contratos  (id  Adrninistrar*. Contratas em geral. Contratos de seguro, locação e Financiamento: singularidades. Eficácia e vigência dos conniatos. Contrato 
verbal. Formalização dos contratos: instrumentos de contratação e clausilias obrigatórias. Garantia para a assinatura do contrato: caução, seguro-garanta ou fiança bancária. Vigência ao Contrato 
Administrativo. Regularidade fiscal na execução do contrats-c o ci d serviços públicos prestados  ern  regime de mcinopollo e dos serviçoi  continuos. Sub  contratação permitida. Norrcxjação dos 
contratos adniinStrativos. Nulidade contratual e escusa de pagamento ode Administração. Jurispri.id@ixia do STF, ST), Tribunais Regionais PederaM,,  Tribunals  de Justiça eTribunais de Contas. 

Execução dos contratos 

Recebirnento do objeto. Liquidação da despesa. Pagamento. Possibilidades de pagamento antecipado na administração pública. A importbncia da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas no 
pagamento, Compensação financeira. Altera* contratual: ackarriento e  apostle.  Acréscimos e silp•essdes, alteração  qualitative,  equilibrio econdrnico-financeiro  , revisão), 
repactuação, reajuste de preços (correção mcneraria). Rescisão contratual. Sanções administrativas na Lei nc 8.666/1913 e ria Lei no 10520/2002: advertéricia, muna;  suspensão ten:Ina:aria e 
declaração  tie  Midoneidade. Recursos Administrativos.  Fatties  mais comuns nos contratos. Jurisprudência do Sft, ST3, Tribunais Regionais Federais, Tribunas de Justiça e Tribunais de Contas.  

ROC  — Regime Diferenciado de Contrata95es e  mitres  temas corretatos 

As novas regras de contratação governameiltal. Aspectos Importantes e inovaçi-es trazidas pela Lei no 12,4ii2/201I ;Regime Diferenciado de Contratações), e sua aplicação para ações cio  PAC  
obras e serviços de engenharia no bmbilo do SUS  (Seigle)  e aos sistemas públicos de ensino (Educação). Pcssibilidades de aplicação e  principals  vani3gens para prefeituras e empr 
Vantagens perceptíveis frente a Codas as demais modalidades de licitação, inclusive o Pregão:  modes  de disputa diferenciados, possibilidade de utilização de anteprojeto de engenhar 
definidor cio objeto a ser licitado, contratação integrada, remuneração variável, contrato de eflciéne..a, contratação simultáriea, novas regras para registro de preços, indicação de merca, 
de amostras,  pre-qualificação e critérios de julgamento inealtos. Diferenças essenciais em relação a Lei no S.666/1993 05digo de Licitações do Estado do  Mara  nhão (Lei Estadual no 9579/2 
reccJit..s atualizações da tei Estadual no 9.990/2014), Lei de Acesso á Informação (Lei no 12527/2011) e Lei Anticorrupção (Lei no 12.845/2013). 



Seminário 
MurucipioTransparente.. 

-arantia de acesso à informacd-,  Certificado MINISTÉRIO PÚBLICO 
ES1ADC)  DC)  MAR...HM.4C: 
Irocurocloria  Gerd  de .k,sko 

Certificamos que 

)2 6); 00  -144-1(.411*-k 
participou do "Seminário Município Transparente: garantia de acesso 

informação", promovido pela Procuradoria Geral de Justiça, 
por intermédio das Promotorias de Justiça da Região Tocantina, 

nos dias 4 e 5 de novembro de 2015, na Universidade Aberta do Brasil 
de Imperatriz - MA, com carga horária de 16 horas. 

Imperatriz, 5 de novembro de 2015. 
Plawisdoolse•••$.14,006 

lionoolems /ma/4c 64 
Isom toeumbe 

Conlmladorla-Goral 
de Uadie 

0 ,0w4**0 A (RAU 

I 11 IA IlIC N UA 

tg,t t'e  t f{ox ttLi 

Regina Leiria de Almeida Rocha 
Procuradora Geral de Justiça 



Ministerio Público do Estado do  Maranhao 
la  Promotoria de Justiça Especializada de Imperatriz 

Patrimônio Publico, Probidade Administrativa e Defesa da Ordem Econômica e Tributaria 

CERTIFICADO 
Certifico que o(a) senhor(a) A r‘4_.o 

participou do evento "OFICINA DE fRABALHO SOBRE A 
IMPLANTAÇÃO DO SERVIÇO DE INFORMAÇÃO AO 
CIDADÃO DE ACORDO COM,  A LEI V- 12.527/2011" no dia 22 
de março de 2016, em Imperatriz/MA,  corn  carga horária de 08 (oito) 
horas, realizado pelo Ministério Público do Estado do  Maranhao  em 
parceiria  corn  a Rede de Controle da Gestão Pública e o SEBRAE. 

ImperatriziMA, 22 de maNc: de 2016. 

Nahyma Ribeiro Abas 
PromotOra de justiça 

   

'2016— O Ministério Público em movimento: reavaliando e transformando  ago-es" 
Rua Barão do Rio Branco, n. 36, Centro. Imperatriz-MA. CEP 65.900-430.  Tel.  99-3526-6733 

pjprobidadeim peratriz@gmaa.com  
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Realização: 

OVERNO DO SECRETARIA DA CIENCIA, 
TECNOLOGIA E INOVAÇÂO - SECTI 

1° Curso de Gestão e Controle Financeiro 
para Micro e Pequenas Empresas 

 

 

  

CERTIFICADO 

Cert:ificamos que o (a) Mizaet da Silva Mesquita , particiwu do 

1° Curso de Gestão e Controle Financeiro para Micro e Pequenas Empresas, realizado no dia 20 de Agosto de 

2016, promovido pela Empresa Júnior de Contabilidade realizado no CCSST  Universidade Federal. do  

Maranhao,  com duração de 4 horas. 

imperatriz, 20 de agosto de 2016 

0110110111111111.1•111111110 

Regilafte Abreu da Silva 4rof6  Me. Hamilton Nogu a Wcosicy 
Diretora da EJ UFMA 



ipante 

A Universidade  Fee  eral do Maranhão UFMA , certific 

iD4 Stl114 A1t-Se9Lerr4 
voitireempostommoompoi 

Participou da SEMANA NACIONAL DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO CURSO D 
CIÊNCIAS CONTÁBEIS, no auditorio da UFMA, ocorrido nos dias 25 e 26 de outubro de 2017 
com o tema: "A Contribuição da Matemática no Desenvolvimento da Contabilidade" 
na i.ndição de participante do evento, com carga horária de 20 horas. 

Imperatriz - MA, 26 de Outubro de 2017 

Coordenador do curso de 
Ciências Contábeis 



CERTIF 
A UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO CCSST, por seu 

Curso de Direito, certifica para os devidos fins que: 

MIZAEL DA SILVA MESQUITA 

participou, na qualidade de ouvinte, do I SEMINÁRIO DE DIREITO 
ADMINISTRATIVO: "LICITAÇÃO, CdMPLiANCE E LEI ANTICORRUPÇÃO" 
no dia 30 de junho de 2017, realizado no Auditório da UFMA, na cidade de 

Imperatriz/MA, com carga horária de 10 (dez) horas. 

IMPERATRIZIMA, 30 DE JUNHO DE 2017 

0444 41014 e.‘,4  
Prof.  Esp. Gabriel Araújo Leite 
Coordenador do Curso de Direito  

Prof' MSc.  Palla-Regina P. S. M. D 

Coordenadora Geral do Evento 



Escola Nacional ae 
Acirninistrageio Pública 

' escolavirtual.gov.br  

71:  

CERTIFICADO 
•-•.0 . 

A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que MIZAEL DA 
SILVA MESQUITA concluiu o curso Introdução à Lei Brasileira de Proteção de 

Dados Pessoais (Turma JAN/2022) com inicio em 27/1212021 e com carga-
horária de 10 horas. 

Diogo G. R. Costa 
Presidente 

Escola Nacional de Administraçao Pública -  [nap  



HISTÓRICO DO PARTICIPANTE 

  

    

Nome. Curso: 

Mizael da Silva Mesquita Introdução ã Lei Brasileira de Proteção de Dados Pessoais 

Disponibilidade: Carga Horaria Nota Final. 
27/12/2021 a 06/01/2022 10 horas 81.33 

CONTEÚDO PROGRAMATICO 

1. Introdução e Conceitos 
2. Chave Abrangência e Aplicabilidade 
3. Fundamentos Legais e Princípios Norteadores 
4. Direitos do Titular 
5. Agonies no Tratamento de Dados 
6. Hipótese de Tratamento e Exceções 
7. Transferência Internacional 
8. Segurança de Dados e Notificação 
9. Responsabilidade e Possíveis sanções 
10. Atribuições e Composição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados 
11. Atualizações da Lei 13.709/18 

Certificado registrado na Escola Virtual.Gov  - EV.G sob o codigo pC;Rd6 0 06 68 3nw6 I. 

Este certificado foi gerado em 27/12/2021 as 20:12 horas. 

0 presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode a esquerda, ou, caso desejar, 
informando o código acima na opçao Validaçao de Documentos no endereço https://www.escolavirtualsciov.br. 

A data de emissao pode ser anterior a data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos 
minimos para aprovaçao antecipadamente. 

:saciona 



Escola Nacional ae 
Administrageio Pública 

escolavirtual.gov. br 

CERTIFICADO 

A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que MIZAEL DA 
SILVA MESQUITA concluiu o curso Acessoã Informação e Ouvidorias do 

Ministério Público (Turma JAN/2022) com inicio em 27/12/2021 e com carga- 
horária de 20 horas. 

Diogo G. R. Costa 
Presidente 

Escola Nacional de Administragao Pública - Enap 



HISTÓRICO DO PARTICIPANTE 

Nome: Curso 
Mizael da Silva Mesquita Acesso ã Informação e Ouvidorias do Ministério Público 
Disponibilidade: Carga Horária: Nota Final: 
27/12/2021 a 16/01/2022 20 horas 82.5 

CONTEÚDO PROGRAMATICO 

1. 0 direito de acesso a informação no Brasa: contexto, conceitos, abrangõricia e operacionalização 
1,1 Abrangência da Lei de Acesso a Informação no Brasil 
1.2 Exercício do direito ao acesso a informação 
1.3 Prazos e procedimentos para acesso à informação 
2. Negativas de acesso a informação 
2.1 Fundamentos para negaçao de acesso 
2.2 Possibilidades de restrição de acesso 
2.3 Procedimentos para proteção da informação 
3 Informações Classificadas e Dados Abertos 
3.1 Diretrizes de classificação 
3.2 Tratamento de informação classificada 
3.3 Comissões de tratamento 
3.4 Dados abertos 

   

Certificado registrado na Escola Virtual.Gov  - EV.G sob o código Dj zq6o07284DGEo. 

Este certificado foi gerado em 27/12/2021 as 20:12 horas. 

0 presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode a esquerda, ou, caso desejar, 
informando o código acima na opçao Validaçao de Documentos no endereço https://www.escolavirtual.gov.br. 

A data de emissao pode ser anterior a data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos 
minimos para aprovaçao antecipadamente. 

  

  

  

  



Escola Nacionai ae 
Administrageso Pública 

escolavtrtual.gov.br  

ERTIFICADO 

A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que MIZAEL D 
SILVA MESQUITA concluiu o curso Direito e Novas Tecnologias (Turma 

JAN/2022) com inicio em 27/12/2021 e com carga-horária de 5 horas 

Diogo G. R. Costa 
Presidente 

Escola Nacional de Administração Pública - Enap 



HISTÓRICO DO PARTICIPANTE 

Nome: Curso; 

Mizael da Silva Mesquita Direito e Novas Tecnologias 

Disponibilidade: Carga Horaria: Nota Final: 

27112/2021 a 06/01/2022 5 horas 80 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Aula 1 - Direito 6 Privacidade na Sociedade da Informacao 
Aula 2 -  Big  Data e Perfilamento 
Aula 3 -  Internet  das Coisas 
Aula 4 - A Neutralidade da Rede no Marco Civil da  Internet  
Aula 5 - Direito ao Esquecimento 
Aula 6 - Cidades inteligentes 
Aula 7 - Blockchain e Direito 
Aula 8 - Desinformacto na Rede 
Aula 9 - Responsabilidade Civil das Plataformas 
Aula 10 - Etica e Intelig6ncia Artificial 

Certificado registrado na Escola Virtual  Gov  - EV.G sob o código chb16007365wk2N. 

Este certificado foi gerado em 28/1212021 as 08:12 horas. 

O presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode a esquerda, ou, caso desejar, 
informando o código acima na opçao Validaçao de Documentos no endereço https://www.escolavirtual.qov.br. 

A data de emissao pode ser anterior a data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos 
minimos para aprovaçao antecipadamente. 



Escola Nacional ue 
Administração Pública 

escolavirtual.gov.br  

CERTIFICADO 

A Escola Nacional de Administração Pública Enap certifica que MIZAEL DA 
SILVA MESQUITA concluiu o curso Criatividade e Novas Tecnologias no 
Serviço Público (Turma JAN/2022)  corn  inicio  ern  28/12/2021 e  corn  carga- 

horária de 10 horas. 

Diogo G. R. Costa 
Presidente 

Escola Nacional de Administração Publica - Enap 



HISTÓRICO DO PARTICIPANTE 

Nome. Curso 
Mizael da Silva Mesquita Criatividade e Novas Tecnologias no Serviço Público 
Disponibilidade: Carga Horaria: Nota Final: 
28/12/2021 a 07/01/2022 10 horas 81.5 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

WhatsApp 
Crystal Knows 
YouCanBook.me 
Whereby.com  
Yout.com  
Beautiful  ai  
Magic Mockups 
Crontabs 
OneTab 
Toby 
Lightshot  
Combinações 

Certificado registrado na Escola Virtual.Gov  - EV.G sob o c6digolcmnR6o0e5580jR11. 

Este certificado foi gerado em 28/1212021 as 09:12 horas. 

O presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode a esquerda, ou, caso desejar, 
informando o código acima na opção Validação de Documentos no endereço hups://www.escolavirtual.qov.br. 

A data de emissão pode ser anterior A data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos 
mínimos para aprovação antecipadamente. 



Escala Nacional 4.4e 
Administrastio Pública 

escolavirtual.gov.br  

CERTIFICADO 

A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que MIZAEL DA 
SILVA MESQUITA concluiu o curso Proteção de Dados Pessoais no Setor 

Público (Turma JAN/2022) com inicio em 28/12/2021 e com carga-horária de 
15 horas. 

Diogo G. P. Costa 
Presidente 

Escola Nacional de Administração Ptibiica - Enap 



CJ 

• 
HISTÓRICO DO PARTICIPANTE 

Nome Curso: 

Mizael da Silva Mesquita Protegrao de Dados Pessoais no Setor Público 

Disponibilidade: Carga Hor6ria: Nota Final: 

28/12/2021 a 17/01/2022 15 horas 91.67 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Módulo 1 - 0 Tratamento de Dados Pessoais no Setor Público 
Módulo 2 - O Ciclo de Vida dos Dados Pessoais 
MOdulo 3 - Medidas de Segurança no Tratamento dos Dados Pessoais 
Módulo 4 - Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais 

Certificado registrado na Escola Virtual.Gov  - EV.G sob o c6digo Clanu60 0 9 67 8 03aDG. 

Este certificado foi gerado em 28/12/2021 as 09:12 horas. 

0 presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCocie a esquerda, ou, caso desejar, 
informando o código acima na opçao Validaçao de Documentos no endereço https://www.escolavirtual.qov.br. 

A data de emissao pode ser anterior a data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos 
minimos para aprovaçao antecipadamente. 



A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que 

Mizael da Silva Mesquita 

concluiu o curso Sistema de Controle Interno da Administração e 

Procuradoria Municipal (Turma MAI/2023), com carga-horária de 10 horas, 

inicio em 08/05/2023, término em 08/05/2023 e nota final 100. 

Betinia Lemos 
Presidenta 



Histórico 

Nome: 

Mizael da Silva Mesquita 
Curso: 

Sistema de Controle Interno da Administração e Procuradoria Municipal 

Disponibilidade: 

08/05/2023 a 18/05/2023 
Carga Hord ria: I Nota Final: 

10 horas 100 

 

Conteúdo 

Modulo 1 0 papel da Procuradoria Municipal na segurança jurídica dos atos do prefeito. 

Modulo 2 — A importância do controle interno na gestão pública municipal. 

Módulo .3 sistema de controle interno na gestão municipal. 

Certificado registrado na Escola VirtualGov - EV.G sob o código: 8Z189326012n5xv 
Este certificado foi gerado em 08/05/2023. 

0 presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode A esquerda, ou, caso desejar, informando 

o código acima na opção Validação de Documentos no endereço https./pm,vw.escolavirtualgov.br. 

A data de emissão pode ser anterior A data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos mínimos 

para aprovação antecipadamente 

OG'.627.612/0001-09 

eAra 
Escota Nacional de 
AdministraçAo Pública 



A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que 

Mizael da Silva Mesquita 

concluiu o curso Governo Aberto: Transparência e Dados Abertos (Turma 

MAI/2023), com carga-horciria de 10 horas, início em 07/05/2023, término em 

08/05/2023 e nota final 88.33. 

Betcinla Lemos 
Presidenta 



O  

Nota Final: 

88.33 

Histórico 

Nome 
Mizael da Silva Mesquita 

Disponibilidade: 
07/05/2023 a 17/05/2023 

Conteúdo 

I

Modulo 1 —0 que é governo aberto, 
Modulo 2 --.2.0s princípios de governo aberto, 
Mochtlo 3 —.Implementando medidas de governo aberto 

Curso 
Governo Aberto: Transparência e Dados Abertos 

Carga Horciria: 
10 horas 

Certificado registrado na Escola Virtual.Gov  - EV.G sob o código vukF9320693tew5 

Este certificado foi gerado em 08/05/2023. 

0 presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode a esquerda, ou, caso desejar, informando 

o código acima na opção Validação de Documentos no endereço https.//wvvw.escotavirtuaLgov.br.  

A data de emissão pode ser anterior à data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos mínimos 

para aprovação antecipadamente. 

erja Escota Nacionat de 
Administraçlo Pública U,  , I Enap 

1400,A Aaolonal its 
I ,A,TinintrA0o 



A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que 

Mizael da Silva Mesquita 

concluiu o curso MROSC: Planejamento e Transparência (Turma MAI/2023), 

com carga-horciria de 20 horas, inicio em 07/05/2023, término em 08/05/2023 e 

nota final 100. 

Betainia Lemos 
Presidenta 



Histórico 

I
Nome I Curso 

Mizael da Silva Mesquita MROSC: Planejamento e Transparência 

I
Nota Final: 

100 

Conteúdo 

1) Atuação  gm  rede de OSC em  politicos  públicas 

.21 RaZdespara realizar parceria com OSC. 

'31Trarigtio dos convênios e aplicação subsidiária da Lei. 

.4)Impleméntação federativa do MROSC. 

5) Principais pontos dos decretos de regulamentação da Lei. 

6) Outras formas de contratualização e exceções. 

7) Acessibilidade no MROSC. 

8) Procedimento de Manifestação de Interesse Social - PMIS. 

. 9),-Transporencia 

10)Papel da Comissão de Seleção, de Monitoramento e Avaliação e do(a) Gestor(a) da Parceria 

11) Fundos Específicos, Conselhos de Direitosie de Políticos Públicas 

Certificado registrado na Escola VirtUal.Gov  - EV.G sob o código: 8zj L93208573UKg 
Este certificado foi gerado em 08/05/2023. 

0 presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode A esquerda, ou, caso desejar, informando 

o código acima na opção Validação de Documentos no endereço https://www.escolavirtuaLgovbr. 

A data de emissão pode ser anterior A data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos mínimos 

para aprovação antecipadamente. 
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A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que 

Mizael da Silva Mesquita 

concluiu o curso Acesso à Informação (Turma JAN/2024), com carga-horária 

de 20 horas, inicio em 25/01/2024, término em 06/02/2024 e nota final 94.4. 

Betinia Lemos 
Presidenta 



00.627.612/0001-09 

Enap 
ncoola Naeional C. 

Adrinictomao tablioa 

Histórico 

I
Nome: Curso: 

Mizael da Silva Mesquita Acesso A Informação 

I

Disponibilidade: Carga 1-lorá ria: 

25/01/2024 a 14/02/2024 20 horas 

Conteúdo 

• 1Direito .de ;acesso à informação no Brasil 

- .1.1Abrangência da Lei de Acesso  la  Informação no Brasil 

.1.2 DierCicio do direito ao acesso a informação 
. • . 

13 Piazas e procedimentos para acesso a informação 

2 Negativas:de acesso 

- 2.1 Fundamentos para negação de acesso 

2:2 Possibilidades de restrição de acesso 

• - 2.3 Procedimentos para proteção da informação 

3 Informações Classificadas e Dados Abertos 

,3.1 Diretrizes de classificação 

• 3.2 Tratamento de informação classificada 

- 3.3 Comissões de tratamento 

3.4 Dados abertos 

   

Certificado registrado na Escola VirtualGov - EV.G sob o código: hZdw11761089HJ5r 
Este certificado foi gerado em 06/02/2024. 

0 presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode à esquerda, ou, caso desejar, informando 

o código acima na opção Validação de Documentos no endereço https://www.escolavirtualgov.br. 

A data de emissão pode ser anterior à data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos mínimos 

para aprovação antecipadamente. 

eir\ra 
Escota Nacional de 
Administração Pública 

I
Nota Final: 

94.4 



A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que 

Mizael da Silva Mesquita 

concluiu o curso Avaliação da qualidade de serviços como base para 

gestão e melhoria de serviços públicos (Turma JAN/2024),  corn  cargo- 

horciria de 20 horas, inicio em 25/01/2024, término em 06/02/2024 e nota final 

85. 

Be inia Lemos 
Presidenta 



Enap 1 
Nacional 

I 

Histórico 

Conteddo 

I

. Modulo 1 - Visão Geral sobre serviços e avaliação de serviços públicos 

Módulo 2 ,  - Histórico e evolução dos modelos de avaliação de serviço 

. Media°.  3 - Aplicação de ferramentas de avaliação o um serviço especifico 

Modulo A: Melhoria dos serviços públicos 

Nome: 

Mizael da Silva Mesquita 

I

Disponibilidade: 

25/01/2024 a 14/02/2024 

Curso 

Avaliação da qualidade de serviços como base para gestão e melhoria de 
serviços públicos 

Carga Hord ria: 

20 horas 

Nota Final: 

85 

.45 Certificado registrado na Escola Virtual.Gov  - EV.G sob o código: XHYri1761613CH1T r 
Este certificado foi gerado em 06/02/2024. 

0 presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode ã esquerda, ou, caso desejar, informando 

o código acima na opção Validação de Documentos no endereço https://www  escotavIrtuat.govbr. 

A data de emissão pode ser anterior à data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos mínimos 

para aprovação antecipadamente. 

Administração Pública 
Escola Nacionat de 



A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que 

Mizael da Silva Mesquita 

concluiu o curso Controle Social (Turma JAN/2024), com carga-horária de 20 

horas, início em 25/01/2024, término em 06/02/2024 e nota final 96.25. 

Betania Lemos 
Presidenta 



Certificado registrado na Escola VirtualGov - EV.G sob o código: i3MZ11761953ec3a 
Este certificado foi gerado em 06/02/2024. 

O presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode à esquerda, ou, caso desejar, informando 

o código acima na opção Validação de Documentos no endereço https://www.escolavirtual.govbr. 

A data de emissão pode ser anterior à data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos mínimos 

para aprovação antecipadamente. 
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Histórico 
110 ••  

Nome 

Mizael da Silva Mesquita 
Curso: 

Controle Social 

  

 

Disponibilidade: 

25/01/2024 a 14/02/2024 
Carga Horciria: 

20 horas I Nota Final: 

96.25 

 

   

ContetAdo 

  

NJ  
I Controle 

.1.1.Controle da Administração Pública 

.• .1.2 Controle sobre a Administração Pública 

.. 1.3 Controle Institucional 

1.4 Controle Social 

• 2:Controle Institucional 

2.1. 0ntrole Externo 

• .2.2 Controle Interno 

- 13 Órgãos de apoio ao controle 

3 Cordrdta Social de iniciativa do Ente Público 

3.1 Audiência Pública 

3.2 Conferência de Política Pública 

3.3 Conselhos Gestores de Político Pública 

3.4 Ouvidoria e Lei de Acesso a Informação 

- •3 5 Portal da Transparência 

Controle de iniciativa da sociedade 

4.1 Atores do controle social 



A Escola Na' cional de Administração Pública - Enap certifica que 

Mizael da Silva Mesquita 

concluiu o curso Gestão em Ouvidoria (Turma FEV/2024), com carga-horciria 

de 20 horas, inicio em 06/02/2024, término em 26/02/2024 e nota final 95.8. 

Betinia Lemos 
Presidenta 



• IMO  

Curso• 

Gestão em Ouvidoria 

.1-Fúnãamentos e atuação da Ouvidoria Pública 

- 11 Conceito de Ouvidoria Pública 

1.2 Histórico das Ouvidorias Públicas no Brasil 

1.3 Público das Ouvidorias 

Funções do Ouvidor 

T 15 Requisitos para o bom funcionamento da Ouvidoria 

2 .Aterrdimento ao cidadão nas Ouvidorias Públicas 

• 211 Importância 

2.3 .Acesso à Informação 

• 3 Utilização de ferramentas gerenciais e tecnológicas 

3.1 Planejamento 

3.2 Plano de Trabalho e Fluxo de Atendimento 

• 3.3 Relatórios gerenciais 

3.4 Ferramentas tecnológicas e manifestações de Ouvidoria 

Certificado registrado na Escola VirtualGov - EV.G sob o código: HwFE11903572 r49e 
Este certificado foi gerado  ern  26/02/2024. 

0 presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode A esquerda, ou, caso desejar, informando 

o código acima na opção Validação de Documentos no endereço httpsliwww escotavirtuaLgovbr. 

A data de emissão pode ser anterior A data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos mínimos 

para aprovação antecipadamente. 
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Histórico 

Nome: 

Mizael da Silva Mesquita 

I Disponibilidade: Carga Horaria: 

06/02/2024 a 26/02/2024 

I  

20 horas 

Contendo 

 

Nota Final: 

95.8 
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A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que 

Mizael da Silva Mesquita 

concluiu o curso Introdução à Gestão de Projetos (Turma FEV/2024), com 

carga-horária de 20 horas, inicio em 06/02/2024, término em 26/02/2024 e nota 

final 93. 

Betinia Lemos 
Presidenta 



I Nome I Curso.  

Mizael da Silva Mesquita Introdução à Gestão de Projetos 

Disponibilidade: 

06/02/2024 a 26/02/2024 

Carga Horária: 

20 horas 

  

1"7";.627.612/00Q1-09 I 
!I 

rithecionel 
17 ital.:trap:3o Públ 

Enap 

Histórico 
• 

Conteúdo 

1 Contoaualização 

1.1 Historia do gerenciamento de projetos 

12 Fontes de conhecimento sobre gerenciamento de projetos 

1.3 Projeto e Operação 

1.4 Gerenciamento de projetos 

1.5 Programa e  Portfolio  

2 Conceitos básicos 

2.1 Partes interessadas' 

2.2 Competências necessárias ao líder/gerente de projetos 

2.3 Estilos de gerência 

2.4 Estrutura organizacional 

2.5 Escritório de gerenciamento de projetos 

2.6  Areas  de conhecimento e grupos de processos 

2.7 Ciclo de vida de um projeto 

2.8 Fases do projeto 

2.9 Metodologias e ferramentas 

3 Grupos de processos e gerenciamento de projetos 

 

Nota Final: 

93 

 

Certificado registrado na Escola Virtual.Gov  - EV.G sob o código: t53j11903875U4qx 

Este certificado foi gerado em 26/02/2024. 

0 presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode A esquerda, ou, caso desejar, informando 

o código acima na opção Validação de Documentos no endereço httpsl/www.escolavirtual.gov.br. 

A data de emissão pode ser anterior A data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos mínimos 

para aprovação antecipadamente. 

e Escola Nacional de 
Administracao Pública 
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A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que 

Mizael da Silva Mesquita 

concluiu o curso Proteção ao Denunciante e Tratamento de Denúncias em 

Ouvidoria (Turma FEV/2024), com carga-horciria de 20 horas, inicio em 

06/02/2024, término em 26/02/2024 e nota final 100. 

Betinia Lemos 
Presidenta 



11CM.1....M1HiStegiC0 

Nome: Curso: 
Mizael da Silva Mesquita 

I  

Proteçâo ao Denunciante e Tratamento de Denúncias em Ouvidoria  

Disponibilidade: Carga Hora ria: 
06/02/2024 a 26/02/2024 20 horas 

Conteúdo 

Modulo 1 

11 - Quem 0 o denunciante e por que devemos protegê-lo? 

Modulo 2 

2.1 - A construção do sistema de proteção ao denunciante no Brasil; 

Modulo 3 

3.1 - Recebimento de denúncias e proteção à identidade; 

Modulo 4 

4./ - Análise prévia e habilitação de denúncias. 

• 
Nota Final: 
100 

in  
Certificado registrado na Escola Virtual.Gov  - EV.G sob o código: FCU411904438R2Au 
Este certificado foi gerado em 26/02/2024. 

0 presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode à esquerda, ou, caso desejar, informando 

o código acima na opção Validação de Documentos no endereço https://www.escotavirtuatgovbr. 

A data de emissão pode ser anterior ã data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos mínimos 

para aprovação antecipadamente. 
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A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que 

Mizael da Silva Mesquita 

concluiu o curso Resolução de Conflitos Aplicada ao Contexto das 

Ouvidorias (Turma FEV/2024), com carga-horária de 20 horas, inicio em 

06/02/2024, término em 26/02/2024 e nota final 99.2. 

Betinia Lemos 
Presidenta 



I  

Curso 

Resolução de Conflitos Aplicada ao Contexto das Ouvidorias 

Certificado registrado na Escola Virtual.Gov  - EV.G sob o código. Fb1J11904216NzcR 

Este certificado foi gerado em 26/02/2024. 

0 presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode A esquerda, ou, caso desejar, informando 

o código acima na opção Validação de Documentos no endereço httpsliwww.escolavirtuatgov br. 

A data  tie  emissão pode ser anterior A data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos mínimos 

para aprovação antecipadamente. 
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Histórico 

Nome 

Mizael da Silva Mesquita 

Conteúdo 

1 Resolução de conflitos na ouvidoria 

11 Diálogo como instrumento para resolução de conflitos 

1.2 Modalidades de resolução de conflito 

1.3 Processos autocompositivos 

1.4 .Experiências de solução consensual de conflitos entre estado e cidadão no Brasil 

2 Ouvidoria Pública 

2.1 Resolução de conflitos com o público interno e externo 

22 Facilitador de resolução de conflitos 

2.3 Ouvidoria como espaço de excelência para resolução de conflitos 

2.4 Resolução consensual de conflitos 

3 Técnicas de resolução pacifica de conflitos aplicáveis as Ouvidorias Públicas 
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Disponibilidade: Carga Hora ria 

06/02/2024 a 26/02/2024 20 horas 

Nota Final: 

99.2 
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A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que 

Mizael da Silva Mesquita 

concluiu o curso Serviços públicos e defesa do usuário (Turma FEV/2024), 

com carga-horciria de 20 horas, inicio em 06/02/2024, término em 26/02/2024 e 

nota final 92. 

Betinia Lemos 
Presidenta 



Nome 

Mizael da Silva Mesquita 

Curso: 

Serviços públicos e defesa do usuário 

Disponibilidade: 

06/02/2024 a 26/02/2024 

Carga Hora ria: 

20 horas 

  

///001.10.1.11.10011•01.0.111I 

0.627.512/0001-09 

Enap 
ilscOlAt ti*r¡mns,  

kiTinintra0o . 

Conteitdo 

Modulo 1: Seviços Públicos e o Código de Defesa dos Usuários; 

Modulo 2: Os direitos dos usucirios e a simplificação de serviços; 

Modulo 3: As Ouvidorias como mecanismos de tutela de direitos; 

Modulo 4: Transparência de serviços públicos; 

Modulo 5: Avaliação e governança participativa de serviços públicos. 

 

Nota Final: 

92 

 

Certificado registrado na Escota Virtual.Gov  - EV.G sob o código: MwBM11904655xy2Y 

Este certificado foi gerado em 26/02/2024. 

0 presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode A esquerda, ou, caso desejar, informando 

o código acima na opção Validação de Documentos no endereço https://www.escotavirtual.gov  br. 

A data de emissão pode ser anterior A data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos mínimos 

para aprovação antecipadamente. 

EJE Escola Nacional de 
AdministraçAo Pública 



Certificado 

A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que 

Mizael da Silva Mesquita 

concluiu o curso Sistema de Controle Interno da Administração e 

Procuradoria Municipal (Turma MAI/2023), com carga-horária de 10 horas, 

inicio em 08/05/2023, término em 08/05/2023 e nota final 100. 

stotli URA 4,0  
1 

o 

Betânia Lemos 
Presiden ta 



Histórico 

8Z189326012n5xv Certificado registrado na Escola VirtuaLGov - EV.G sob o código: 

Este certificado foi gerado em 08/05/2023. 

0 presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode à esquerda, ou, caso desejar, informando 

o código acima na opção Validação de Documentos no endereço https.Pwww.escolavirtuaLgov.br. 

A data de emissão pode ser anterior ã data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos mínimos 

para aprovação antecipadamente. 

Nome 
Mizael da Silva Mesquita 

I Disponibilidade: Cargo Horciria: 
08/05/2023 a 18/05/2023 

I  

10 horas 

Conteúdo 

I

Modulo 1 — 0 papel da Procuradoria Municipal no segurança jurídica dos atos do prefeito. 

Modulo 2 — A importância do controle interno na gestão pública municipal. 

Modulo 3 — 0 sistema de controle interno na gestão municipat 

Curso: 
Sistema de Controle Interno da Administração e Procuradoria Municipal 

Nota Final: 
100 

eivap
Escola Nacional de 
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A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que 

Mizael da Silva Mesquita 

concluiu a certificação Ouvidoria com carga-horciria de 160 horas. 

Betinia Lemos 
Presidenta 



Nome: 

Mizael da Silva Mesquita 

00.627.612/0001-09 

Enap 
5,scolia tiarimp•I do 

Histórico do Participante 

Certificação: Carga-Horária: 

Ouvidoria 160 horas 

Cursos 

Curso Carga-Horária Nota Periodo de Realização 

Acesso a Informação 20 94.4 25/01/2024 a 14/02/2024 

Avaliação da qualidade de serviços como base para gestão e melhoria de 

serviços públicos 

20 85 25/01/2024 a 14/02/2024 

Controle Social 20 96.25 25/01/2024 a 14/02/2024  

Gestão em Ouvidoria 20 95.8 06/02/2024 a 26/02/2024 

Introdução a Gestão de Projetos 20 93 06/02/2024 a 26/02/2024 

Resolução de Conflitos Aplicada ao Contexto das Ouvidorias 20 99.2 06/02/2024 a 26/02/2024 

Proteção ao Denunciante e Tratamento de Denúncias em Ouvidoria 20 100 06/02/2024 a 26/02/2024 

Serviços públicos e defesa do usuário 20 92 06/02/2024 a 26/02/2024 

Certificado registrado na Escola Virtual.Gov  - EV.G sob o código 9 L rX@ I 6M 

Este certificado foi gerado em 28/02/2024. 

0 presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode à esquerda, ou, caso desejar, informando 

o código acima na opção Validação de Documentos no endereço haps://www.escolavirtuaLgov.br.  

A data de emissão pode ser anterior a. data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos mínimos 

para aprovação antecipadamente. 

a/yap
Escota Nacional de 
Administração Pubtica 
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FACULDADE DE IMPERATRIZ - FACIMP 
FACULDADE INSTITUÍDA NOS TERMOS DA PORTARIA DO MEC N2  951 DE 17/05/2001 

.,0acAolt‘k 

ideididah n70322741920065 SESPAIL-1 ;f, g. )91444na  

BACHAREL EM SISTEMAS DE INFORMAÇÃO  
„two-d toatod diPettekt e frewtogatitiats coitrechik4 a ask litesh 

P/ff,a4tanlido, 20 setembro  



CURSO DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO BACHARELADO — Reconhecido pelo Decreto Federal, Portaria n° 286, de 21.12.2012, 
publicado no D.O.U. de 27.12.2012.  

Brunides Queiroz Moreira 
Diretora Acadêmica 

Ministério da Educação 
UNIVERSIDADE FEDERAL 00 MARANHÃO 

aprcreo o Registro  constant*  acima 

Em Oci de dieVeliarbitio de ° 

PRO . . HATALINO  SALGADO FILHO  if  3 
Ratios- 

_11 

002718 

Dot-lice Souza Andrade  
Diretora Geral 

MEC - UNIVERSIDADE FEDERAL DO MANANHÃO  
PRO-REITORIA DE ENSINO 
DIVISÃO DE REGISTRO DE DIPLOMAS 

Diploma Registrado Sob o 2665  

Livro  le. 146 Fls. ri°. 2664  

em o  A3  Processo 014462/2013-45  

por delegação de competAncia do Ministério da 
Educação nos termos do  pa  rOgralo prirneiro do 

do  Art.  48 da Lei 9.394196. 

tgitLa4illtikea.  

Days,. Mane Adterzezes Mornea Mal 49179 
Deretore de Dwisito d. Requeo de Orphornas - OiRED  

VISTO:  

Rewind° Nunes COStA - Mal l90.5616 
Draeor 4,, avatternonecde aloseo. a Org. Acack4rnoca - OEGAC  



FACULDADE DE IMPERATRIZ FACIMP 
CREDENCIADA PELA PORTARIA MINISTR1AL  NC  951 DE 17 DE MAIO DE 2001 

(17/.0 U N'97.E Seçâo 1ag 29 is 21 dqktaio de 20,01; 

INSTITUTO DE ENSINO, PESQUISA E DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO UNITEC 

CERTIFICADO DE ESPECIALIZAÇÃO 
PÓS GRADUAÇÃO LATO SENSU 

Certificamos que MIZAEL DA SILVA MESQUITA concluiu o Curso de Pós-

Graduação Lato Sensu em ANALISE DE SISTEMAS com carga horária total de 

360 horas de atividades práticas e teóricas, no período de setembro de 2012 a setembro 

de 2013, nos termos da Resolução CNE/CES no I, de 08/06/2007, do Conselho 

Nacional de Educação. 

mperatriz-MA, 30 de março de 2017. 

Coordenação de  POs-Graduação Especialista 

  



2i via 

CREDENCIADA 

FACULDADE 
PELA PORTARIA 

DE 
MINISTERiAL 

IMPERATRIZ 
N' 951 DE 17 

- 
DE MAtO 

FACIMP 
DE 2001 

Faculdade de Imperatriz - FACIMP 
!nstil:,fo de Ensinc, Pesqema e Desenvo?vorvento locnalog;c0 - UNITEC 

.5c) , • 

Certticano  rag. Sot,  n. 

INSTITUTO DE ENSINO. PESQUISA E DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO - UNITEC 
ll  Fda(s) 40 E5  

curso: Analise de Sistemas  
Aluno: Mizael da Silva Mesquita 

Oat  if:QL i 

i au  chlioxa, 
! f¡ 

Pien_. 

CPE 036.370.323-10 
/ -  

NUCLE0 OE POS -GRADUAÇÁo NPG 

DiSCIPLINAS CRÉDITOS  CH  MEDIA DOCENTES TITULACÃO 

IVIetodologia do Trabalho Cientifico 2 30 9,5 Lucilea Ferreira Lopes  MSc.  (UEMA) 

Didática do Ensino Superior 2 30  9,0  lima Maria de Oliveira  MSc.  (UEMA) 

Introdução ao Desenvolvimento Orientado a Objeto em  Java  2 30 8,0  Emmanuel  Silva Xavier Esp. (FACIMP) 

Linguagem de Programação para  Web  2 30 7,0  Emmanuel  Silva Xavier Esp. (FACIMP) 

Banco de Dados 2 30 7,0 Nonilton Alves Santana Esp. (FACIMP) 

Padrões de Projeto em  Java  2 30 8,5  Emmanuel,  Silva Xavier Esp. (FACIMP) 

ntrodução a Redes de Computadores e Teleprocessamento 2 30 8,0 Paulo Henrique Sousa Barbosa Esp. (FACIMP) 

Introdução a Sistemas Distribuídos 2 30  9,0 Anderson  Araújo  Casanova MSc.  (IFMA) 

Análise e Projeto de Sistemas Orientados a Objetos 2 30 7,5 Luis Carlos Costa Fonseca  Dr.  (UEMA) 

Projeto e Implementação de  Software  2 30  9,0  Caber Augusto Pereira  MSc.  (UFMA) 

Interface Homem-Máquina 2 30 7,5 Nonilton Alves de Santana Esp. (FACIMP) 

Seminário de Orientação para TCC 2 30  9,0  Dinalva Maria Alencar Feitosa  MSc.  (FACIMP) 

CARGA MORARIA TOTAL - 360t 

Título do Trabalho de Conclusão de Curso: 

SUBVERSION:  PROPOSTA DE INTERFACE GRÁFICA PARA O SISTEMA OPERACIONAL UNUX 

NOTA: 8,0 (Oito) 

Orientador (a):  

Jorge Ferreira da Costa 
Especialista 

IMPORTANTE: Este documento acompanha Certificado de Conclusão de Curso nos termos da Resolução CNE/CES ri° 1 de 08/06/2007 do.Conselho Nacional de Educação 
dos cursos de Pós-Graduação "Lato Sensu" da Faculdade de Imperatriz aprovada pela Resolução CONSEP n' 01/2007 FACIMP. 

--‘ rNta 
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INSTITUTO DE ENSINO SUPERIOR 4, 
DO SUL DO MARANHAO 

Portaria Ministerial n'3.310 de 18 de outubro de 2004 Unisulma 
INS1TIBTO DE ENSINO SUPERIOR DO SUL Faakzanclo iontvas. formendo orofisvonais 

DO MARANHÃO - IESMA 

Credencsado pela Portada Ministenalr 3310 

UNIDADE DE ENSINO SUPERIOR DO SUL 
DO MARANHÃO - UNISULMA CERTIFICADO 

de 18/10/04 DOU - 10/10/04.  Peg.  201 

A Diretora Geral do Instituto de Ensino Superior do Sul do Maranhão, com a autoridade 

que lhe confere o Regimento Interno e, tendo em vista os termos da Ata de Colação de Grau 

realizada no dia 17 de janeiro de 2022, confere o titulo de BACHAREL em DIREITO a 

MIZAEL .DA SILVA MESQUITA 

Nascido (a) em 23 de março de 1992, natural de IMPERATRIZ - MA 

E outorga-lhe o presente CERTIFICADO a fim de que possa gozar de todos os direitos e 

prerrogativas legais. 

Secretaria Acadêmica 

• • 



INSTITUTO DE ENSINO SUPERIOR DO SUL DO MARANHÃO-IESMA 
DIREÇÃO ACADÉMICNSECAD 
Certificado Registro Sob n°  

Livro n°  C\ Folha n°  CURSO DE BACHARELADO EM DIREITO-IESIVIA 
Renovação de Reconhecimento pela Portaria Ministerial n° 
209 de 25/06/2020, DOU 07/07/2020. 

• 
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Curso de Pós-Graduação Lato Sensu emitido pela Faculdade de Educação Santa Terezinha - FEST 
recredenciada pelo MEG sob a portaria n° 1.070 de 23 de dezembro de 2020, publicada no D.O.0 em 
28 de dezembro de 2020. 

HISTÓRICO ESCOLAR 

Pós-Graduação Lato Sensu - Direito Público 

o ik) ALUNO(A): Mizael da Silva Mesquita NATURAL: Imperatriz - MA DATA 

NASCIMENTO 
23/03/1992 \ 

jr D HORAS: 360 PERIODO: 13/05/2022 a 29/04/2023 

! ,-___...- 
Disciplinas Professor(a) Titulação Nota  CH  Situação 

Direito Público e o Mercado de Trabalho Abel Gabriel Gonçalves  Junior  Mestre 10,0 60 Aprovado(a) 
Direitos  Fundamentals  em Espécie Abel Gabriel Gonçalves  Junior  Mestre 10,0 30 Aprovado(a) 
Jurisdição e Processo Constitucional Clovis Marques Dias  Junior  Mestre 10.0 30 Aprovado(a) 
Poder Judiciario. Justiça do Trabalho e Direito Sociais Trabalhistas na  
Constituição 

Anne  Fiarlle Lima da Silva Morais Doutora 10 0 30 Aprovado(a) 

Federalismo e Organização do Estado Brasileiro Abel Gabriel Gonçalves  Junior  Mestre 10.0 30 Aprovado(a) 

Sistema Constitucional Tributário Karina Caldeira Toledo Mestra 8,0 30 Aprovado(a) 

Tributação. Finanças Públicas e Tributação Ambiental F  ratio  ne Adilia Rodante  Ferran  Nabhan Mestra 8,0 30 Aprovado(a) 

Noções Introdutórias e Princípios Constitucionais da Administração 
Pública 

Rosa de Fatima Tavares Souza Mestra 10,0 30 Aprovado(a) 

Agentes Públicos e Controle da t\dministração Pública Rosa de Fatima Tavares Souza Mestra 10,0 30 Aprovado(a) 

Licitação e Contratos Administrativos Patricia Carla de Farias Teixeira Especialista 10,0 30 Aprovado(a) . 
Atuação Profissional Abel Gabriel Gonçalves  Junior  Mestre 10,0 30 Apto(a) 

O presente curso cumpriu com todos as disposições da Resolução 

CNE/CES n° 1, de 06 de abril de 2018 

REGISTRO DO CERTIFICADO 

Registrado sob o n° 002757 no LIWO  fl''  002. Folha n° 132. 

em 29/04/2023 



JOSE  DE RIBAMAR LOPES NOJOSA 
Gestor da ESCEX/TCE-MA 
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UNAL DE CONTAS 

** ESCEX A. 
,.. ES-COLA SUPERIOR Df  

COMMIE  EXTFAINO 

Ill ra. pi 
Certificado  

Fin Jr  
larri Certifico que MIZAEL DA SILVA MESQUITA participou do evento WEBINARIO: TRANSPARÊNCIA E ammi 

CONTROLE SOCIAL promovido pelo Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, através da Escola Superior SIN"  

111. de Controle Externo - ESCEX, no Dia 02 de setembro de 2024, com carga horária de 2h (duas hora(s)). TT 
ir 

I pl 

Li 1 

Pi  
1 

Para verificar a autenticidade deste certificado aponte a sua câmera para o QR  Code  ou acesse 
https://escex.tcema.tc.br/site/validaCertificado  e insira o código d4cd91e8.0f36f8f3.103617de.d9128560. 

1.171-TraTraTATITraTraTri 1.-TraTIET- ETPETFETE I 1 
am I 

São Luis (MA), 23 de dezembro de 2024  



• S.  
Atividades 

Atividade Carga Horária Frequência 

TRANSPARÊNCIA CONTROLE SOCIAL 2h 100% 

Para verificar a autenticidade deste certificado aponte a sua câmera para o QR  Code  ou acesse 
https://escex.tcema.tc.br/site/validaCertificado  e insira o código d4cd91e8.0f36f8f3.103617de.d9128560. 



São Luis (MA), 23 de dezembro de 2024  

JOSE  DE RIBAMAR LOPES NOJOSA 
Gestor da ESCEX/TCE-MA 

Para verificar a autenticidade deste certificado aponte a sua câmera para o  OR Code  ou acesse 
https://escex.tcema.tc.br/site/validaCertificado  e insira o código 164bf317.eal9ccfd.9e97853e.dc2389f4. 

iff  
Jr  Fr  

IL 
 ITI Certifico que MIZAEL DA SILVA MESQUITA participou do evento II CAPACITAÇÃO DO PROGRAMA 

NACIONAL DE TRANSPARENCIA PÚBLICA (PNTP) promovido pelo Tribunal de Contas do Estado do 

F. horária de 5h (cinco hora(s)). 
Maranhão, através da Escola Superior de Controle Externo - ESCEX, no Dia 25 de abril de 2024, com carga 
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Atividades 
Atividade Carga Horária Frequência 

CAPACITAÇÃO DO PROGRAMA NACIONAL DE TRANSPARÊNCIA PÚBLICA (PNTP) 5h 100% 

Para verificar a autenticidade deste certificado aponte a sua câmera para o QR  Code  ou acesse 
https://escex.tcema.tc.brisite/validaCertificado  e insira o código 164bf317.ea19ccfd.9e97853e.dc2389f4. 



d\A"CV  TRIBUNAL DE CONTAS 
ESCEX  

co DE 
tottrRoti EXTIPNO  

Certificado 

Certifico que MIZAEL DA SILVA MESQUITA participou do evento INTERAGIR - DIÁLOGOS COM 0 
CONTROLE INTERNO MUNICIPAL promovido pelo Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, através da 
Escola Superior de Controle Externo - ESCEX, no Dia 24 de agosto de 2023, com carga horária de 3h (três 
hora(s)). 

São Luis (MA), 23 de dezembro de 2024 

TrillTr-11-7-ErratailTr-11--TrETTEA-LEPIETT--EfraTAI  
LU 

li 
ir 
Fr 

li JOSE  DE RIBAMAR LOPES NOJOSA  

IL 
Ili \jJ TI 

Gestor da ESCEX/TCE-MA 

<19' -3 1.  "q, 

https://escex.tcema.tc.brisite/validaCertificado  e insira o código e2f374c3.418c5Obc.30d67d5f.7454a5b4. 
Para verificar a autenticidade deste certificado aponte a sua câmera para o  OR Code  ou acesse 

404'  
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Atividades 
Atividade Carga Horária Frequência 

INTERAGIR — DIÁLOGOS COM 0 CONTROLE INTERNO MUNICIPAL 3h 100% 

Para verificar a autenticidade deste certificado aponte a sua câmera para o QR  Code  ou acesse 
https://escex.tcema.tc.brisite/validaCertificado  e insira o código e2f374c3.418c50bc.30d67d5f.7454a5b4. 



 

Prefeitura Municipal de Amarante do Maranhão-MA 
Av. Deputado  La  Rocque, 1229, Ceriro.  

CEP: 65923-000 -  CNN:  06.157.846/0001-16 

   

GABINETE DO PREFEITO 

ATESTADO DE CAPACITADE TÉCNICA 

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa M DA S MESQUITA 

SERVIÇOS E TECNOLOGIA LIDA, inscrita no CNPJ sob o n° 16.799.630/0001-08, 

estabelecida ria Rua Tiradentes, 477, Centro, João Lisboa — MA, esta prestando serviços 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE DO MARANHAO/MA, CNPJ n° 

06.157.846/0001-16, estabelecida na Av. Deputado  La  Rocque, 1229, Centro, na cidade 

de Amarante do Maranhão, Estado do Maranhão, conforme Pregão Eletrônico n° 

07/2021 e Contrato n° 2021-0422-PE 007/2021, e a mesma detém qualificação técnica 

para Prestação de serviços técnicos de manutenção — adaptativa, corretiva, evolutiva e 

preventiva e suporte mensal do Portal Oficial da Prefeitura Municipal de Amarante do 

Maranhão, com visitas técnicas presencial semanais e capacitação continuada, com 

Hospedagem Sistemas de Gerenciamento de conteúdo e Base de Dados com sistema 

de  backup ern  duas camada de segurança, Sistema de Migração de Dados de Licitações 

e Contratos do sistema de acompanhamento de contratação pública, para o portal da 

transparência, Diário oficial eletrônico, com sistema de publicação eletrônico e 

gerenciamento de publicação de forma eletrônica e de forma sequencial das edição com 

autenticação reconhecida pelo ICP-Brasil, e sistema de gerenciamento de conteúdo. 

Informamos ainda que as prestações dos serviços acima referidos 

apresentam bom desempenho operacional, tendo a empresa cumprido fielmente com 

suas obrigações. nada constando que a desabone técnica e comercialmente, ate a 

presente data. 

Gabinete do Prefeito do Município de Amarante do Maranhão, Aos 30 

de Junho de 2021. 

VANDERLY COMES 
MIRANDA:78279267 
387 

VANDERLY GOMES MIRANDA 
PREFEITO MUNICIPAL 

   

PREFFITURA 

 

   

AMARANTE 

   

 

UM NOVO TEMPO 

   

Assinado de forma digital por 
VANDERLY GOMES 
MIRANDA:78279267387 
Dados.  2021 06 30 13:22:51 -0300' 



ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

ATESTADO DE CAPACITADE TÉCNICA 

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa M DA S MESQUITA 

SERVIÇOS E TECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 16.799.630/0001-08, 

estabelecida na Rua Tiradentes, 477. Centro,  Joao  Lisboa - MA, está prestando serviços 

CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ/MA, CNPJ n" 69 . 555.0 19 / 000 1 -09, 

estabelecida na Rua Simplicio Moreira, 1185 - Centro, Imperatriz/MA, conforme 

Pregão Eletrônico no 04/2021 e Contrato n° 20210331.004/2021, Atestamos que a 

empresa a cima citado detém qualificação técnica para Prestação de serviços técnicos de 

manutenção - adaptativa, corretiva, evolutiva e preventiva e suporte mensal do 

Portal Oficial do Legislativo de Imperatriz, com visitas técnicas presencial, 

semanais e capacitação continuada, com Hospedagem Sistemas de 

Gerencia_mento de conteúdo e Base de Dados com sistema de  backup  em duas 

camada de segurança, Sistema de Migração de Dados de Licitações e Contratos 

do sistema de acompanhamento de contratação pública, para o portal da 

transparência da câmara. Diário oficial eletrônico, com sistema de publicação 

eletrônico e gerenciamento de publicação de forma eletrônica e de forma 

seqüencialdas edições com autenticação reconhecida pelo ICP-Brasil, e sistema de 

gerenciamento de conteúdo, de interesse desta Casa Legislativa. 

Informamos ainda que as prestações dos serviços acima referidos apresentam 

bom desempenho operacional, tendo a empresa cumprido fielmente com suas 

obrigações, nada constando que a desabone técnica e comercialmente, até a presente 

data.  

Gabinete da Presidência da  Camara  Municipal de Imperatriz/ MA, Aos 

28 de Junho de 2021. 

AMAURI ALBERTO PEREIRA DE Aisinaclo de forme digital por AMAURI ALBERTO PEREIRA  OE  
SOUSA:79082513315 

SOUSA:79082513315 DAdot 2021 06.28 10..2415-031001  

AMAURI ALBERTO PEREIRA DE SOUSA 
Presidente 

Rua Simplicio Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz - MA 
CNPJ 69.555.019/0001-09 

Fone.  (99) 3524-3359 



Pedro da  Aqua  Branca/MA, 05 de Novembro de 2018  
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Rua S4o lu.S, ?OS - Centro -CEP: 65 970-000 • So Pedro Da  Agua  Branca MA E•rnaii carnaraspab@hotmail.corn 
CNN.  01 621 27010051.82 

PODER LEGISLATIVO 
CAMARA MUNICIPAL DE RAO PEDRO DA ÁGUA FIRANCA 

 ESTADO DO MARANHÃO 
GAB1NFTE DA PRESIDtNCiA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTAMOS, para os devidos fins que a empresa M DA S 
MESQUITA SERVIÇOS E TECNOLOGIA-ME, inscrita no  CNN  n° 

16.799.630/0001-08, presta serviços de manutenção, atualização e 
hospedagem de dados do  site  e portal da transparência, bern como 
manutenção do sistema de acesso a informação e-sic.  e vem cumprimento 
fielmente com o solicitado por este Poder Legislativo. Conforme o exposto, 
asseguramos que os serviços são de boa qualidade e total segurança. 

Sem mais para o momento, 

E o que nos cumpre informar. 

*Joe  ima  Slive,----- 
Pres+dente'da Cbmara de Sao Peck>  da  Aqua Branca-MA 



Davinopolis/MA — MA, 25 de Junho de 2018. 
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RUA DSIA  SIN  — CENTRO — CEP: 65927-000 — DAVINÕPOLIS — MARANHAO  
E-mail:  pref.davinopolis.maighotmail com, Fone.  3534-1790 

NOtaria 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÕPOLIS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIISTRACAO E PLANEJAME 
CNPJ 01.616 269/0001-60 

, OE 8A,,,,,,,, , ,... 10 ..,  4, 
0 

IT ) r 
M 

tx. ?MC 
ti)  

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, para fins de prova, aptidao de 
desempenho e atestado de execuçao, que a empresa M DA SMESQUITA 
SERVIÇOS E TECNOLOGIA -ME, inscrita no CNPJ sob o  re  
16.799.630/0001-08, estabelecida na Rua Tiradentes, 477, Centro —  Joao  
Lisboa -MA, prestou serviços de desenvolvimento de sistemas, para 
realizar os serviços de hospedagem, manutençAo do  site  e portal da 
transparência, sistema de informação ao cidadão e-SIC  e proteção dos 
dados na rede mundial de computadores 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços 
acima referidos apresentaram bom desempenho operacional, tendo a 
empresa cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que a 
desabone tecnica e comercialmente, até a presente data. 

GESSIVALDO OLIVEIRA CAVALCANTE 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

n°. 002/2017 



COdego de Autentic:dade: 236F2601-5D5B-4293-9A1A-322D2  

ou  utitrm o OR Code no 

Fisreagglikaditzt 
nib& Oçtis.,,,  SOO  —Vita Ysst 
-41 - 63.701.121M01-06 

stu -SP - CEP 06019,100 

Escola Virtual Aluno (a) 
Allyson Luiz de Cayres uno Mizael da Silva Mesquita 

fundação bradesco I escola virtual 

Certificado de Conclusão 

Certificamos que MIZAEL DA SILVA MESQUITA, concluiu o curso de 

FUNDAMENTOS DAS APLICAÇÕES MOVEIS, com carga horária de 12 hora(s), no período de 

28.12.2021 a 28.12.2021. 

Osasco, 28 de dezembro de 2021. 



ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE AÇAILANDIA 

CNPJ: 12.143.442/0001-76 

ATESTADO DE CAPACITADE TÉCNICA 

A CÂMARA MUNICIPAL DE AÇAILANDIA, inscrita no CNPJ: 
12.143.442/0001-76, representada pelo Sr. Filiberg Melo Sousa, RG: 
101653986SSP/ MA, CPF: 268.741.643-68, Atesta, para os devidos fins, que a 
empresa M DA S MESQUITA SERVIÇOS E TECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ 
sob o n° 16.799.630/0001-08, estabelecida na Rua Tiradentes, 477, Centro,  Joao  
Lisboa - MA, com responsável Técnico Mizael da Silva Mesquita, Analista de sistemas, 
RG: 0322741920065 - SSP/ MA, CPF: 036.870.323-10, está prestando Serviços de 
Tecnologia da Informação, realizando a manutenção - adaptativa, corretiva, evolutiva e 
preventiva e suporte mensal do  Site  Oficial e Portal da Transparência da Câmara 
Municipal de Agaildnclia, com visitas técnicas presencial semanais e capacitação 
continuada, com Hospedagem de dados e com Sistemas de Gerenciamento de 
conteúdo e Base de Dados com sistema de  backup  em duas camada de segurança, 
Sistema de Migração de Dados de Licitações e Contratos do sistema de 
acompanhamento de contratação pública, para o portal da transparência da câmara, 
Diário oficial eletrônico, com sistema de publicação eletrônico e gerenciamento de 
publicação de forma eletrônica e de forma seqüencial das edição com autenticação 
reconhecida pelo ICP-Brasil, e sistema de gerenciamento de conteúdo. 

Informamos ainda a notória especialização da empresa acima citada e dos 

profissionais da mesma, bem como a excelência dos serviços que vem prestado e a 
inocorrência de quaisquer atos ou fatos que desabonem a conduta da mesma. e que 
as prestações dos serviços acima referidos apresentam bom desempenho operacional, 
tendo a empresa cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que a 
desabone técnica e comercialmente, ate a presente data. 

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Agailândia/ MA, Aos 08 
de Novembro de 2021. 

FELIBERG MELO 
Assinado de forma digital por 
FELIBERG MELO 

SOUSA:26874164368 SOUSA:26874164368 
Dados: 2021.11.08 17:32:45 -0300' 

Filiberg Melo Sousa 
Presidente 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE AÇAILANDIA 

CNPJ: 12.143.442/0001-76 

DECLARAÇÃO 

Declaramos, para os devidos fins, que Mizael da Silva 

Mesquita, Ministrou Treinamento aos funcionários da Câmara 

Municipal de Açailândia, demonstrando as novas metodologias de 

avaliação dos Portais da Transparência realizada pelo TOE-MA, e 

Publicações no Diário Oficial Eletrônico e quais matérias devem ser 

veiculadas em outros meios de divulgação, nos dias 05 e 06 de Agosto de 

2021 

Açailândia/MA; 06 de Agosto de 2021 

FELIBERG MELO 
Assinado de forma digital por 
FELIBERG MELO 

SOUSA:26874164368 SOUSA:26874164368 
Dados: 2021.08.06 11:54:27 -0300' 

Filiberg Melo Sousa 
Presidente 
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FERNANDO OLIVEIRA DA SILVA 

Prefeito de Campestre do Maranhão - MA 

SILVA: "5 
74811517334 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

GABINETE DO 
PREFEITO 

Atestamos para os devidos fins de direito e a quem interessar que a empresa M DA S MESQUITA 

SERVIÇOS E TECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ: 16.799.630/0001-08, localizada na Rua 

Tiradentes, N2  477, Centro, João Lisboa — MA, CEP: 65.922-000, nos Prestou Serviços Técnico de 

Manutenção — Adaptativa, Corretiva, Evolutiva e Preventiva e Suporte Mensal do Portal Oficial 

da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão/MA e assessoria técnica especializada em 

transparência pública para esta Prefeitura, deste 15/07/2022 até a presente data, capacitação 

de servidores municipais, coleta, edição, revisão e publicação dos itens necessários para atender 

a Lei da Transparência  (LC  131/2009) e a Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/2011), sem 

nenhuma restrição ou deficiência nos seus serviços. 

Declaramos, ainda, que os serviços foram executados dentro dos padrões de qualidade e prazos 

contratuais, nada constando em nossos arquivos que o desabone comercial ou tecnicamente. 

Campestre do Maranhão — MA, 04 de maio de 2023. 

Atenciosamente, 

Rua On//do Gomes, n° 734 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA 
CNPJ: 07.598.550/00007-17 

www.campestredomaranhao.rna.gov.br  



ESTADODO MARANHÃO 
PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE SITIO NOVO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Câmara Municipal de Sitio Novo — MA, Cnpj sob o IV 07.307.267/0001-75, com sede na 

RUA MINISTRO JONAS, S/N, Centro, por seu presidente Sr. Erinaldo Lopes dos Santos, brasileiro, 

solteiro, agente  politico,  portador do Cpf sob n° 841.719.793-15, Atestamos para os devidos fins de direito 

e a quem interessar que a empresa M DA S MESQUITA SERVIÇOS E TECNOLOGIA LTDA, 

inscrita no CNPJ: 16.799.630/0001-08, localizada na Rua Tiradentes, N°477, Centro, João Lisboa— MA, 

CEP: 65.922-000, Prestou Serviços Técnico de Manutenção, Adaptativa, Corretiva, Evolutiva e 

Preventiva e Suporte Mensal do Portal Oficial da Câmara Municipal de Sitio Novo/MA e assessoria 

técnica especializada em transparência pública para esta  Camara,  no período de Janeiro de 2023 a 

Janeiro de 2024, com a capacitação de servidores desta câmara, coleta, edição, revisão e publicação dos 

itens necessários para atender a Lei da Transparência  (LC  131/2009) e a Lei de Acesso à Informação (Lei 

12.527/2011), sem nenhuma restrição ou deficiência nos seus serviços. 

Os serviços foram prestados de acordo com o contrato ri° 019/2023 e n° 002/2022, os serviços 

foram prestados no ano de 2022, 2023, e de janeiro de 2024. 

Declaramos, ainda, que os serviços foram executados dentro dos padrões de qualidade e 

prazos contratuais, nada constando em nossos arquivos que o desabone comercial ou tecnicamente. 

Sitio Novo /MA, 19 de fevereiro de 2024 

Documenta essinarlo dieralinerue 

EROW.DO LOPES DOS SAtIVOS 
Date' life/113/2024 1.11. T112-0300 

Verlfique  ern  httpsliveRder tflgov br 

Erinaldo Lopes dos Santos 

Presidente da Câmara Municipal de Sitio Novo/MA 

RUA MINISTRO JONAS. SN"- CFNTRO. SITIO NOVO-MA 
(.'1P. 65 .925.000 - CNP.I N": 07.307.267 0001-75 



Compromisso assinad 

qualidade da noss 

PREFEITURA DE 

SENADOR  LA  ROCHE 
Constninclo í Transformando 202102024 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins de direito e a quem interessar que a empresa M DA S 

MESQUITA SERVIÇOS E TECNOLOGIA LIDA, inscrita no CNPJ: 16.799.630/0001-08, localizada na 

Rua Tiradentes, N° 477, Centro, João Lisboa — MA, CEP: 65.922-000, nos Prestou Serviços Técnico de 

Manutenção — Adaptativa, Corretiva, Evolutiva e Preventiva e Suporte Mensal do Portal Oficial da 

Prefeitura Municipal de Senador  La  Rocque/MA e assessoria técnica especializada em transparência 

pública para esta Prefeitura, deste 05/08/2022 ate a presente data, capacitação de servidores 

municipais, coleta, edição, revisão e publicação dos itens necessários para atender a Lei da 

Transparência  (LC  131/2009) e a Lei de Acesso á Informgão (Lei 12.527/2011), sem nenhuma restrição 

ou deficiência nos seus serviços. 

Atestamos ainda que a referida empresa cumpre rigorosamente com as normas do Termo de 

00$ 

sstattim 110 BE e  

Senador  La Rocque — MA, 04 de Maio de 2023.  7 ,1_2074  

Atenciosamente, 

MARCOS  JOSE 
Assinado de forma digital 
por MARCOS  JOSE  RIBEIRO 

RIBEIRO LUC10:02361587327 
LUC10:02361587327 OttIO5: 2023.05.04 16:33:24 

-0300' 

Marcos Jose Ribeiro Lúcio  
Sec.  Mun. De Finanças e Orçamento 



ZINCIPAL, S/N -  CENTRO  

(99) 3586-1117 

VAR FIQUENE - MA 

ESTADO DO MARANHÃO 

RA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQU 
CNPJ: 01.598.547/0001-01 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

• 

Município de Ribamar Fiquene — MA, Cnpj sob o n° 01.598.547/0001-01, com sede na  

AV.  PRINCIPAL, S/N, Centro, por seu prefeito Sr. Cociflan Silva do Amarante, brasileiro, casado, 

agente  politico,  portador do Cpf sob n° 230.056.023-20, Atestamos para os devidos fins de direito e a 

quem interessar que a empresa M DA S MESQUITA SERVIÇOS E TECNOLOGIA LTDA, 

inscrita no CNPJ: 16.799.630/0001-08, localizada na Rua Tiradentes, N° 477, Centro, João Lisboa — 

MA, CEP: 65.922-000, Prestou Serviços Técnico de Manutenção, Adaptativa, Corretiva, 

Evolutiva e Preventiva e Suporte Mensal do Portal Oficial da Prefeitura Municipal de Ribamar 

Fiquene/MA e assessoria técnica especializada em transparência pública para esta Prefeitura, no 

período de 16 de Setembro de 2019 a 15 de janeiro de 2024, com a capacitação de servidores 

municipais, coleta, edição, revisão e publicação dos itens necessários para atender a Lei da 

Transparência  (LC  131/2009) e a Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/2011), sem nenhuma 

restrição ou deficiência nos seus serviços. 

Os serviços foram prestados de acordo com o contrato n° 20190916017/2019 e Processo 

Administrativo IV 037/2019, os serviços foram prestados no período de 16 de setembro de 2019 a 15 

de janeiro de 2024. 

Declaramos, ainda, que os serviços foram executados dentro dos padrões de qualidade e 

prazos contratuais, nada constando em nossos arquivos que o desabone comercial ou tecnicamente. 

Ribamar Fiquene /MA,19de fevereirode2024 

COCIFLAN SILVA DO Assinado de forma digital por COCIFLAN 
k  SILVA DO AMARANTE:23005602320 

AMA RA NTE:23005602326 csado,, 2024 02.29 18:25:13 -03'00' 

Cociflan Silva do Amarante 
Prefeito Municipal 
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Pre4tOura Øe  
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

CONTRATO N2  00112023-CGIVI 

CONTRATO PARA CESSÃO DE LICENÇA 
DE  SOFTWARE  DE SISTEMA 
ELETRÔNICO INTEGRADO DE e-SIC,  
OUVIDORIA E CONTROLE INTERNO, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DO MUNICÍPIO, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE 
IMPERATRIZ E A EMPRESA M DA S 
MESQUITA SERVIÇOS E TECNOLOGIA 
LTDA, NA FORMA ABAIXO. 

Aos 21 (vinte e  urn)  dias do mês de julho do ano de 2023, de um lado, o 
MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ, CNPJ/MF sob o n° 06.158.455/0001-16, localizado na 
Rua Rui Barbosa, n° 201, Centro, por intermédio do Secretário Municipal de 
Administração e Modernização (SEAMO), com sede na Rua Urbano Santos 1657. 
Juçara, na cidade de Imperatriz/MA, neste ato representado pelo Senhor Alexsandro 
Barbosa da Silva, inscrito(a) no CPF sob o n° 648.042.323-20, e do Controlador Geral 
do Município Davi Antonio Cardoso, inscrito(a) no CPF n° 757.249,793-49, doravante 
denominada CONTRATANTE, e a empresa M DA S MESQUITA SERVIÇOS E 
TECNOLOGIA LTDA, com sede na cidade de João Lisboa na Rua Tiradentes, n° 477, 
inscrita no CNPJ/MF sob o número 16.799.630/0001-08, e-mail:  
committsolucoes@gmail.com, neste ato representada por seu titular Mizael da Silva 
Mesquita, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB-MA Sob n° 25149 portador do 
CPF n° 036.870.323-10 e RG n° 0322741920065 SSP/MA., doravante designada 
CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo n.° 02.01.06.010/2023-
CGM, proposta apresentada e termo de cessão de licença de  software,  que passam a 
integrar este instrumento, independentemente de transcrição na parte em que com este 
não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente Contrato, mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 Constitui objeto deste contrato a contratação de empresa especializada para a 
prestação de serviços de assessoria e consultoria técnica em sistemas de 
transparência municipal, sistema de ouvidoria e do sistema de informações ao 
cidadão (e-SIC),  permitindo acesso irrestrito a as informações públicas do ente, 

Rua Rui Barbosa, 201, 1" andar — Centro, CEP 65.900-440. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

encaminhamento de solicitações destas informações públicas e m 
típicas de ouvidoria num único local, contando ainda com elab 
manifestações técnicas ao atendimento das legislações pertinentes ao 
analise de informações recebidas, elaboração e envio de relatórios, 
treinamento, palestras, assistência técnica, orientação e auxilio nas atividades 
pertinentes atendendo as necessidades da Prefeitura de Imperatriz—MA. 
conforme descrito no Processo Administrativo n° 02.01.06.010/2023-CGM, com 
fundamento na Lei de Licitações e Contrato n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 
Lei n° 12.527 de 18 de novembro de 2011/Lei 14.129 de 29 de março de 2021 e 
suas alterações, bem como documentação em anexo., que independente de 
transcrição integra este instrumento para todos os fins e efeitos legais. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DAS OPRIGACÕES DA CONTRATADA 

t190  

2.1. No fornecimento do objeto do presente contrato obrigam-se a Contratada a 
envidar todo o empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado 
cumprimento dos encargos que lhe são confiados, 

2.2. Iniciar a execução do objeto, bem como a configuração e instalação, tão logo 
seja autorizado o Fornecimento do Serviço, vigorando por 12 (doze) meses, 

2,3. Respeitar o prazo estipulado para a execução do objeto, conforme estabelecido 
neste contrato e na proposta da CONTRATADA. 

2.4. Facilitar à FISCALIZAÇÃO de acesso aos procedimentos e técnicas adotados. 
2.5. Responder integralmente por perdas e danos que vier a  causer  a 

CONTRATANTE ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou 
culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominagões 
contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

2.6. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, 
apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, 
devendo comunicar a CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da 
manutenção dessas condições. 

2,7.A assinatura do contrato por pessoa competente devera ser efetuada em um 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis  epos  a notificação da Contratada. 

2.8, Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Legislação vigente, respondendo pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

2.9. Indicar em ate 05 (cinco)  dies epos  a assinatura do contrato, 01 (um) preposto 
como seu representante, aceito pela Administração, que deverá se reportar 
diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via eletrônica/telefone, 
para acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto. 

2.10. Reparar, corrigir. remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e 
exclusivamente, As suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 10 (dez) 
dias úteis, contados da solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos, 

Rua Rui Barbosa. 201, 1" andar- Centro. CEP 65.900-440. 
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CONTROLA DORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

incorreções, erros, falhas e imperfeições, decorrente de culpa da  Con  taa 
ato da execução do objeto. 

2.11. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo  &Tao  interessado. 

2.12. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por 
seus empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou 
a terceiros, inclusive os decorrentes de aquisições com vícios ou defeitos, 
constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o prazo. 

2.13. A Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do contrato. 

2.14. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais, não transfere a Contratante ou a terceiros a 
responsabilidade por seu pagamento. 

2.15. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes as leis 
trabalhistas, previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários. 

2.16. Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto. 
2.17. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do 

cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes. 
2.18. Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, 

seguros, mão-de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da 
contratação. 

2.19. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor 
competente, não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao 
cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes. 

2.20. Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de- 
obra, acidentes de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e 
comerciais, transportes. fretes, equipamentos. seguros, tributos, contribuições 
de qualquer natureza ou espécie, salários e quaisquer outras despesas 
necessárias a perfeita execução dos serviços contratados. 

2.21. Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, 
que lhe venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do 
contrato. 

2.22. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas 
dependências da Contratante. 

2.23. Fazer a instalação do objeto deste contrato na Controladoria Geral do 
Município ou outro local designado por esta. 

2.24. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da 
execução do contrato. 

Rua Rui Barbosa. 201,  le  andar — Centro. CEP 65.90(1-440. 
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3.1 Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto 
quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas. 

3.2. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
constantes da execução do objeto deste Contrato, para que sejam adotadas as 
medidas corretivas necessárias. 

3.3. Informar a Contratada sobre eventuais defeitos, identificados mesmo após o 
recebimento do Sistema Eletrônico Integrado e exigir a sua substituição ou 
reparação,  conforms  o caso. 

3.4, Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do 
Contrato, caso não esteja de acordo com as especificações e condições 
estabelecidas neste Contrato, informando as ocorrências ao Orgão 
Gerenciador. 

3 5. Convocar o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidas. 

3.6.Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos 
relativos à firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta 
ser impresso, sob a forma de extrato, e juntado aos autos, com a instrução 
processual necessária. 

3.7. Expedir as Autorizações de Fornecimento/Serviço. 
3.8. Disponibilizar local adequado para a realização da instalação do  Software  com o 

Sistema. 
3.9. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA 

para a fiel execução do contrato. 
3.10. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que 

estejam devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou 
crachá de identificação, para a instalação dos sistemas. 

3.11. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o 
objeto de acordo com as determinações do Contrato e Termo de Referência, 
exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com as clausulas contratuais e os termos de sua proposta. 

312. Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada, 

4. CLAUSULA QUARTA — DO PRAZO DA VIGENCIA, EXECUCÂO DO CONTRATO 

LOCAL DE ENTREGA 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

3. CLAUSULA TERCEIRA — OBRIGACÕES DA CONTRATANTE 

4.1.0 Contrato vigorará a partir da data de sua assinatura por 12 (doze) mesas. 
podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos obedecendo os 
preceitos da Lei Federal n° 8.666/93. Havendo necessidade o contrato poderá 
sofrer acréscimos e supressões de até 25% (vinte e cinco por canto) do valor 
inicial atualizado do contrato, conforme previsto no artigo 65, §1°, da Lei Federal 
n° 8.666/93. 

Rua Rui Barbosa. 201, 1" andar -- Centro, CEP 65.400-440. 
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4.1.1 0 objeto devera ser entregue e instalado, na sede da Controladoria Gera-í' 
do Município, e em local designado por pessoa competente para tal. 

5. CLAUSULA QUINTA — DO PRECO E DAS CONDICÕES DE PAGAMENTO 

5.1.0 valor da contratação a ser pago anualmente, considerando o Sistema 
Eletrônico de Informações ao Cidadão (e-SIC)  de ouvidoria, sistema de 
hospedagem de dados e o uso do  software  objeto deste contrato é no montante 
de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), sendo dividido em parcelas 
mensais de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

5.2. Na oferta contratada já se encontram computados todos os impostos, taxas, 
fretes e demais despesas que, direta O11 indiretamente tenham relação com o 

objeto deste contrato, isentando a Contratante de quaisquer ônus por despesas 
decorrentes. 

5.3.0 pagamento à CONTRATADA  sera  efetuado pela Secretaria Municipal de 

Planejamento, Fazenda e Gestão Orçamentária ou por outro setor especifico da 
Prefeitura Municipal de Imperatriz, mediante apresentação das notas fiscais 
devidamente atestadas pelo setor competente, bem como as certidões de 
regularidade junto ao FGTS, INSS, RECEITA FEDERAL, RECEITA ESTADUAL 
(Divide Ativa e Tributos) e RECEITA MUNICIPAL e MINISTERIO DO 
TRABALHO. 

6. CLAUSULA SEXTA — DA SUBCONTRATACAO  

6.1. Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

7. CLAUSULA SÉTIMA — DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUCÃO  

7 1 A execução do objeto terá inicio logo após o recebimento da "Ordem de 
Serviço" emitida pela Contratante, de forma global, emitida pela Contratante, 

vigorando por 12 meses. 
7.1.1. A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em 

desacordo com as especificações e condições do Termo de Referência e 
do Contrato. 

7,1.2. 0 aceite/aprovação pelo orgão licitante não exclui a responsabilidade civil 
do prestador por vícios de qualidade ou disparidades com as especificações 
estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo-se ao município as 
faculdades previstas no  art.  18 da Lei n.° 8.078/90, sendo de inteira 
responsabilidade da Contratada o ônus com a execução do objeto. 

7.1.3. A Contratada fica obrigada a entregar e instalar os softwares no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, após a solicitação formal pela Contratante. 

Rua Rui Barbosa, 201. 1° andar — Centro. CEP 65.900-440. 
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8. CLAUSULA OITAVA - QQ.L.fineRIQ DFACEITACÃO DO OBJETO 

8.1.A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma egr 
serão feitos por servidor a ser especialmente designados no ato da contratação, 
que anotarão em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

8.1.1. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor 
deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes a Administração. 

8.1.2. A fiscalização de que trata esta clausula não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados a 
CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou 
dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

9. CLAUSULA NONA - DA  POTACÃO ORÇAMENTARIA 

9.1. As despesas ora solicitadas estão estimadas R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), 
e ocorrerá por conta das Unidades Orçamentarias 
04.122.0013.2039.0000 - Manutenção das Atividades e Projetos da 
Controladoria 
3.3.90.39.00 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 
Fonte do Recurso: 001 - Recursos do Tesouro Municipal 

10.CLAUSULA DECIMA - DAS SANg3ES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá 
garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, 
segundo a gravidade da falta cometida. 

10.2. Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juizo da 
fiscalização, no caso descumprimento das obrigações e responsabilidades 
assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam 
acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de 
sanção mais grave. 

10.3. Multas: 
10.3.1. 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor. 

Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela 
continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão 
da inexecução total. 

10.3.2. 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do 
fato ocorrido, para ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto 
neste instrumento, não abrangido pelas demais alíneas. 

10.3.3. 5% (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, 
pelo não cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no 
contrato. 

10.3.4. 5% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, 
pela não manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas 
no instrumento convocatório. 

Rua Rui Barbosa, 201, I" andar Centro. CEP 65.900-440, 
www.imperatriz.rna.gov,hr / cgrn(Oimperatriz.ma,gov.br Página 6 de 8 
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10.3.5, 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, na 
rescisão contratual por inexecuçâo parcial do contrato. 

10.3.6. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de 
rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando 
houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso 
superior prazo limite de 30 (trinta) dias. 

11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA — DA RESCISÃO CONTRATUAL 

11.1. Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos  la  XII e 
XVII do artigo 78 da Lei n° 8.666/93. 

11.2. Rescisão amigável, por acordo  antra  as partes, reduzida a termo no 
processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração 
Pública. 

11.3. Rescisão Judiciai, nos termos da legislação. 
11.4. Suspensão temporária e  impedimenta  de contratar com a Administração, 

pelo prazo não superior a 02 (dois) anos. 
11.5. Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou ate que 
seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
sanção, que  sera  concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anterior 

11.6. Inclusão pelo município no Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP. 
"0 Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEF foi desenvolvido para 
publicar, no Portal da Transparência, os dados do Cadastro Nacional de 
Empresas Inidõneas e Suspensas (CEIS) e do Cadastro Nacional das 
Empresas Punidas (CNEF), atendendo as determinações da Lei 12.846/2013 
(Lei Anticorrupção). O acesso ao Sistema é permitido aos entes públicos, de 
todas as esferas federativas (municipais, estaduais e federais), de todos os 
poderes". 

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DO FORO ;;',/ 

12.1, Fica eleito o foro da Comarca de Imperatriz/MA, com renúncia expressa 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas 
ou litígios oriundos da execução deste Contrato. 

12.2, E, para firmeza e como prova de assim haverem,  antra  si, ajustado e 
contratado, .6 lavrado o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lido e achado conforme, é assinado pela Contratada e pelas 

testemunhas abaixo nomeadas. 

Imperatriz (MA) 21 de julho de 2023 

Rua Rui Barbosa, 201, 1" andar -- Centro. CEP 65.900-440. 
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ALEXSAND RBO.A DA SILVA 
Secretaria de  Ad odemização- SEAMO 

atante 

DA NIO CARDOSO 
Controador oral do Município 

tpatante 

Miz 
M DA S MESQUIT 

Reqn- 

ilva Mesquita 
*OS E TECNOLOGIA LIDA 
Fitante Legal 

TESTEMUNHAS: 

AttileAd-, di/97  6A,Apo',  *viLA4/4-n40 
tPF:  617,.it1io, 493 - 15  

CAN3737.4 ZICANI4 peg go151-44 4. 

CPF:  c>1.41, f-t 1,A -C  

Rua Rui Barbosa, 201. I° andar -- Centro. CEP 65.900-440. 
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IMPERATRIZ Quarta, 26 de julho de 2023 
DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 

preventiva e reposição de peças para bomba de sucção e 

quadro de comando para o  pogo  artesiano e cisterna para 

atender as demandas do Hospital Municipal  dc  Imperatriz c 

da Unidade de Pronto Atendimento  Sao  Jose UPA Sio 

Jose. REABERTURA: 14 de agosto de 2023 as 09:00h 

(nova horas). CÓDIGO UASG: 453204. TIPO DE 

LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR LOTE. 

INFORMAÇÕES: Rua Urbano Santos, n" 1657, Bairro 

Juçara. Imperatriz (MA), OBTENÇÃO DO EDITAL; O 

Edital e seus anexos estio à disposição dos interessados, no 

horario das 08h as 14h, na Comissão Permanente de 

Licitação -  CPL,  situada na Rua Urbana Santos, n° 1657, 

Bairro Juçara, Imperatriz (MA) para consulta gratuita, 

podendo ser obtido através 

www.imperatriz,ma.gov.br/licitacoes e 

Arww.gov.br/compras  , ou mediante pagamento no valor de 

RS 20,00 (vinte reais), a ser recolhido através de 

Documento de Arrecadação Municipal - DAM (emitido 

pela Secretaria de Planejamento, Fazenda e Gestão 

Orçamentimia).Daiane Pereira Gomes-- Pregoeira 

Publicado por: MARIA MARINA MATOS SOUSA 

COdigo identificador, x37hitdu5ez20230726130744 

CONTROIADORIA GERA!, DO 
MUNICIP() ((SM 

AVISO DE RATIFICAÇÃO DE 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

DESPACHO DA RATIFICAÇÃO DA 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO i° 001/2023 - 

CGM 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 001/2023 - 

CGM PROCESSO ADMINISTRATIVO) N° 

02.01.06.010/2023 - CGM Afigurando-me que o 

procedimento de contratação epigrafado se encontra regular 

e legalmente desenvolvido, e estando ainda presente o 

interesse público na contratação que deu ensejo 

instauração do processo, ratifico a decisão exarada no 

Termo de Inexigibilidade constante do referido processo, de 

acordo com os seus próprios fundamentos, e em 

conformidade, ainda com o parecer da douta Procuradoria 

do Municipio. Portanto, efetive-se a contratação, com 

inexigibilidade  dc  licitação, segundo o disposto acima. 

Sigam-se seus ulteriores termos. OBJETO: Constitui objeto  

a contratação de empresa especi 

serviços de assessoria c consultor 

transparência municipal, sistema  dc  ouvi 

de informações ao cidadão (e-SIC),  pe n& aEireSso 

irrestrito a as informações públicas do ente, 

encaminhamento de solicitações destas informações 

públicas e manifestações típicas de ouvidoria num único 

local, contando ainda com elaboração de manifestações 

técnicas ao atendimento das legislações pertinentes ao 

tema, c analise de informações recebidas, elaboração e 

envio de relatórios, treinamento, palestras, assistência 

tecnica, orientação c auxilio nas atividades pertinentes 

atendendo as necessidades da Prefeitura de Imperatriz—MA. 

FUNDAMENTO LEGAL: com fundamento no artigo 25 da 

Lei n' 8.666 de 21 de junho de 1993, na Lei n° 12.527 de 18 

de novembro de 2011 /Lei 14.129 de 29 de março de 2021 e 

suas alterações. VALOR GLOBAL: R$ 120.000.00 (cento 

e vinte mil reais) SIGNATÁRIOS: Alexsandro Barbosa da 

Silva, inscrito(a) no CPF sob o n° 648.042.323-20 e do 

Controlador Geral do Município Davi Antonio Cardoso, 

inscrito(a) no CPF n° 757.249.793-49. 

Publicado  port  JEISON MINEIRO 

COdigo identificador SYWtwictuAGGa 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DO CONTRATO 01/2023 - CGM 

ESPÉCIE: Contrato 01/2023-COM, firmado cm 

21/07/2023, com a empresa M DA S MESQUITA 

SERVIÇOS E TECNOLOGIA LTDA, inscrita no 

CNP.1,1MF 1 6.799,630/000l-08. OBJETO: Constitui objeto 

a contratação de empresa especializada para a prestação de 

serviços de assessoria e consultoria técnica em sistemas de 

transparência municipal, sistema de ouvidoria e do sistema 

de informações ao cidadão (e-SIC),  permitindo acesso 

irrestrito a as infonnações públicas do ente, 

encanunhamento de solicitações destas informações 

públicas e manifestações tipicas de ouvidoria num único 

local, contando ainda com elaboração de manifestações 

técnicas ao atendimento das legislações pertinentes ao 

tema, e analise de informações recebidas, elaboração e 

envio de relatórios, treinamento, palestras, assistência 

técnica, orientação e auxilio nas atividades pertinentes 

atendendo as necessidades da Prefeitura de Imperatriz- MA. 

MODA LI DADE: Inex igibi I idade de Licitação. 

REFERÊNCIA: Processo Administrativo: 

do site 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo. em conformidade com a 
Medida Provisoria IV° 2100-2, de 2001, garantindo autenticidade. validade juridica e integridade. Página 3/8 
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IMPERATRIZ 
Quarta, 26 de Julho de 2023 ANO: 

stsr4" DIARIO OFICIAL ELETRÔNICO ISSN  

02.01.06.010/2023-CGM. VIGÊNCIA: por 12 meses a 

contar da data da sua assinatura. FUNDAMENTO LEGAL: 

com fundamento no artigo 25 da Lei n° 8.666 de 21 de 

junho de 1993, na Lei n° 12.527 de 18 de novembro de 

2011/Lei 14.129 de 29 de março  dc  2021 e suas alterações. 

VALOR GLOBAL: R$ 120.000.00 (cento e vinte mil reais) 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 04.122.0013.2039.0000 

— Manutenção das Atividades e Projetos da Controladoria. 

3.3.90.39.00 -- Serviços de Terceiros Pessoa Juridica Fonte 

do Recurso: 001 — Recursos do Tesouro Municipal DATA 

DE ASSINATURA: 21/07/2023. SIGNATÁRIOS: 

Alexsandro Barbosa da Silva, inscrito(a) no CPF sob o 00  

648.042.323-20 e do Controlador Geral do Municipio Davi • Antonio Cardoso, inscrito(a) no CPF n° 757.249.793-49, 

doravante denominados CONTRATANTE, e a empresa M 

DA S MESQUITA SERVIÇOS E TECNOLOGIA LTDA, 

CNPJ/MF 16.799.630/0001-08, neste ato representado pelo 

Senhor: Mizzel da Silva Mesquita, inscrito(a) no CPF n° 

036.870.323-10, doravante designada CONTRATADA. 

Publicado por: JEISON MINEIRO 

Chdi  go  idcnii fi cador voyfhb5c0jr20230726 I 30755 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL.- SEDES 

AVISO DE CHAMADA PUBLICA 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO N° 001/2023 - SEDES 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO CHAMAMENTO DE 

CONVOCAÇÃO PARA VERIFICAÇÃO DOS DADOS 

CADASTRAIS DOS BENEFICIÁRIOS DE UNIDADES 

HABITACIONAIS DO PROGRAMA MINHA CASA 

MINHA VIDA DO RESIDENCIAL CANTO DA SERRA. 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO - N°. 001,2023- SEDES A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL DO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ (SEDES), 

por seu representante legal, DORIELTON PEREIRA 

XAVIER, vem CONVOCAR todos os beneficiários 

titulares a fazerem a Atualização de Dados Cadastrais do 

Programa Minha Casa Minha Vida para o Residencial 

Canto da Serra, para comparecerem entre os dias 01 a 10 de 

agosto de 2023, na sede da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social, localizada na Rua João I.isboa. n° 

40, Centro, Imperatriz/MA, das 08h00min às 12h00min, 

munido de documento de identificação (ORIGINAL) para  

verificação da situação cadastral per 

Financiador. No ato, diante da neces. 

atualização de dados, todos os beneficiários titu 

Empreendimento Residencial CANTO DA SERRA devi 

estar munidos dos seguintes documentos ORIGINAIS E 

XEROX, para atualização dos dossies quais sejam: - 

Identidade (do titular e do cônjuge); - CPF (do titular e do 

cônjuge); - Certidão de nascimento (se solteiro); - Certidão 

de casamento (se casado); - Certidão de óbito (se viúvo); - 

Atestado Medico com número do  CID  (Portadores de 

Necessidades Especiais); - Certidão de Casamento com 

Averbação do Divórcio (se divorciado); - Comprovante de 

residência (conta de energia atual); - Folha Resumo do 

Cadúnico devidamente atualizada (solicitar nos CRAS); 

Procuração Pública (se analfabeto, modelo em anexo); - 

Comprovante de Renda (Mês atual) O não comparecimento 

e/ou a não apresentação da referida documentação, no 

tempo aprazado, implicara na eliminação do (a) notificado 

(a) do programa, permitindo chamamento, pela ordem, de 

um nova interessado constando no cadastro de reserva. 

Cumpra-se. Imperatriz/MA, 26 de julho de 2023. Dorielton 

Pereira Xavier Secretário de Desenvolvimento Social 

SEDES 

Publicado por  BRENDA  DE ALMEIDA FERREIRA CARDOS() 

Código idcnti ficador: 8dpbikr I bv20230726140756 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO SEMED 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO N° 105/2023 - SEMED 

EXTRATO DE CONTRATO NI' 105/2023 - SEMED. 

Contratante: Prefeitura Municipal de Imperatriz, através da 

Secretaria Municipal de Educação-SEMED. Contratada: 

HIDROZON — COMERCIO E SERVIÇOS LTDA-ME, 

CNRI/MF n.° 11.189.144/0001-54. Objeto: Constitui 

objeto deste a Registro de prego de dois lotes: LOTE I - 

Contratação de empresa especializada nos serviços de 

manutenção preventiva e corretiva nos Climatizadores de 

Ar do tipo  "Split"  e demais modelos com fornecimento de 

peças de reposição, conforme especificações constantes 

neste Termo de Referência, nas Especificações Ttcnicas - 

Anexo I e anexo A. LOTE II - Prestação de serviços na 

Instalação de Central de ar tipo  Split,  incluindo cabos, 

• 

anier4m. 

 Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrao ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 

Medida Provisória N°  2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade. validade juridica e integridade. Pégina 4/8 



P.oness 

A PREFEITURA MUN aLiICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE - 441" 
CNPJ: 01.598.547/0001-01  

CONTRATO  N° 20190916017/2019. 
PROC. ADM. N° 037/2019  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SER RE 
SI CELEBRAM A PREFEITURA MUN(CIL 1RAMAR 
FIQUENE - MA, ATRAVÉS DA SECRETA flICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E MEIO 
AMBIENTE E A EMPRESA M. DA S. MESQUITA SERVIÇOS 
E TECNOLOGIA - ME. 

Por este  instrument°  particular, a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE - MA, 
situada na Av. Principal s/n, Centro - Ribamar Fiquene - MA, inscrita no CNPJ n° 
01.598.547/0001-01, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E MEIO AMBIENTE, neste ato representado pelo Secretario municipal de 
Administração, Planejamento e Meio Ambiente, Sr. Genival Fonseca Pinheiro, portador da Cédula 
de Identidade n° 025549794-6 e do CPF n° 466.873,353-91, a seguir denominada 
CONTRATANTE, e a empresa M. DA S MESQUITA SERVIÇOS E TECNOLOGIA - ME, situada 
na Rua Tiradentes, n° 477, Centro -  Joao  Lisboa - MA, inscrita no CNPJ sob o n° 
16.799 630/0001-08, neste ato representado pelo Sr. Mizael da Silva Mesquita, portador da 
Cédula de Identidade n° 0322741920065 - SESP MA do CPF n° 036.870.323-10. a seguir 
denominada CONTRATADA, acordam e justam firmar o presente Contrato, nos termos da Lei n° 
10.520/02, Decreto Municipal n° 06/2013 e subsidiariamente, no que couber, as disposições da 
Lei n° 8,666/93. assim como peias cláusulas a seguir expressas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1 1 0 presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para 
executar serviços de manutenção adaptativa corretiva, evolutiva e preventiva no 
portal da transparencia da Prefeitura Municipal de Ribamar Fiquene - MA 

CLAUSULA SEGUNDA — DA VINCULAÇÃO DESTE INSTRUMENTO E FUNDAMENTO 
LEGAL: 

2 1. Este contrato tem como amparo legal a licitação na modalidade Pregão Presencial n° 
017/2019 e rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8,666/93 e suas alterações 
posteriores e sujeitando-se aos preceitos de direito público e aplicando-se, supletivamente, 
os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado A proposta 
de preços da empresa vencedora passa a integrar este contrato. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL: 

3 1. Pelo objeto ora contratado, a Contratante pagará a Contratada o valor global de R$ 
105.600,00 (cento e cinco mil e seiscentos reais). 

Item Descrição Unid Quant 
Prego 

Unitário Total 

1 

Contretragtio do ornproosa eapocicalimadvi para  

executer  serviços de manutenção adaptativa, 
corretiva, evolutiva e preventiva no portal da 
trabsparéncia, site oficial da prefeitura de 
ribamar fiquene e hospedagem dos dados na  
Internet  e sistema de acesso a Informação em 

 atendimento a LC 131/2009 decreto 

mês 12 RS 
850000 

RS 
105 600,00 

Av. Principal,  sin,  Centro, Ribamar Fiquene/MA —  Cep:  65.938-000 
Fone/Fax: (99)3586-1117 I 

//rbrmilrfir,rsorle rnii.gov  br 
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'  

CLAUSULA QUARTA — DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTARIA E  FA  
RECURSOS: " 

•s.J1  

1DOS 

TOTA 44E. VC. 0 . 00 

4 AtiFii s' Ifni; le 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE - 
CNPJ: 01.598.54710001-01 

7.185/2010 e Lei 12,527/2011 e consultoria, .:• .., 44,0-k. ,.\ -1 
assessoria suporte presencial e treinamento. 

4 1 As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Ribamar Fiquene - MA, 
classificada conforme abaixo especificado: 

614sosiseJ: imsturIE2 T TI&A 14%.:12 2 T X WAIL 22W  t.  I Es is.Y.LIMM V' I M  

Unidade ils.cmcirvr &AR  2  1. ifUs.  'ant.%  ta z 734.74,74to , LAJI/SC 2111.143:24120 E M t  *.wrssasc  

Agape 
rut rov &.s& :'4 

& 
rt. at 1+ 

z : 41, : r . GAF.: :Las& s 
4 2: . 22Ih *20 . 142  i MAW%  ri  3. or .4. n • s44&: 

Nittu PIMA Ito 22.442.0. Val* 

. I . J — •Mva •zo r s T 4,4,24 TP40.41112111 .2' a 

   

I
Font. de Recurs oe 

 

Veto, 

  

1144s Tax X*4Psso 11,1-41 J. Ts& .16 4  

CLAUSULA QUINTA  — DA VIGÉNCIA: 

5.1. 0 presente contrato iniciar-se-6 na data de sua assinatura e terá vigência 12 (doze) 
meses. 

0 prazo de vigência do presente instrumento de contrato poderá ser prorrogado por iguais 
e sucessivos períodos com vistas a obtenção de pregos e condições mais vantajosas para 
a Administração até sessenta meses, na forma do artigo 57, inciso II da Lei Federal n" 
8,666/93, 

CLAUSULA SEXTA — DA FORMA DE EXECUÇÃO: 

6 1. 0 recebimento do objeto ora licitado dar-se-á de acordo com o  art.  73, I, "a" e "b" da Lei n° 
8.666/93. 

6.2. 0 recebimento e atestado do fornecimento dos produtos dar-se-á por comissão ou servidor 
designado pela Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Meio Ambiente, 
que fará a verificação da sua conformidade com a proposta apresentada, e ainda, quanto 
qualidade, assiduidade, pontualidade e quantidades solicitadas na ordem de fornecimento. 

CLAUSULA SÉTIMA — DO PAGAMENTO: 

7 1 0 pagamento  sera  efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias,  epos  a assinatura do Termo de 
Recebimento Definitivo, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, 
mediante a apresentação de Nota Fiscal/fatura, acompanhada da respectiva Ordem de 
Serviços e das certidões de regularidade fiscal: Prove de regularidade relativa a Seguridade 
Social (CND do INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS (Certidão de 
Regularidade do FGTS), emitida pela Caixa Econômica Federal, diretamente na conta que o 

Av. Principal, s/n, Centro, Ribamar Fiquene/MA —  Cep:  65.938-000 
Fone/Fax: (99)3586-1117 I 

Pagina 2 de 7 



VDI 
VA -= X INF, onde: 

INI 

VA = Valor Atualizado 
VDI = Valor Inicial 
INI = IGP-M/FGV na data inicial 
INF = IGPM/FGV na data final 

Av.  Principal, sin, Centro,  Ribamar  Fiquene/MA — Cep: 65.938-000 
FonelFax: (99)3586-1117 I  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE - MA  
CNN:  01.598.547/0001-01 

fornecedor apresentar no ato da contratação, para o que devera, na oport RAO 
nome do Banco e número da agência e conta corrente onde deverá oc fr.ro 
sendo permitidas alterações futuras sem a anuência das partes interessad 

7 2 É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da ti ,-`rieste 
Contrato, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo O—VOtesto de 
titulo, sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos 
danos decorrentes. 

7.3. A fatura não aprovada pela Prefeitura Municipal de Ribamar Fiquene - MA  sera  devolvida 
a contratada para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição. contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 

7.4 Para cada ordem de serviço, a contratada deverá emitir nota fiscal/fatura correspondente a 
mesma. 

7.5. Nenhum pagamento  sera  efetuado ao contratado caso o mesmo se encontre em situação 
irregular perante a Seguridade Social e Tributos Federais, conforme item 7.1 desta 
cláusula 

7 6 Não haverá distinção entre condições de pagamento para empresas brasileiras e 
estrangeiras. 

CLAUSULA OITAVA — DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO 
CONTRATO: 

8 1 Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá 
restabelecer a relação pactuada, nos termos do  art.  65. inciso II, alínea d, da Lei n° 
8 666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso do contratado 

CLAUSULA NONA — DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

9 1 A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA — DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA EM DECORRÊNCIA DE ATRASO DE 
PAGAMENTO: 

10.1. 0 não pagamento da fatura, por culpa exclusiva da contratante, no prazo estabelecido 
neste instrumento, ressalvado o contido no item 7.3 da cláusula sétima, ensejará a 
atualização do respectivo valor pelo IGP-M — indice Geral de Preços de Mercado. da 
Fundação Getúlio Vargas, utilizando-se a seguinte formula: 



P-cress?)  
N°' 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE - nalbrica.  
CNPJ: 01.598.547/0001-01 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 

11,1. Os pregos contratados manter-se-ão inalterados pelo período de vig 
contrato, admitida a revisão no caso de desequilibrio da equação eco 
inicial deste instrumento 

11.11. Os preços contratados que sofrerem revisão não ultrapassarão aos preços 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o 
valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado a época 
da assinatura do contrato. 

11.1.2. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços contratados que 
forem iguais ou inferiores a média daqueles apurados pelo setor competente 
desta Prefeitura Municipal. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL: 

12.1. 0 contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65 da Lei n° 8.666/93, mediante as 
devidas justificativas. A referida alteração, caso haja,  sera  realizada através de termo de 
aditamento. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA FISCALIZAÇÃO: 

13.1. A contratante indicará uma pessoa de seu preposto para exercer as atividades de 
fiscalização da qualidade dos serviços. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS, OBRIGAÇÕES E 
RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

14.1. Caberá a CONTRATANTE 

a) Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus 
serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, 
especialmente do Termo de Referência; 

b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

o) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas. indicando dia. mês e ano, 
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

d) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

e) Pagar à Contratada o valor resultante da prestapao do serviço, na norma ao contrato, 

f) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade  
corn  as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

Av.  Principal, sin, Centro,  Ribamar  Fiquene/MA - Cep: 65.938-000 
Fone/Fax: (99)3586-1117  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE - IAL/briCa:—
CNN: 01.598.547/0001-01 

14 2 Caberá à CONTRATADA 

a) Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência 
com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas cont 

osta, 
,0 

b) Reparar, corrigir, remover, substituir, as suas expensas. no total ou em parte, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da 
Administração; 

c) Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 
representantes. dolosa ou culposamente, à administração ou a terceiros: 

d) Apresentar a Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente 
identificados por meio de crachá: 

e) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciarias. 
tributarias e as demais previstas na legislação especifica, cuja inadirnplência não transfere 
responsabilidade a Administração; 

f) Instruir seus empregados quanto a necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas,  quango  for o caso; 

g) Relatar a Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 

h) Manter durante toda a vigência do contrato,  ern  compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

CLAUSULA DECIMA QUINTA — DA RESCISA0 DO CONTRATO: 

15.1, A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, a critério da contratante, 
independentemente de interposição judicial ou extrajudicial, em conformidade com o  art.  
55, inciso IX, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações nos casos previstos nos artigos 
77,78,79 da referida lei. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS PENALIDADES: 

16 1 Pela inexecução total ou parcial do objeto do presente contrato, a Administração da entidade 
contratante poderá, garantida a previa defesa, aplicar a Contratada as seguintes sanções.  

I - Advertência, que  sera  aplicada por meio de notificação via oficio, mediante contra-recto do 
representante legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a 
empresa licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo 
da Administração: 

0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor da Nota de Empenho em caso de atraso 
na execução do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e 
a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da 
b . gação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença: 

Av. Principal,  sin,  Centro, Ribamar Fiquene/MA --  Cep:  65.938-000 
Fone/Fax: (99)3586-1117 I 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE - fl&LIrICa .  

- — \-bv- 
- 5% (cinco por canto) sobre o valor da Nota de Empenho, em caso de  at •so  s riot  a 5 

(quinze) dias úteis, Após o decimo quinto dia  OW  e a critério da .Admi istr /tibd,era 
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, in‘exec la!  
ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença  

IV - 15% (quinze por canto) sobre o valor da Nota de Empenho, em caso de atraso na execução 
do objeto ou de inexecução parcial da obrigação assumida, 

V 20% (vinte por cento) sobre o valor da Nota de empenho, em caso de inexecução total da 
obrigação assumida. 

16.2. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução 
de seu objeto, não mantiver a proposta. falhar ou fraudar na execução do contrato ou 
documentos equivalentes que dela poderão advir, comportar-se de modo iniclôneo ou 
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e,  
sera  descredenciado no Sistema de Cadastramento deste Município, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações 

16.3. As sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta clausula poderão ser 
aplicadas juntamente com as dos incisos "II" e "Ill", facultada a defesa prévia do 
interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

16.4 Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, alem da perda desta. 
responderá a empresa Contratada pela sua diferença. a qual  sera  descontada dos 
pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

16,5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de fornecedores da 
entidade contratante, e no caso de suspensão de licitar, o licitante devera ser 
descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das 
demais cominações legais. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS ILÍCITOS PENAIS: 

17.1. As infrações penais tipificadas na Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores serão 
objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais 
cominações aplicáveis. 

CLÁUSULA DECIMA OITAVA — DA TROCA EVENTUAL DE DOCUMENTOS: 

18.1. A troca eventual de documentos entre a contratante e a contratada,  sera  realizada através 
de protocolo. 

181 1 Nenhuma outra forma  sera  considerada como prova de entrega de documentos 

CLAUSULA DECIMA NONA — DOS CASOS OMISSOS: 

19.1. Os casos omissos serão resolvidos as luzes da Lei n° 10.520/02 e no que couber, da Lei 
n° 8.666/93 com suas alterações posteriores, e dos princípios gerais de direito 

CLAUSULA VIGÉSIMA — DA PUBLICAÇÃO RESUMIDA DESTE INSTRUMENTO 

Av. Principal,  sin,  Centro, Ribamar Fiquene/MA —  Cep:  65,938-000 
Fone/Fax: (99)3586-1117 I 
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Testemunhas: 

Nome: 

Nome 

_of,L OFF n°  

(Pa.& C -  fa/;)43.0±09  CPF n°  61(6( 6--(9'.1X3  

Roces 
Fls ..4011  
Ruigica.  

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE - MA 
CNPJ: 01,598.547/0001-01 

20 1 Em conformidade com o Artigo 61, Parágrafo Único, da Lei n° 8.66 10). 611t6Y4 6es 
174,, 

posteriores, a publicação resumida deste instrumento de contrato e sey.is adita se 
houver),  sera  efetuada na imprensa oficial, ate o 5° (quinto) dia  OW  do rnés s de 
sua assinatura, 

21,1 Fica eleito o foro da Comarca de Montes Altos - MA, para dirimir qualsgisdr--Cúvidas 
oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E. por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente instrumento contratual, 
que foi impresso em 03 (trés) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas para que 
surtam seus legais e jurídicos efeitos. 

Ribamar Fiquene (M embro de 2019. 

Pre  s ra Mu • e a ar Fiquene - MA 
Secretaria Muni e Administr . PI nejamento e Meio Ambiente 

Sr, Genival  Von  eca Pinheiro 
Contra ante 

M. DA S. MESQUIT4R VIÇOS E TECNOLOGIA - ME 
Sr , Ida Silva Mesquita 
/ Contratada 

1. ' 

Av.  Principal, sin, Centro,  Ribamar  Fiquene/NIA — Cep: 65.938-000 
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r MA BARR4  

Oslo 

Sr 
S :retário Municl de Admi 

tiTheiro 
ianejamento e Meio Ambiente 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE 
CNPJ: 01.598.547/0001-01 

XTRA10 DE CONTRATO N° 20190916017/2019. CONTRATO DE. 'PR DE 
- ERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE .113,XiVIAR 
.IQUENE - MA, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINI' TRAÇÃO. 
.LANEJ4MENTO E MEIO AMBIENTE E A EMPRESA M. DA S. MESQUITA SERVIÇO E 
ECROI.OGIA - ME. OBJETO: contratação de empresa especializada pare  executer  

Hirviços de manutenção adaptativa corretiva, evolutiva e  preventive  ro portal da 
ansparencia da Prefeitura Municipal de Ribamar Fiquene - MA. BASE LEGAL: Este 
:.mtrato tem como amparo legal a licitação na modalidade Pregão Presencial n°017/2019 

e rege-se nelas disposições expresses na Lei n° 8.666/93 e sues alterações posteriores e 
ijeitanco-se aos preceitos de direito público e aplicando-se, supletivamente. os 
rincipios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. A proposta de 

ereços ca  empress  vencedora passe a integrar este contrato. VALOR GLOBAL: Pelo 
objetc oi a contratado, a Contratante pagará à Contratada o valor global de RI; 105.600,00  
(den-to e cinco mil e seiscentos reais). VIGÊNCIA: O presente contrato iniciar-se-a na data 

sua assinatura e terá vigência de 12 (doze) meses DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
orgão: D3EFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE; Unidade: SECRETARIA 
MUL. A'n/IINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E MEIO AMBIENTE: Ação: Função: OzL 
Sbfunção: 122; Programa: 0003: Projeto/Atividacie/Oper.Especial. 2-006; 04.122.0003.2-
006 - IVanutenção da  Sec.  MI.11 De Administração, Planejamento e Meio Ambiente; 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa; Fonte 

e R?c irsos: 0.1.00.000000 Recursos de Impostos. SIGNATÁRIOS: Sr. Genival 
i-onseca Pinheiro Secretario Municipal de Administração, Planejamento e Meio 
f'mbiente, pela Contratante o Sr. Mizael da Silva  Mesquite  Representante Legal, pela 
,ontrata  in.  DATA DA ASSINATURA: 16 de Setembro de 2019 

Ribamar Fiquene (MA). em 16 d Setembro de 2019. 

CERTIFICO 
para os devidos fins, que foi publicado 

no quadro de avisos e publicações 
dessa Municipalidade, Conforme  Art  86. da Lei Orgânica do Municipio. 

Ribamar 

Av. Principal, Edn, Centro, Ribamar Fiquene/MA -  Cep:  65.938-000 
Fone/Fax: (99)3586-1117 
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h), 39:z/201 41 PRESIDENTE DUTRA, 1.7 DE 
SETEMBRO DE 2019 

FOR f4.RIA  Ns  392/2019 PRESIDENTE DUTRA, 17 DE 
SETEMBRO DE 2019.DISPOE SOBRE A NOMEAÇÃO DE 
APROVADO/CLASSIFICADO EM CONCURSO PÚBLICO 
MUNICIPAL OBJETO DO EDITAL N9  001/2018 E DA 
OUTRAS PROVIDENCIAS.0 PREFEITO MUNICIPAL DE 
'*E%IDI NTL DUTRA, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de 
suas a.ri , iiicaes leoais que lhe confere o  art.  37,  Inds()  H, de 
Censilrur ito da Reoublica Brasileira e o disposto do  art.  16 
parilairalo 11  du  at  Ory4nIce do Multicipio,RESOLVE:  Art.  19  -  
Nom  ir  ii  senhor  ANTONIO  MILTON SILVA GUIMARÃES,  
EC  5 s 154596 SSPMA e CPP 283.267.488-70,  pars  exerCar o 

anjo de VIGIA na Secretaria Municipal de Educaçao do 
lk,uri.o,p o de Aesicente Diara, Estado do Maranhão.Art. 20. 
I ma FOI rARIA elAra em vigor na data de sua publicagio. 
ravolrod.it  as disposições em contrario. DE-SE CIENCIA, 
FUELIQEE-SE, CUMPRA-SE.GABINETE DO PREFEITO 
MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA, ESTADO DO 
MARINI) AOS DEZESSETE DIAS DO MES DE SETEMBRO 
DO A\ 0 IE DOIS E DEZFNOVEJURAN CARVALHO DE 
SOUZA r  Pleat/  Misaloipal 

Publf:odo pan JEFFERSON  RODRIGUES  
tit> iden,ificad(w: d33f7883103c8ba6B71a19e0a2c699.8 

_  

ASA PP 393/2019 PRESIDENTE DUTRA, 17 DE 
SETEMBRO DE 2019 

PORTARIA No 393/2019 PRESIDENTE DUTRA, 17 DE 
sETEmoR0  DE 2g19.DISPC/E SOBRE A NOMEAÇÃO DE 
APROVADO/CLASSIFICADO EM CONCURSO PCBLICO 
MUNICIPAL OBJETO DO EDITAL No 001/2018 E DA 
OUTRAS PROVIDENCIAS.0 PREFEITO MUNICIPAL DE 
IRV:4  DENT(  DIUTRA, ESTADO DO MARANHÃO. no uso  du  
suas !twat,  que lhe confere o  art.  37, Inciso  IL  da 
C  oat-I  Vail  flo  cis  Re ')(1 blica Brasileira e o disposto do  art,  16,  
rank  ital. ,  U da .,ei Orillnica do Municrpio,RESOLvEr  Art. ID  - 
Nomeei o  await):  JOAO PEDRO MA1A DEOLINO,  RC,  
C41 ll 112013-6 51, PlIA e CPF 614.042.153-52, para exercer o 
C arpo 0 ,- AUX. PE SERVIÇOS GERAIS na Secretaria 
liliatticqsw de Educação do Municipio de Presidente Dutra, 
IStd410 do Marsithlio_Art. 29  - Esta PORTARIA entra  am  vigor 
na  dita de  Sun  italblIcacdo, revogadas as dlsposiciSes em 
aoniitrio. DE-SE CIENCIA, PUBLIQUE-SE, CUMPRA- 
SE.( F.TF )0 PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE  
DUI STAD) DO MARANHÃO. AOS DEZESSETE DIAS DO  
MET. DI!  SETE's4BRO DO ANO DE  DOTS  MIL E 
DEZ.9.VrVE JURAN CARVALHO DE SOUZA Prefeito 
Mucur.,p.i 

Publi:ado  por:  JEFFERSON  RODRIGUES  
id • o identific.  vor 575500.31cf60a13372fa3b732c36788c 

%REA N0 394/2010 PRESIDENTE DUTRA, 17 DE 
SETEMBRO DE 2019 

PORTAR IA  Ng  394/2019 PRESIDENTE DUTRA. 17 DE 
SETT.1MBRO DE 2419.DISPOE SOBRE A NOMEAÇÃO DE 
APROVADO/CLASSIFICADO EM CONCURSO PÚBLICO 
MUNICIPAL OBJETO DO EDITAL N9  001/2018 E DA 
(IU1IIa PROVIDENCIAS.0 PREFEITO MUNICIPAL De 
PRESTO I NTE DT.:TRA, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de 
suas .7ir I uiçõen  legate  que  the  confere o  art.  37, Inciso  IL  da 
C So  ela  Resública Brasiltora e o dispoato do  art.  16.  

parágrafo II da Let e • , . ; 
a..L, • 

Municfpio,RESOLVIE:  Art.  19  - 
Nomear a senhora GARDEEN1A DE 
FORTUNA,  RC  O448B08920j2 iS 

 para exercer o Ca1 cede  PRO  
PEDAGOGIA/MAGISTERIO na Se fata4a nicapis 
Educação do Municiplo de PresideinteDuckte  fait if  
Mara/3E40.AM 29  - Esta PORTARIA enkra tit?"s11 
sua publicação, revogadas as disposic6e\om 
CIENCIA, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-S..E.GA 
PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE  DI;

.. 
Apo  DO 

MARANHAO. AOS DEZESSETE DIAS DO MÊS DE SrfENIERO 
DO ANO DE DO IS MIL E  DEL  ENOVEJURAN CARVALHO DE 
SOUZA Prefeito Municipal 

Publirado par, JEFFERSON  RODRIGUES  
(=cling() identinc4d0r;  476/  7f9f69d5b9cc479038441635b841)  

PREFEITURA MUNICIPAL DE LACIII50  

imam. DI-  CONVOCAÇÃO  

A Prefeitura Municipal de Riacho (MA), atravErs de seu Prefeito 
abaixo assinado, convoca a populaçao  am  geral para a 
Audibncia Publica de que trata o  Art  9e. §4° da Lei 
Complementar no101/2000, pare fins do oxpostção, 
demonstração  e avaliação do cumprimento das Itletas Fiscais da 
Execuçelo Orçamentaria relativo ao Segundo Quadnmestre do 
2019 a ser realizada no dia 27 de setembro de 2(139 (Sena  
Pelts) be  09:00 horas no Auditório da Cdmara Municipal  dc  
Riachio, localizada a rua Elias Berros Centro, Riacho - MA. 
Informa ainda que o mencionado imperattro legal adveni da 
observanc.la  ao principio da Transparência, alentada no  art.  48 
da referida Lei. Joab da Silva Santos • PREFEITO MUNICIPAL. 

Publicado por S1N7'YA MARIA GOA1ES FERREIRA 
Cádigo identificarior,  3c1091499Alhbol8764a15553eld98009 

cl- 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 110 PREGÃO PRESENE1 
No 01 7/2019 

O Prefeito Municipal de Ribamar.Ftquene, estado do Maranhão, 
no uso de sues atribuições legais. com  base nas informações 
constantes no termo de adjudicação de licitação no modalidade 
Pregão Presencial n° 017/2019 e do acordo com o que disp6o o 
artigo 43, inciso VI da Lei Federal nu 8.666/93 e 
alterações, resolve homologar o objeto do prestute processo 
lIcitaterio A empresa; M. DAS. MESQUITA SERVIÇOS E 
TECNOLOGIA. Inticrita no CNPJ no 16.799.c30/0001-08.  coin  
soda na Rua Tiradentes, no 477. Centro,  Joao  Lisboa - MA. 
vencedora do Item, com proposta aprosantade no valor total de 
RS 109.600,00 (canto e cinco rnii e seiscentos 
reals).Prefeitura Municipal de Ribamar Ficroeno, Estado  du 
Maranhao,  em 16 de Setembro da 2019. Edilomar  Nary  de 
Miranda Prefeito Municipal 

Publicado  pan  FERNANDO OLIVEIRA CARNEIRO 
i:oolgo ¡deny/let:don 04d0e400t . c4s..toiza nua I ¡IN: 3U-f 

111111.11111111111111111111111111.111111111111111111. 
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EMPRES %, M. ttili S. MESQUITA SERVIÇO E TECNOLOGIA 
OBJETO: colorategfio de empresa especializada para 

troonclar serviços  re  manutenção adaptativa corretiva, 
evolutien a prevenia no portal  eta  transparencia de Prefeitura 
Ilutvcipid de Riba mar Flquene - MA. BASE LEGAL: Este 
contrate  Lem  como amparo legal a licitação na modalidade 
peegao Presencial n° 017/2019 e rege-se pelas disposições 
expioestr,  na Lei n" 8.666/93 e suas alterações posteriores 
sioetando-se aos poeceitos de direito pUblico e apilcando-se, 
seplerielemente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
dispostc. r as de direito privado. A proposta de preços da  
empress  vencedoro passe a integrar este contrato. VALOR 
GLOBAL: Pelo  object)  ora contratado. a Contratante pagará a 
Cantretecia o sa,or  Lobel  de RS 105.600.00 (cento e cinco mil e 
seieccutbe; reais). IGENCIA: O presente contrato iniciar-se-á  
OA  data de stAtt issilatura e terá vigência de 12 (doze) meses. 
D01 41Ç AO ORÇAMENTARIA: Orgilicri PREFEITURA 
1441.:N  It  lIPAL DE RIIAMAR FIQUENE: Unidadet SECRETARIA 
1,11.1., A 11M1NIS"'RAÇÃO, PLANEJAMENTO E MEIO 
• NTE; Ação: Função: 04; Sbfunção: 122; Programa: 
00r) :; Projeto/AtivIdade/Oper.Especial. 2-006: 
04.122 ir003.:1-006 • Manutenção da  Sec.  Mui. De 
Adtrunts;  raga°,  Plarejamenta a  Mein  Ambiente: Natureza da 
Despesa: 3.3.f40.3.00.00 - Outros Serviços de Terceiros 
▪ Ponte do Rocursos: 0.1.00.000000 - Recursos da 
balms:vs SIGNA1  ARMS:  Sr. Genival Fonseca Pinheiro - 
Secretarie Municipal de Administreclo. Planejamento e Meio 
A.mbeate pela Contratante o Sr. Mizael da Silva Mesquita -  
Rep)  ts.latante I.egal, pela Contratada. DATA DA 
ASSINATURA: 15 de Setembro de 2019, Ribamar Fiquena 
(MAL em 16 Ce Setembro de 2019. Sr. Genival Fonseca 
Pinhe ri Secretário Municipal de Administração, 
Il*nearnentoe Meio  Ambient,  

Pi btu aces  por:  FERNAND()  OLIVEIRA CARNEIRO  
C tattoo tdentifio don 651i64123a0fe61ba1o866944587370e2 

P RUF MUIR k MUNICIPAL DE SAO JOAO DO 
SOTER 

mr. I A ODE CO 'ti RATO No 001 PREGÃO PRESENcIAL. 
Ni 25/2019 

C ontrate  riot  Profeiture Municipal de  Wm Jac)  do Sdter, Estado  
di  cli, nh1o. tNPJ-01.612.628/0001-00. Contratada 

rat ik.  Et OS CF.StINVOLVIMENTO TECNICO CONTABIL 
fl  RELI • fE, CNPJ no 02.176,310(0001-97. Fundamento Legal: 
Lieite,Air ld Modali•latio Pregão Presencial N° 25/2019. Objeto 
-  cone's  ..ição de cmpresa para a prestação de serviços de 
ser4.1 ,s tle Assesscrla e Consultoria Contábil e Administrativa 
; :crett  rift  Municioal de Administração Fazenda e 
1 rirs.•: a lure do inucucipio de São  Joao  do Sóter. Data da 
A:0411 111d: 12/C9/21119. Prazo de Vigência: O presente contrato 
terl ate .11 de dezembro do corrente ano. Fonte 
Eistra.lottt  PPM.  Valor Global do  Rs  30,000,00 (trinta mil  reels). 
Fels itrotante: 3oserlene Silva Bezerra de Araajo e pelo 
Contate  _lien-tams  Aocirlog  ups  Bezerra 

640 Jru,0 Shter VIA. lb  de  setembro  de 2019. 
Parley ie• 

JOSE HU .E SI1VA 3E ZERRA DE  ARAÚJO  
PREPEEI A MLNICIPAL 

PubOcado por 14 ILL VAN FORTALEZA COMES FERREIRA 
Ciagoo Idei  ¡till. 'ado  r: c?74be0e98,841af432c2a8d87fe8504 

EXTRA-1-0 DE CONTRATO N4' i'sr0.4444.  
No 25/1.0 t 9 

Contratante: Prefeitura Municipal de São 
do Maranhão, CNPJ-01.612.628/00 
PREOJETOS DESENVOLVIMENTO T ten- 
EIRELI • ME. CNPJ n" 02.176.310/0001-97. al:  
Licitação na Modalidade Pregão Presencial N 20 dhjeto 
- contratação de empresa para a prestação de serviços de 
serviços do Assessoria e Consultoria Contabil e  Administrative  
para a Secretaria Municipal de Educação do município de São  
Joao  do  Veer.  Data da Assinatura: 12/09/2019. Prazo de 
Vigência: 0 presente contrato terá vigência ate 31 ele dezembro 
do corrente ano.  Polite  Pagadora:  FPM.  Valor Global de RS 
12.000.00 (doze mil reais), Pela Contratante:  jam-Ilene  Silva 
Bezerra de Araújo e pelo Contratado jAnatas Rodrigues 
Bezerra. 

São João do Soter - MA, 16 de setembro de 2019 
Publique-Se 

JOSERLENE SILVA BEZERRA DE ARAUJO 
PREFEITA MUNICIPAL 

Publicado por: WILLYAN FORTALEZA COMES FERREIRA 
Cadige zdentificador: 5o5667d64d22b60eo1803P I 4 b:l5b8o I li 

EXTILA to LIE CONTRATO No 003 nusoito PRISENCIA L 
No 25/2019 

Contratante: Prefeitura Municipal de Sim  Joao  do Sáter, Estado 
do  Maranhao.  CNPJ-01.612.628/0001-00. Contratada 
PREOJETOS DESENVOLVIMENTO TECN1CO CONTAB1L 
EIREL1 • ME. CNPJ 0  02.176.310/0001-97. Fundamento Legal: 
Licitação na Modalidade Pregão Presencial No 25/2019. Objeto 
- contratação de  empress  para a prestação de serviços de 
serviços de Assessoria e Consultoria Conbibil e  Administrative  
para a Secretaria Municipal de Saúde do município de  Sao Joao  
do  Setter.  Data da Assinatura : 12/09/2019. Prazo de Vigência: 0 
presente contrato terá vigência ate 31 de deze.rnliro do corrente 

ano. Fonte Pagadora: Recursos Próprios Valor Global de  Rs  
18.300,00 (dezoito mil e trezentos reais). 'Pala Contratante 
Joserlene Silva Bezerra de Araújo e pelo Conira,ado Jr:Mates 
Rodrigues Bezerra. 

São João do  Sitter  - MA. 16 de seternbro de 2019. 
Publique-Se 

JOSERLENE SILVA 1392ZRRA DE ARADJO 
PREFEITA MUNICIPAL 

Publicado por: WILLYAN FORTALEZA COMES FERREIRA 
Código Identificador;  1b18885lb2lbd1621093719544cticidie 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAsso I RAcoso 

AVISO RESULTADO DO JULGAMENTO DA LICITAÇÃO. 
PREGÃO PRIME:NMI t'tt• 0A/1/2019WPL/PMIr, 

AVISO RESULTADO DO JULGAMENTO AIA LICITAÇÃO. 
PREGÃO PRESENCIAL No 028/2019/CPL/PMTP. A 
Prefeature Municipal de Tasso Fragoso, por intermédio do seu 
Pregoeiro torna pablico o resultado do PREGÃO PRESENCIAL 
No 028/2019. tendo por objeto Eventual contrataçlo de pessoa  
juridic('  para o fornecimento de materiais odontológicos de 
Interesse do Fundo Municipal de Saúde do Muniripio ...e .ASSC7 
Fragoso/MA. Após julgamento da licitação em  emigrate, SAW  
vencedora a empresa: SALUT HOSPITALAR LTDA, CNPJ No 
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PL!.  PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE - Mbrtca A 
CNPJ: 01.598.5471/0001-01 

ORDEM DE SERVIÇOS 

CONTRATO N° 20190916017/2019 

A 
Empresa M. DA S. MESQUITA SERVIÇO E TECNOLOGIA - ME 
CNPJ• 16.799.630/0001-08 
Endereço Rua Tiradentes, n° 477, Centro -  Joao  Lisboa - MA. 

Prezado Senhor, 

Autorizamos a execução dos seguintes serviços. 

ITEM 

1  

ESPECIFICAÇÃO UND QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO VALOR TOTAL 

Contratação de empresa 
especializada para executar serviços 
de manutenção adaptativa, corretiva, 
evolutiva e  preventive  no portal da 
trabsparência, site oficial da 
prefeitura de ribamar fiquene e 
hospedagem dos dados na internet e 
sistema de acesso a informação em 
atendimento a  LC.  131/2009 decreto 
7.185/2010 e Lei 12.527/2011 e 
consultoria, assessoria suporte 
resencial e treinamento.  

mês 12 R$ 
8 800 00 

R$ 
105.600,00 

Os serviços deverão atender integralmente as especificações do termo de referência 
do Pregão n° 017/2019, bem como da proposta de preços apresentada e do Contrato acima 
identificado. 

Os serviços deverão ser executados no prazo de 12 (doze) meses 

Ribamar Fiquene (MA), 16 de Setembo de 2019 

_ 
ca Pinheiro 

Secretário MunicipãT e Admini S a o, Planejamento e Meio Ambiente 

Av. Principal,  sin,  Centro, Ribamar FiqueneiMA —  Cep:  65.938-000 
Fone/Fax: (99)3586-1117 j 

io .L 
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44vvr.  Flamm  .16* 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE - MilbrfCa  
CNP..1: 01.598.547/0001-01  

tar -  ' 
iehferson Alencar C. Pimentel 

Departamento de Cgrnpras 

M. DA S. MESQUI IÇO E TECNOLOGIA — ME 
Sr. / tla Silva Mesquita .40,  

Repre- -nta  P'  Legal da Empresa 

Av.  Principal, sin, Centro,  Ribamar  Fiquene/MA - Cep: 65.938-000 
Fone/Fax: (99)3586-1117 l  
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 

CONTRATO N2  542/2025 
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS — LEI 14.133/2021 

PROCESSO DE ORIGEM 
Inexigibilidade N9 042/2025 
N9 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 04.019/2025 

OBJETO CONTRATUAL 
Contratação de Pessoa Jurídica para a prestação de serviços técnicos especializados de Assessoria e 

Consultoria Pública, incluindo diagnostico e levantamento dos problemas atuais em relação a 

Transparência Pública do Município de Itinga do Maranhão. 

VALOR CONTRATUAL 

R5 72 000,00 (setenta e dois mil reais) 

VIGÊNCIAS CONTRATUAL 

INICIAL: 23 de Setembro de 2025 

FINAL: 23 de Setembro de 2026 

DADOS DO CONTRATANTE 

Secretaria Municipal de Administração, CNPJ n9- 01.614.537/0001-04 

Avenida Paula Rejane de Carvalho Santos, 300, Coqueiral, Itinga do Maranhão, Maranhão 

Nicoly Silva Queiroz, CPF n9 043.716.933-26 

DADOS DO CONTRATADO 
M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA, CNPJ n° 16.799.630/0001-08 

RUA TIRADENTES, 477, CENTRO, João Lisboa, Maranhão 

committsolucoes@gmail.com, (99) 9213 1767, 

Mizael da Silva Mesquita, CPF n9  036.870.323-10 

O FISCAL DO CONTRATO 

Rodrianderson Silva Nascimento 

PREAMBULO 

Aos 23 de Setembro de 2025, a Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão - MA, através da Secretaria 

Municipal de Administração, inscrita no CNPJ n2  01.614.537/0001-04, em observância As disposições da Lei n2 

14.133, de 12  de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente 

TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições 

a seguir enunciadas. 

>refeitura Municipal de Itinga do Maranhão — MA I CNPJ: 01.614.537/0001-04 
>v. Paula Rejane de Carvalho Santos, n° 300, Coqueiral, Itinga do Maranhão, Maranhão, Brasil 
vww.itinga.ma.gov.br  
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO  (art.  92, I e II) 

1.1 - 0 presente instrumento  tern  por objeto Contratação de Pessoa Juridica para a prestação de serviços 

técnicos especializados de Assessoria e Consultoria Pública, incluindo diagnostico e levantamento dos 

problemas atuais em relação à Transparência Pública do Município de Itinga do  Maranhao.  de acordo com as 

especificações e condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de  prey)  

apresentada pela CONTRATADA. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO PREÇO  (art.  92, V) 

2.1 - 0 valor do presente Contrato é de R$ R$ 72.000,00 ((setenta e dois mil reais)), em conformidade com a 
proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

Item Descrição Unidade Quant. R$ Mensal RS Total 

Contrataçao de Pessoa Jundica para a prestação de serviços 

tecnicos especializados de Assessoria e Consultoria Pública, 

1 incluindo diagnostico e levantamento dos problemas atuais em MCS 12 R$ 6.000,00 R$ /2.000,00 

relação A Transparência Pública do Municipio de 'tinge do 

Maranhão, 

2.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

2.3 - 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 

dos quantitativos efetivamente executados. 

2.4 -  Sao  anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1 - 0 Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas especificas quanto 

a forma de execução do objeto; 

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Avisc de Contratação Direta, conforme o caso; 

2.3.3 - A Proposta do Contratado; 

2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

3.1 - 0 prazo de vigência da contratação terá inicio na data de 23/09/2025 e encerramento em 23/09/2026, na 

forma do artigo 105 da Lei n 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser 

prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.1.1 - 0 prazo de vigência  sera  automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providencias cabíveis no 

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada a avaliação, por parte do Gestor do 

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 

Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 - 0 contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual. 

3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3.A - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangencias de aplicação. 

CLAUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  (art.  92, IV, VII e XVIII) 

4.1 - 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 

)refeitura Municipal de ltinga do  Maranhao  — MA I CNPJ: 01.614.537/0001-04 
%v. Paula Rejane de Carvalho Santos, ne 300, Coqueiral, ItInga do Maranhão, Maranhão, Brasil 
vww.itinga.ma.gov.br  
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 

Contrato. 

 

CLAUSULA QUINTA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  (art.  92, V e VI) 

5.1 — 0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLAUSULA SEXTA — DO REAJUSTE  (art.  92, V) 

6.1 — Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 — Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do indice Índice Geral de Pregos de Mercado — IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 — Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano  sera  contado a partir dos efeitos 
financeiros do Ultimo reajuste. 
6.4 — No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 — Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste sera(5o), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
6.6— Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), serã(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

6.7 — Na auséncia de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8— 0 reajuste  sera  realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 

7.1— Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei ng' 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

7.2 — Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do  art.  6Q da LGPD. 
7.3 — E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 — A Administração devera ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de  sub-
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5 — Terminado o tratamento dos dados nos termos do  art.  15 da LGPD, é dever do contratado elimina-los, com 
exceção das hipóteses do  art.  16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 

7.6— E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
7.7 — O CONTRATADO deverá exigir de  sub  operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 — 0 CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 — 0 CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 

)refeitura Munidpal de itinga do Maranhao — MA I CNPJ: 01.614.537/0001-04 
kv Paula Rejane de  Carvalho  Santos, n9 300,  Coqueiral,  !Una do Maranhao, Maranhao, Brasil 
vww. I t nga.ma.gov.b r  
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 

z 

7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratua 'n,pt 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos  ern  ambiente virtu\al-contro atro, 

com registro individual rastreavel de tratamentos realizados (LGPD,  art.  37), com cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11 - 0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD. 

7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 1° do  art.  26 da LGPD deverão ser comunicados a autoridade 

nacional. 

CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  (art.  92, VIII) 

8.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de ltinga do  Maranhao  deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

UNIDADE: 02 03 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CLASSIFICAÇÃO: 04.122.0052.2122.0000 IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE MODERNIZAÇÃO DE GESTÃO PUBLICA 

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA 

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes  sera  indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  (art.  92, X, XI e XIV) 

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas. 

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 

9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

9.7- Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 

9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas a execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §49, do  art.  137, da Lei n° 14.133, de 2021. 
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9.11 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratad 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros e cia 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DECIMA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  (art.  92, XIV, XVI e XVII) 

10.1 — 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. ' 
10.2 — Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei n9 8.078, de 1990). 
10.4 — Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo  maxim()  de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 — Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior  
(art.  137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

10.6 — Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 

10.7 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 — A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço. 

10.9 — Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciarias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 

10.10— Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11 — Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 — Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

10.13 — Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação  (art.  116); 
10.14 — Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  (art.  116, parágrafo único); 
10.15 — Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 — Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

)refeitura municipal de itinga do Maranhão - MA I  CNN:  01.614.537/0001-04 
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objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  124, I I, d, da Lei ng 14.133, 

de 2021. 
10.17 — Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou mu nicipal, as normas de 

segurança do CONTRATANTE. 
10.18 — Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das clausulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência. 

10.19 — Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ng 13.709 

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso p 

deste contrato. 

10.20 — Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação perti 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do o 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.21 — Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 

nos métodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou instrumer 

10.22 — Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, e) 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menc 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  (art.  92,) 

11.1 — Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impo 

dever de realizar a execução de objeto especifico em um periodo predeterminado, a extinc 

nos seguintes termos: 

11.1.1 — Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 

estipulado para tanto. 

111.2— Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto. caso em que devera a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato: 

11.1.2.1 — Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, ni 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contrEi 

11.2 — Em se tratando de objeto de natureza continua a extinção se dará quando vencido oi 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes  cc  

11.2.1 — 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus  pa  

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou qt.1 

contrato não mais lhe oferece vantagem. 

11.2.2 — A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do  con  

a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo meni 

antecedència desse dia. 

11.2.3 — Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrera a 

data da comunicação. 
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11.3 — 0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes . ' praz 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n9 14.133/21, bem como amigivetffiente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.3.1 — Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 — A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.3.2.1 — Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica •contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 — 0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1 — Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2 — Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3 — Indenizações e multas. 

11.5 — A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 

• financeiro, hipótese em que  sera  concedida indenização por meio de termo indenizatório  (art.  131, caput, da Lei 

n.° 14.133, de 2021). 

11.6 — 0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vinculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau  

(art.  14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art.  92, XIV) 

12.1 — Comete infração administrativa, nos termos da Lei n9  14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inicioneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no  art.  59  da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

12.2 — Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §29, da Lei n9 14.133, de 2021);  

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c e 

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave  

(art.  156, § 49 , da Lei n° 14.133, de 2021);  

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §59, da Lei n° 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
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apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no--Ter de 

Referência, parte integrante a este Contrato. 
a. 0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do  art.  137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 

30% do valor do Contrato.  
iv) Compensatória, para a nexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 

subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 
12.3 — A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE  (art.  156, §92, da Lei n2  14.133, de 2021) 
12.4 —Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa  (art.  156, 

§72, da Lei n2  14.133, de 2021). 
12.4.1 — Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação  (art.  157, da Lei n2  14.133, de 2021). 

12.5 — Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente  (art.  156, §82, da Lei n2  14.133, de 2021). 

12.6 — Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

12.7 — A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do  art.  158 da Lei n2  

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
12.8 — Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §12, da Lei n2  14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.9— Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n2  14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n2  12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei  (art.  159). 
12.10 — A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia  
(art.  160, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12.11 — 0 CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
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no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Em. -sas P 
(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal.  (Art.  161). 
12.12- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n° 14.133/21. 
12.13 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  (art.  92, XII) 

13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei n Q 14.133, de 

2021. 
14.2 - 0 Contratado 6 obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo devera ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês  (art.  132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 

8.078, de 1990- Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLAUSULA otamA SEXTA - SUBCONTRATAÇÂO 

16.1'- As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 
parte integrante deste Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 - 0 presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no  art.  94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na  
Internet,  em atenção ao  art.  91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao  art.  8°, §29, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c  art.  70, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de ltinga do Maranhão - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme  art.  92, §1°, da 
Lei n° 14.133/21. 

ltinga do Maranhão - MA, 23 de Setembro de 2025 

ASSINATURAS 

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA 

'refeltura Municipal de Itinga do  Maranhao  — MA I CNPJ: 01.614.537/0001-04 
%v. Paula  Nagle  de Carvalho Santos, ne 300, Coqueiral, ltinga do Maranhão, Maranhão, Brasil 
vww. I t I nga.ma.gov.br  
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Mizael da Silva Mesquita 
CPF no 036.870.323-10 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 

Nicoly Silva Queiroz 

Secretaria Municipal de AdministracAo - SEMAD 

Decreto n 037/2025 -  GAB  

TESTEMUNHAS 

NOME: NOME. 

,refeitura Municipal de Itinga do Maranhão — MA I  CNN:  01.614.537/0001-04 
kv Paula Rejane de Carvalho Santos, ng 300, Coqueiral, ltinga do Maranhão, Maranhão, Brasil 
vww.itinga.ma.gov.br  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHAO 

AUTORIZAÇAO PARA CONTRATACÃO DIRETA - DISPENSA 
011/2025 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA SEM 
DISPUTA no 011/2025 para Contratação de Empresa para prestação de 
serviços de locação de  software  em plataforma  web  na  area  de 
Contratos Administrativos e Compras oara atender as necessidades da 
Prefeitura Municipal de Itinga do  Maranhao  - MA, nos termos do Lei 

14.133/2021,  Art,  75, II - Dispensa em Razão de Valor para Serviços e 
Compras, conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO No 03.013/2025, cujo 

contratação devera ser celebrada com a empresa  VICTOR  R. DA S. 

BORGACO, CNPJ no 33.611.861/0001-65, pessoa jurídica de direito 
privado, com sede na Rua Claudino Galdino de Andrade, no 14. Quadra 
31, Vila Bom Jardim. cidade de Açailándia -  Maranhao,  representada 

pelo Sr.  VICTOR  RIVALDO DA SILVA BORGAÇO, portador do CPF no 

031,918.653-90. A contratação terá seu valor global no importe de RS 
26.000,00 (vinte e seis mil reais), em conformidade com a proposta 
apresentada. Itinga do  Maranhao  - MA, 3 de Outubro de 2025. 

Kamila Karollna Leite Melo 
Secretária Municipal de Finanças - SEFIN 

Decreto n° 257/2025 -  GAB  

Publicado por: CAIO VITOR DELGADO CARDOSO 
Codigo identificador 570ffcc801e8627d09e262ab1b3bd021 

ORIZACA C.) PARA CONTRATACAO DIRETA INEXIGIRILIDADE 

142  042/2025 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA. INEXIGIBILIDADE no 

042.12025 para Contratação de Pessoa Juridica para a prestação de 

serviços técnicos especializados de Assessoria e Consultoria Pública, 
incluindo diagnóstico e levantamento dos problemas atuais  ern  relação 

Transparência Pública do Município de Itinga do  Maranhao,  nos 
termos do Lei 14.133/2021,  Art.  74,  III,  c - Inexigibilidade - Serviços 

Técnicos Especializados de Natureza Predominantemente Intelectual, 

assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou  
tributaries,  conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO No 04.019/2025, cujo 

contratação devera ser celebrada com a empresa M. DA S. MESQUITA 
SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA, CNPJ n5  16.799.630/0001-08. pessoa 
jurídica de direito privado, com sede na Rua Tiradentes, no 477, Centro, 
cidade de  Joao  Lisboa -  Maranhao,  representada pelo Sr, MIZAEL DA 
SILVA MESQUITA, portador do CPF no 036.870.323-10. A contratação 
terá seu valor global no importe de RS 72.000,00 (setenta e dois mil 
reais), em conformidade com a proposta apresentada. ltinga do 
Maranhão - MA, 19 de Setembro de 2025. 

Nicoly Silva Queiroz 
Secretaria Municipal de Administração - SENIAD 
Decreto n° 037/2025 •  GAB  

Publicado por: CAIO VITOR DELGADO CARDOSO 
Código identificador: 16c105dad cafd8a61449 

_ 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRAT 01k1 
01320 e, 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO 4ifT .  ' $'  013/2025 

para Adesão a Ata de Registro de Preços  pa ontre o de Empresa 
para Aquisição de Géneros Alimentícios a serem usados na merenda 
escolar, nos termos do Lei 14.133/2021,  Art.  86, 420  - Adesão a Ata de 
Registro de Preço, conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO No 
08.024/2025, cujo contratação devera ser celebrada com a empresa 
RODRIGUES E RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ n 9  

54.800.141/0001-18, pessoa juridica de direito privado, com sede na 
Av. Anisio da Luz, no 564-A, Ipueira, cidade de Picos -  Piaui,  
representada por NATANAEL RODRIGUES DE ARAUJO, portador do CPF 
no 002.366.223-90. A contratação terá seu valor global no importe de 
R5955.230,00 (novecentos e cinquenta e cinco mil e duzentos e trinta 
reais), em conformidade com a proposta apresentada. Itinga do  
Maranhao  - MA, 03 de Setembro de 2025. 

Claudemir Vieira da Silva 
Secretário Municipal de Educação 

Decreto n 167/2025 -  GAB  

Publicado por: cAIQ..VLIO&QLGADO CARDOSO 

Codigo identificador3c.7f1e-b-,2t100ebff2 9aac677b26c 

EXTRATO DE ttaNT-BALTCLNo 542/2025, aaasinadcre—m 23/09/2025. Objeto: 

ç.„.....„.._  EXTRATO DE CONTRATO N9  542,2025 

Contratação de Pessoa luridica para a prestação de serviços técnicos 
especializados de Assessoria e Consultoria Pública, Incluindo 
diagnóstico e levantamento dos problemas atuais em relação 
Transparência Publica do Município de Itinga do  Maranhao.  Processo 
Administrativo na 04.019/2025. Modalidade: Inexigibilidade no 
042/2025. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Administrack. CNPJ 

no 01.614.537/0001-04, CONTRATADO: M. DA S. MESQUITA SERVICOS E 

TECNOLOGIA LTDA, CNPJ no 16.799,630/0001-08. Valor Global: RS 
72.000,00 (setenta e  dots  mil reais). Vigência Inicial. 23 de Setembro de 

2025. Vigência Final: 23 de Setembro de 2026. Nicoly Silva Queiroz - 
Secretaria Municipal de Administração - SEMAD. !tinge do  Maranhao  - 
MA, 23 de Setembro de 2025. 

Publicado por: CAIO VITOR DELGADO CARDOSO 
Codigo identificador. b2dd13241c92.58a9adf9f54ca7a8d8e9 

EXTRATO DE CONTRATO Pr' 570/2025 

EXTRATO DE CONTRATO No 570/2025, assinado em 06/10/2025. Objeto: 
Contratação de Empresa para prestação de serviços de locação de  
software  em plataforma  web  na  area  de Contratos Administrativos e 
Compras para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de 'tinge 
do Maranhão - MA. Processo Administrativo no 03.013/2025. 
Modalidade. Dispensa sem Disputa no 011/2025. CONTRATANTE: 
Secretaria Municipal de Finanças, CNPJ no 01.614.537/0001-04, 
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TRABALHANDO PARA TODOS 
COM RESPEITO E CIDADANIA! 
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• " 

DESPACHO DO SETOR DE COMPRAS 

DO: SETOR DE COMPRAS/BARRA DO CORDA/MA 

PARA: SETOR DE CONTABILIDADE 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES ORÇAMENTARIAS 

ir i g Encaminham-se Os autos do proce administratiVo, q e o  met  a aCretaria Municipal 
de Planejamento, Orçamento e Gestão, que solicita a contratação de empresa de prestação 
de serviços de implementação e hospedagem do  Web Site  e Diário Oficial na forma da  
LC  131/2099 e Lei n° 12.527/2011, para atender as demandas da Prefeitura Municipal de 
Barra do Corda, através da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Solicitamos que nos autos seja informado existência de recursos com a lassificações 
orçamentárias para fazer face a despesa e uisitada: Dotação Orçamentária, Projeto Atividade, 
Elemento de Despesa e Fonte de Rec -- 

lnfoa que a despesa está estimada em torno de R$ 60.000,00 (SESSENTA MIL 
REAIS) 

vAM 
Após. informada dotação orçamentária, solicito que o processo seja encaminhado com devida 

urgência para a secretaria solicitante, ara elaboração do termo de referência do objeto ora solicitado, 
com as devidas providdicialsIleAisNbaiOconfPnel'autoriAão ci4 cordena receita e 
despesas. RESPEITO E CIDADANIA! 

Na certeza do pronto atendimento, de já agrademos pela atenção dispensada. 

Barra do Corda/MA, 23 de Junho de 2026. 

Atenciosamente, 

KARYTANA GOMES DE ASSUNÇÃO 
Coordenadora do Setor de Compras 

Rua Isaac Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do  Corda  - MA 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 

Senhor chefe 



PREFEITURA  DE Emit  

TRABALHO, RESPEITO E CIDADANIAI 

GABINETE 
DO PREFEITO 

PORTARIA  N° 21/2025 — GAB, DE 02 DE JANEIRO DE 2025.  

RIGO 
Prefeitoi município de Corda — MA 

"NOMEIA OCUPANTE PARA 0 CARGO DE 
COORDENADORA DO SETOR DE COMPRAS 
DO MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA - MA," 

RIGO ALBERTO TELES DE SOUSA, Prefeito do Município de Barra do 

Corda, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais; 

RESOLVE 

Art.  1° - NOMEAR, KARYTANA GOMES DE ASSUNÇÃO, inscrita no CPF 

sob o n° 024.031.133-79, para exercer o cargo em comissão de COORDENADORA 

DO SETOR DE COMPRAS do Município de Barra do Corda-MA 

Artigo 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrario. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra do Corda, Estado do Maranhão, aos 
dois de janeiro de dois mil e vinte e cinco. 

Dê-se Ciência. 
Publique-se e Cumpra-se 

Rua Isaac Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do  Corda  - MA 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 
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SEPLAN 
SETOR DE CONTABILIDADE 

TRABALHANDO PARA TODOS 
COM RESPEITO E CIDADANIA! 

  

     

DA: CONTABILIDADE DA PREFEITURA DE BARRA DO CORDA - MA. 

PARA: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO- BARRA 
DO CORDA-MA 

ASSUNTO: CERTIDÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

Em Resposta à solicitação da Secretária de Municipal de Planejamento, Orçamento e 
Gestão, informamos que após análise da Lei Orçamentária, com vigência para o exercício de 2026, 
verificou-se a existência de disponibilidade orçamentária para fazer face As despesas previstas no 
PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 1860/2026, referente a contratação de empresa para prestação 
de serviços de implementação e hospedagem do  Web Site  e Diário Oficial na forma da  LC  131/2099 E 
Lei n° 12.527/2011, para atender as necessidades do Município de Barra do Corda —MA, conforme 
segue: 

. Classificação Orçamentária: Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão 
02— Executivo 

Unidade Orçamentária 

Função  

Sub  - Função 

Programa 

Projeto Atividade 

Classificação Econômica 

Fonte de Recurso  

0501 —  Sec.  Mun. de Planejamento, Orçamento e Gestão 

04— Administração 

122 — Administração Geral 

1001 — Modernização do Sistema Administrativo e Financeiro 

2.003 — Gestão da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão 

3.3.90.40.00 — Serv. tecnologia informação/ comunicação 

1500000000 — Recursos não Vinculados de Impostos 

TRABALHANDO PARA TOD 
COM RESPEITA E CIDADANIA. 

Divisão de execução orçamentária da Prefeitura Municipal de Barra do Corda, Estado do 
Maranhão, a 23 dias do mês de junho de 2026. 

Atenciosamente, 
MAGNUN LOIOLA Assinado de forma digital 

FERNANDES:001677 por MAGNUN LOIOLA 

34385 FERNANDES:00167734385 

Magnun Loiola Fernandes 
Contador Geral 

Rua Isaac Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do  Corda  - MA 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 - E-mail: prefelturabarradocordaghotmall.com  



PREFEITURA DE 

GABINETE 
DO PREFEITO 

TRABALHANDO PARA TODOS  

CON  RESPEITO E CIDADANIA1 

PORTARIA N° 273/2025 —  GAB,  DE 20 DE MAIO DE 2025. 

"NOMEIA OCUPANTE PARA 0 CARGO EM 
COMISSÃO DE CONTADOR GERAL MUNICÍPIO 
DE BARRA DO CORDA-MA." 

RIGO ALBERTO TELES DE SOUSA, Prefeito Municipal de Barra do Corda, 
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais; 

RESOLVE:  

Artigo 1° - NOMEAR, MAGNUN LO1OLA FERNANDES, inscrito no CPF sob 
o número 001.677.343-85, para exercer o cargo em comissão de CONTADOR 
GERAL do município de Barra do Corda — MA.  

Art.  2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra do Corda, Estado do Maranhão, aos 
vinte de maio de dois mil e vinte e cinco. 

Dê-se Ciência. 
Publique-se e Cumpra-se 

Rua  Isaac  Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do Corda - MA 
Digitalizado com CamScanner 



TERMO DE REFERENCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. 0 presente Termo de Referência visa Contratação de empresa de prestação de serviços de 

implantação e hospedagem do  web site  e Diário Oficial na forma da  LC  131/2009 e Lei n9  

12.527/2011, para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Barra do Corda-MA, através da 

Secretaria de Planejamento, orçamento e gestão., conforme tabela, condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. Os serviços desta contratação são de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às 

quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da 

• 
Lei n9  14.133, de 2021. 

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

PREFEITURA DE 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 

TRASALHAND PARA TODOS 
COM RE t.D

.
ADANIAI 

\:0E goo  

fY 

Prestação de serviços técnicos de manutenção — adaptativa, 

corretiva, evolutiva e preventiva, como hospedagem do  site,  

portal da transparência, manutenção dos sistemas de 

informação ao cidadão eSIC, proteção dos dados na rede 

mundial de computadores e integração de dados, em 

cumprimento da lei ng 12.527/11 e  LC  n2  131/09. 

Valor Total 

Unidade Quant. R$  Unit.  

R$ 5.000,00 

R$ Total 

nes 12 R$ 60.000,00 

R$ 60.000,00 

Item 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Descrição 

1  

2.1. 0 custo estimado total da contratação é de R$60.000,00 (sessenta mil reais) conforme custos 

unitários descritos na tabela abaixo. 

• DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A Prefeitura Municipal de Barra do Corda enfrenta o desafio de melhorar a divulgação de seus atos 

administrativos, garantindo que sejam amplamente acessíveis e divulgados de forma regular. A 

falta de um sistema eficiente de publicação pode comprometer a transparência da gestão pública, 

dificultando o acesso da população às informações institucionais. Isso impacta diretamente a 

observância dos princípios da publicidade, eficiência e controle social, essenciais para uma 

administração pública responsável e transparente. 

3.2. Os principais envolvidos nesse contexto são a administração municipal, os cidadãos de Barra do 

Corda e outras partes interessadas que dependem de informações precisas e acessíveis sobre as 

atividades governamentais. A percepção do problema por parte desses atores é a de que a atual 

divulgação dos atos não atende às necessidades de clareza e acessibilidade, o que pode gerar 

desconfiança e dificultar o controle social efetivo. 

3.3. Resolver esse problema é de interesse público, pois a melhoria na divulgação dos atos 

administrativos trará benefícios significativos, como maior transparência, fortalecimento da 

comunicação institucional e promoção da participação cidadã. Espera-se que, com a solução 

adequada, haja uma redução no tempo de acesso às informações, aumento da eficiência na 

comunicação e um atendimento mais eficaz as demandas da sociedade. Esses resultados justificam 

Prefeitura Municipal de Barra do Corda — MA I CNPJ: 06.769.798/0001-17 Rua  Isaac  Martins, n2  371, Centro, Barra do Corda, Maranhão, Brasil 

www.barradocorda.ma.gov.br  
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PREFEITURA DE 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 

o investimento necessário, alinhando-se ao interesse público ao promover 

transparente e acessível. 

4. DA RAZÃO DE ESCOLHA DO CONTRATADO 

4.1. A escolha da empresa M. DA S. MESQUITA SERVIÇOS E TECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ ne 
16.799.630/0001-08, para a contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
de implantação e hospedagem de  web site  institucional e Diário Oficial eletrônico, na forma 

da Lei Complementar n° 131/2009 e da Lei n° 12.527/2011, para atender As demandas da 
Prefeitura Municipal de Barra do Corda/MA, por intermédio da Secretaria de Planejamento, 

Orçamento e Gestão, justifica-se em razão da compatibilidade entre a atividade empresarial 

desenvolvida pela contratada e o objeto pretendido pela Administração Pública. 

4.2. A contratação em questão envolve serviço técnico-operacional de natureza continua e 

especializada, voltado A implantação, manutenção, hospedagem, disponibilização e suporte de 

plataforma eletrônica destinada à publicidade dos atos oficiais, divulgação de informações 

• institucionais, atendimento As exigências legais de transparência pública e viabilização do 

acesso As informações de interesse coletivo ou geral. Trata-se, portanto, de solução essencial 

para o regular funcionamento da comunicação institucional do Município e para o cumprimento 

dos deveres legais de publicidade, transparência, eficiência e acesso A informação. 

4.3. A empresa M. DA S. MESQUITA SERVIÇOS E TECNOLOGIA LTDA demonstra reunir condições 

técnicas e operacionais compatíveis com a execução do objeto, especialmente por atuar no 

segmento de serviços e tecnologia, possuindo pertinência com as atividades necessárias A 

implantação e hospedagem de ambiente digital, gerenciamento de conteúdo, suporte técnico, 

manutenção de sistemas eletrônicos e disponibilização de ferramentas aptas A publicação oficial 

de atos administrativos. 

4.4. A escolha da referida empresa também se justifica pela adequação da solução ofertada às 

necessidades da Administração, uma vez que o serviço pretendido exige plataforma funcional, 

acessível, estável, segura e apta a permitir a publicação de atos oficiais e informações públicas 

de forma organizada, continua e transparente, em consonância com os comandos da Lei 

Complementar n2  131/2009, da Lei n2  12.527/2011 e dos princípios que regem a Administração 

Pública, especialmente publicidade, eficiência, transparência, economicidade e interesse 

público. 

11111 4.5. Além disso, a contratação da empresa mostra-se pertinente diante da necessidade de assegurar 

Prefeitura Municipal de Barra do Corda/MA instrumento eletrônico adequado para 

disponibilização de informações institucionais, atos administrativos, publicações oficiais, 

noticias, documentos públicos e demais conteúdos de interesse da sociedade, garantindo maior 

controle social, ampliação do acesso A informação e modernização da gestão pública municipal. 

4.6. Dessa forma, a escolha da empresa M. DAS. MESQUITA SERVIÇOS E TECNOLOGIA LTDA decorre 

da compatibilidade de sua área de atuação com o objeto contratado, da capacidade técnica 

presumida para execução dos serviços, da adequação da solução às demandas da Secretaria de 

Planejamento, Orçamento e Gestão e da necessidade administrativa de manter ferramenta 

eletrônica eficiente para atendimento das obrigações legais de transparência e publicidade 

oficial. 

4.7. Assim, resta justificada a razão da escolha do contratado, por se tratar de empresa cujo ramo 

de atuação guarda pertinência direta com os serviços pretendidos, apresentando condições de 

atender satisfatoriamente ao interesse público envolvido na implantação e hospedagem do  web 

site  institucional e do Diário Oficial eletrônico do Município de Barra do Corda/MA. 

5. DO ALINHAMENTO COM 0 PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 

Prefeitura Municipal de Barra do Corda — MA I  CNN:  06.769.798/0001-17 Rua  Isaac  Martins, n2  371, Centro, Barra do Corda, Maranhão, Brasil 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 

PREFEITURA DE 

TODOS 
ANIAI 

5.1. A presente aquisição está prevista no Plano de Contratações Anual refere 

2026, sob o código 8. 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
6.1. A solução escolhida para a implantação e hospedagem do website e Diário Oficial da Prefeitura 

Municipal de Barra do Corda visa atender As exigências de transparência e publicidade dos atos 

administrativos, conforme a  LC  131/2009 e a Lei ng 12.527/2011. Do ponto de vista técnico, a 

solução deverá garantir um desempenho robusto, permitindo a publicação tempestiva e segura 

dos atos oficiais. A compatibilidade com a infraestrutura existente é essencial para minimizar a 

necessidade de ajustes significativos, garantindo que a solução se integre aos sistemas já 

utilizados pela Prefeitura. A facilidade de implementação é um fator critico, pois permitirá que 

a transição ocorra sem interrupções significativas nos serviços. Além disso, a solução deve ser 

escalável, possibilitando a adaptação a futuras demandas de crescimento e complexidade. 

6.2. Operacionalmente, a solução deve oferecer manutenção e suporte  continuos,  assegurando a 

• confiabilidade e a continuidade do funcionamento do website e do Diário Oficial. A 

adaptabilidade ao contexto local é fundamental, garantindo que as especificidades regionais e 

organizacionais sejam atendidas. A confiabilidade é um aspecto crucial, pois a interrupção dos 

serviços pode comprometer a transparência e a comunicação institucional. A solução deve ser 

flexível o suficiente para acomodar mudanças nas necessidades da Prefeitura e nas expectativas 

da população. 

6.3. Economicamente, a escolha da solução deve ser justificada pelo seu custo-beneficio em relação 

a outras alternativas disponíveis no mercado. 0 retorno esperado sobre o investimento inclui a 

melhoria na eficiência administrativa e a potencial redução de custos indiretos, como a 

diminuição do uso de papel e outros recursos físicos. A solução deve proporcionar uma 

economia significativa ao longo do tempo, ao mesmo tempo em que melhora a qualidade e o 

alcance das informações divulgadas. 

6.4. Por fim, a solução escolhida deve atender de forma eficaz ao interesse público, garantindo que 

a população tenha acesso fácil e rápido As informações institucionais. A transparência e a 

publicidade dos atos administrativos são fundamentais para fortalecer o controle social e a 

participação cidadã. Esta alternativa se mostra mais adequada em relação às demais por sua 

capacidade de atender plenamente As exigências legais e operacionais, ao mesmo tempo em 

• que promove uma comunicação mais eficiente entre a Prefeitura e a sociedade. 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
7.1. A Prefeitura Municipal de Barra do Corda reconhece a importância da transparência e do acesso 

A informação na gestão pública. Considerando as dificuldades enfrentadas na divulgação oficial 

de atos administrativos, é fundamental a contratação de uma solução que atenda 

rigorosamente às necessidades identificadas. Os requisitos a seguir definem as condições 

mínimas e essenciais que a futura solução deve atender para garantir a eficácia e eficiência na 

comunicação com a população. 

7.2. Requisitos da solução contratada: 

7.3. Requisitos Funcionais: 

PORTAL DE TRANSPARÊNCIA: 

7.4. Acesso fácil e intuitivo às informações. 

7.5. Atualização periódica dos dados. 

7.6. Dados em formatos abertos (CSV, JSON) para  download.  

7.7. Ferramentas de busca e filtros para facilitar a navegação. 
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7.8. SITE  INSTITUCIONAL:  

• ro 
7.9. Design  responsivo que permita acesso em dispositivos móveis. 

7.10. Seções especificas para serviços, noticias, eventos e contato. 

7.11. Area  de perguntas frequentes  (FAQ).  

7.12. Mecanismo para envio de sugestões e reclamações 

7.13. DIÁRIO OFICIAL: 

7.14. Publicação regular (diária ou semanal) dos atos oficiais. 

7.15. Acesso ao histórico de publicações. 

7.16. Indexação das publicações por data e tipo de ato. 

7.17. Possibilidade de assinatura eletrônica para autenticação dos documentos. 

7.18. Atender os Requisitos da IN 070/2021 TCE-MA 

7.19. I - um identificador único e sequencial, não sendo permitido haver lacunas nessa sequência; 

7.20. II - assinatura digital com aplicação de "Carimbo de Tempo"; 

7.21. III  - número do dia, mês e ano da edição; 

7.22. IV - numeração de páginas; 

7.23. V - referência, no caderno principal, à existência de cadernos anexos; 

7.24. VI - sumário ou índice das matérias publicadas; e 

7.25. VII - referência ao  ISSN (International Standard  Serial  Number  — Número Internacional 

Normalizado para Publicações Seriadas) e à Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras — ICP-

Brasil, além de outros mecanismos de autenticidade e segurança que a lei estabeleça ou 

venha a estabelecer. 

7.26. Os sistemas de informática disponibilizados para gerenciamento das publicações não podem, 

em nenhuma hipótese, permitir a exclusão de publicações realizadas. 

7.27. Nos dias úteis em que não houver atos oficiais para publicação, o diário deverá ser veiculado 

normalmente com a inscrição "SEM ATOS OFICIAIS A PUBLICAR NESTA DATA". 

7.28. 0 desenvolvimento deverá seguir as normas técnicas recomendadas pelo governo federal em 

relação à acessibilidade (WCAG) e segurança da informação. 

7.29. A hospedagem deve ser realizada em servidores seguros e confiáveis, com  backup  regular dos 
dados. 

7.30. A implementação do Portal de Transparência, do  site  institucional e do Diário Oficial digital é 

fundamental para fortalecer a democracia, promover a cidadania ativa e garantir que os 

cidadãos tenham acesso ás informações necessárias para acompanhar a gestão pública. 

7.31. A contratação de uma empresa que possui experiência técnica especializada é fundamental pois 

possui profissionais qualificados e experientes em desenvolvimento  web,  garantindo um serviço 

de alta qualidade, a segurança do  site  é crucial, especialmente para órgãos governamentais, 

pois tais prestadores de serviço têm  expertise  em implementar medidas de segurança robustas, 

protegendo dados sensíveis e evitando vulnerabilidades. 

7.32. Empresas dedicadas oferecem serviços de hospedagem confiáveis, garantindo alta 

disponibilidade do  site,  elemento crucial para manter a comunicação eficiente com o público e 

outros órgãos. Vale ressaltar que ter um suporte técnico eficiente é fundamental para resolver 

problemas rapidamente, portanto prestadores de serviço especializados geralmente oferecem 

suporte 24 horas, 7 dias por semana, garantindo que quaisquer questões sejam abordadas 

prontamente. 

7.33. Vale ressaltar que as informações servirão para alimentação dos dados referentes  ãs  

contratações e serão disponibilizados para consulta de quaisquer interessados, o sistema 

também será utilizado para gerar arquivos, para envio das informações ao TCE/MA por meio do 
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO 

8.1. 0 fornecedor  set-6 selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA, 

na modalidade INEXIGIBILIDADE, com fundamento no  art.  74, Ill da Lei Federal 14.133/2021. 

9. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 

2021. 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Não é admitida a subcontratação do objet o contratual. 

11. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

11.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do inicio da vigência que consta 

descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

11.2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato. 

11.3. 0 instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 

â vigência da contratação. 

12. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

12.1. Os serviços deverão ser prestados imediatamente e impreterivelmente, a 

contrato, na sede das Secretarias Requisitantes da Prefeitura Municipal de  Barr  

12.2. 0 prazo de realização do serviço, sempre que solicitado,  sera  de 03 (três) 

recebimento da Ordem de Fornecimento. 

12.3. Caso não seja possível a realização na data assinalada, a empresa deverá  co  , municar as razões 

respectivas com pelo menos 1 (um) dia de antecedência para que qualquer pie ito de prorrogação  

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

12.4. 0 prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n2  8.078, de 11 de setembro 

Defesa do Consumidor). 

13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
13.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, 

conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. 

13.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 
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13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade po 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

1.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei n2  14.133, de 2021,  art.  117, caput), a seguir indicados: VALERIA MELO 
ALVES ROCHA — Portaria n2  128/2025. 

13.6. 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas A verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

13.7. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

13.8. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

13.9. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 

de cumprimento de obrigações. 

13.10. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o  

art.  158 da Lei n2  14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. 

13.11. 0 gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

13.12. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Barra do Corda deste exercício, na 

dotação abaixo discriminada: 

I. Classificação Orçamentária: Secretaria de Planejamento, Orçamento e 
Gestão 

02 — Executivo 

S 

O  

Unidade 

Orçamentária 

Função 

0501 —  Sec.  Mun. de Planejamento, Orçamento e 

Gestão 

04— Administração 

Prefeitura Municipal de Barra do Corda — MA I CNPJ: 06.769.798/0001-17 Rua  Isaac  Martins, n° 371, Centro, Barra do Corda, Maranhão, Brasil 

www.barradocorda.ma.gov.br  

• 

Página 6 de 10 



PREFEITURA  DE 
NIA 

C 

COM RESP 4-YtR.4,>. I:,,,TiAOS i0 , 
1Jc. cibi\ ";; 

-E , 
vo è  
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122— Administração Geral 

1001 — Modernização do Sistema Administrativo e 

Financeiro 

2.003 — Gestão da Secretaria de Planejamento, 

Orçamento e Gestão 

3.3.90.40.00 Serv tecbnologia 

informação/comunicação 

1500000000 — Recursos não Vinculados de 

Impostos 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

110 DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
15.1. 0 serviço será recebido provisoriamente, de forma sumária, em até 1 (um) dia no ato da entrega 

ou execução, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação 

de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

15.2. 0 serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituído no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

15.3. 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 

e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

15.4. 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

15.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do  art.  143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 

de liquidação e pagamento. 

15.6. 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

15.7. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

16. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

16.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno 

cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n2  

10.133/21 e suas alterações posteriores; 

16.2. Planejar, acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA referente à 

prestação dos serviços do contrato; 
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16.3. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestaçãcfos se  

diligenciando nos casos que exigirem providências corretivas, como trocas e reposig 

16.4. Providenciar os pagamentos à CONTRATADA à vista das Notas Fiscais/Faturas 

atestadas pelo Setor Competente; 

16.5. Comunicar a CONTRATADA, de imediato, qualquer irregularidade verificada a prestação dos 

serviços. 

16.6. Recusar qualquer objeto que não atenda às especificações contidas neste Termo de Referência, 

bem como sustar, no todo ou em parte, a execução de qualquer objeto, sempre que a medida for 

considerada necessária; 

16.7. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

17.1. Proceder a prestação dos serviços adjudicados, de conformidade com o quantitativo e as 

especificações constantes no presente Termo de Referência e da sua proposta comercial, 

assumindo a CONTRATADA exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto; 

17.2. Providenciar a troca, as suas expensas, no prazo máximo de 03 (três) dias corridos, do material 

entregue com defeitos de fabricação e que não correspondam às especificações solicitadas; 

17.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente 

de sua culpa ou dolo durante o período da prestação dos serviços, não implicando com 

responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes ou prepostos; 

17.4. Apresentar e atender a todas as exigências relativas à documentação, mantendo todas as condições 

de habilitação e qualificação determinadas na licitação durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, bem como manter inalterados os pregos e condições 

propostas; 

17.5. Responder por todos os ônus decorrentes do transporte de embalagem, seguros, taxas, fretes e 

demais encargos e custos inerentes que venham incidir na prestação dos serviços, bem como se 

1110 
responsabilizar por todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a 

incidir, direta e indiretamente, sobre o objeto do contrato; 

17.6. Dar ciência à CONTRATANTE, imediatamente, de qualquer anormalidade que verificar na prestação 

dos serviços do contrato; 

17.7. Havendo fatos ou anormalidades que venham a prejudicar a perfeita execução do objeto, deverá a 

CONTRATADA comunicar tal fato à CONTRATANTE em tempo hábil, de preferência por escrito, 

viabilizando a correção da situação apresentada; 

17.8. Sustar a execução de qualquer objeto entregue em desacordo com o presente Termo de Referência 

e com suas instruções estabelecidas; 

17.9. Lançar na nota fiscal as especificações do material, de modo idêntico àquelas constantes do objeto 

deste Termo de Referência; 

17.10. Não transferir a terceiros, total ou parcial, o fornecimento do material sem a prévia e expressa 

anuência da CONTRATANTE; 

17.11. Orientar tecnicamente os responsáveis pela operação dos materiais, fornecendo os 

esclarecimentos necessários ao seu perfeito funcionamento; 

17.12. Facilitar o trabalho da equipe encarregada da fiscalização, prestando-lhe informações ou 

esclarecimentos que se fizerem necessários, bem como atender às suas solicitações e 

determinações, desde que não sejam conflitantes com o estabelecido neste Termo de Referência; 
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18. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 
18.1. 0 pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

18.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

18.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

• 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou ã documentação 

mencionada no  art.  69 da Lei n° 10.133, de 2021. 

18.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

18.5. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado ã apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

• 
19.1. Comete infração administrativa nos termos da lei n° 14.133, de 21 de abril de 2021, a contratada 

que: 

19.2. lnexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

19.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

19.4. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

19.5. Comportar-se de modo iniclôneo; 

19.6. Cometer fraude fiscal; 

20. DA FORMALIZAÇÃO LEGAL, FUNDAMENTAÇÃO E VIGÊNCIA 

20.1. 0 prazo de vigência do Contrato será a partir da sua assinatura até a entrega definitiva do 

objeto, observadas as disposições constantes no  art.  105 da Lei Federal n° 14.133/2021, ficando 

sua eficácia condicionada ao prazo de garantia ofertado pelo fornecedor e ã publicação no 

Diário Oficial do Estado do Maranhão. 

20.2. Para elaboração deste termo de referencia, foram observados  ãs  seguintes normas de regência: 

20.3. Lei Federal n° 14.133, de 21 de abril de 2021: Institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública e dá outras providências; 
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20.4. Lei Federal n° 12.846/2013: Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civ 

jurídicas pela pratica de atos contra a administração pública, nacional ou estran 

outras providências; 

20.5. Decreto Municipal n° 138, de 29 de dezembro de 2023; 

20.6. Portaria n ° 548/2025-  GAB,  de 11 de novembro de 2025. 

21. DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Dúvidas na interpretação deste Termo de Referência poderão ser esclarecidas e suprimidas pela 

Secretaria solicitante. 

21.2. A recusa injustificada do contratado em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o ás 

penalidades legalmente estabelecidas. 

Barra do Corda - MA, 2 de Julho de 2026 

Maria Edilma Ferreira Miranda 

Secretária municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 

Portaria n° 08/2025-GAB  

• 

• 
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MINUTA DE CONTRATO N° XXX/2026 

INEXIGIBILIDADE N° XXX/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 1.860/2026 

Contratação de empresa de prestação de serviços de implantação 

e hospedagem do  web site  e Diário Oficial na forma da  LC  

131/2009 e Lei n° 12.527/2011, para atender as demandas da 

Prefeitura Municipal de Barra do Corda-MA, através da Secretaria 

de Planejamento, orçamento e gestão. 

O MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA - MA, sob o CNPJ de n 06.769.798/0001-17, através da 

Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão, neste ato representado pela 

Secretária Municipal de xxxxxxxx a Sra. xxxxxx, portador do CPF: xxxxx e RG n° xxxx SSP - xxx, 

residente e domiciliado na xxxxx, N° 164, xxxxx, Barra do Corda - MA, doravante denominada 

CONTRATANTE, e do outro lado a empresa XXXXXX, com o CNPJ n° XXXXXX, localizada na Rua 

XXXX, n° XXX, CEP n° XXXX, bairro XXXX, cidade/estado, neste ato representada pelo XXXXXX, 

portador do RG n° XXXXX e CPF n° XXXXX, Doravante denominada CONTRATADA. Celebram o 

presente Contrato, do qual é parte integrante a proposta apresentada pelo CONTRATADO, 

constante do Processo Licitatório de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO XXX/2026, sujeitando-se 

o CONTRATANTE e a CONTRATADA ás normas disciplinares na Lei 14.133, de 10  de Abril de 

2021 e alterações posteriores, mediante as cláusulas e condições que se seguem. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL (art.92, I e II) 

1.1. 0 presente instrumento tem por objeto com a Contratação de empresa de prestação 

de serviços de implantação e hospedagem do  web site  e Diário Oficial na forma da  LC  

131/2009 e Lei n° 12.527/2011, para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Barra 

do Corda-MA, através da Secretaria de Planejamento, orçamento e gestão. 

  

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

  

Item 

1  

Descrição Unidade Quant. R$  Unit. R$ Total 
Prestação de serviços técnicos de manutenção - 
adaptativa, corretiva, evolutiva e preventiva, como 

R$ R$ 
hospedagem do  site,  portal da transparência, MÊS 12 

5.000,00 60.000,00 
manutenção dos sistemas de informação ao cidadão 
eSIC, proteção  dos dados na rede mundial de 

 



computadores e integração de dados, em 
cumprimento da lei n° 12.527/11 e  LC  n°131/09. 

Valor Total 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.4. 0 Termo de Referencia; 

1.4.1. Proposta do contratado referente a INEXIGIBILIDADE N° XXX/2026. 

1.4.2. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.5. Os documentos referidos na presente Cláusula são considerados suficientes para, em 

complemento a este Contrato, definir a sua intenção e, desta forma, reger sua execução dentro 

do padrão da técnica atual. 

CLAUSULA SEGUNDA- VIGENCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 0 contrato terá validade DE 12 (doze) meses. 

CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART.92 IV, VII E 

XVIII) 

3.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei n°14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecugão total ou parcial. 

3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente peto tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta 

comercial. 

3.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providencias que devam ser cumpridas de imediato. 

3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 
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3.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pe 

VALERIA MELO ALVES ROCHA, Portaria n° 128/2025. 

.410/contrato 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.2. 0 contrato oferece maior 

CLAUSULA QUINTA - PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO (art.92,V e VII) 

5.1. A CONTRATADA executará o objeto deste contrato, nos moldes e condições de sua 

proposta, ficando para tanto ajustado o valor mensal de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), sendo 

o valor total da contratação de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), devendo o pagamento ser 

efetuado na data de emissão da nota fiscal, depois de ser devidamente atestada pelo setor 

competente de Fiscalização, documentos esses que serão processados e pagos segundo a 

legislação vigente, nas condições dispostas na legislação pertinente, não permitido qualquer 

acréscimo além do que fora ali previsto, exceto quando por força de revisão devidamente 

justificada e comprovada. 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. Considerar-se-6 como data do pagamento o dia da emissão da ordem bancária. 

5.4. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

(L..J 
a nota fiscal/fatura será devolvida ã Contratada e o pagamento ficará pendente, ate que a 

mesma providencie as medidas saneadoras. 

5.5. 0 prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação 

do documento fiscal, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional para a 

Contratante, nem deverá haver prejuízo da prestação dos serviços peta Contratada. 

5.6. Os pagamentos relativos ao presente contrato só serão pagos em nome da empresa 

qualificada no preâmbulo deste Instrumento como contratada, não sendo admitida a emissão 

de faturas/Notas Fiscais em nome de filiais ou de terceiros. 

5.7. Para o recebimento do pagamento, a Contratada deve comprovar a regularidade perante 

a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

Trabalhista e o Fisco, através da apresentação das respectivas Certidões, independente de 

solicitação da Contratante. 
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5.8. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto  pendent WI  ) 

qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito de reajustamento ou 

atualização monetária. 

9.9. 0 pagamento mensal dos serviços será efetuado mediante Ordem Bancária creditada na 

Conta da Contratada; 

5.10. A Contratada deverá estar em dia com o recolhimento das cotas da Previdência Social 

(INSS) e dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

5.11. 0 pagamento será feito através de transferência bancária na conta corrente da 

Contratada, que deverá indicar a instituição bancária, agência, localidade, conta corrente. 

Estas informações devem constar da nota fiscal ou nota fiscal/fatura. 

5.12. Os pagamentos relativos as prestações dos serviços só serão pagas em nome da empresa 

contratada não sendo admitida a emissão de faturas em nome de filiais ou de terceiros. 

5.13. 0 pagamento poderá ser sustado pela Contratante, caso ocorra inadimplemento das 

obrigações da Contratada para com a Contratante e/ou erros ou vícios na fatura. 

CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE  (art  92,V) 

6.1. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 

contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do contratado, 

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato na hipótese 

de sobreviverem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, 

poderá ocorrer a repactuação do valor contratado e/ou registrado. 

6.2. No caso da execução contratual ultrapassar o prazo de 60 (sessenta) dias, poderá ser 

concedido reajuste ao preço proposto, deduzindo eventual antecipação concedida a titulo de 

reequilibrio-financeiro, tendo como indexador o IGPM-FGV. 

CLAUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  (art.  92,X,XI e XIV) 

7.1.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

7.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
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como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os a o's 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

7.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

7.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência, 

CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (Art.92, XIV,XVI e XVII) 

8.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência, com a 

alocação dos profissionais necessários ao perfeito cumprimento do objetivo da palestra, além 

de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 

quantidade especificadas neste Termo de Referência; 

8.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), ficando a 

Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos á Contratada, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

8.3 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa á Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

8.4 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

8.5 Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação. 

CLAUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 

9.1 As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
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contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do  art.  6° da LGPD. 

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperagão firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do  art.  15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do  art.  16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

9.7.0 Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

9.8.0 Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

9.9. 0 Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

9.10.Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD,  art.  37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 

de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

9.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

9.11. 0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

9.12.0s contratos e convênios de que trata o 5 1° do  art.  26 da LGPD deverão ser comunicados 

autoridade nacional. 



CLAUSULA DECIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (Art.92,XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia de execução contratual. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art.  92,XIV) 

11.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa á inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

C) der causa A inexecução total do contrato; 

• d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §2°, da Lei n° 14.133, de • 2021);  

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave  (art.  156, S 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);  

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §5°,  

da Lei n° 14.133, de 2021).  

iv) Multa: 



1. moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustifica 

da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias, respeitando-se o limite mínimo de 

0,5% da multa com base no valor do contrato, e percentual máximo de 30%; 

2. moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado 

para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, respeitando-se o limite mínimo 

de 0,5% da multa com base no valor do contrato, e percentual máximo de 30%. 

1. 0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso Ido  art.  137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

3. compensatória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto, respeitando-se o limite mínimo de 0,5% da multa com base no 

valor do contrato, e percentual máximo de 30%; 

4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante  (art.  156, §9°) 

5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa  (art.  156, §7°). 

6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação  (art.  157) 

7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente  (art.  156, §8°). 

8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do  art.  158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10. Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, 51°): 

a. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b. as peculiaridades do caso concreto; 

c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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/. d. os danos que dela provierem para o Contratante; 

e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n°14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (art.  159) 

11.1 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas • (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder 

Executivo Federal.  (Art.  161) 

11.2 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n° 14.133/21. 

11.2.1.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação  (art.  157, da Lei n° 14.133, de 2021) 

11.2.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente  (art.  156, 58°, da Lei n° 

14.133, de 2021). 

11.3.0s atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (art.  159). 

11.4.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa  

(art.  160, da Lei n° 14.133, de 2021) 



CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art.92,XIX) , • ' 

12.1. 0 contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as parte-§,--aitida que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2.Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.3.Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e • b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 

12.4 0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1.Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5.0 termo de extinção, sempre que possível, será precedido: • 12.5.11Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.1.2.Relagão dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.1.3Indenizações e multas. 

12.6.A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório  (art.  131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).  

12.7.0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau  (art.  14, inciso IV, da Lei 

n.° 14.133, de 2021). 



CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  (Art.  92,VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

02 - Executivo 

Unidade 
Orçamentária 

0501 -  Sec.  Mun. de Planejamento, Orçamento e Gestão 

  

Função  

 

04- Administração 

Sub -  Função 

 

122 - Administração Geral 

Programa 

  

 

1001 - Modernização do Sistema Administrativo e 
Financeiro 

  

Projeto 
Atividade 

2.003 - Manutenção e Funcionamento da Secretaria de 
Planejamento, Orçamento e Gestão 

   

Classificação 
Econômica 

   

 

3.3.90.40.00 - Serv. Tecnologia informação/comunicação 

 

   

Fonte de 
Recurso 

1500000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (Art.92,11I) 

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

15.1.Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da 

Lei n°14.133, de 2021. 
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sç4mos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 741).  6) do valor 

inicial atualizado do contrato.  

15.3.Ás  alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês  (art.  132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

15.4.Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no  art.  94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sitio oficial na  Internet,  em atenção ao  art.  91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, 

e ao  art.  8°, 52°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c  art.  7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 

2012.  

16.2.Em se tratando de contratação por inexigibilidade, o contrato e seus aditamentos deverão 

ser divulgados em 10 dias úteis, contados da data de sua assinatura, conforme o inciso II do  art.  

94 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO (art.92, S1°) 

0 Foro da Comarca de Barra do Corda/MA 6,  competente para dirimir questões oriundas deste 

contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, por haverem assim 

pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 

Barra do Corda/MA, XX de XXX de 2026. 

MARIA EDILMA FERREIRA MIRANDA 
Secretária municipal de Planejamento, Orçamento e 

Gestão 
CONTRATANTE 

15.2.0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contrat 
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CNPJ n° XXXXX 

CONTRATADO 

Testemunhas: 

• CPF n° CPF n° 

• 



SOLICITAÇÃO DE ANÁLISE E PARECER JURÍDICO 

DA: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO /BARRA DO 

CORDA/MA 

PARA: Assessoria Jurídica / BARRA DO CORDA/MA 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE ANALISE E PARECER 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1.860/2026/ BARRA DO CORDA/MA 

Em cumprimento ás disposições contidas Artigo 72, Inciso  III  da Lei Federal N . 

14.133/2021, encaminho os autos do Processo Administrativo a Vossa Senhoria, cujo 

conteúdo trata do Procedimento do PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE, que tem por 

objeto Contratação de empresa de prestação de serviços de implantação e 

hospedagem do  web site  e Diário Oficial na forma da  LC  131/2009 e Lei n° 

12.527/2011, para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Barra do 

Corda-MA, através da Secretaria de Planejamento, orçamento e gestão, 

submetendo todo o processo, respectiva minuta do contrato, anexos e demais 

instrumentos pertinentes para exame e emissão de posicionamento jurídico legal 

sobre a prática do ato, á luz das exigências da lei retro em aplicação subsidiária. 

Barra do Corda/MA, em 03 de julho de 2026. 

Maria Edilma Ferreira Miranda 

Secretária municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA /MA. 
COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO. 
RUA  ISAAC  MARTINS N°371 - CENTRO- CEP: 65.950.000 
CNPJ: 06.769.798/0001-17  

REF  INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° /2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°1.860 /2026. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO 

E HOSPEDAGEM DO  WEB SITE  E DIARIO OFICIAL NA FORMA DA  LC  131/2009 E LEI N° 

12.527/2011, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO 

CORDA-MA, ATRAVES DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO. 

PARECER JURÍDICO  

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E 

CONTRATOS. CONTRATAÇÃO DIRETA. 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

1. contratação direta, com fundamento no art.74, 

inciso Ill, alínea "c" § 3°, da Lei n° 14.133, de 1° 

de Abril de 2021. 

2. Requisitos e demais formalidades. 

3. Viabilidade jurídica de prosseguimento do feito. 

I - DO RELATÓRIO 

1. Trata-se de procedimento instaurado nos termos do artigo 74, inciso Ill, 
alínea "c" da Lei n° 14.133/2021, com vistas a contratação de empresa 
de prestação de serviços de implantação e hospedagem do  web site  
e diário oficial na forma da  LC  131/2009 e lei n° 12.527/2011, para 
atender as demandas da prefeitura municipal de Barra do Corda-ma, 
através da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão. 

1.1. Conforme manifestado pela área demandante, o objetivo da 
contratação tem proposito de auxiliar a Administração Publica 
Municipal na implementação de praticas que promovam maior 
transparência e acesso a informação. 

0 
1.2. 0 custo estimado da contratação é de R$ 60.000,00 

Per  
(vstenta mil 
:

, 
 • ' 

reais) 
'1$4  

Prefeitura  Municipal de Barra do Corda/MA -- Rua Isaac Martins, N" 371 -- Centro — CEP: 65.950 000 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA /MA. 

  

oE  8.4104  

44r) 
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1.3 A viabilidade Tecnica da contratação foi atestada o de 

Referência. 

1.4. Notadamente, no que interessa a presente analise, os autos foram 

instruidos com os seguintes documentos: 

• Protocolado e Autuado; 
• Documento de Formalização de Demanda; 
• Proposta de Preços da Prestação dos Serviços; 
• Documentos de qualificação Tecnica; 

Documentos de Habilitação; 
Disponibilidade de Dotação Orçamentária; 
Termo de Referência 
Autorização da Autoridade Superior para a Abertura do Processo de 
Contratação; 
Minuta do contrato; 

É o breve relatório. Passamos a análise jurídica.  

It  - DA ANALISE JURÍDICA: 

03. Instada a se manifestar, a Assessoria Jurídica da Pasta vem por meio 
deste apresentar parecer acerca da pretensão postulada pelo interessado, 
bem como verificação da análise dos autos, com base nos dispositivos legais 
e em conformidade com o atual entendimento jurisprudencial dos Tribunais. 

Antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer, é de ser verificado 
que a condução da análise técnica jurídica é vinculada à atividade prevista 
legalmente da função da advocacia, em especial conforme disposto na Lei 
Federal n. 8.906/94, que estabelece o Estatuto da Advocacia e da OAB. 

Nesta forma, para a confecção do presente instrumento, é de ser 
observada a intenção do profissional e o seu caráter opinativo  (Art.  2°, § 3° 
da Lei referida), corroborado este entendimento pela liberdade 
administrativa do responsável, gestor, já que este poderá ou não seguir a 
opinião técnica segundo sua conveniência e finalidade. 

Cumpre esclarecer que o parecer emitido por procurador ou 
advogado de órgão da administração pública não é ato administrativo, e 
sim uma opinião emitida pelo operador do Direito, opinião técnico-jurídica 
que orientou o administrador na tomada de decisão, na prática do ato 
administrativo. 

Trata-se, assim, de opinião não vinculante, a qual o administr&Oti, 6519 
estava adstrito. Esse entendimento é compartilhado por Hely Lopes Meirelle -, 
que pontua: 

Prefeitura  Municipal de Barra do Corda/MA — Rua Isaac Martins, N" 371 — Centro CEP: 65.950 —000 
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BARRA oo 

,RF s 

d- 
"0 parecer tem caráter meramente opinativo, ado  
a Administração ou os particulares à sua motivação ou 
conclusões, salvo se aprovado por ato subsequente. Já então, 
o que subsiste como ato administrativo não é parecer, mas, 
sim, o ato de sua aprovação" [2] 

• 

• 

Perfilha, ainda, a mesma posição, a professora Maria Silva Zanella  Di 

Pietro,  que assevera: 

"Quando a lei o exige como pressuposto para a prática de ato 
final. A obrigatoriedade diz respeito  CI  solicitação do parecer 
(o que não lhe imprime caráter vinculante). Por exemplo, uma 
lei que exija parecer jurídico sobre todos os recursos 
encaminhados ao chefe do Executivo; embora haja 
obrigatoriedade de ser emitido o parecer sob pena de 
ilegalidade do ato final, ele não perde o seu caráter 
opinativo". 

Neste sentido, cabe a ressalva técnica de que ao gestor público é 
livre na condução da Administração Pública, subordinando-se, contudo, às 
vertentes das normas de regência, em especial, os Princípios Constitucionais 
do Direito Administrativo. 

Assim, considerando a presente pega como opinião técnica, cabe ao 
gestor proceder aos demais atos conforme sua conveniência, ficando o 
mesmo livre para deferir ou indeferir o pedido formulado nestes autos pelo 
Interessado, independentemente da opinião final do presente parecer. 

Portanto, passa-se  CI  análise dos aspectos relacionados às 
orientações jurídicas ora perquiridas.  

III - DA  ANALISE  JURIDICA 

1. Da licitude do objeto 

1.1. A formulação administrativa da pretensão contratual envolve 
aspecto gerencial, técnico. Na descrição do objeto, o gestor 
precisara definir apenas o essencial para as necessidades 
administrativas. Devem ser evitados detalhes irrelevantes ou 
impertinentes. 

1.2. 0 artigo 18, II, e 150 da Lei n° 14.133/2021, dispõem, igualmente, 
sobre a importância da adequada caracterização do objeto. 

Prefeitura  Municipal de Barra do Corda/MA --Rua Isaac Martins, N°371 ---Centro CEP: 65.950 —000 
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1.3. A recomendação mais importante é descrever detalhadamente o 
objeto a ser contratado, com todas as especificações necessárias 
e suficientes para garantir a qualidade da contratação. 

1.4. Além disso, deve-se levar em consideração as normas técnicas 
eventualmente existentes, elaboradas pela Associação Brasileira 
de Normas Técnicas - ABNT, quanto a requisitos mínimos de 
qualidade, utilidade, resistência e segurança, nos Termos da Lei n° 
4.150, de 1962. 

1.5. No caso, o objeto foi definido no Item 1 do Termo de Referência, 
nos seguintes termos: 

2. DO OBJETO: contratação de empresa de prestação de serviços de 
implantação e hospedagem do  web site  e diário oficial na forma da  
LC  131/2009 e lei n° 12.527/2011, para atender as demandas da 
prefeitura municipal de Barra do Corda-ma, através da Secretaria de 
Planejamento, Orçamento e Gestão 

2.1 Isto posto, reforça-se que é de competência técnica a correta 
caraterização do objeto. 

2. DA MOTIVAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 

2.1. A motivação e a justificativa para instauração do presente 
procedimento estão previstas no Termo de Referência. Nesse 
aspecto, reforça-se, novamente, que não cabe ao órgão jurídico 
adentrar no mérito das opções do Administrador no que diz 
respeito a oportunidade e conveniência, exceto em caso de 
afronta a preceitos legais. 

2.2. 0 papel da Assessoria e recomendar que tal justificativa seja a 
mais completa possível, orientando a unidade demandante, se for 
o caso, pelo seu aprimoramento, na hipótese de se mostrar 
suficiente, desproporcional ou desarrazoada, de forma a tentar 
cobrir futuros questionamentos, o que não foi o caso. 

. DA CONTRATAÇÃO DIRETA: INEXIGIBILIDADE FUNDADA NO  ART.  74, 
INCISO  III,  alínea "c" da Lei n° 14.133/2021, de 1° de abril de 2021. 

1. A inexigibilidade de licitação, como na modalida de 
contratação direta, exige procedimento prévio e dete Inado„ 
destinado a assegurar a prevalência dos princípios 

Prefeitura  Municipal de Barra do Corda/MA - Rua Isaac Martins, N" 371 - Centro CEP: 65.950 000 
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• 
fundamentais. É imprescindível a observância • - -epos  e 
formalidades legais. Nesse sentido, cita-se Margal Justen Filho, em 
sua obra "Comentários a Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos" (2010, 387): 

Os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação 
envolvem, na verdade, um procedimento especial e 
simplificado para seleção do contrato mais vantajoso 
para a Administração Publica. Há uma serie ordenada de 
atos, colimado selecionar a melhor proposta e o 
contratante mais adequado. "Ausência de licitação não 
significa desnecessidade de observar formalidades 
previas (tais como verificação da necessidade e 
conveniência da contratação, disponibilidade de 
recursos  etc.)  Devem ser observados os princípios 
fundamentais da atividade administrativa, buscando 
selecionar a melhor contratação possível, segundo os 
princípios da licitação" 

2. A regra para contratações publicas e a obrigatoriedade de 
procedimento licitatório. Ha porem, exceções, mediante 
contratações diretas, por meio de dispensas e inexigibilidades de 
licitação, desde que previstas na legislação. 0 inciso XXI, do artigo 
37 da Constituição da Republica Federativa do Brasil, de 1988, 
assim disciplina:  

• 
Art.  37. A administração Publica direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da Unido, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecera aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: 

(...) 

XXI- ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras, alienações serão contratados 
mediante processo de licitação publica que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
as cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis a garantia do cumprimento das 
obrigações. 

Diferentemente da dispensa de licitação em que, em te4existe.  a 
possibilidade fática de realização de licitação na "inexigibilidade de 

Prefeitura  Municipal de Barra do Corda/MA Rua Isaac Martins, N" 371 - Centro - CEP: 65.950 - 000 
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licitação", há a inviabilidade de competição. Caracteriza-se ;.-6---t) futuro 
contratado" ou só "fornecedor exclusivo para um determinado objeto" é 
capaz de satisfazer o interesse administrativo. 

Ao regulamentar o preceito constitucional retro transcrito, a  Le  n° 
14.133/2021, previu nos capítulos VIII e IX, restritas hipóteses nas quais o 
procedimento licitatório não e obrigatório. 

Dentre tais hipóteses, para a situação versada nos autos, é salutar 
destacar a estatuída no art.74, inciso Ill, constante do Capitulo VIII, que assim 
prescreve:  

Art.  74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, 
em especial nos casos de: 
(—) 
Ill - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados 
de natureza predominantemente intelectual com profissionais 
ou empresas de notória especialização, vedada a 
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; 

• 

§ 3° Para fins do disposto no inciso Ill do caput deste artigo, 
considera-se de notória especialização o profissional ou a 
empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, 
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou 
outros requisitos relacionados com suas atividades, permita 
inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

Para a inexigibilidade ser legitima, é preciso haver, cumulativamente, a 
notória especialização e se tratar de um serviço técnico especializado. Tais 
requisitos não devem ser atestados isoladamente, pois é imprescindível 
demonstrar a inviabilidade da competição. 

A vista disso, para fins de confirmar o enquadramento do caso 
concreto a suscitada hipótese de inexigibilidade, mostra-se por primordial 
explicitar em tópicos específicos desta manifestação os conceitos incertos 
do  art.  74, inciso Ill, alínea "C", sendo eles, serviços técnicos especializados 
de natureza predominantemente intelectual.  
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA 1)0 CORDA /MA. 
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. 
RUA  ISAAC  MARTINS N°371 --CENTRO -- CEP: 65.950.000 
CNRI: 06.769.798/0001-17 

Cumpre salientar que esta Assessoria Jurídica emite pareeensob o 

prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar a conveniência e 

oportunidade dos atos praticados no âmbito da Administração, nem 

analisar aspectos de natureza eminentemente técnicos-administrativa. Além 

disso, este parecer possui caráter meramente opinativo, não vinculando, 

portanto, a decisão do gestor. 

Em face ao exposto, ressalvados os aspectos técnicos e econômicos, 

bem como os relativos a conveniência e oportunidade, que extrapolam a 

competência deste órgão de assessoramento jurídico, opina-se pela • viabilidade jurídica da pretendida Contratação direta, por Inexigibilidade de 

Licitação, fundamentada no artigo 74, Inciso  III,  alínea "C" da Lei n° 14.133, 

de 1° de Abril de 2021. 

Destarte, recomendamos que os presentes autos sejam encaminhados 

ao Controle Interno da Prefeitura Municipal de Barra do Corda-MA, para 

análise final do trâmite processual. 

É o parecer, salvo melhor juizo. 

Prefeitura  Municipal de Barra do Corda/MA - Rua Isaac Martins, N" 371 — Centro — CEP: 65,950 —000 



GABINETE 
DO PREFEITO 

PREFEITURA DE 

!Li  
TRABALHO, RESPEITO E CIDADANIAI 

PORTARIA  N° 28/2025 — GAB, DE 03 DE JANEIRO DE 2025.  

“DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO CARGO 
DE ASSESSORA JURÍDICA DA COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO E DA 
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA — MA." 

RIGO ALBERTO TELES DE SOUSA, Prefeito do Município de Barra do Corda, 

Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais; 

RESOLVE 

Art.  1° - NOMEAR, DAIANA VITOR DA SILVA, CPF n° 053.369.643-79, para exercer 

o cargo em comissão de ASSESSORA JURÍDICA DA COMISSÃO PERMANENTE 

DE LICITAÇÃO E DA COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO do Município de Barra 

do Corda - MA  

Art.  2° - Esta portaria entra em vigor na data da publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra do Corda, Estado do Maranhão. 

Dê-se Ciência. 

Publique-se e Cumpra-se. 

Barra do Corda/MA, 03 de janeiro de 2025. 

I 
/ ,/ , / 

RIGO 1-14 E 0-TELirD'E:§b  
..‘, AAA, 

P1efeit9.A6 IVIunicipio de Ira do  Corda—  MA 
,--`  ,..,- 

Pua  Isaac  Martins, n" 371 - Centro - 65950-000 - Barra do Corda - MA 
CNPJ: 06.769.79810001-17 
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TRABALHANDO PARA TODOS 
COM RESPEITO E CIDADANIAI 

CGM 
CONTROLADORIA 
GERAL DO MUNICÍPIO DO 

PREFEITURA DE 

PARECER DA CONTROLADORIA 

EMENTA: PROCESSO 1860/2026 - 

ASSUNTO GERAL: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

IMPLANTAÇÃO E HOSPEDAGEM DO 
WEBSITE E DIÁRIO OFICIAL NA DA 

FORMA DA  LC  N2  131/2009 E LEI N2  
12.527/2011, PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA - 
MA. INTERESSADO: SECRETARIA DE 

PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E 
GESTÃO. MODALIDADE: 

INEXIGIBILIDADE. ANALISE DA FASE 
INTERNA PELA CGM DE BARRA DO 
CORDA-MA. 

I - RELATÓRIO 

Vem a exame da Controladoria Geral do Município, o processo n2  

1860/2026,  que tem como interessado as SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO,  cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO E  
HOSPEDAGEM DO WEBSITE E DIÁRIO OFICIAL NA DA FORMA DA  LC  N2  
131/2009 E LEI N° 12.527/2011. PARA ATENDER AS DEMANDAS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA - MA,  na modalidade 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

Assim sendo, o Órgão de Controle Interno do Município de Barra do 

Corda, atendendo ao que determina o  art.  74. da Constituição Federal de 1988, 
bem como as competências na legislação municipal, a quem incumbe "realizar o 

controle con tail, financeiro, orçamentário, operacional e patrimonial das 

entidades da Administração Direta, quanto à legalidade, legitimidade, 

economicidade, razoabilidade, aplicação das subvenções e renúncias de receitas", 

bem como "examinar os atos administrativos praticados e as obrigações assumidas 

pelo Município que derem origem  el  despesa" e "realizar auditorias técnicas 
t• 

administrativas objetivando o controle legal, de mérito e técnico", apresenta GO;01. 

Rua  Isaac  Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do C&da 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 
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análise e a respectiva manifestação, conforme a seguir. 

H- ANALISE 

PREFEITURA DE 

Destaca-se, preliminarmente, que a auditoria da fase interna ou preparatória 

do processo licitatório, instrumento de controle concomitante da ação 

administrativa, visa identificar o atendimento das exigências ditadas na Lei n.9  

14.133/2021 e a regularidade da publicidade. 

0 aludido processo administrativo encontra-se instruido conforme exposto 

na seção Formalização, Modalidade adotada e Edital. 

- FORMALIZAÇÃO 

Os autos encontram-se formalizados até a presente data com a documentação a 

seguir, com análise realizada por esta Controladoria embasada no artigo 74, inciso  III,  da Lei 

14.133/2021: 

• Abertura de processo administrativo, devidamente autuado, protocolado 

e numerado sob o número 1860/2026; 

• Documento de Formalização de Demanda - SEPLAN; 

• Estudo Técnico Preliminar; 

• Portaria do Secretário Solicitante; 

• Portaria de Fiscal de Contrato; 

• Portaria n2  548/2025 - Designando agente de contratação, equipe de 

apoio e pregoeiro do Município; 

• Carta consulta; 

• Proposta comercial; 

• Documentos de habilitação; 

• Despacho do setor de compras solicitando dotação orçamentária com 

despesa prevista em R$ 5.000,00 (cinco mil reais)mensais totalizando 

R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) anual; 

• Dotação orçamentária; 

• Termo de Referência; 

• 

• 

Minuta do Contrato; 

Solicitação de Análise e Parecer Jurídico; 

, 
, . e'. çi13%eS  

,otsot 0,0,60w49°  
"c1:tton.0002.62‘)'' 

Rua Isaac Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do  Corda  - MA 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 



Assim, é possível proceder com a contratação direta, com fundamento no  art.  74,  III,  

PREFEITURA DE 

ILII - DA INEXIGIBILIDADE 

A Lei n2  14.133/21 estabelece que a licitação é inexigível quando houver 

inviabilidade de competição, especialmente nos casos de contratação de serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual, prestados por profissionais ou 

empresas de notória especialização. 

Neste sentido, a contratação em comento será realizada por inexigibilidade de 

licitação, com fundamento no artigo 74, inciso  III,  da Lei n9 14.133/2021, que assim dispõe:  

Art.  74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 

especial nos casos de:  

III  - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 

serviços de publicidade e divulgação: 

(—) 

No caso concreto, verifica-se a presença dos requisitos legais que autorizam a 

inexigibilidade, quais sejam: a natureza técnica e especializada do serviço, seu caráter 

predominantemente intelectual e a notória especialização do contratado, circunstâncias 

que inviabilizam a competição entre possíveis interessados. 

Dessa forma, resta caracterizada a inviabilidade de competição, elemento central 

para a aplicação da inexigibilidade de licitação, não sendo pertinente a realização de 

procedimento licitatório, uma vez que a escolha do contratado está diretamente vinculada 

â sua qualificação singular e reconhecida  expertise.  

çiome 
da Lei n2  14.133/2021, garantindo-se a legalidade do procedimento e a adequada satisf wievo 

rote-t's° 0.6205  
0(42.1  

Rua  Isaac  Martins, n° 371 - Centro- 65950-000 - Barra do Corda - MA 
CNPJ: 06.769.798/0001-17_

6_ 

 

CGM 
CONTROLADORIA 
GERAL DO MUNICÍPIO 

 

TRABALHANDO PARA TODOS 
COM RESPEITO E CIDADANIA! 

 

 

• Parecer jurídico aprovando a minuta do contrato. 

 

A t.. 
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do interesse público, desde que devidamente justificada e instruída com a comprovação da 

notória especialização e da adequação do serviço As necessidades da Administração Pública. 

Ill - CONCLUSÃO 

Considerando todo o exposto, após auditoria realizada por esta CGM, A luz da 

lei vigente, recomenda-se que sejam atualizadas as certidões de regularidade fiscal no 

ato da contratação caso não estejam mais vigentes  feito isso, declaro CONFORMIDADE 

REGULAR do processo, devendo este ser encaminhado a autoridade competente para que 

autorize o prosseguimento do feito. 

Este é o parecer, s.m.j. 

Barra do Corda - MA, 10 de julho de 2026.  

Anderson Ira Gomes 
Controlador GeJl1tenflO do Municipio 

Portaria 203/2025  
Anderson  Pereira Gomes 

Controlador Geral Interino do Município 

Portaria n° 203/2025 

Rua Isaac Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do  Corda  - MA 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 
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PORTARIA N°.  203/2025 -  GAB.  DE 09 DE ABRIL DE 2025. 

NOMEIA OCUPANTE PARA 0 CARGO EM 
COMISSÃO DE CONTROLADOR GERAL  INTERN()  
DO MUNICIPIO DE BARRA DO CORDA -- MA 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA, ESTADO DO 
MARANHÃO, RICO ALBERTO TELES DE SOUSA, no uso de suas atribuições 
legais, conferida pela Lei Orgânica do Município. 

RESOLVE  

Artigo  lo  NOMEAR,  ANDERSON  PEREIRA GOMES, inscrito no CPF  sot  o 
n°609417893-90, para exercer o cargo em comissão de CONTROLADOR GERAL 
INTERINO DO MUNICiP10 de Barra do Corda - MA 

Artigo 2°- Esta portaria  antra  em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrario. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra do Corda, Estado do Maranhão, aos 
dias nove de abril de dois mil e vinte e cinco. 

Dê-se Ciência. 
Publique-se e Cumpra-se 

RIG9ACSEAYOrtri D t:Itl 
Pref do município de Barra do Gorda - MA 

7" 

Rua Isaac Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do  Corda  - MA 
CNN: 06,769.798/0001-17 
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TERMO DE RATIFICAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE N° 030/2026 /Barra do Corda/ MA. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1.860/2026/Barra do Corda/ MA 

OBJETO: Contratação de empresa de prestação de serviços de implantação e hospedagem do  

web site  e Diário Oficial na forma da  LC  131/2009 e Lei n° 12.527/2011, para atender as 

demandas da Prefeitura Municipal de Barra do Corda-MA, através da Secretaria de 

Planejamento, orçamento e gestão. 

AMPARO LEGAL: Artigo 74, inciso  III,  alínea c, da Lei 14.133/2021. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

I. Classificação Orçamentária: Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e 

Gestão 

02 - Executivo 

Unidade 
Orçamentária 

Função  

Sub  - Função 

Programa 

Projeto Atividade 

Classificação 
Econômica 

Fonte de Recurso  

0501 -  Sec.  Mun. de Planejamento, Orçamento e Gestão 

04- Administração 

122 - Administração Geral 

1001 - Modernização do Sistema Administrativo e Financeiro 

2.003 - Manutenção e Funcionamento da Secretaria de 
Planejamento, Orçamento e Gestão 

3.3.90.40.00 - Serv. Tecnologia informação/comunicação 

1500000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

RATIFICO a Contratação Direta por Inexigibilidade de Licitação, respaldada 

no artigo 74, inciso  III,  alínea c, da Lei 14.133/2021 e, AUTORIZO, nos termos do Parecer 

Jurídico e da Controladoria Geral do Município, a contratação direta por inexigibilidade de 

licitação, do objeto acima especificado com a Pessoa Jurídica, M. DA S. MESQUITA 

SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA, com o CNPJ n° 16.799.630/0001-08, no valor 
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mensal de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), sendo o valor total da contratação de R$ 60.000,00 

(sessenta mil reais), referente ao período de 12 (doze) meses de vigência de contrato, a contar 

da assinatura do contrato. 

Barra do Corda-MA, 13 de julho de 2026. 

tUit  

MARIA EDILMA FERREIRA MIRANDA 

Secretária Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 

• 



EXTRATO DE TERMO DE RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2  030/2026. PROCESSO ADMINISTRATIVO N2  1.860/2026 — PM 

• 

O MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA, sob o CNPJ N. 06.769.798/0001-17, por meio da secretaria Municipal de 
Planejamento, Orçamento e Gestão, que, nos termos do Artigo 74, inciso  III,  alínea c da Lei Federal n° 14.133/2021, 
a Sra. MARIA EDILMA FERREIRA MIRANDA, Secretária Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão, RATIFICOU 
a Inexigibilidade de Licitação n2  030/2026, com fulcro na justificativa técnica e pareceres constantes nos autos do 
Processo Administrativo n2  1.860/2026 — PMBBDC/MA. Objeto: Contratação de empresa de prestação de serviços 
de implantação e hospedagem do  web site  e Diário Oficial na forma da  LC  131/2009 e Lei n2  12.527/2011, para 
atender as demandas da Prefeitura Municipal de Barra do Corda-MA, através da Secretaria de Planejamento, 
orçamento e gestão. Unidade Orçamentária —0501 —  Sec.  Mun. de Planejamento, Orçamento e Gestão. Função —04 
—Administração.  Sub-função 122— Administração Geral. Programa —1001— Modernização do Sistema Administrativo 
e Financeiro. Projeto Atividade — 2.003 — Manutenção e Funcionamento da Secretaria de Planejamento, Orçamento 
e Gestão. Classificação Econômica — 3.3.90.40.00 — Serv. Tecnologia informação/comunicação. Fonte de Recurso — 
1500000000— Recursos não Vinculados de Impostos. Vigência: 0 prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) 
meses, contados a partir da data da sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. Contratada: M. 
DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA, com o CNPJ n2  16.799.630/0001-08, Valor estimado total da 
contratação é de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). Fundamento Legal:  Art.  74, inciso Ill, alínea c da Lei Federal n° 
14.133/2021. 
DATA: Barra do Corda/MA, 13 de julho de 2026.  
ASS:  MARIA EDILMA FERREIRA MIRANDA. CARG: Secretária Municipal de Planejamento, Orçamento e 
Gestão/Barra do Corda — MA. 

• 
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Secretaria de Se uranca Pública 

AVISO EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N° 02/2026 INEXIGIBILIDADE 15/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 1.363/2025 — Barra do Corda/MA.EXTRATO DE TERMO ADITI I ermo 
Aditivo do Contrato n°232/2025, INEXIGIBILIDADE 15/2025. CONTRATADO. JOAO ARTUR DE ANDR-ADE MOTA, 
inscrito no CPF N° 062.861.863-87. Contratante: Secretaria de Segurança Pública - SEMUSP no CNPJ n° 
60.836.786/0001-03. Importa o presente termo aditivo a alteração da Cláusula Quinta do contrato n° 232/2025, alterando o 
prazo de vigência de 05 de junho de 2025 a 05 de julho de 2026, para 05 de junho de 2025 a 05 de agosto de 2026. DATA: 
Barra do Corda-MA, 30 de junho de 2026.  ASS: ANTONIO JAMES  MOTA DA SILVA - CARG: Secretário Municipal de 
Segurança Pública /Barra do Corda — MA. 

Publicado por: Gyslaine Ferreira Almeida 
Assessora Jurídica 

Côdigo identificador: 0zujpzbllIP0260724120740 

Secretária de Planejamento, Orçamento e Gestão 

AVISO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO DE RATIFICAÇÃO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO V' 030/2026. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 1.860/2026 — PMBBDC/MA. 
O MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA, sob o CNPJ N.° 06.769.798/0001-17, por meio da secretaria Municipal de 
Planejamento, Orçamento e Gestão, que, nos termos do Artigo 74, inciso  III,  alínea c da Lei Federal n° 14.133/2021, a Sra. 
MARIA EDILMA FERREIRA MIRANDA, Secretária Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão, RATIFICOU a 
Inexigibilidade de Licitação n° 030/2026, com fulcro na justificativa técnica e pareceres constantes nos autos do Processo 
Administrativo n° 1.860/2026 — PMBBDC/MA. Objeto: Contratação de empresa de prestação de serviços de implantação e 
hospedagem do  web site  e Diário Oficial na forma da  LC  131/2009 e Lei n° 12.527/2011, para atender as demandas da 
Prefeitura Municipal de Barra do Corda-MA, através da Secretaria de Planejamento, orçamento e gestão. Unidade 
Orçamentária — 0501 —  Sec.  Mun. de Planejamento, Orçamento e  Gestic).  Função — 04 — Administração.  Sub-função 122 — 
Administração Geral. Programa — 1001 — Modernização do Sistema Administrativo e Financeiro. Projeto Atividade — 2.003 — 
Manutenção e Funcionamento da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão. Classificação Econômica — 3.3.90.40.00 — 
Serv. Tecnologia informação/comunicação. Fonte de Recurso — 1500000000 — Recursos  Tao  Vinculados de Impostos. 
Vigência: 0 prazo de vigência da contratação  sera  de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura, na forma do 
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. Contratada: M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA, com o CNPJ 
n° 16.799.630/0001-08, Valor estimado total da contratação é de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). Fundamento Legal:  Art.  74, 
inciso  III,  alínea c da Lei Federal n° 14.133/2021. DATA: Barra do Corda/MA, 13 de julho de 2026.  ASS:  MARIA EDILMA 
FERREIRA MIRANDA. CARG: Secretária Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão/Barra do Corda — MA. 

Publicado por: Gyslaine Ferreira Almeida 
Assessora Jurídica 

Código identificador: abuurdaenj2026072412070I 

EXTRATO DE CONTRATO n° 335/ 2026 INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 030/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1.860/2026 — Barra do Corda/MA. OBJETO: Contratação de empresa de prestação de 
serviços de implantação e hospedagem do  web site  e Diário Oficial na forma da  LC  131/2009 e Lei n° 12.527/2011, para 
atender as demandas da Prefeitura Municipal de Barra do Corda-MA, através da Secretaria de Planejamento, orçamento e 
gestão. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. 030/2026. Contratado: M. DA S. MESQUITA SERVICOS E 
TECNOLOGIA LTDA, inscrito no CNPJ n° 16.799.630/0001-08. Contratante: sob o CNPJ N.° 06.769.798/0001-17, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO. Valor estimado total da contratação é de 
R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). Unidade Orçamentária —0501 —  Sec.  Mun. de Planejamento, Orçamento e Gestão. Função — 
04 — Administração.  Sub-função 122 — Administração Geral. Programa — 1001 — Modernização do Sistema Administrativo e 
Financeiro. Projeto Atividade — 2.003 — Manutenção e Funcionamento da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão. 
Classificação Econômica — 3.3.90.40.00 — Serv. Tecnologia informação/comunicação. Fonte de Recurso — 1500000000 — 
Recursos não Vinculados de Impostos. Vigência: 0 prazo de vigência da contratação  sera  de 12 (doze) meses, contados a partir 
da data da sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. DATA: Barra do Corda (MA), 14 de julho de 
2026.  ASS:  MARIA EDILMA FERREIRA MIRANDA. CARG: Secretária Municipal de Planejamento, Orçamento e 

EIA ASSINADO ELE I RONICAM  EN  I E COM CER I IHCADO PADRÃO ICP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
0000R  4  PROVISÓRIA N°2200-2, DE 2001, GARANTINDO A AU TEN1ICIDADE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 
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Ato que autoriza a Contratação Direta n° 
030/2026 
Ultima atualização 27/07/2026 

Local: Barra do Corda/MA  Órgão: MUNICIPIO DE BARRA DO CORDA 

Unidade compradora: 2236 - Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão 

Modalidade da contratação: Inexigibilidade Amparo legal: Lei 14.133/2021,  Art.  74, I 

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não 

Fonte orçamentária: Não informada 

Data de divulgação no PNCP: 27/07/2026 Situação: Divulgada no PNCP  

Id  contratação PNCP: 06769798000117-1-000123/2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

Objeto: 

Contratação de empresa de prestação de serviços de implantação e hospedagem do  web site  e Diário Oficial na forma da  LC  

131/2009 e Lei n° 12.527/2011, para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Barra do Corda-MA, através da 

Secretaria de Planejamento, orçamento e gestão 

E Portal Nacional de Contratag6es Públicas O. 

R$ 60.000,00 
R$ 60.000,00 

!tens Arquivos Atas de Registro de Prego Contratos/Empenhos Histórico 

Nome Data/Hora de Inclusão Tipo 

5. PROC 1860 - MINUTA CONTRATO - DIARIO 27/07/2026 - 12:29:44 Minuta do Contrato 

RATIFICACAO 27/07/2026 - 12:29.55 Outros Documentos 

Exibir 5 1-2 de 2 itens Página: 1 

< Voltar 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

Assatnra  r 
P „- 

CERTIDÃO  NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E 4 DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA 
CNPJ: 16.799.630/0001-08 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 23:31:51 do dia 27/02/2026 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 26/08/2026. 
Código de controle da certidão: 85E2.7694.E183.33E6 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Fls• 
so n° 6  



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

N° Certidão: 135885/26 Data da 01/06/2026 09:20:29 

Inscrição Estadual: 123918855 CPF/CNPJ:16799630000108 

Razão Social: M DA S MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA 

Endereço: RUA TIRADENTES, 477 CEP: 65922000 - CENTRO 

—elefone: (99)81902413 Município: JOAO LISBOA 
LI 

UF: MA  

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n°7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dividas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 30/08/2026. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/,  clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa  

Ole  Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 01/06/2026 09:20:29 
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAqi,n. 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZEND 

sso n c 

CERTIDÃO NEGATIVA NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

N° Certidão: 055186/26 Data da 01/06/2026 09:24:47 

Inscrição Estadual: 123918855 CPF/CNPJ:16799630000108 

Razão Social: M DA S MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA 

Endereço: RUA TIRADENTES, 477 CEP: 65922000 - CENTRO 

(99)81902413 Município: JOAO LISBOA UF: MA  

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156, da lei n°2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a 

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de 

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Divida Ativa, em 

nome do sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 30/08/2026. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/,  clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Divida Ativa". 

L‘d CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 01/06/2026 09:24:47 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU 

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Data emissão: 01/06/2026 N° da certidão: 12602390712 

Data de validade: 01/08/2026 Código de Validação: ee2d635806 

NOME: M DA S MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA 

CNPJ: 16.799.630/0001-08 

• Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e 

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original  (ex:  CPF, 

Identidade,  etc.)  

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 10 GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder 

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e 

Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada. 

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação 

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil. 

Observações: 

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser 

conferida pelo interessado e/ou destinatário; • b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será 

necessária a emissão de uma nova certidão; 

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos; 

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão - 

www.tjma.jus.br  - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado; 

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE  (lo  grau); 



06/07/2026, 11:23 Consulta Regularidade do Empregador 

CAI A 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 16.799.630/0001-08 

Razão 
M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LIDA 

social: 
Endereço: RUA TIRADENTES 477 / CENTRO / JOÃO LISBOA / MA / 65922-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 30/06/2026 a 29/07/2026 

Certificação Número: 2026063005182024529101 

Informação obtida em 06/07/2026 11:22:32 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

httos://consulta-crf.caixa.00v.br/consultacrf/oacies/consultaEmoreaador.isf 1/1 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS) 
CNPJ: 16.799.630/0001-08 
Certidão n°: 14103726/2026 
Expedição: 05/03/2026, As 11:03:23 
Validade: 01/09/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que M. DA S. MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 16.799.630/0001-08, NÃO CONSTA 
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 
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